
AAssembleia Legis-
lativa aprovou, ontem
à tarde, em Primeira

Discussão, o Projeto de Lei
Ordinária n0 130/2015, de
autoria do Poder Executivo,
que altera trecho da Lei n0

9.860/1986, cujo texto trata
da proteção dos mananciais
do Estado. Segundo a gestão
estadual, a modificação visa
adequar a norma, promulgada
há quase três décadas, à
realidade atual da Mata do
Engenho Jardim, no municí-
pio de Moreno - Região Me-
tropolitana do Recife. A alte-
ração, de acordo com o Go-
verno, permitirá ainda que o
traçado do Arco Metropoli-
tano contemple a área. A
proposição já havia sido apro-
vada, pela manhã, na Co-
missão de Constituição, Le-
gislação e Justiça (CCLJ). 

Durante a votação da ma-
téria no Plenário, a deputada
Priscila Krause (DEM) ques-
tionou o prazo de tramitação
da proposta. “O projeto che-
gou a esta Casa na última

sexta-feira (11), quando não
havia mais expediente, e já
está sendo apreciado. Não
estou me colocando favorável
ou contrária ao texto, neste
momento, mas defendo que
sejam respeitados os prazos
para a discussão”, explicou a
parlamentar. 

Em aparte, o deputado
Aluísio Lessa (PSB) expli-
cou que “a urgência foi so-
licitada para que todas as

negociações relativas ao Ar-
co Metropolitano estejam
concluídas até o dia 28 de
abril, quando a presidente
Dilma Rousseff vem a
Pernambuco tratar da obra
viária”. “Estava planejando
ir ao local conhecer a reali-
dade, mas a urgência no trâ-
mite do projeto me impede
de exercer minha atividade
parlamentar”, criticou Edil-
son Silva (PSOL). 

“Para que a CPRH (Agên-
cia Estadual de Meio Am-
biente) possa conceder a li-
cença para a construção do
sistema viário, é necessária
esta adequação da lei", escla-
receu o segundo vice-líder do
Governo, Tony Gel (PMDB).
“Minha proposta é votarmos,
hoje (ontem), em Primeira
Discussão, e convocarmos
técnicos da gestão estadual pa-
ra esclarecer possíveis dúvi-

das, antes de votarmos a maté-
ria em Segunda Discussão”,
sugeriu Romário Dias (PTB).

A proposta de debater o
tema até finalizar o trâmite do
projeto foi aceita pelos líderes
da Oposição e do Governo,
Sílvio Costa Filho (PTB) e
Waldemar Borges (PSB),
respectivamente, que também
apartearam Priscila Krause.
“O Arco Metropolitano é uma
pauta que une as bancadas

desta Casa, por sua importân-
cia para o desenvolvimento de
Pernambuco”, afirmou Costa
Filho. “Ao avaliar os melhores
trajetos para o Arco, os téc-
nicos constataram que essa re-
gião de Moreno provocaria
menos danos ao meio ambien-
te”, complementou Borges.
DISCUSSÃO – Além da ma-
téria alterando a lei que prote-
ge os mananciais do Estado,
também foi aprovado pela
Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça o Projeto
de Lei n0 94/2015, que institui
o Dia Estadual das Organiza-
ções do Terceiro Setor, a ser
comemorado no dia 28 de
agosto. A proposta é de auto-
ria do deputado Pastor Clei-
ton Collins (PP). “Vamos pro-
mover em Pernambuco o que
o mundo todo já faz: um dia
para valorizar as contribui-
ções que o terceiro setor traz à
sociedade”, afirmou a pre-
sidente do colegiado, deputa-
da Raquel Lyra (PSB), duran-
te reunião realizada pela
manhã.

As demandas dos produto-
res rurais e fabricantes de la-
ticínios do Agreste pernam-
bucano ganharam voz, na tar-
de de ontem, no Plenário da
Assembleia Legislativa. Em
pronunciamento, o deputado
Eduíno Brito (PHS) repercu-
tiu um encontro com a cate-
goria do qual participou no
último sábado (11), no distri-
to de Santo Antônio do Tará,
em Pedra, município que
integra uma das principais
bacias leiteiras do Estado.

O parlamentar citou como
principais dificuldades do

segmento a falta de incentivo
e acesso ao crédito, a difi-
culdade de regularização das
fábricas e de manutenção dos
padrões determinados pelos
órgãos fiscalizadores, o que
chamou de “inúmeras exigên-
cias burocráticas”. “Estive,
recentemente, com o secretá-
rio estadual de Agricultura e
Reforma Agrária, Nilton Mo-
ta, e ele me garantiu que exis-
te a possibilidade de refor-
mular a legislação atual”,
afirmou Brito.

Segundo ele, os produto-
res reclamaram ainda dos al-

tos custos dos exames de con-
trole de tuberculose e bru-
celose; da coleta de água para
análise, que é custeada pelos
fabricantes de laticínios; da
escassez de água; e da capa-
citação da cadeia produtiva,
especialmente para as mulhe-
res que ingressam no seg-
mento. “Elas participaram
massivamente e pediram cur-
sos em novas tecnologias, or-
denha e captação de crédito,
entre outros”, relatou.

O aumento nos casos de
assaltos e roubos na região,
também motivou o pedido de

intensificação do monito-
ramento da Patrulha Rural da
Polícia Militar. A situação das
estradas para escoamento dos
produtos foi outro problema
apontado pelo segmento,
além do alto custo de pro-
dução e do baixo valor de
venda. “Eles estão vendendo
os animais para sobreviver”,
contou Brito. “Além disso,
muitos dizem que a importa-
ção de leite em pó provocou
efeitos ainda piores do que a
seca, porque o item é subsi-
diado no exterior, o que aqui
não acontece.”
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Bacia Leiteira

Alepe aprova projeto que revê
lei de proteção a mananciais

Produtores questionam falta de incentivo e de crédito para o setor

Com medida, município de Moreno poderá ser beneficiado por traçado do Arco Metropolitano
JOÃO BITARINALDO MARQUES

PLENÁRIO - Proposição gerou debates, ao longo do dia. À tarde, texto foi aprovado em Primeira Discussão
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REUNIÃO - Eduíno Brito participou de encontro com segmento
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PLENÁRIO
Insegurança em rodovia

Audiência pública discute
em Petrolina, na próxima
quinta-feira (16), a situação
da Rodovia Perimetral
Transnordestina. O encontro,
promovido pela Comissão
de Desenvolvimento
Econômico, foi anunciado
ontem pelo deputado Lucas
Ramos (PSB), durante a
Reunião Plenária, e acontece
na Câmara Municipal de
Petrolina. A iniciativa tem o
objetivo de tratar da insegurança naquela estrada, que,
segundo relata o parlamentar, apresenta buracos, tem
falhas de sinalização e não conta com acostamento.
“Será muito importante a participação da população
nessa audiência, porque não podemos continuar
arriscando vidas enquanto os governos não entram em
acordo”, comentou Ramos, acrescentando que Estado e
Município divergem acerca da responsabilidade sobre a
via. A Secretaria Estadual de Transportes, do
Departamento de Estradas de Rodagem de Pernambuco
(DER-PE), da Empresa Petrolinense de Trânsito e
Transportes, do Ministério Público do Estado e da
Câmara Municipal e da Prefeitura de Petrolina são
alguns entes esperados no encontro.

Carência de remédios na rede pública

Em discurso, ontem, no
Plenário, a deputada Priscila
Krause (DEM) denunciou a
falta de três medicamentos
voltados ao tratamento de
pacientes com Mal de
Parkinson, na rede pública de
saúde. Segundo detalhou a
parlamentar, ao longo dos
últimos dois meses, os
portadores da doença
enfrentam dificuldades para
encontrar as substâncias
Prolopa, Entacapona e Amantadina, nas farmácias do
Estado. Eles se queixam, ainda, dos transtornos para
agendar consultas com neurologistas para renovar as
receitas dos remédios, que são de uso contínuo. “Vou
encaminhar um pedido de informações ao Governo do
Estado para ter mais detalhes sobre a questão. São cerca
de 1,5 mil pacientes nessas condições”, afirmou. A
democrata informou, por fim, que esteve pessoalmente
em um dos pontos de distribuição dos fármacos e
confirmou ser real a carência das medicações.

Chacina no Agreste

O deputado Marcantônio
Dourado (PSB) cobrou à
Secretaria de Defesa Social,
durante a Reunião Plenária de
ontem, a elucidação da
chacina de três adolescentes
da cidade de Lajedo, no
Agreste. O triplo homicídio
ocorreu no município vizinho
de Ibirajuba, na última sexta-
feira (10). “Não conhecia
esses adolescentes, nem suas
condutas, mas não posso me
calar vendo a vida desses jovens sendo ceifadas”, declarou
o parlamentar. O deputado ressaltou que não é permitido
fazer justiça com as próprias mãos, nem aceitar a ideia de
eliminar os mais fracos. Para Marcantônio, a sociedade
precisa dar um basta a essas execuções, utilizando os
instrumentos democráticos para isso.

Agreve dos professores
da rede estadual de
ensino voltou a ser

assunto da Reunião Plenária
da Assembleia na tarde de
ontem. O deputado Edilson
Silva (PSOL) anunciou que
seu partido ingressou com
mandado de segurança contra
o Governo do Estado em res-
posta à Portaria n0 28/2015,
publicada ontem no Diário
Oficial, que determina des-
conto das faltas, alteração da
data de pagamento, rescisão
dos contratos temporários e
remoção das escolas de re-
ferência daqueles servidores
que aderirem à paralisação.

De acordo com o parla-
mentar, esse é o segundo
mandado de segurança do
partido contra o Governo do
Estado, em menos de 45 dias.
O primeiro dizia respeito à
inobservância do piso da
categoria.  “A ação questiona
o abuso de autoridade do Go-
verno”, explicou. “O gover-
nador Paulo Câmara sofre de
uma carência de assessoria
jurídica, ou então tem no seu

DNA o autoritarismo e a falta
de respeito com o estado de-
mocrático de direito”, frisou.

Silva lembrou que o di-
reito de greve está consagra-
do na legislação brasileira, ci-
tando trechos da Lei n0

7783/89, que dispõe sobre a
matéria. “Essa paralisação
começou agora e não foi
decretada ilegal pela Justiça.
O governador não pode ir
para a imprensa ameaçar,
constranger e interferir na li-
berdade de organização sin-
dical, que foi conquistada du-
rante décadas de luta pelo
nosso povo”, pontuou. Ele in-
formou ainda que o partido
vai orientar os professores do
Estado a ingressarem com
ações judiciais por perdas e
danos morais.

O deputado também lem-
brou que quase 42% dos pro-
fissionais que estão em sala
de aula são temporários, e
citou um edital de seleção
lançado recentemente para a
contratação de outros 600
professores sem concurso
público. “A questão salarial é

a ponta do iceberg, mas a
forma como este Governo de
continuidade vem tratando a
educação nos tira da esfera da
política. É um caso de justiça,
por isso temos que usar desse
expediente”, reiterou.

Em aparte, o líder da
Oposição, deputado Sílvio
Costa Filho (PTB), alegou
que a questão passa pela fal-
ta de planejamento na esco-
lha das prioridades do Go-
verno do Estado. “Vemos
gastos elevados com a Are-
na da Copa, materiais de
consumo e publicidade, mas
ainda não foi implementado
o piso salarial, que é lei e
deve ser cumprido”, obser-
vou. 

Presidente da Comissão de
Educação e Cultura da Alepe,
a deputada Teresa Leitão (PT)
disse que o tema está na pauta

do colegiado, motivado por
ofício do sindicato da catego-
ria. “Não pagar no dia do ca-
lendário é sequestro de sa-
lário, e esse decreto autori-
tário lembra o modo como a
greve era tratada na Ditadura
Militar”, criticou.

Para a deputada Priscila
Krause (DEM), a Casa “não
pode perder de vista o reajus-
te anual e uma progressão de
reajustes para o cumprimento
da promessa de campanha do
governador, que foi dobrar o
salário dos professores”. O
vice-líder do Governo, Tony
Gel (PMDB), lembrou que o
País vive um momento de
retração, o que demanda cui-
dado com os gastos. “Acre-
dito que a greve é prematura,
ao ser deflagrada em uma
gestão com pouco mais de
cem dias”, avaliou.

Parlamentar anuncia ação
judicial contra Governo do Estado 

Portaria do Executivo
direcionada aos

professores teria motivado
iniciativa do PSOL

A situação das trabalhado-
ras domésticas no Estado vai
ser debatida em audiência
pública na Assembleia. A
Comissão de Defesa dos
Direitos da Mulher discutiu,
ontem, detalhes do encontro,
que acontece no dia 27 deste
mês, em celebração ao Dia
Nacional da Empregada Do-
méstica. A iniciativa do de-
bate partiu da deputada Te-
resa Leitão (PT). 

De acordo com estudo di-
vulgado pela Organização In-
ternacional do Trabalho
(OIT), cerca de 52 milhões de
pessoas no mundo atuam
como trabalhadores domésti-
cos. Esses profissionais re-
presentam 7,5% do emprego
assalariado das mulheres no
mundo.  O estudo revela ain-
da que, na América do Sul, o

maior empregador de traba-
lhadores domésticos é o Bra-
sil, onde o setor tem experi-
mentado um crescimento
constante, sendo que, em 14
anos (1995-2009), o número
aumentou mais de 2 milhões.

“A audiência é uma de-
manda do Departamento In-
tersindical de Estatística e Es-
tudos Socioeconômicos (Diee-
se)  e do Sindicato das Em-

pregadas Domésticas de Per-
nambuco para discutir o que
já se conquistou e os desafios
que ainda estão pela frente”,
afirmou Teresa Leitão. 

De acordo com a deputa-
da, o encontro também terá o
objetivo de influenciar na
tramitação da PEC 72/2013,
que busca regulamentar direi-
tos, ainda não inteiramente
conquistados, após a aprova-

ção da PEC 66/2012, no Con-
gresso Nacional. Conhecida
como “PEC das Domésticas”,
a proposição foi aprovada em
2013, equiparando legalmen-
te os empregados domésticos
aos demais trabalhadores ru-
rais e urbanos.

A presidente do colegiado,
deputada Simone Santana
(PSB) destacou que a própria
denominação da função já
deixa clara a questão de gêne-
ro. “Apesar dos direitos traba-
lhistas estarem em vigor, há
muito tempo, esta é uma cate-
goria que ainda luta para usu-
fruí-los”, pontuou. Raquel
Lyra (PSB) destacou a rele-
vância da discussão: “É im-
portante trazer os números e o
debate para este Parlamento.
É um tema que envolve mui-
tas pessoas”, frisou.

Audiência pública

ESTUDO - 7,5% de mulheres no mundo são domésticas

RINALDO MARQUES

Comissão anuncia debate sobre
empregadas domésticas

EDILSON - “Ato visa questionar o abuso de autoridade”

JOÃO BITA
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Um processo movido
contra um policial
militar gerou um de-

bate, na manhã de ontem, na
Comissão de Cidadania, Di-
reitos Humanos e Participa-
ção Popular, sobre a atuali-
zação do Código Disciplinar
dos Militares do Estado de
Pernambuco. A liberdade
dos membros da Polícia Mi-
litar de expressar publica-
mente opiniões contrárias às
de seus superiores dominou
as discussões durante reu-
nião do colegiado.

O caso do soldado Wel-
lington Ribeiro Vasconce-
los, acusado de atentar con-
tra a disciplina e de criticar
autoridades, em razão de
vídeo veiculado nas redes
sociais expressando insatis-
fação com as condições de
trabalho, gerou a discussão.
Na gravação, Vasconcelos
se queixa, entre outras ques-
tões, de atitudes do gover-
nador do Estado, Paulo Câ-

mara, e da então ministra da
Secretaria de Direitos Hu-
manos da Presidência da
República, Maria do Rosá-
rio. Como consequência, o
policial responde a inquérito
policial militar e também a
um pedido de licenciamen-
to, que podem resultar em

advertência, exclusão da cor-
poração ou até detenção do
soldado.

Membros do Comando
da Polícia Militar, re-
presentantes de entidades
de classe e o policial com-
pareceram à reunião. Vas-
concelos afirmou que não

teve a intenção de denegrir
a imagem de nenhum a-
gente do Estado, e que tra-
tou, exclusivamente, de te-
mas de conhecimento pú-
blico. “Nunca imaginei
que estivesse fazendo algo
tão errado para merecer
punição”, comentou.

O sub-comandante do 180

Batalhão de Polícia Militar,
major Adilson Gomes,
responsável pela sindicância
que analisa a conduta do
soldado, explicou que existe
uma legislação específica
que disciplina a atividade
dos militares, e desaprova
determinados comportamen-
tos dos agentes de segurança
pública. “Entendemos que
houve crime militar porque a
falta aconteceu em serviço e
Vasconcelos desafiou a
autoridade do governador do
Estado e da ministra dos
Direitos Humanos”, expôs.

O deputado Joel da Har-
pa (PROS), que sugeriu o
tema à Comissão de Direi-
tos Humanos, afirmou que o
caso é apenas um entre  ou-
tros de policiais que são ví-
timas de leis editadas du-
rante o Regime Militar. “É
preciso intensificar a luta
pela liberdade de expressão
e reformular os códigos ar-

caicos para torná-los mais
humanos. Entendo que mili-
tares são um caso especial,
mas vivemos numa demo-
cracia”, protestou.

O presidente do colegia-
do, deputado Edilson Silva
(PSOL), destacou a neces-
sidade de alterar a legisla-
ção relativa aos militares.
“Temos que adequar as leis
aos tempos da cidadania.
Uma pessoa quando veste
uma farda continua sujeito
pleno de direitos, regidos
pela Constituição”, opinou.
De acordo com o parlamen-
tar, a Comissão já compôs
um grupo de trabalho para
debater os direitos humanos
dos agentes de segurança
pública e deve apresentar
propostas de alteração dos
códigos de conduta milita-
res em vigor no Estado. O
processo contra o soldado
Vasconcelos segue em anda-
mento e ainda não tem pra-
zo previsto para conclusão.

Liberdade de expressão de policiais
militares é debatida em comissão

Colegiado debate caso de PM que publicou vídeo sobre condições de trabalho
RINALDO MARQUES

PROPOSTA - Grupo de Trabalho deverá discutir direitos humanos dos agentes de segurança

Justiça

A deputada Teresa Leitão
(PT) registrou, na Reunião
Plenária de ontem, o início
do julgamento dos cinco
acusados pelo assassinato
do advogado Manoel Mat-
tos na 36a Vara da Justiça
Federal em Pernambuco.
Para a petista, o resultado do
júri popular pode contribuir
para diminuir a sensação de
impunidade nas regiões do-

minadas por grupos de ex-
termínio.

O crime aconteceu no dia
24 de janeiro de 2009, em
Pitimbu, na Paraíba. Ex-ve-
reador de Itambé e ex-vice-
presidente do PT em Per-
nambuco, Mattos era amea-
çado de morte por ter de-
nunciado, ao longo de anos,
a ação de grupos de exter-
mínio na divisa entre Per-

nambuco e Paraíba, que te-
riam provocado mais de 200
mortes. 

“Quero renovar minhas
expectativas de que após este
julgamento, tanto o Judiciá-
rio como os Governos de
Pernambuco, da Paraíba e do
nosso País deem mais aten-
ção às ameaças contra os
defensores de direitos huma-
nos. Espero que o júri possa
fazer justiça, para coibir essa
política de extermínio, vincu-
lada a outros crimes como
contrabando e formação de
quadrilha”, frisou.

Segundo Teresa, o caso
foi investigado pela Polícia
Federal, em virtude da mo-
bilização da sociedade civil
organizada, e o processo é o
primeiro júri federalizado
da história do País. A depu-
tada ressaltou que a mãe do
advogado e a promotora
Rosemary Souto Maior, que
atuam nas denúncias, ainda
vivem sob proteção policial,
por conta do risco de repre-
sália.

Julgamento de acusados no
caso Manoel Mattos tem início

JOÃO BITA

TERESA - “Resultado pode reduzir impunidade”

Desemprego

O deputado Miguel
Coelho (PSB) expressou
ontem, durante a Reunião
Plenária, preocupação com
os efeitos da atual crise
econômica, em especial o
desemprego. Ele citou as
demissões no Complexo
Portuário de Suape, e em
outros setores da economia
de Pernambuco, culpando
o Governo Federal pela
situação. 

O parlamentar citou da-
dos do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE), divulgados em fe-
vereiro, apontando uma taxa
de desemprego de 7,4% no
trimestre e revelando que,
em Pernambuco, no mesmo
mês, foram demitidas quase
46 mil pessoas. Coelho tam-
bém mencionou que Ipojuca
está sendo considerada a
capital nacional do desem-
prego, com saldo de 25 mil
demissões nos últimos doze
meses. 

Na avaliação do depu-
tado, o desemprego cres-
cente é fruto de anos de ma-

quiagem econômica e re-
presamento artificial da cri-
se. “É triste ver que o es-
forço de anos de planeja-
mento e investimentos para
o ressurgimento da indústria
em Pernambuco esteja sen-
do abalado pelas trapalha-
das políticas e econômicas
do Governo Federal”, apon-
tou.

Coelho criticou o atraso
em obras como a transpo-
sição do Rio São Francisco,
cujas empreiteiras responsá-
veis teriam demitido 2,5 mil
operários, e acusou o Go-
verno Federal de negligên-
cia com os efeitos da estia-
gem. O parlamentar la-
mentou, ainda, que o projeto
para captação do volume
morto, utilizando canais
flutuantes, após o nível da
Barragem de Sobradinho
chegar a 8%, não tenha sido
empenhado.

Vice-líder da bancada do
PT, Odacy Amorim rebateu
as críticas. Segundo ele, o
mau momento  está relacio-
nado à crise econômica mun-
dial. Ele ressaltou que o País
ainda possui crédito interna-
cional e o Governo Federal
agirá para gerar energia no
rio São Francisco e implan-
tar os canais flutuantes.  “A
União liberou recursos para
a transposição. Estou espe-
rançoso de que a verba para
os canais flutuantes seja libe-
rada”, ressaltou.

Parlamentar culpa Governo
Federal por crise em Pernambuco

JOÃO BITA

PROBLEMAS - Atrasos
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RESOLUÇÃO Nº 1283, 
DE 14 DE ABRIL DE 2015.

Concede a Medalha Joaquim
Nabuco, Classe Ouro, ao médi-
co Eliézer Rushansky.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

R E S O L V E :

Art 1º Fica concedido ao médico Eliézer Rushansky, Medalha
Joaquim Nabuco, Classe Ouro, nos termos que dispõe a
resolução nº 279 de 19 de dezembro de 1995.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 14 de abril do ano de 2015,
199º da Revolução Republicana Constitucionalista e 193º da

Independência do Brasil.

GUILHERME UCHÔA
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 1284, 
DE 14 DE ABRIL DE 2015.

Concede o Título de Cidadão
Pernambucano ao Ilustríssimo
Dr. José Iran Costa Júnior.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

R E S O L V E :

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão de Pernambuco, ao
Ilustríssimo Dr. José Iran Costa Júnior.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 14 de abril do ano de 2015,
199º da Revolução Republicana Constitucionalista e 193º da

Independência do Brasil.

GUILHERME UCHÔA
Presidente

ATO Nº. 239/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o
contido no Ofício nº 032/2015, do Deputado Francismar Pontes,
RESOLVE: exonerar a servidora MARIA DE FÁTIMA PASSOS DA
SILVA, do cargo de Assessor Especial, símbolo PL- ASC, nomeando
para o referido cargo, JACKELINY BARRETO DA SILVA,
atribuindo-lhe a gratificação de representação de 22,80% (vinte e
dois vírgula oitenta por cento), nos termos da Lei nº 11.641/99, com
alteração que lhe foi dada pela Lei nº 13.245/07 e 15.161/13.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº. 240/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo
em vista o artigo 17 da Lei n.º12.851, de 04 de julho de 2005, que
cria a Comissão de Avaliação de Desempenho, 
RESOLVE: designar a servidora CRISTIANE ALVES DE LIMA,
para compor aquela comissão como membro suplente, em
substituição ao servidor GEORGE WILSON DE QUEIROZ
CAMPOS.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº. 241/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso XII, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo
em dia o contido no Ofício nº56/2015, do Primeiro Secretário,
Deputado Diogo Moraes, 
RESOLVE: nomear SIMONE MARIA PEREIRA DA SILVA, para o
cargo em comissão de Secretário Executivo, Símbolo PL-SEC, da
Estrutura da Primeira Secretaria, nos termos da Lei nº 12.776/05,
com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 13.245/07,
15.161/13 e 15.341/14.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº. 242/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso XII, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo
em dia o contido no Ofício nº57/2015, do Primeiro Secretário,
Deputado Diogo Moraes, 
RESOLVE: nomear VICTOR HUGO FAGUNDES LEÃO, para o
cargo em comissão de Assessor Consultivo, Símbolo PL-CDP-2,
da Superintendência de Planejamento e Gestão, nos termos da
Lei nº 12.776/05, com as alterações que lhes foram dadas pelas
Leis nºs 13.245/07, 15.161/13 e 15.341/14.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº. 243/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso XII, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo
em dia o contido no Ofício nº58/2015, do Primeiro Secretário,
Deputado Diogo Moraes, 
RESOLVE: nomear ERASMO CARLOS BRITO DA SILVA, para o
cargo em comissão de Assessor da Primeira Secretaria, Símbolo
PL-ASC-1, nos termos da Lei nº 12.776/05, com as alterações que
lhes foram dadas pelas Leis nºs 13.245/07, 15.161/13 e 15.341/14.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº. 244/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo inciso XII, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo
em dia o contido no Ofício nº64/2015, do Primeiro Secretário,
Deputado Diogo Moraes, 
RESOLVE: nomear SEVERINO BARBOSA DE FARIAS NETO,
para o cargo em comissão de Assistente de Gabinete da Primeira
Secretaria, Símbolo PL-AGS, nos termos da Lei nº 12.776/05, com
as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 13.245/07,
15.161/13 e 15.341/14.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº. 245/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em
vista o contido no Ofício nº 054/2015, do Deputado Augusto
César, 
RESOLVE: nomear SIDNEY ARAÚJO SOUZA, para o cargo em
comissão de Secretário Parlamentar, Símbolo PL-SPC, atribuindo-
lhe a gratificação de representação de 41,22% (quarenta e um
vírgula vinte e dois por cento), nos termos da Lei nº 11.614/98,
com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03,
13.185/07 e 15.161/13.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

DEPUTADO GUILHERME UCHÔA
PRESIDENTE

ATO Nº 246/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso XII, do Art. 64 do Regimento Interno,
RESOLVE: dispensar, CAIO VIANA BARRETO NETO, matrícula
no 604, da função gratificada de Chefe de Expediente, PL-EXP, da
Consultoria Legislativa, da Estrutura Organizacional do Poder
Legislativo, nos termos da Lei no 15.161/13, com a alteração que
lhe foi dada pela Lei no 15.341/14.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado Guilherme Uchoa
Presidente

ATO Nº 247/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso XII, do Art. 64 do Regimento Interno,
RESOLVE: exonerar, a pedido, EDÉCIO RODRIGUES DE LIMA,
matrícula no 443, do cargo em comissão de Consultor Geral,
Símbolo PL-SSC-1, da Consultoria Legislativa, da Estrutura
Organizacional do Poder Legislativo, nos termos da Lei no

15.161/13, com a alteração que lhe foi dada pela Lei no 15.341/14.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado Guilherme Uchoa
Presidente

ATO Nº 248/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso XII, do Art. 64 do Regimento Interno,
RESOLVE: dispensar, a pedido, FERNANDO ANTÔNIO
FERREIRA DA SILVA, matrícula no 503, da função gratificada de
Consultor Chefe do Núcleo Temático de Políticas Públicas,
Símbolo PL-CDP-2, da Consultoria Legislativa, da Estrutura
Organizacional do Poder Legislativo, nos termos da Lei no

15.161/13, com a alteração que lhe foi dada pela Lei no 15.341/14.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado Guilherme Uchoa
Presidente

ATO Nº 249/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso XII, do Art. 64 do Regimento Interno,
RESOLVE: exonerar, a pedido, JOSÉ LOURENÇO SOBRAL
NETO, do cargo em comissão de Superintendente, Símbolo PL-
SSC-1, da Superintendência Administrativa, da Estrutura
Organizacional do Poder Legislativo, nos termos da Lei no

15.161/13, com a alteração que lhe foi dada pela Lei no

15.341/14.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado Guilherme Uchoa
Presidente

ATO Nº 250/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso XII, do Art. 64 do Regimento Interno,

RESOLVE: exonerar, a pedido, MARCELO CABRAL E SILVA,
matrícula 502, do cargo em comissão de Superintendente Geral,
Símbolo PL-SCG-1, da Estrutura Organizacional do Poder
Legislativo, nos termos da Lei no 15.161/13, com a alteração que
lhe foi dada pela Lei no 15.341/14.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado Guilherme Uchoa
Presidente

ATO Nº 251/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso XII, do Art. 64 do Regimento Interno,
RESOLVE: designar, CATARINA CAVALCANTI RAMALHO
MACIEL, matrícula no 359, para exercer a função gratificada de
Chefe de Expediente, PL-EXP, da Consultoria Legislativa, da
Estrutura Organizacional do Poder Legislativo, nos termos da Lei no

15.161/13, com a alteração que lhe foi dada pela Lei no 15.341/14.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado Guilherme Uchoa
Presidente

ATO Nº 252/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso XII, do Art. 64 do Regimento Interno,
RESOLVE: designar, EDÉCIO RODRIGUES DE LIMA, matrícula
no 443, da função gratificada de Consultor Chefe do Núcleo
Temático de Políticas Públicas, Símbolo PL-CDP-2, da Consultoria
Legislativa, da Estrutura Organizacional do Poder Legislativo, nos
termos da Lei no 15.161/13, com a alteração que lhe foi dada pela
Lei no 15.341/14.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado Guilherme Uchoa
Presidente

ATO Nº 253/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso XII, do Art. 64 do Regimento Interno,
RESOLVE: nomear MARCELO CABRAL E SILVA, matrícula 502,
do Quadro de Pessoal Permanente deste Poder Legislativo, para
exercer o cargo em comissão de Consultor Geral, Símbolo PL-
SSC-1, da Consultoria Legislativa, da Estrutura Organizacional do
Poder Legislativo, nos termos da Lei no 15.161/13, com a
alteração que lhe foi dada pela Lei no 15.341/14.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado Guilherme Uchoa
Presidente

ATO Nº. 254/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo
em vista o artigo 17 da Lei n.º12.851, de 04 de julho de 2005, 
RESOLVE: designar a servidora ROBERTA SANTANA DO
AMARAL, para responder interinamente pela Superintendência Geral.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº. 255/15
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo
em vista o artigo 17 da Lei n.º12.851, de 04 de julho de 2005, 
RESOLVE: designar a servidora MARIA DO SOCORRO
CHRISTIANE VASCONCELOS PONTUAL, para responder
cumulativamente pela Superintendência Administrativa, PL- SSC1.

Sala Torres Galvão, 14 de abril de 2015.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

Trigésima Sétima Reunião Ordinária da Primeira Sessão Le-
gislativa Ordinária da Décima Oitava Legislatura, realizada em
15 de abril de 2015, às 14:30 horas.

Ordem do Dia

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 228/2015
Autora: Comissão de Redação Final

Ordem do Dia

Atos

Resoluções

PODER LEGISLATIVO

MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Vice-Presidente, Deputado
Augusto César; 2º Vice-Presidente, Deputado Pastor Cleiton Collins; 1º Secretário, Deputado
Diogo Moraes; 2º Secretário, Deputado Vinícius Labanca; 3º Secretário, Deputado Romário
Dias; 4º Secretário, Deputado Eriberto Medeiros; 1° Suplente, Deputado André Ferreira; 2°
Suplente, Deputado Rogério Leão; 3° Suplente, Deputado Beto Accioly; 4° Suplente, Deputado
Adalto Santos. Procurador-Geral - Ismar Teixeira Cabral; Superintendente-Geral - Marcelo
Cabral e Silva; Secretária-Geral da Mesa Diretora - Ana Olímpia Celso de M. Severo; Su-
perintendente Administrativo - José Lourenço de Sobral Neto; Superintendente de
Planejamento e Gestão - Adalberto Rangel Gomes Júnior; Superintendente de Gestão de Pessoas - Maria do Socorro
Christiane Vasconcelos Pontual; Superintendente de Tecnologia da Informação - Braulio José de Lira C. Torres;
Chefe do Cerimonial - Francklin Bezerra Santos; Superintendente de Saúde e Medicina Ocupacional - Aldo Mota;
Superintendente de Segurança Legislativa - Tenente Coronel Renildo Alves de Barros Cruz; Superintendente de
Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo - Cynthia Barreto; Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de
Melo; Superintendente da Escola do Legislativo - Sebastião Rufino; Consultor-Geral - Edécio Rodrigues de Lima;
Ouvidor Executivo - Douglas Stravos Diniz Moreno; Superintendente  de Comunicação Social - Margot Queiroz
Dourado;  Chefe de Departamento de Imprensa - Marconi Glauco; Editora - Verônica Barros;  Subeditora - Isabelle
Costa Lima; Repórteres - André Zahar, Edson Alves Jr., Gabriela Bezerra, Helena Alencar, Ivanna Castro e Luciano
Galvão Filho; Fotografia: Roberto Soares (Gerente de Fotografia), Breno Laprovítera (Edição de Fotografia), Lucas
Neves, João Bita, Rinaldo Marques e Williams Aguiar (estagiário); Diagramação e Editoração Eletrônica: Alécio
Nicolak Júnior e Anderson Galvão; Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone:
3183-2368. Fax 3217-2107. PABX 3183.2211. Nosso e-mail: scom@alepe.pe.gov.br.

Nosso endereço na Internet:  http://www.alepe.pe.gov.br
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Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Complementar nº
51/2015 de autoria do Poder Executivo que altera a Lei nº 6.783,
de 16 de outubro de 1974, que dispõe sobre o Estatuto dos
Policiais-Militares do Estado de Pernambuco. 

DIÁRIO OFICIAL DE – 15/04/2015

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 229/2015
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 76/2015 de
autoria do Poder Executivo que autoriza o Estado de Pernambuco
a celebrar contrato de cessão de uso de imóvel em favor da
entidade que indica, localizado no município de São José do Egito,
em favor da Associação Comercial e Empresarial de São José do
Egito - ACIAGRO.

DIÁRIO OFICIAL DE – 15/04/2015

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 230/2015
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 86/2015 de
autoria do Poder Executivo que autoriza o Estado de Pernambuco
a permutar o imóvel que indica, com suas benfeitorias porventura
existentes, situado no Município de Salgueiro, neste Estado. 

DIÁRIO OFICIAL DE – 15/04/2015

Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária n° 130/2015
Autor: Poder Executivo 

Altera a Lei nº 9.860, de 12 de agosto de 1986, que delimita as áreas de
proteção dos mananciais de interesse da Região Metropolitana do Re-
cife, e estabelece condições para a preservação dos recursos hídricos.

Regime de Urgência

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 7ª Comissões. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 10/04/2015

Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária n° 109/2015
Autor: Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco

Reajusta os vencimentos dos cargos e funções que integram o
quadro de pessoal do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

Com Emenda Modificativa nº 01 de autoria do Tribunal de
Contas do Estado de Pernambuco

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões. 

Votação Nominal

Quorum para aprovação: Maioria Simples

Dispensado o Interstício na Forma Regimental

DIÁRIO OFICIAL DE - 01/04/2015

Segunda Discussão do Projeto de Lei Ordinária n° 133/2015
Autora: Mesa Diretora

Dispõe sobre a remuneração dos servidores da Assembleia
Legislativa do Estado de Pernambuco.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões. 

Votação Nominal

Quorum para aprovação: Maioria Simples

Dispensado o Interstício na Forma Regimental

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

Discussão Única da Indicação n° 763/2015
Autor: Dep. Eduíno Brito

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Educação, ao
Secretário de Administração e ao Secretário da Fazenda no
sentido de providenciarem a criação e instalação de uma
Comissão formada por representantes do Governo do Estado das
Secretarias da Fazenda, Administração, Educação, da Comissão
de Educação e Cultura da Assembleia Legislativa de
Pernambuco (Alepe) e as entidades representativas dos
professores da rede estadual, Sindicato dos Trabalhadores em
Educação - SINTEPE e a Ordem dos Professores de
Pernambuco - OPP para elaborar uma proposta de Plano de
Cargos, Carreira e Vencimentos em cumprimento à meta 18 do
Plano Nacional de Educação. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 09/04/2015
REPUBLICADO EM - 20/04/2015

Discussão Única da Indicação n° 787/2015
Autor: Dep. José Humberto Cavalcanti

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Agricultura e
Reforma Agrária, ao Presidente do IPA e ao Diretor Presidente da
COMPESA no sentido de providenciarem a dragagem e limpeza
da barragem de Vertente do Heráclio, que abastece o município
de Casinhas e demais distritos.

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

Discussão Única da Indicação n° 788/2015
Autor: Dep. Eduíno Brito

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Agricultura e
Reforma Agrária, ao Presidente do IPA, ao Diretor Presidente da
COMPESA objetivando a implantação da rede de abastecimento
d’água na Comunidade de Massaranduba, no município de
Sanharó. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

Discussão Única da Indicação n° 789/2015
Autor: Dep. Eduíno Brito

Apelo ao Governador do Estado, à Secretária de Ciência,
Tecnologia e Inovação, ao Gerente Regional da ANATEL em
Pernambuco, ao Gerente de Operações de Implementação de
Redes Norte e Nordeste da TIM Nordeste e à Diretoria da TIM
Nordeste S/A no sentido de providenciarem uma torre de telefonia
móvel da Operadora TIM, na Vila Ipojuca, município de Arcoverde. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

Discussão Única da Indicação n° 790/2015
Autor: Dep. Eduíno Brito

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Transporte, ao
Diretor Presidente do DER/PE e ao Superintendente do DNIT/PE
no sentido de ser viabilizada a construção de uma passarela na
BR 232 na altura dos Bairros de São Miguel/Boa Esperança,
município de Arcoverde.

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

Discussão Única da Indicação n° 791/2015
Autor: Dep. Eduíno Brito

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Transportes, ao
Diretor Presidente do DER/PE e ao Superintendente do DNIT/PE no
sentido de ser viabilizada a construção de uma passarela na BR 232, na
altura dos Bairros Alto do Cruzeiro/Sucupira, no Município de Arcoverde.

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

Discussão Única da Indicação n° 792/2015
Autor: Dep. Romário Dias

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e
ao Comandante do Corpo de Bombeiros no sentido de
viabilizarem a implantação de um Posto Avançado do Corpo de
Bomebeiros, no município de Parnamirim. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

Discussão Única da Indicação n° 793/2015
Autor: Dep. Romário Dias

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA

Convoco, nos termos do art. 117, § 1º e 3º e do art. 118, inciso I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados
ADALTO SANTOS, ERIBERTO MEDEIROS, HENRIQUE QUEIROZ, JÚLIO CAVALCANTI, LUCAS RAMOS, MIGUEL COELHO,
ROMÁRIO DIAS e SÍLVIO COSTA FILHO, membros titulares, e, além desses, os suplentes: EDUÍNO BRITO, JOAQUIM LIRA,
JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI, PEDRO SERAFIM NETO, PRISCILA KRAUSE, RICARDO COSTA, TERESA LEITÃO,
VINÍCIUS LABANCA e WALDEMAR BORGES, para comparecerem à Reunião Ordinária deste Colegiado, a ser realizada às 11h
(onze horas) do dia 15 (quinze) de abril de 2015 (quarta-feira), no Plenarinho III, localizado no 2º (segundo) andar do Anexo I desta
Assembleia Legislativa – Edifício Senador Nilo Coelho.

DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS:

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:
1. Projeto de Lei Ordinária nº 110/2015, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Altera a Lei nº 13.607, de 31 de outubro de 2008,
que institui o Conselho Estadual de Políticas Públicas de Juventude.)
Regime de Urgência
2. Projeto de Lei Ordinária nº 112/2015, de autoria do Deputado Beto Accioly (Ementa: Altera a Lei nº 14.789, de 1º de outubro de
2012, que institui a Política Estadual da Pessoa com Deficiência.)
3. Projeto de Lei Ordinária nº 115/2015, de autoria do Deputado Miguel Coelho (Ementa: Inclui o suco de uva integral (com
propriedades 100% naturais), produzido preferencialmente no estado de Pernambuco, no cardápio da merenda escolar da rede
pública estadual de ensino.)
4. Projeto de Lei Ordinária nº 120/2015, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Abre crédito suplementar ao Orçamento Fiscal
do Estado, relativo ao exercício de 2015.)
Regime de Urgência
5. Projeto de Lei Ordinária nº 127/2015, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Revoga a Lei nº 13.891, de 19 de outubro de
2009, que reduz a base de cálculo do ICMS incidente nas operações interestaduais com veículos automotores novos nacionais
ou importados, promovidas por estabelecimento industrial ou comercial atacadista de veículos.)
Regime de Urgência
6. Projeto de Lei Ordinária nº 129/2015, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Autoriza a concessão de subvenção social em
favor da entidade que indica.)
Regime de Urgência
7. Projeto de Lei Ordinária nº 131/2015, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Determina sobre a criação de uma
subdefensoria pública, exclusiva para atendimento, a Policiais e Bombeiros Militares, Policiais Civis e Agentes Penitenciários que
se envolverem em ocorrências, durante o seu serviço.)
8. Projeto de Lei Ordinária nº 132/2015, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Dispõe sobre a prática de educação física
adaptada aos alunos portadores de deficiência ou com mobilidade reduzidas no âmbito estadual de ensino e da outras
providências.)

DISCUSSÃO DE PROJETOS:

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:
1. Projeto de Lei Ordinária nº 110/2015, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Altera a Lei nº 13.607, de 31 de outubro de 2008,
que institui o Conselho Estadual de Políticas Públicas de Juventude.)
Regime de Urgência
2. Projeto de Lei Ordinária nº 120/2015, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Abre crédito suplementar ao Orçamento Fiscal
do Estado, relativo ao exercício de 2015.)
Regime de Urgência

II) PROJETOS DE LEI DESARQUIVADOS:
1. Projeto de Lei Desarquivado nº 2112/2014, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins (Ementa: Declara de Utilidade Pública
a Associação Evangélica Novas de Paz (AENPAZ).)
Relator: Deputado Adalto Santos

III) EMENDAS E SUBSTITUTIVOS:
1. Substitutivo nº 01/2015, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (Ementa: Altera integralmente a redação
do Projeto de Lei Ordinária nº 55/2015.), ao Projeto de Lei Ordinária nº 55/2015, de autoria do Deputado Everaldo Cabral (Ementa:
Adota medida de segurança e proteção ao cidadão na mobilidade urbana e dá outras providências.)
Relator: Deputado Lucas Ramos

RECIFE, 14 DE abril DE 2015.

DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES
Presidente da CFOT

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco nos termos do artigo 118, inciso I do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, os Deputados titulares: ADALTO
SANTOS (PSB), AUGUSTO CÉSAR (PTB), BISPO OSSÉSIO SILVA (PRB), EDUÍNO BRITO (PHS), LULA CABRAL (PSB),
ROGÉRIO LEÃO (PR), e os Deputados suplentes: ALUÍSIO LESSA (PSB), AGLAILSON JÚNIOR (PSB), EDILSON SILVA (PSOL),
JOEL DA HARPA (PROS), PROFESSOR LUPÉRCIO (SD), RODRIGO NOVAES (PSD) e TERESA LEITÃO (PT), para se fazerem
presentes à Reunião Ordinária a ser realizada às 11h (onze) horas, do dia 15 de abril de 2015, no Plenarinho II, localizado no 5º
andar, do Anexo I desta Casa Legislativa – Edifício Senador Nilo Coelho.

DISTRIBUIÇÃO

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:
01) Projeto de Lei Ordinária nº 123/2015, de autoria do Deputado Ossésio Silva (EMENTA: Institui aplicação de multas às
construtoras e as incorporadoras por atraso na entrega do imóvel ao comprador);
02) Projeto de Lei Ordinária nº 124/2015, de autoria do Deputado Rogério Leão (EMENTA: Institui o Dia Estadual do Defensor
Público no Estado de Pernambuco);
03) Projeto de Lei Ordinária nº 125/2015, de autoria do Deputado Rogério Leão (EMENTA: Institui o Pagamento de Meia-Entrada
para portadores de câncer nos estabelecimentos que promovem eventos culturais, artísticos, esportivos e de lazer, localizados no
âmbito do Estado de Pernambuco);
04) Projeto de Lei Ordinária nº 126/2015, de autoria do Deputado Rodrigo Novaes (EMENTA: Institui o Dia Estadual de Luta pelo
Semiárido);
05) Projeto de Lei Ordinária nº 127/2015, de autoria do Poder Executivo (EMENTA: Revoga a Lei nº 13.891, de 19 de outubro de
2009, que reduz a base de cálculo do ICMS incidente nas operações interestaduais com veículos automotores novos nacionais
ou importados, promovidas por estabelecimento industrial ou comercial atacadista de veículos);
06) Projeto de Lei Ordinária nº 128/2015, de autoria do Poder Executivo (EMENTA: Autoriza supressão de segmentos de
vegetação de preservação permanente nas áreas que especifica);
Regime de urgência
07) Projeto de Lei Ordinária nº 129/2015, de autoria do Poder Executivo (EMENTA: Autoriza a concessão de subvenção social em
favor da entidade que indica);
Regime de urgência

DISCUSSÃO

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA
01) Projeto de Lei Ordinária nº 69/2015, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (EMENTA; Denomina Governador Eduardo
Campos, o Teleférico localizado no município de Bonito);
RELATOR: DEPUTADO EDUÍNO BRITO
02) Projeto de Lei Ordinária nº 91/2015, de autoria do Deputado Júlio Cavalcanti (EMENTA: Institui, no Calendário de Eventos do
Estado de Pernambuco, Festa de Reis, evento de cunho cultural e histórico do Município de Pedra.
RELATOR: DEPUTADO AUGUSTA CÉSAR
03) Projeto de Lei Ordinária nº 110/2015, de autoria do Poder Executivo (EMENTA: Altera a Lei nº 13.607, de 31 de outubro de
2008, que institui o Conselho Estadual de Políticas Públicas de Juventude);
Regime de urgência
RELATOR: DEPUTADO JOEL DA HARPA
04) Projeto de Lei Ordinária nº 120/2015, de autoria do Poder Executivo (EMENTA: Abre crédito suplementar ao Orçamento Fiscal
do Estado, relativo ao exercício de 2015);
Regime de urgência
RELATOR: DEPUTADO EDUÍNO BRITO

II) EMENDAS, SUBEMENDAS E SUBSTITUTIVOS
01) Substitutivo nº 01/2015 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Torna obrigatória a
sinalização luminosa nas caçambas estacionárias utilizadas em vias públicas do Estado de Pernambuco, e dá outras providências-
ao Projeto de Lei Ordinária nº 55/2015, de autoria do Deputado Everaldo Cabral );
RELATOR: DEPUTADO ADALTO SANTOS
02) Substitutivo nº01/2015 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA:. Institui, no Calendário de
Eventos do Estado de Pernambuco, a Semana Estadual de Luta contra a Depressão e dá outras providências. – ao Projeto de Lei
Ordinária nº 61/2015, de autoria do Deputado Beto Acciole);
RELATOR: DEPUTADO AUGUSTO CÉSAR
03) Substitutivo nº01/2015 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Institui, no Calendário de
Eventos do Estado de Pernambuco, o “Dia Estadual do Carteiro” e dá outras providências. – ao Projeto de Lei Ordinária nº
66/2015, de autoria do Deputado Pedro Serafim);
RELATOR: DEPUTADO AUGUSTO CÉSAR
04) Substitutivo nº01/2015 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Obriga os estabelecimentos
comerciais que especifica a indicar nos cardápios os alimentos que contêm alta concentração de sódio, e dá outras providências-
ao Projeto de Lei Desarquivado nº2162/2014, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins );
RELATOR: DEPUTADA TERESA LEITÃO

III) PROJETO DE LEI DESARQUIVADO
01- Projeto de Lei Desarquivado nº 2112/2014, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Coliins (EMENTA: Declara de Utilidade
Pública a Associação Evangélica Novas de Paz (AENPAZ)).
RELATOR: DEPUTADO ROGÉRIO LEÃO

RECIFE, 15 DE abril DE 2015.

DEPUTADO ÂNGELO FERREIRA
PRESIDENTE
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Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Defesa Social e
ao Comandante Geral da Policia Militar de Pernambuco
objetivando o aumento do efetivo de Policiais Militares, no
município de Palmeirina.

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

Discussão Única da Indicação n° 794/2015
Autor: Dep. Romário Dias

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário Estadual das
Cidades no sentido de viabilizarem a construção de uma
Academia das Cidades no Povoado de Poço Cercado, no
município de Parnamirim. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

Discussão Única da Indicação n° 795/2015
Autor: Dep. Everaldo Cabral

Apelo ao Prefeito do Município de Jaboatão e ao Secretário de
Esportes do Município de Jaboatão dos Guararapes no sentido de
viabilizarem, com máxima urgência, a conclusão da quadra de
esportes da Comunidade das Malvinas, situada na travessa
Parnamirim, no Bairro de Vista Alegre, no município de Jaboatão
dos Guararapes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

Discussão Única da Indicação n° 796/2015
Autora: Dep. Teresa Leitão

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Saúde no
sentido de providenciarem a reposição do estoque da medicação
Teriparatida 250 mcg, remédio para portadores da doença
osteoporose, distribuída nas farmácias do Estado.

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

Discussão Única da Indicação n° 797/2015
Autor: Dep. Rodrigo Novaes

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário da Casa Civil e ao
Secretário de Agricultura e Reforma Agrária no sentido de que seja
realizada a implantação de uma Casa de Farinha Industrial de
Médio Porte, dotada de estrutura moderna e mecanizada, no
Projeto de Irrigação Brígida, em Orocó, no Sertão do São
Francisco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

Discussão Única da Indicação n° 798/2015
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de
Desenvolvimento Econômico e ao Diretor Presidente da
COMPESA no sentido de viabilizarem o restabelecimento no
abastecimento d’água no bairro do Alto do Cajueiro, município de
Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

Discussão Única da Indicação n° 799/2015
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Prefeito da Cidade de Olinda e ao Secretário de Serviços
Públicos da Cidade de Olinda nos sentido de providenciarem junto
ao setor competente, a coleta de lixo nas Travessas Gibraltar,
Berlim e Bermuda, localizadas no bairro Córrego da Bondade e
Águas Compridas, no município de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

Discussão Única do Requerimento n° 417/2015
Autor: Dep. Professor Lupércio

Voto de Congratulações com a Polícia Civil, pelos seus 198 anos,
na pessoa do Governador do Estado de Pernambuco, Paulo
Câmara; do Vice-Governador do Estado de Pernambuco, Raul
Henry; do Prefeito da Cidade do Recife Geraldo Júlio; do Prefeito
de Olinda, Renildo Calheiros; do Chefe da Polícia Civil de
Pernambuco, Antônio Barros; do Comandante Geral da Polícia
Militar de Pernambuco, Antônio Francisco e do Secretário de
Defesa Social do Estado de Pernambuco, Alessandro Carvalho.

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

Discussão Única do Requerimento n° 418/2015
Autor: Dep. Ricardo Costa

Voto de Pesar pelo falecimento do ex-Ministro do Supremo
Tribunal Federal, Paulo Brossard de Souza Pinto, ocorrido em 12
de abril de 2015, em Porto Alegre/RS.

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/04/2015

ATA DA TRIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA
DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA
OITAVA LEGISLATURA, REALIZADA EM 13 DE ABRIL DE 2015

PRESIDÊNCIA DO DEPUTADO AUGUSTO CÉSAR

AOS TREZE DIAS DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS MIL E
QUINZE, ÀS CATORZE HORAS E TRINTA MINUTOS, NO
PLENÁRIO DO PALÁCIO JOAQUIM NABUCO, PRESENTES OS
DEPUTADOS ADALTO SANTOS, ÁLVARO PORTO, ANDRÉ
FERREIRA, ÂNGELO FERREIRA, ANTÔNIO MORAES,
AUGUSTO CÉSAR, BETO ACCIOLY, BISPO OSSÉSIO SILVA,
CLAUDIANO MARTINS FILHO, CLODOALDO MAGALHÃES,
DIOGO MORAES, EDILSON SILVA, EDUÍNO BRITO, ERIBERTO
MEDEIROS, GUILHERME UCHOA, JOÃO EUDES, JOAQUIM
LIRA, JOEL DA HARPA, JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI, JULIO
CAVALCANTI, LULA CABRAL, MARCANTÔNIO DOURADO,
MIGUEL COELHO, PASTOR CLEITON COLLINS, PEDRO
SERAFIM NETO, PRISCILA KRAUSE, PROFESSOR LUPÉRCIO,

RAQUEL LYRA, RICARDO COSTA, RODRIGO NOVAES,
ROGÉRIO LEÃO, ROMÁRIO DIAS, SÍLVIO COSTA FILHO,
SIMONE SANTANA, TERESA LEITÃO, TONY GEL E ZÉ
MAURÍCIO, TENDO JUSTIFICADO SUAS AUSÊNCIAS OS
DEPUTADOS AGLAILSON JÚNIOR, ALUÍSIO LESSA, DR.
VALDI, EVERALDO CABRAL, FRANCISMAR PONTES,
HENRIQUE QUEIROZ, LUCAS RAMOS, ODACY AMORIM,
SOCORRO PIMENTEL E WALDEMAR BORGES,
ENCONTRANDO-SE LICENCIADOS OS DEPUTADOS
ALBERTO FEITOSA, MANOEL SANTOS, NILTON MOTA E
VINÍCIUS LABANCA, CONSTATADO O QUÓRUM REGIMENTAL,
O SENHOR PRESIDENTE, DEPUTADO AUGUSTO CÉSAR,
DECLARA ABERTA A REUNIÃO. OCUPAM AS CADEIRAS DE
PRIMEIRO-SECRETÁRIO E SEGUNDO-SECRETÁRIO OS
DEPUTADOS ROGÉRIO LEÃO E ADALTO SANTOS,
RESPECTIVAMENTE. O SENHOR SEGUNDO-SECRETÁRIO
PROCEDE À LEITURA DA ATA DA REUNIÃO PLENÁRIA
REALIZADA NO DIA NOVE DO CORRENTE MÊS, APÓS A QUAL
O SENHOR PRESIDENTE A SUBMETE À DISCUSSÃO E À
VOTAÇÃO, QUE, APROVADA, É ENVIADA À PUBLICAÇÃO. O
SENHOR PRIMEIRO-SECRETÁRIO PROCEDE À LEITURA DO
EXPEDIENTE, APÓS A QUAL É ENVIADO À PUBLICAÇÃO. O
SENHOR PRESIDENTE ANUNCIA O PEQUENO EXPEDIENTE E
CONCEDE A PALAVRA AO DEPUTADO EDUÍNO BRITO, QUE
REPERCUTE O MOVIMENTO NACIONAL ACERCA DA
INSTALAÇÃO DAS GUARDAS MUNICIPAIS E LÊ EM PLENÁRIO
CARTA REDIGIDA POR UM GUARDA MUNICIPAL DO ESTADO
DE MINAS GERAIS. O DEPUTADO ADALTO SANTOS RELATA A
REALIZAÇÃO DE PROTESTOS CONTRA O GOVERNO
FEDERAL POR INSATISFAÇÃO CONTRA A SITUAÇÃO DO
PAÍS. O DEPUTADO DIOGO MORAES, ÚLTIMO ORADOR
INSCRITO, RELATA A REALIZAÇÃO NO DIA ONZE DO
CORRENTE DA TERCEIRA ETAPA DO SEMINÁRIO TODOS
POR PERNAMBUCO NOS MUNICÍPIOS DE SURUBIM,
GARANHUNS E CARUARU. NÃO HAVENDO ORADORES
INSCRITOS NO GRANDE EXPEDIENTE, O SENHOR
PRESIDENTE ANUNCIA A ORDEM DO DIA. SÃO APROVADOS
EM PRIMEIRA DISCUSSÃO O SUBSTITUTIVO Nº 1/2015 AO
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 14/2015 E EM DISCUSSÃO
ÚNICA AS INDICAÇÕES NºS 747/2015 A 762/2015. É ADIADA,
POR SOLICITAÇÃO DO AUTOR, A DISCUSSÃO ÚNICA DA
INDICAÇÃO Nº 763/2015. SÃO APROVADAS EM DISCUSSÃO
ÚNICA AS INDICAÇÕES NºS 764/2015 A 771/2015 E OS
REQUERIMENTOS NºS 407/2015 A 413/2015. O SENHOR
PRESIDENTE DEFERE OS REQUERIMENTOS NºS 419/2015 E
420/2015, DESPACHA ÀS PRIMEIRA À TERCEIRA, QUINTA À
SÉTIMA, DÉCIMA PRIMEIRA E DÉCIMA SEGUNDA
COMISSÕES O PROJETO DE LEI DESARQUIVADO Nº
976/2012 E OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA NºS 127/2015 A
132/2015, ENCAMINHA ESTAS PROPOSIÇÕES À PUBLICAÇÃO
NO DIÁRIO OFICIAL DO PODER LEGISLATIVO, BEM COMO AS
INDICAÇÕES Nº 787/2015 A 799/2015 E OS REQUERIMENTOS
NºS 417/2015 E 418/2015, ENCERRA A REUNIÃO E CONVOCA
A SEGUINTE, EM CARÁTER ORDINÁRIO, PARA AMANHÃ NO
HORÁRIO REGIMENTAL.

TRIGÉSIMA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SES-
SÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA OITAVA LEGISLA-
TURA, REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 2015.

EXPEDIENTE

PROPOSTA Nº 03 – DA MESA DIRETORA submetendo ao
Plenário o Projeto de Lei Ordinária nº 133 que Dispõe sobre a
remuneração dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado
de Pernambuco.
Ás 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

PARECER Nº 211 – DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA adotando Substitutivo nº 01 ao Projeto
de Lei Ordinária nº 68.
À Imprimir.

PARECERES NºS 212, 216, 218, 219 E 220 – DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA opinando favorável
aos Projetos nºs 85, 110, 120, 130 e 133.
À Imprimir.

PARECER Nº 213 – DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA opinando favorável ao Projeto de Lei
Ordinária nº 94 , juntamente com a Emenda nº 01 deste
Colegiado.
À Imprimir.

PARECER Nº 214 – DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA adotando Substitutivo nº 01 ao Projeto
de Lei Ordinária nº 96.
À Imprimir.

PARECER Nº 215 – DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA opinando favorável ao Projeto de Lei
Ordinária nº 109, juntamente com a Emenda nº 01.
À Imprimir.

PARECER Nº 217 – DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA adotando Substitutivo nº 01 ao Projeto
de Lei Ordinária nº 117.
À Imprimir.

PARECER Nº 221 – DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA opinando favorável ao Projeto de Lei
Desarquivado nº 1308.
À Imprimir.

PARECER Nº 222 - DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA opinando favorável ao Projeto de Lei Ordinária nº 109,
juntamente com a Emenda nº 01.
À Imprimir. 

PARECERES NºS 223 E 224 - DA COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA opinando favorável aos Projetos nºs
130 e 133.
À Imprimir. 

PARECER Nº 225 - DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE
opinando favorável ao Projeto de Lei Ordinária nº 130.
À Imprimir. 

PARECER Nº 226 - DA COMISSÃO DE FINANÇAS,
ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO opinando favorável ao Projeto de
Lei Ordinária nº 109, juntamente com a Emenda nº 01.
À Imprimir. 

PARECER Nº 227 - DA COMISSÃO DE FINANÇAS,
ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO opinando favorável ao Projeto de
Lei Ordinária nº 133.
À Imprimir. 

OFÍCIO Nº 177 - DA SECRETÁRIA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DO GOVERNO DE PERNAMBUCO prestando esclarecimento
acerca da Indicação nº 242, de autoria do Deputado Miguel
Coelho.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 219 - DO SUPERINTENDENTE REGIONAL DO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE
TRANSPORTES - DNIT prestando esclarecimento acerca da
Indicação nº 405, de autoria do Deputado Ricardo Costa. 
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar. 

OFÍCIO Nº 230 - DO SUPERINTENDENTE REGIONAL DO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE
TRANSPORTES - DNIT prestando esclarecimento acerca da
Indicação nº 304, de autoria do Deputado José Humberto
Cavalcanti. 
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar. 

OFÍCIO Nº 228 - DO DIRETOR PRESIDENTE DA EMPRESA DE
TURISMO DE PERNAMBUCO - EMPETUR prestando
esclarecimento acerca da Indicação nº 42, de autoria do Deputado
Bispo Ossésio Silva. 
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar. 

OFÍCIO Nº 267 - DO REITOR DA UNIVERSIDADE DE
PERNAMBUCO prestando esclarecimento acerca da Indicação nº
240, de autoria do Deputado Ricardo Costa.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 268 - DO REITOR DA UNIVERSIDADE DE
PERNAMBUCO prestando esclarecimento acerca da Indicação nº
217, de autoria do Deputado Àlvaro Porto.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 292 - DO REITOR DA UNIVERSIDADE DE
PERNAMBUCO prestando esclarecimento acerca da Indicação nº
242, de autoria do Deputado Miguel Coelho.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 294 - DO REITOR DA UNIVERSIDADE DE
PERNAMBUCO prestando esclarecimento acerca da Indicação nº
402, de autoria do Deputado Aluísio Lessa.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 07 - DO SECRETÁRIO DE POLÍTICAS DE AÇÕES
AFIRMATIVAS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA prestando
esclarecimento acerca das Indicações nºs 109 e 143, de autoria
do Deputado Bispo Ossésio Silva.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 003 - DA DIRETORA DA FACULDADE FRASSINETTI
DO RECIFE - FAFIRE prestando esclarecimento acerca do
Requerimento nº 178, de autoria do Deputado Clodoaldo
Magalhães.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 053 - DO COMANDANTE DO 2º BATALHÃO DA
POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO prestando esclarecimento
acerca da Indicação nº 261, de autoria do Deputado Clodoaldo
Magalhães.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 194 - DO SUPERINTENDENTE REGIONAL DO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE
TRANSPORTES - DNIT prestando esclarecimento acerca da
Indicação nº 270, de autoria do Deputado Ricardo Costa.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 352 - DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO
GOVERNO DE PERNAMBUCO prestando esclarecimento acerca
da Indicação nº 347, de autoria do Deputado Joaquim Lira.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 066 - DA DIRETORA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DE PERNAMBUCO -
HEMOPE prestando esclarecimento acerca da Indicação nº 106,
de autoria da Deputada Priscila Krause.
Dê-se conhecimento àquela Parlamentar.

OFÍCIO Nº 764 - DO GERENTE REGIONAL NOS ESTADOS DE
PERNAMBUCO, PARAÍBA E ALAGOAS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL prestando
esclarecimento acerca da Indicação nº 125, de autoria do
Deputado Júlio Cavalcanti.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 38 - DO CHEFE DA ASSESSORIA PARLAMENTAR
DO MINISTÉRIO DO ESPORTE prestando esclarecimento
acerca da Indicação nº 297, de autoria do Deputado Júlio
Cavalcanti.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 09 - DO DIRETOR - EXECUTIVO DO INSTITUTO
LEGISLATIVO BRASILEIRO - ILB PROGRAMA INTERLEGIS DO
SENADO FEDERAL colocando à disposição desta Casa
Legislativa, as ações do Instituto Legislativo Brasileiro (ILB) e do
Programa Interlegis.
Inteirada.

OFÍCIO Nº 030 - DO DEPUTADO RODRIGO NOVAES informando
o adiamento da Reunião Solene que seria realizada no dia 15 de
abril do corrente ano, sem nova data para agendamento.
À Publicação.

REQUERIMENTOS - DOS DEPUTADOS ÁLVARO PORTO E ZÉ
MAURÍCIO solicitando dispensa da presença na reunião Plenária
do dia 14 de abril de 2015.
Deferido.

COMUNICADOS NºS 057300 A 057308, 057313 A 057399 -
PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÃO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO informando a
liberação de recursos financeiros destinados a garantir a
execução de programas do Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação.
Às 2ª e 5ª Comissões.

Ofício nº 030/2015-GRN
Recife, 9 de abril de 2015.

Exmo. Sr.
GUILHERME UCHÔA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

Senhor Presidente,

Informo a Vossa Excelência que a Reunião Solene marcada para
o dia 15/04 às 18:00 h, foi adiada, sem nova data para
agendamento.

Certo da sua acolhida, agradeço antecipadamente.

Deputado Rodrigo Novaes
Presidente

Ofício nº 57/2015
Recife (PE), 14 de abril de 2015.

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para
informar a Vossa Excelência, que no período de 17 a 22 de abril
de 2015, estarei ausente do país, em viagem aos Estados Unidos,
sem ônus para esta Casa, conforme o inciso I, do art. 32, do
regimento Interno.

Antecipadamente nossos protestos de elevada estima e distinta
consideração.

Atenciosamente,

Deputado Miguel Coelho

Exmo. Sr.
GUILHERME UCHÔA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

Projeto de Lei 
Ordinária N° 134/2015

Ementa: Cria a Comissão Suprapartidária de levanta-
mento autoral do acervo museal do Museu
Palácio Joaquim Nabuco no âmbito da As-
sembleia Legislativa do Estado de Pernam-
buco e dá outras providências.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Fica criada, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado
de Pernambuco, a Comissão Suprapartidária de levantamento
autoral do acervo museal do Museu Palácio Joaquim Nabuco,
com a finalidade de identificar, a partir de pesquisas bibliográficas,
documentais e in loco, os artífices e as oficinas, nacionais e
internacionais, responsáveis pela confecção do mobiliário, das
peças decorativas, da construção do prédio-sede e dos ornatos do
Museu Palácio Joaquim Nabuco. 

Art. 2º A Comissão de que trata esta Lei será composta por
deputados(as), pelo(a) superintendente de Preservação do
Patrimônio Histórico do Legislativo, por técnicos indicados pelo
colegiado em tela, bem como por pesquisadores das áreas de
arquitetura, restauro de patrimônio histórico, história e museologia,
e demais membros designados pela Mesa Diretora da ALEPE.

Art. 3 º São objetivos da referida Comissão:

I – identificar, a partir de apurada pesquisa técnico-científica, os
artífices e oficinas locais, nacionais ou internacionais,
responsáveis pela confecção das peças que compõem o acervo
do Museu Palácio Joaquim Nabuco, bem como pela construção
do prédio-sede do Poder Legislativo Estadual; e

II – tornar públicas as informações geradas, no formato de
livro/catálogo, esclarecendo a população acerca das circunstâncias
de construção do prédio-sede do Parlamento Estadual e da
confecção do seu acervo, permitindo a preservação e,
concomitantemente, a divulgação da história da referida instituição. 

Art. 4º Para execução dos objetivos previstos no art. 3º desta Lei,
a Comissão Suprapartidária de levantamento autoral do acervo
museal do Museu Palácio Joaquim Nabuco deverá:

I – formar equipe composta, além dos parlamentares e do(a)
superintendente de Preservação do Patrimônio Histórico do
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Legislativo, por técnicos e profissionais especialistas nas áreas de
arquitetura, restauro de patrimônio histórico, história e
museologia, para realização de pesquisa técnico-científica em
arquivos, bibliotecas, institutos culturais e de pesquisa, liceus,
oficinas de arte e museus localizados no território nacional e fora
dele, se necessário; 

II - requisitar dados e documentos de órgãos e entidades do Poder
Público e/ou instituições privadas, para coleta e intercâmbio de
informações e análise por parte dos técnicos-especialistas; e

III – elaborar livro e/ou catálogo para publicização dos fatos
referentes à confecção e construção dos bens museais da ALEPE.

Art. 5º Caberá aos membros da Comissão a elaboração do
cronograma de atividades e orçamento, definidos em reuniões
ordinárias ou extraordinárias, e publicados em documento oficial
para conhecimento da população.

Art. 6º As atividades desenvolvidas pelo referido Colegiado serão
publicizadas através de meios de comunicação diversos, a saber:
Diário Oficial do Estado de Pernambuco, site institucional, rádio e
tv da ALEPE, além de jornais de grande circulação.

Art. 7º A Comissão instituída por esta Lei terá o prazo de 18
meses, contados a partir da data de sua instalação, para a
conclusão dos trabalhos definidos no cronograma de atividades,
devendo apresentar os resultados obtidos por meio da publicação
de livro/catálogo.

Art. 8º As despesas resultantes da execução desta Lei correrão à
conta de dotações orçamentárias próprias da Assembleia
Legislativa do Estado de Pernambuco.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

O projeto que ora encaminho a esta Casa Legislativa tem por
finalidade dispor sobre a Comissão Suprapartidária de
levantamento autoral do acervo museal do Museu Palácio
Joaquim Nabuco. A iniciativa objetiva desvendar, através de

análise bibliográfica, documental e de pesquisa de campo, a
origem dos bens móveis e estruturas arquitetônicas que compõem
o acervo museal da Assembleia Legislativa do Estado de
Pernambuco, bem como os artífices responsáveis pela sua
confecção/construção. 

Datados do século XIX, a edificação centenária e os referidos
bens foram confeccionados com as técnicas construtivas
características do oitocentos, como a cantaria, o
entalhamento, a fundição, a utilização de ornatos em estuque,
tijolo maciço de barro, elementos em ferro, madeira, cristal,
couro e pedra lioz.

A riqueza da estrutura arquitetônica, predominantemente
neoclássica, estilo em vigor no século XIX, com frontões, arcos,
cúpula, portões em ferro fundido, lampiões, escadarias em lioz,
mobiliário e peças de decoração, transformaram o acervo da Casa
Joaquim Nabuco em um bem de valor inestimável, tombado pelo
Instituto Brasileiro de Museus – Ibram e em seu entorno pela
Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco –
Fundarpe. 

Conhecer o histórico da construção desse acervo configura-se
como um dever para ALEPE, uma vez que cada elemento do
acervo representa a materialização da memória do Poder
Legislativo Pernambucano. O seu levantamento foi realizado pela
Superintendência de Preservação do Patrimônio Histórico do
Legislativo, responsável por seu tombamento, salvaguarda e
divulgação. Foram contemplados no referido levantamento o
quantitativo de cada exemplar bem como suas medidas, material
e localização. 

Busca-se, portanto, ampliar o trabalho já realizado pela
Superintendência de Preservação, organizando e executando
atividades de pesquisa, com embasamento técnico-científico, para
identificar as origens dos bens do acervo e, especialmente, os
artífices e oficinas responsáveis por sua confecção. As
informações coletadas e analisadas pela Comissão agregarão,
indubitavelmente, valor ao raro acervo histórico do Museu, pois
suas peculiaridades serão conhecidas e levadas a público, por
ocasião das visitações e Aulas da Cidadania, dentre outras
programações culturais.

É dever desta Casa Legislativa contribuir para o desenvolvimento
científico, histórico e cultural do Estado de Pernambuco, inovando
com a realização de projetos que beneficiem não só a ALEPE,
mas principalmente os cidadãos brasileiros. Também é finalidade
deste projeto transformar os resultados obtidos em catálogo/livro,
para oportunizar o acesso do grande público às descobertas
realizadas pelos pesquisadores integrantes da Comissão,
considerando-se que a disseminação do conhecimento é
fundamental para a construção de indivíduos conscientes, ativos e
reflexivos. 

Ante o exposto, a fim de garantir à população brasileira o
conhecimento acerca da memória e da história do Parlamento
Estadual Pernambucano, no anos do seu 180º aniversário, solicito
o apoio dos meus ilustres pares na aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Reuniões, em 13 de abril de 2015.

Tony Gel
Deputado

Às 1ª , 2ª , 3ª , 5ª e 10ª Comissões.

Parecer N° 211/2015
Projeto de Lei Ordinária nº 68/2015
Autor: Deputado Antônio Moraes

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA DENOMINAR O
MUNICÍPIO DE VICÊNCIA COMO “CAPITAL
DO VOO LIVRE”, NO ÂMBITO DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, E DAR OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS. MATÉRIA INSERTA NA COM-
PETÊNCIA LEGISLATIVA RESIDUAL DOS
ESTADOS MEMBROS, NOS TERMOS DO
ART. 25, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDE-
RAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE IN-
CONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALI-

Pareceres de Comissões

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA

Convoco, nos termos do artigo 118, I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, o(a)s Deputado(a)s: ÂNGELO
FERREIRA (PSB), EDILSON SILVA (PSOL), EDUÍNO BRITO (PHS), PROFESSOR LUPÉRCIO (SD), membros titulares e, na
ausência destes, o(a)s suplentes: ADALTO SANTOS (PSB), BISPO OSSÉSIO SILVA (PRB), CLODOALDO MAGALHÃES (PSB),
RAQUEL LYRA (PSB), SÍLVIO COSTA FILHO (PTB), para comparecerem à reunião ordinária a ser realizada às 09 horas (nove),
do dia 15 (quinze) de abril de 2015, no Plenarinho II, do 5º andar do Anexo I desta Casa Legislativa– Edifício Senador Nilo Coelho,
onde estarão em pauta as seguintes matérias:

DISTRIBUIÇÃO:

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:
1) Projeto de Lei Ordinária nº 82/2015, de autoria do Deputado Bispo Ossésio Silva (Ementa: Institui o Dia Estadual de
Conscientização da Prevenção, Controle e Orientação da Osteoporose.).
Relator(a):
2) Projeto de Lei Ordinária nº 83/2015, de autoria do Deputado Edilson Silva (Ementa: Modifica a Lei nº 7.970/79, que institui o
Tombamento de bens pelo Estado. ).
Relator(a):
3) Projeto de Lei Ordinária nº 85/2015, de autoria do Deputado Ricardo Costa (Ementa: Dispõe sobre a apresentação de artistas
de rua nos logradouros públicos e a comercialização de produtos de sua autoria.).
Relator(a):
4) Projeto de Lei Ordinária nº 87/2015, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Institui o Dia Estadual do Apicultor.).
Relator(a):
5) Projeto de Lei Ordinária nº 88/2015, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera o art. 11 da Lei nº 14.921, de 11
de março de 2013, que institui o Fundo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento Municipal – FEM.).
Relator(a):
6) Projeto de Lei Ordinária nº 89/2015, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Veda o Governo do Estado, através de
suas secretarias, autarquias, Fundações e empresas, repassar recursos, bem como contratar bandas e estruturas para eventos,
em favor dos municípios que não se encontra cumprindo os índices obrigatórios constitucionais na educação e saúde.).
Relator(a):
7) Projeto de Lei Ordinária nº 90/2015, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Dispõe sobre a inclusão da disciplina
de educação no trânsito, na grade curricular das Escolas da Rede Estadual de Ensino e dá outras providências.).
Relator(a):
8) Projeto de Lei Ordinária nº 91/2015, de autoria do Deputado Júlio Cavalcanti (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos do
Estado de Pernambuco, Festa de Reis, evento de cunho cultural e histórico do Município de Pedra.).
Relator(a):
9) Projeto de Lei Ordinária nº 92/2015, de autoria do Deputado Ângelo Ferreira (Ementa: Denomina Anel Viário Governador
Eduardo Campos, o anel viário a ser construído no Município de Sertânia/PE.).
Relator(a):
10) Projeto de Lei Ordinária nº 93/2015, de autoria do Deputado Professor Lupércio (Ementa: Proíbe a utilização de aparelhos
celulares e equipamentos eletrônicos nas salas de aulas, bibliotecas e outros espaços de estudos das instituições de ensino
públicas e particulares localizadas no Estado de Pernambuco.).
Relator(a):
11) Projeto de Lei Ordinária nº 94/2015, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos
do Estado de Pernambuco, o Dia Estadual das Organizações do Terceiro Setor, a ser comemorado, anualmente, na data de 28
de agosto.). Relator(a):
12) Projeto de Lei Ordinária nº 95/2015, de autoria do Deputado Professor Lupércio (Ementa: Determina a implantação de
Seminário anual sobre Drogas para os alunos da rede Publica Estadual de Ensino, do Estado de Pernambuco.).
Relator(a):

DISCUSSÃO:

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:
1) Projeto de Lei Ordinária nº 41/2015, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza a concessão de subvenção social
em favor da entidade que indica.).
Relatora: Deputada Teresa Leitão
2) Substitutivo nº 01/2015, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (Ementa: Altera integralmente a redação
do Projeto de Lei Ordinária nº 59/2015), ao Projeto de Lei Ordinária nº 59/2015, de autoria da Deputada Priscila Krause (Ementa:
Institui o ano de 2017 como o Ano Estadual da Revolução de 1817.).
Relatora: Deputada Teresa Leitão
3) Substitutivo nº 01/2015, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (Ementa: Altera integralmente a redação
do Projeto de Lei Ordinária nº 61/2015), ao Projeto de Lei Ordinária nº 61/2015, de autoria do Deputado Beto Accioly (Ementa:
Institui a Semana Estadual de Luta contra a Depressão.).
Relator: Deputado Eduíno Brito
4) Substitutivo nº 01/2015, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (Ementa: Altera integralmente a redação
do Projeto de Lei Ordinária nº 66/2015), ao Projeto de Lei Ordinária nº 66/2015, de autoria do Deputado Pedro Serafim Neto
(Ementa: Institui o Dia Estadual do Carteiro do Estado de Pernambuco, a ser comemorado anualmente no dia 25 de janeiro.).
Relator: Deputado Eduíno Brito
5) Substitutivo nº 01/2015, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (Ementa: Altera integralmente a redação
do Projeto de Lei Ordinária nº 67/2015), ao Projeto de Lei Ordinária nº 67/2015, de autoria do Deputado Rogério Leão (Ementa:
Inclui no Calendário Oficial de Eventos de Pernambuco, a data do ultimo domingo de maio como “O dia da Cavalgada à Pedra do
Reino.”).
Relatora: Deputada Teresa Leitão
6) Projeto de Lei Ordinária nº 69/2015, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Denomina Governador Eduardo
Campos, o Teleférico localizado no município de Bonito.).
Relatora: Deputado Eduíno Brito
7) Substitutivo nº 01/2015, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (Ementa: Altera integralmente a redação
do Projeto de Lei Ordinária nº 77/2015), ao Projeto de Lei Ordinária nº 77/2015, de autoria do Governador do Estado (Ementa:
Institui a data de 6 de fevereiro, como o Dia Estadual de Mobilização e Fortalecimento dos Conselhos Tutelares de Pernambuco.).
Relator: Deputado Professor Lupércio
8) Projeto de Lei Ordinária nº 80/2015, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 14.512, de 7 de dezembro
de 2011, que cria o Projeto GANHE O MUNDO, que visa ofertar programas de intercâmbio internacional aos alunos do ensino
médio da rede pública estadual, define critérios para seleção dos estudantes nos programas e cria a bolsa-intercâmbio.).
Relator: Deputado Eduíno Brito

RECIFE, 14 DE abril DE 2015.

Deputada Teresa Leitão
Presidenta

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco, nos termos do Art. 118, inciso I do Regimento Interno deste Poder, os parlamentares: José Humberto Cavalcanti (PTB),
Raquel Lyra (PSB), Edílson Silva (PSOL) e Aluísio Lessa (PSB) membros titulares; Ângelo Ferreira (PSB), Waldemar Borges
(PSB), Lucas Ramos (PSB), Socorro Pimentel (PSL) e Odacy Amorim (PT) membros suplentes, para comparecerem à Reunião
Ordinária que será realizada às 10:00 (dez horas) no dia 15 de abril de 2015 (quarta-feira), no Plenarinho III, 2º andar do anexo I
ao Palácio Joaquim Nabuco, com a finalidade de:

1. Distribuir os Projetos de Lei:
Projeto de Lei Ordinária nº 128/2015 que autoriza a supressão de segmentos de vegetação de preservação permanente nas áreas
que especifica. De autoria do Poder Executivo;

2. Discutir o Projeto de Lei:
Projeto de Lei Ordinária nº 85/2015 que dispõe sobre a apresentação de artistas de rua nos logradouros públicos e a
comercialização de produtos de sua autoria. De autoria do Deputado Ricardo Costa;

RECIFE, 14 DE abril DE 2015.

Deputado José Humberto Cavalcanti
Vice-Presidente da Comissão de Meio Ambiente

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E 
PARTICIPAÇÃO POPULAR
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Convoco, nos termos do art. art. 105, I c/c o art. 81, I, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, os Deputados Titulares:
Aluísio Lessa (PSB), André Ferreira (PMDB), Odacy Amorim (PT) e Pastor Cleiton Collins (PP) e na ausência destes os Deputados
Suplentes: Adalto Santos (PSB), Bispo Ossesio Silva (PRB), Eduino Brito (PHS), Joel da Harpa (PROS) e Socorro Pimentel (PSL),
para se fazerem presentes à Audiência Pública nº 02 a ser realizada no dia 15 de abril de 2015 às 09h00min, no Auditório, 6º
Andar do Anexo I do Palácio Joaquim Nabuco, tema:

“SITUAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A POPULAÇÃO LGBT”

RECIFE, 14 DE abril DE 2015.

Deputado Edilson Silva
Presidente da Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular

COMISSÃO PARLAMENTAR ESPECIAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco, nos termos do art. 103, do Regimento Interno, os Deputados Priscila Krause, Tony Gel, José Humberto Cavalcanti,
Edilson Silva, Titulares e Claudiano Martins Filho, Miguel Coelho, Socorro Pimentel, Silvio Costa Filho e Rogério Leão, Suplentes,
para a 2º Reunião Ordinária, que realizar-se-á às 16 horas do dia 15 de abril do corrente ano, no Plenarinho III, 2º andar do Anexo
I, oportunidade em que será ouvido o representante do MMPE, Dr. André Felipe Menezes e o Dr. Bertrand Alencar, do ITEP.

RECIFE, 14 DE abril DE .

Dep. Rodrigo Novaes
Presidente



DADE. PELA APROVAÇÃO, NOS TERMOS
DO SUBSTITUTIVO PROPOSTO PELO RE-
LATOR.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para
análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº
68/2015, de autoria do Deputado Antônio Moraes que visa
denominar o Município de Vicência como “Capital do Voo Livre”,
no âmbito do Estado de Pernambuco.
O projeto de lei em referência tramita sob o regime ordinário.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição do
Estado e no art. 194, I, do Regimento Interno desta Assembléia
Legislativa.

A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se
inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos
termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.
Como leciona Alexandre de Moraes:
“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não
lhes sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios
(CF, art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios
sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)
Não estando a matéria nele tratada compreendida nas
competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la
competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no
art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:
“Art. 25. .......................................................................
.....................................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”

Ademais, é importante esclarecer que a proposição ora em
análise não fere a autonomia municipal, visto que apenas tem por
objetivo criar um simbolismo no tocante ao título de capital do
Estado de Pernambuco, tema absolutamente afeto às
competências estaduais.

Contudo, é necessário efetuar-se algumas alterações na redação
do projeto de lei ora em análise, razão pela qual proponho a
aprovação de substitutivo nos seguintes termos:

SUBSTITUTIVO Nº 01/2015 
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 68/2015

Ementa: Altera integralmente a redação do Projeto de Lei
Ordinária nº 68/2015.

Art. 1º O Projeto de Lei Ordinária nº 68/2015 passa a ter a
seguinte redação:
“Ementa: Altera a Lei Estadual nº 14.459, de 7 de novembro de
2011, a fim de conferir ao Município de Vicência o Título de Terra
dos Engenhos e do Voo Livre.

Art. 1º O art. 1º da Lei Estadual nº 14.459, de 7 de novembro de
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica conferido ao Município de Vicência o Título de Terra
dos Engenhos e do Voo Livre.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 68/2015, de autoria do
Deputado Antônio Moraes, nos termos do substitutivo acima
proposto.

Adalto Santos
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
68/2015, de autoria do Deputado Antônio Moraes, nos termos do
substitutivo acima proposto.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 14 de abril de 2015.

Presidente: Raquel Lyra.
Relator : Adalto Santos.
Favoráveis os (8) deputados: Adalto Santos, Ricardo Costa,
Rodrigo Novaes, Romário Dias, Sílvio Costa Filho, Simone
Santana, Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 212/2015
Projeto de Lei Ordinária nº 85/2015
Autor: Deputado Ricardo Costa

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA DISPOR SOBRE
A APRESENTAÇÃO DE ARTISTAS DE RUA
NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS E A
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS DE
SUA AUTORIA. MATÉRIA INSERIDA NA
ESFERA DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
CONCORRENTE - ART. 24, I (DIREITO
URBANÍSTICO) E IX (CULTURA), DA
CF/88. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE
INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALI-
DADE. PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Submeto à apreciação desta Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça o Projeto de Lei Ordinária nº 85/2015, de
autoria do Deputado Ricardo Costa, que visa dispor sobre a
apresentação de artistas de rua nos logradouros públicos e a
comercialização de produtos de sua autoria. 
A proposição ora em análise tramita no regime ordinário.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição
Estadual e no art. 194, I, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa.
A matéria em questão enquadra-se na competência concorrente
dos Estados-Membros para legislar sobre direito urbanístico e
sobre cultura, conforme estabelece o art. 24, I e IX, da CF/88, in
verbis: 
Eis a redação dos dispositivos acima citados:
“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:
........................................................................................
XII – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e
urbanístico;
........................................................................................
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia,
pesquisa, desenvolvimento e inovação;”
Por sua vez, o art. 182 da Carta Magna prevê que “a política de
desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal,
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar
o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir
o bem-estar de seus habitantes”.
Conforme se pode observar do dispositivo constitucional acima
mencionado, aos Municípios compete executar a política de
desenvolvimento urbano, conforme diretrizes fixadas em lei pela
União (normas gerais – art. 24, § 1º, da CF/88) e pelos Estados-
Membros (competência suplementar – art. 24, § 2º, da CF/88).
A Proposição Legislativa ora em análise, cuja matéria, como visto
acima, insere-se na esfera de competência legislativa
concorrente – art. 24, I, da Lei Maior - encontra fundamento na
competência legislativa suplementar dos Estados-Membros –
art. 24, § 2º, da CF/88.
Ressalte-se, ainda, que suas disposições não conflitam com as
normas gerais editadas pela União sobre direito urbanístico - Lei
Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001.
Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 85/2015, de autoria do
Deputado Ricardo Costa.

Simone Santana
Deputada

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
85/2015, de autoria do Deputado Ricardo Costa.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 14 de abril de 2015.

Presidente: Raquel Lyra.
Relator : Simone Santana.
Favoráveis os (8) deputados: Adalto Santos, Ricardo Costa,
Rodrigo Novaes, Romário Dias, Sílvio Costa Filho, Simone
Santana, Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 213/2015
Projeto de Lei Ordinária nº 94/2015
Autoria: Deputado Pastor Cleiton Collins

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA INSTITUIR, NO
CALENDÁRIO DE EVENTOS DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, O “DIA ESTADUAL
DAS ORGANIZAÇÕES DO TERCEIRO
SETOR”, A SER COMEMORADO, ANUAL-
MENTE, NA DATA DE 28 DE AGOSTO E
DAR OUTRAS PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA
INSERTA NA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
RESIDUAL DOS ESTADOS MEMBROS,
NOS TERMOS DO ART. 25, § 1º, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊN-
CIA DE VÍCIOS DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE OU ILEGALIDADE. PELA
APROVAÇÃO, COM EMENDA MODIFICA-
TIVA PROPOSTA.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para
análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº
94/2015, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins, que visa
instituir, no Calendário de Eventos do Estado de Pernambuco, o
Dia Estadual das Organizações do Terceiro Setor, a ser
comemorado, anualmente, na data de 28 de agosto e dar outras
providências.
O projeto de lei em referência tramita sob regime ordinário.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição
Estadual e no art. 194, I, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa.
A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se
inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos
termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.
Como leciona Alexandre de Moraes:
“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não
lhes sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios
(CF, art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios

sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)
Não estando a matéria nele tratada compreendida nas
competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la
competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no
art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:
“Art. 25 ........................................................................
.....................................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”
Todavia, faz-se necessária a apresentação de Emenda, a fim de
aperfeiçoar a redação. Tem-se:

EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2015, 
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 94/2015

Ementa: Altera o art. 1º do Projeto de Lei Ordinária nº 94/2015.
Art. 1º O art. 1º do Projeto de Lei Ordinária passa a ter a seguinte
redação:
“Art. 1º Fica instituído, no Calendário de Eventos do Estado de
Pernambuco, o “Dia Estadual das Organizações do Terceiro
Setor”, a ser comemorado na data de 28 (vinte e oito) de agosto.”

Por outro lado, inexistem em suas disposições quaisquer vícios de
inconstitucionalidade ou ilegalidade. 

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 94/2015, de autoria do
Deputado Pastor Cleiton Collins, com a alteração proposta.

Antônio Moraes
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
94/2015, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins, com a
Emenda proposta. 

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 14 de abril de 2015.

Presidente: Raquel Lyra.
Relator : Antônio Moraes.
Favoráveis os (8) deputados: Adalto Santos, Antônio Moraes,
Ricardo Costa, Rodrigo Novaes, Romário Dias, Sílvio Costa
Filho, Simone Santana, Tony Gel.

Parecer N° 214/2015
Projeto de Lei Ordinária n° 96/2015
Autor: Deputado Tony Gel 

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA DISPOR SOBRE
O TEMPO DE ESPERA NO ATENDIMENTO
DAS LOJAS QUE REPRESENTAM OPE-
RADORAS DE SERVIÇOS DE COMU-
NICAÇÃO – TELEFONIA, BANDA LARGA,
TV POR ASSINATURA, NO ESTADO DE
PERNAMBUCO E DAR OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA INSERTA NA
ESFERA DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
CONCORRENTE DA UNIÃO, ESTADOS E
DISTRITO FEDERAL PARA DISPOR
SOBRE PRODUÇÃO E CONSUMO (ART.
24, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL).
INTELIGÊNCIA DO ART. 22 DA LEI Nº
8.087, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990,
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE INCONS-
TITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE.
PELA APROVAÇÃO, COM SUBSTITUTIVO
PROPOSTO PELO RELATOR.

1. Relatório 

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para
análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n°
96/2015, de autoria do Deputado Tony Gel, que visa dispõe sobre
o tempo de espera no atendimento das lojas que representam
operadoras de serviços de comunicação – telefonia, banda larga,
TV por assinatura, no Estado de Pernambuco e dá outras
providências.
O projeto de lei em referência tramita sob o regime ordinário.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição
Estadual e no art. 194, I, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa.
A matéria encontra-se inserta na esfera de competência
legislativa concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal, conforme estabelece o art. 24, V, da CF/88, in verbis:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

..........................................................................................

V – produção e consumo;”

Nesse diapasão, objetiva o projeto evitar o alongamento da para o
atendimento na prestação do serviço. Logo, oferece tempos
máximos, a fim de garantir eficiência do serviço, o que encontra
respaldo no art. 22, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, ipsis litteris:

“Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas,
concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de
empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados,
eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.

Inexistem, em suas disposições, vícios de inconstitucionalidade ou
ilegalidade.
Entretanto, a fim de aperfeiçoar a redação da proposição, quanto
às sanções decorrentes do não cumprimento, proponho a
aprovação do seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº 01/2015 
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 96/2015.

Ementa: Altera integralmente a redação do Projeto de Lei
Ordinária nº 96/2015.

Art. 1º O Projeto de Lei Ordinária nº 96/2015 passa a ter a
seguinte redação:
“Ementa: Dispõe sobre o tempo de espera no atendimento das
lojas que representam operadoras de serviços de comunicação –
telefonia, banda larga, TV por assinatura, no Estado de
Pernambuco e dá outras providências.
Art. 1º As empresas que representam as operadoras de serviços
de comunicação – telefonia, banda larga, TV por assinatura, no
Estado de Pernambuco ficam obrigadas a considerar o tempo
máximo de espera para atendimento aos usuários, de acordo com
os prazos especificados abaixo:

I-até 15 (quinze) minutos, em dias normais; e

II-até 30 (trinta) minutos, em véspera ou em dia imediatamente
seguinte a feriados.

Art. 2º Os clientes das citadas empresas deverão receber senha
ou protocolo, com número de ordem de chegada, data e horário.

Art. 3º As infrações às normas desta Lei ficam sujeitas, conforme
o caso, às sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza
civil, penal e das definidas em normas específicas, previstas e
regulamentadas nos artigos 56 a 60 da Lei Federal nº 8.078, de 11
de setembro de 1990.
Art. 4º A fiscalização do disposto nesta Lei será realizada pelos
órgãos públicos nos respectivos âmbitos de atribuições, os quais
serão responsáveis pela aplicação das sanções decorrentes de
infrações às normas nela contidas, mediante procedimento
administrativo, assegurada a ampla defesa.
Art. 5º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em
todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor após decorridos 90 (noventa) dias
da sua publicação.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária n° 96/2015, de autoria do
Deputado Tony Gel, nos termos do substitutivo acima proposto.

Sílvio Costa Filho
Deputado

3 Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária n°
96/2015, de autoria do Deputado Tony Gel, nos termos do
substitutivo proposto pelo relator.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 14 de abril de 2015.

Presidente: Raquel Lyra.
Relator : Sílvio Costa Filho.
Favoráveis os (8) deputados: Adalto Santos, Ricardo Costa,
Rodrigo Novaes, Romário Dias, Sílvio Costa Filho, Simone
Santana, Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 215/2015
Projeto de Lei Ordinária nº 109/2015 e Emenda Modificativa nº
01/2015
Autor: Tribunal de Contas do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÕES QUE VISAM REAJUSTAR
OS VENCIMENTOS-BASE DOS CARGOS
QUE INTEGRAM O QUADRO DE PES-
SOAL EFETIVO, BEM COMO OS VENCI-
MENTOS-BASE E AS REPRESENTAÇÕES
DOS CARGOS EM COMISSÃO E OS
VALORES DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS
INTEGRANTES DA ESTRUTURA ORGA-
NIZACIONAL DO TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DE PERNAMBUCO. MATÉRIA
INSERIDA NA ESFERA DE COMPETÊNCIA
EXCLUSIVA DO TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO, CONFORME PREVISTO NO
ART. 194, § 3º, DO REGIMENTO INTERNO.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE INCONS-
TITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE.
PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Submeto à apreciação desta Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça o Projeto de Lei Ordinária nº 109/2015 e a
Emenda Modificativa nº 01/2015, ambos de autoria do Tribunal de
Contas do Estado, que visam reajustar os vencimentos-base dos
cargos que integram o quadro de pessoal efetivo, bem como os
vencimentos-base e as representações dos cargos em comissão
e os valores das funções gratificadas integrantes da estrutura
organizacional do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.
A proposição tramita em regime ordinário.

2. Parecer do Relator

As Proposições vêm arrimadas nos arts. 19 e 20, caput, da
Constituição Estadual, bem como art. 194, IV, § 3º do Regimento
Interno desta Assembleia Legislativa.
Assim, a matéria do projeto de lei ora em análise encontra-se inserida
na esfera de iniciativa do Tribunal de Contas do Estado, conforme
determina o art. 19, caput, da Constituição Estadual, in verbis:
“Art. 19. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao
Governador, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao
Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, nos casos e formas
previstos nesta Constituição.”
Ademais, por oportuno, observa-se o disposto no art. 194, § 3º do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa, que determina ser
da competência exclusiva do Tribunal de Contas do Estado a
iniciativa de leis que visem à fixação de vencimentos. Senão,
vejamos:
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“Art. 194 .....................................................................
§ 3º É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa, do
Tribunal de Justiça, do Tribunal de Contas, do Ministério Público e
da Defensoria Pública a iniciativa de lei que disponha sobre a
criação e extinção de cargos de suas Secretarias e serviços
auxiliares e a fixação dos respectivos vencimentos.” 

Posto isso, cumpre informar que o estudo acerca dos impactos
financeiros decorrentes do projeto de lei ora em análise deverão
ser apreciados pela Comissão de Finanças, Orçamento e
Tributação, à qual competirá analisar os aspectos da Lei de
Responsabilidade Fiscal e das leis orçamentárias, nos termos do
art. 96, I, do Regimento Interno deste Poder Legislativo.

Dessa forma, ressalvando os aspectos que devem ser
examinados pela Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação,
inexistem nas disposições do projeto de lei ora em análise
quaisquer vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade.
Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 109/2015 e da Emenda
Modificativa nº 01/2015, ambos de autoria do Tribunal de Contas
do Estado.

Sílvio Costa Filho
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
109/2015 e da Emenda Modificativa nº 01/2015, ambos de autoria
do Tribunal de Contas do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 14 de abril de 2015.

Presidente: Raquel Lyra.
Relator : Sílvio Costa Filho.
Favoráveis os (8) deputados: Adalto Santos, Ricardo Costa,
Rodrigo Novaes, Romário Dias, Sílvio Costa Filho, Simone
Santana, Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 216/2015
Projeto de Lei Ordinária nº 110/2015
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA ALTERAR A LEI
Nº 13.607, DE 31 DE OUTUBRO DE 2008,
QUE INSTITUIU O CONSELHO ESTADUAL
DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE JUVEN-
TUDE, NO ÂMBITO DO PODER EXECU-
TIVO DO ESTADO DE PERNAMBUCO E
DAR OUTRAS PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA
INSERTA NA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
RESIDUAL DOS ESTADOS MEMBROS,
NOS TERMOS DO ART. 25, § 1º, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INICIATIVA
LEGISLATIVA RESERVADA AO GOVER-
NADOR DO ESTADO, NOS TERMOS DO
ART. 19, § 1º, II E VI, DA CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE
INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGA-
LIDADE. PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para
análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº
110/2015, encaminhado pelo Governador do Estado através da
Mensagem nº 028/2015, de 31 de março de 2015, que visa alterar
a Lei nº 13.607, de 31 de outubro de 2008, que instituiu o
Conselho Estadual de Políticas Públicas de Juventude e dá outras
providências.
Segundo consta da Mensagem Governamental, a proposta
objetiva é alterar a lei nos seguintes dispositivos:
Art. 1º A Lei nº 13.607, de 31 de outubro de 2008, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

“Art. 1º Fica instituído o Conselho Estadual de Políticas Públicas
de Juventude, órgão autônomo, colegiado de caráter consultivo e
deliberativo da Política Estadual de Juventude, integrante da
estrutura básica da Secretaria de Desenvolvimento Social,
Criança e Juventude, que tem por finalidade: (NR)
.........................................................................................................

Art. 3º ..............................................................................................
.........................................................................................................

II - apoiar a Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e
Juventude na articulação com outros órgãos e entidades da
administração pública estadual e municipal, para ampliar a
cooperação mútua e o estabelecimento de estratégias comuns
para execução de políticas públicas de juventude; (NR)
.........................................................................................................
Art. 5º ..............................................................................................

I - 14 (quatorze) Conselheiros do Poder Público Estadual, sendo: 

a) 01 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude; (NR)
.........................................................................................................

f) 01 (um) representante da Secretaria da Mulher; (NR)

g) 01 (um) representante da Secretaria de Turismo, Esportes e
Lazer; (NR)

h) 01 (um) representante da Secretaria de Justiça e Direitos
Humanos; (NR)

i) 01 (um) representante da Secretaria de Ciência, Tecnologia e
Inovação; (NR)

j) 01 (um) representante da Secretaria de Meio Ambiente e
Sustentabilidade; (NR)

l) 01 (um) representante da Secretaria da Micro e Pequena
Empresa, Qualificação e Trabalho; (NR)

.........................................................................................................

o) 01 (um) representante da Secretaria de Cultura. (NR)
.........................................................................................................

§ 5º As despesas com os deslocamentos dos membros
integrantes do Conselho Estadual de Políticas Públicas de
Juventude deverão correr à conta de dotações orçamentárias da
Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude. (NR)
.........................................................................................................

Art. 7º À Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e
Juventude caberá prover o apoio administrativo e os meios
necessários à execução das atividades do Conselho Estadual de
Políticas Públicas de Juventude. (NR)
........................................................................................................”

O projeto de lei em referência tramita sob regime ordinário.

2.Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição
Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembléia
Legislativa.
A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se
inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos
termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.
Como leciona Alexandre de Moraes:
“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não
lhes sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios
(CF, art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios
sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)
Não estando a matéria nele tratada compreendida nas
competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la
competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no
art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:
“Art. 25. ............................................................
.........................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”
Por outro lado, observo que a matéria versada no projeto de lei ora
em análise é de iniciativa legislativa reservada ao Governador do
Estado, posto que trata de “criação e extinção de cargos, funções,
empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional” e de “criação, estruturação e atribuições das
Secretarias de Estado, de órgãos e de entidades da administração
pública”, nos termos dos incisos II e VI do § 1º do art. 19 da
Constituição Estadual.
Por fim, verifico que inexistem quaisquer vícios de
inconstitucionalidade ou ilegalidade que possam servir de óbice à
aprovação da proposição legislativa em referência.
Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 110/2015, de autoria do
Governador do Estado.

Rodrigo Novaes
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
110/2015, de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 14 de abril de 2015.

Presidente: Raquel Lyra.
Relator : Rodrigo Novaes.
Favoráveis os (8) deputados: Adalto Santos, Ricardo Costa,
Rodrigo Novaes, Romário Dias, Sílvio Costa Filho, Simone
Santana, Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 217/2015
Projeto de Lei Ordinária nº 117/2015
Autoria: Deputado Sílvio Costa Filho 

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA INSTITUIR, NO
CALENDÁRIO OFICIAL CARNAVALESCO
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, O
MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO E DAR OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA INSERTA
NA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA RESI-
DUAL DOS ESTADOS MEMBROS, NOS
TERMOS DO ART. 25, § 1º, DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE
VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE
OU ILEGALIDADE. PELA APROVAÇÃO,
COM O SUBSTITUTIVO PROPOSTO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para
análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº
117/2015, de autoria do Deputado Sílvio Costa Filho, que visa
instituir no Calendário Oficial Carnavalesco do Estado de
Pernambuco, o município de São Caetano e dar Outras
Providências.
O projeto de lei em referência tramita sob regime ordinário.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição
Estadual e no art. 194, I, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa.
A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se

inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos
termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.
Como leciona Alexandre de Moraes:
“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não
lhes sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios
(CF, art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios
sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)
Não estando a matéria nele tratada compreendida nas
competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la
competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no
art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:
“Art. 25 ........................................................................
.....................................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”
Todavia, faz-se necessário um Substitutivo, a fim de aperfeiçoar a
redação original. Assim, tem-se:

SUBSTITUTIVO Nº 01/2015 
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 117/2015

Ementa: Altera integralmente a redação do Projeto de Lei
Ordinária nº 117/2015
Art. 1º O Projeto de Lei Ordinária nº 117/2015 passa a ter a
seguinte redação:

“Ementa: Inclui, no Calendário de Eventos Carnavalesco do
Estado de Pernambuco, o município de São Caetano dá outras
providências. 

Art. 1º Fica incluído, no Calendário de Eventos Carnavalesco do
Estado de Pernambuco, o município de São Caetano.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Por outro lado, inexistem em suas disposições quaisquer vícios de
inconstitucionalidade ou ilegalidade. 

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 117/2015, de autoria do
Deputado Sílvio Costa Filho, com a alteração proposta. 

Ricardo Costa
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
117/2015, de autoria do Deputado Sílvio Costa Filho, com o
substitutivo proposto. 

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, em
14 de abril de 2015.

Presidente: Raquel Lyra.
Relator : Ricardo Costa.
Favoráveis os (8) deputados: Adalto Santos, Ricardo Costa,
Rodrigo Novaes, Romário Dias, Sílvio Costa Filho, Simone
Santana, Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 218/2015
Projeto de Lei Ordinária nº 120/2015
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA AUTORIZAR O
PODER EXECUTIVO A ABRIR AO ORÇA-
MENTO FISCAL DO ESTADO, RELATIVO
AO EXERCÍCIO DE 2015, CRÉDITO
SUPLEMENTAR NO VALOR DE ATÉ R$
1.503.484.160,16 (UM BILHÃO, QUINHEN-
TOS E TRÊS MILHÕES, QUATROCENTOS
E OITENTA E QUATRO MIL, CENTO E
SESSENTA REAIS E DEZESSEIS CENTA-
VOS ), EM FAVOR DOS ENCARGOS GE-
RAIS DO ESTADO, E DAR OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. COMPETÊNCIA PRIVA-
TIVA DO GOVERNADOR DO ESTADO,
CONSOANTE ART. 19, § 1º, I, C/C 123, I E
III, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. ATEN-
DIDOS OS PRESSUPOSTOS CONSTI-
TUCIONAIS, LEGAIS E REGIMENTAIS.
PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça o
Projeto de Lei Ordinária nº 120/2015, de autoria do Governador do
Estado, que visa autorizar o Poder Executivo a abrir ao Orçamento
Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2015, crédito
suplementar no valor de até R$ 1.503.484.160,16 (um bilhão,
quinhentos e três milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil,
cento e sessenta reais e dezesseis centavos ) em favor dos
Encargos Gerais do Estado.
Consoante justificativa apresentada, in verbis:
“Valho-me do ensejo para remeter a essa Egrégia Assembleia
Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2015, crédito
suplementar no valor de até R$ 1.503.484.160,16 (um bilhão,
quinhentos e três milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil,
cento e sessenta reais e dezesseis centavos ) em favor dos
Encargos Gerais do Estado.

A solicitação em apreço objetiva atender às mudanças nos
procedimentos orçamentários das obrigações patronais
complementares – DOE, que são de natureza obrigatória pelo
Estado a partir do exercício de 2015, em função do prazo

pactuado com o Tribunal de Contas do Estado para adoção dos
Procedimentos Contábeis Relativos ao Regime Próprio de
Previdência Social – RPPS, de acordo com o Manual de
Contabilidade Aplicado ao Setor Público - MCASP. 

A adoção dos procedimentos do MCASP foi estabelecida pela
Portaria STN n° 634, de 19 de novembro de 2013, que dispõe
sobre regras gerais acerca das diretrizes, normas e
procedimentos contábeis aplicáveis aos entes da Federação, com
vistas à consolidação das contas públicas da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, sob a mesma base
conceitual, e contempla, dentre outras obrigações relativas ao
RPPS, que a cobertura das insuficiências financeiras do FUNAFIN
passem a ser realizadas através de interferência financeira, sem
execução orçamentária, conforme Nota Técnica n° 633/2011 da
STN.

Os recursos necessários à realização das despesas previstas no
Anexo I são os provenientes de anulação de dotação, nos termos
do art. 43 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964,
conforme Anexo II do incluso Projeto Lei.
Certo da compreensão dos membros que compõem essa Casa,
na apreciação da matéria que ora submeto à sua consideração,
solicito a observância do regime de urgência de que trata o art. 21
da Constituição Estadual, na tramitação do anexo Projeto de Lei.”

O Projeto de Lei tramita em regime de urgência.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição
Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa.
A matéria nele versada encontra-se, segundo estabelecem os
arts. 19, § 1º, I e 123, I e III, da Constituição Estadual, dentro da
esfera de iniciativa de lei reservada privativamente ao Governador
do Estado.
Por outro lado, cabe a esta Assembleia Legislativa, haja vista
tratar-se de abertura de crédito especial ao Orçamento Fiscal do
Estado, conceder, previamente, autorização legislativa, segundo
dispõem os arts. 15, I e 128, III, da Carta Estadual e art. 42 da Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Observa-se, ainda, que o projeto está em consonância com o
exigido pelo art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, vez que foi
feita exposição justificativa consignando a existência de recursos
disponíveis para acorrer a despesa.
Encontram-se atendidos, ainda, os requisitos exigidos pelo art. 46
da já referida Lei Federal nº 4.320, de 1964 (indicação da
importância, espécie de crédito adicional e classificação da
despesa, até onde for possível).
Destaque-se, por fim, que os aspectos financeiros e
orçamentários, especialmente no que toca à observância dos
preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, deverão ser objeto
de análise pela Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação,
consoante disposto no art. 96, I, do Regimento Interno.

Dessa forma, ressalvando os aspectos que devem ser
examinados pela Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação,
inexistem nas disposições do Projeto de Lei ora em análise
quaisquer vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade.
Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 120/2015, de autoria do
Governador do Estado.

Waldemar Borges
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
120/2015, de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 14 de abril de 2015.

Presidente: Raquel Lyra.
Relator : Waldemar Borges.
Favoráveis os (8) deputados: Adalto Santos, Ricardo Costa,
Rodrigo Novaes, Romário Dias, Sílvio Costa Filho, Simone
Santana, Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 219/2015
Projeto de Lei Ordinária nº 130/2015
Autor: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA ALTERAR A LEI
Nº 9.860, DE 12 DE AGOSTO DE 1986,
QUE DELIMITA AS ÁREAS DE PROTEÇÃO
DOS MANANCIAIS DE INTERESSE DA
REGIÃO METROPOLITANA DO RECIFE, E
ESTABELECE CONDIÇÕES PARA A
PRESERVAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRI-
COS, E DETERMINA OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS. MATÉRIA INSERTA NA COMPE-
TÊNCIA LEGISLATIVA COMUM DA UNIÃO,
DOS ESTADOS MEMBROS E DOS
MUNICÍPIOS, NOS TERMOS DO ART. 23,
BEM COMO COMPETÊNCIA CONCOR-
RENTE DA UNIÃO, DOS ESTADOS E DO
DISTRITO FEDERAL, NOS TERMOS DO
ART. 24, V DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
COMPETÊNCIA COMUM DO ESTADO E
DOS MUNICÍPIOS, NOS TERMOS DO ART.
5º E 139, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE INCONSTI-
TUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE. PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Submeto à apreciação desta Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça o Projeto de Lei Complementar nº 130/2015,
de autoria do Governador do Estado, que delimita as áreas de
proteção dos mananciais de interesse da Região Metropolitana
DO Recife, e estabelece condições para a preservação dos
recursos hídricos, e determina outras providências.



A Mensagem Governamental apresenta esclarecimentos e
justificativa a respeito do projeto de lei ora em análise, bem como
adequar nova realidade fática a realidade existente em 1986, data
da promulgação da lei que ora se altera.
A necessidade ajustar é premente e ao mesmo tempo o projeto
determina expressamente que novos projetos deverão acrescer
áreas de vegetação nativa e preservação de mananciais hídricos.
Vejamos a justificativa governamental:
MENSAGEM Nº 33/2015 - Recife, 9 de abril de 2015. 
Tenho a honra de encaminhar, para apreciação dessa Augusta
Casa, o anexo Projeto de Lei que altera a Lei de Proteção dos
Mananciais, de nº 9.860, de 12 de agosto de 1986,
especificamente na descrição do perímetro da Mata do Engenho
Jardim, localizada no município do Moreno. 

Conforme lançamento cartográfico constante redação original da
Lei nº 9860/86, a área descrita como Mata do Engenho Jardim é
considerada Área de Proteção Ambiental, constante do Quadro 3
do Anexo I. 

Ocorre que na atualização da legislação urbanística básica dos
municípios integrantes do Território Estratégico de Suape, em face
do Programa Especial de Controle Ambiental da área, constatou-
se redução no perímetro da mata do Engenho Jardim, situada no
município de Moreno, quando comparado com o perímetro
constante da referida Lei, publicada há mais de trinta anos.
De fato houve, no decorrer desses anos, a fragmentação da
vegetação da referida mata em duas partes, estando sua
conformação atual descrita nos Memoriais anexos ao Projeto de
Lei. 
Com efeito, a presente proposição visa harmonizar a Lei de
Proteção dos Mananciais à realidade fática atual, sendo tal
medida determinante para conclusão de processos de
parcelamento de solo urbano, empreendimentos e atividades
submetidas à análise do Condepe/Fidem e da CPRH.
Por fim, devo consignar que a área equivalente à redução do
perímetro da mata do Engenho Jardim terá sua vegetação nativa
recomposta, quando da implantação de quaisquer
empreendimentos, obras ou intervenções no seu entorno,
assegurando-se assim a convivência salutar entre os preceitos
constitucionais relativos à livre iniciativa e à proteção do meio
ambiente, bem como o da autonomia dos entes da federação no
exercício de suas competências. 
Certo da compreensão dos membros que compõem essa Ilustre
Casa na apreciação da matéria que ora submeto a Vossa
consideração, solicito a observância do regime de urgência de que
trata o art. 21 da Constituição Estadual na tramitação do anexo
projeto de Lei. 
Com arrimo no art. 21 da Constituição Estadual, o Governador do
Estado solicitou a observância do regime de urgência na
tramitação.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição
Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa.
A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se
inserta na competência comum e concorrente dos Estados-
Membros, nos termos do art. 23 e 24, da Constituição Federal.
Conforme se verifica no projeto de lei há necessidade de ajustar a
realidade fática atual a realidade outrora existente no ano de 1986,
quase trinta nos passados, bem como determina replantio de
vegetação nativa em novos projetos e proteção de mananciais.
Tudo perfeitamente delimitado nos anexos ao presente projeto de
lei.
Estando a matéria nele tratada compreendida nas competências
da União e dos Municípios, na forma determinada na Constituição
Federal não há porque deixar de aprovar algo que irá beneficiar à
população
Por outro lado, a matéria do projeto de lei ora em análise encontra-
se inserta na esfera de iniciativa do Governador do Estado,
conforme determina o art. 19, caput, da Constituição Estadual, in
verbis:
“Art. 19. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao
Governador, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao
Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, nos casos e formas
previstos nesta Constituição.
Por fim, registre-se que inexistem nas disposições do Projeto de
Lei ora em análise quaisquer vícios de inconstitucionalidade ou
ilegalidade.
Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 130/2015, de autoria do
Governador do Estado.

Simone Santana
Deputada

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
130/2015, de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça, em 14 de abril de 2015.

Presidente: Raquel Lyra.
Relator : Simone Santana.
Favoráveis os (8) deputados: Adalto Santos, Ricardo Costa,
Rodrigo Novaes, Romário Dias, Sílvio Costa Filho, Simone
Santana, Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 220/2015
Projeto de Lei Ordinária nº 133/2015
Autor: Mesa Diretora 

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA DISPOR SOBRE
A REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO. MATÉRIA INSERIDA
NA ESFERA DE COMPETÊNCIA EXCLU-
SIVA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA,
CONFORME PREVISTO NO ART. 14, III E
IV, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INE-
XISTÊNCIA DE VÍCIOS DE INCONS-

TITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE. PE-
LA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Submeto à apreciação desta Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça o Projeto de Lei Ordinária nº 133/2015, de
autoria da Mesa Diretora, que visa dispor sobre a remuneração
dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado de
Pernambuco.
A proposição tramita em regime ordinário.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19 da Constituição Estadual.
A matéria do projeto de lei ora em análise encontra-se inserida na
competência privativa da Assembleia Legislativa, conforme
determina o art. 14, III, da Constituição Estadual, in verbis:
“Art. 14. Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa:
...........................................................................................
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação,
transformação ou extinção dos cargos empregos e funções de
seus serviços e a iniciativa de lei para a fixação da respectiva
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de
diretrizes orçamentárias; 
IV - propor projetos de lei que criem ou extingam cargos,
empregos ou funções nos seus serviços e fixem os respectivos
vencimentos;”

Posto isso, cumpre informar que o estudo acerca dos impactos
financeiros decorrentes do projeto de lei ora em análise deverão
ser apreciados pela Comissão de Finanças, Orçamento e
Tributação, à qual competirá analisar os aspectos da Lei de
Responsabilidade Fiscal e das leis orçamentárias, nos termos do
art. 96, I, do Regimento Interno deste Poder Legislativo.

Dessa forma, ressalvando os aspectos que devem ser
examinados pela Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação,
inexistem nas disposições do projeto de lei ora em análise
quaisquer vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade.
Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 133/2015, de autoria da
Mesa Diretora.

Antônio Moraes
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
133/2015, de autoria da Mesa Diretora.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 14 de abril de 2015.

Presidente: Raquel Lyra.
Relator : Antônio Moraes.
Favoráveis os (8) deputados: Adalto Santos, Antônio Moraes,
Ricardo Costa, Rodrigo Novaes, Romário Dias, Sílvio Costa
Filho, Simone Santana, Tony Gel.

Parecer N° 221/2015
Projeto de Lei Desarquivado nº 1308/2013
Autor: Deputado Ricardo Costa

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA DENOMINAR DE
“HOSPITAL LUIZA CAVALCANTI MACIEL”,
O HOSPITAL DA MULHER QUE VIRÁ A
SER CONSTRUÍDO NO MUNICÍPIO DE
CARUARU, LOCALIZADO NO AGRESTE
DE PERNAMBUCO E DAR OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA INSERTA NA
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA RESIDUAL
DOS ESTADOS MEMBROS, NOS TERMOS
DO ART. 25, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. COMPATIBILIDADE COM O
DISPOSTO NO ART. 239 DA CONSTI-
TUIÇÃO ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE
VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE
OU LEGALIDADE. PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Submeto à apreciação desta Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, o Projeto de Lei Desarquivado n° 1308/2013,
de autoria do Deputado Ricardo Costa, que visa denominar de
“Hospital Luiza Cavalcanti Maciel”, o Hospital da Mulher que virá a
ser construído no município de Caruaru, localizado no agreste de
Pernambuco.
O projeto de lei em referência tramita sob regime ordinário.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição
Estadual e no art. 194, I, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa.
A matéria versada no Projeto de Lei ora em análise encontra-se
inserta na competência residual dos Estados-Membros, nos
termos do art. 25, § 1º, da Constituição Federal.
Como leciona Alexandre de Moraes:
“A regra prevista em relação à competência administrativa dos
Estados-membros tem plena aplicabilidade, uma vez que são
reservadas aos Estados as competências legislativas que não
lhes sejam vedadas pela Constituição.
Assim, os Estados-membros poderão legislar sobre todas as
matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou
explicitamente.
São vedações implícitas as competências legislativas reservadas
pela Constituição Federal à União (CF, art. 22) e aos municípios
(CF, art. 30).
São vedações explícitas as normas de observância obrigatória
pelos Estados-membros na sua auto-organização e normatização
própria, consistentes, conforme já estudado, nos princípios
sensíveis, estabelecidos e federais extensíveis.” (in Direito
Constitucional, Ed. Atlas, 16ª ed., 2004, p. 302)
Não estando a matéria nele tratada compreendida nas
competências da União e dos Municípios, deve-se considerá-la

competência remanescente dos Estados-membros, com fulcro no
art. 25, § 1º, da Carta Magna, cuja redação é a seguinte:
“Art. 25. ................................................................
..............................................................................
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.”
Por outro lado, não há qualquer tipo incompatibilidade com o
disposto no art. 239, que versa sobre a impossibilidade de
nomeação de qualquer obra pública com nome de pessoas vivas,
da Constituição Estadual, visto que o homenageado já veio a
falecer. 
Não existem, portanto, quaisquer outros óbices de natureza
constitucional ou legal que impeçam a aprovação da proposição.
Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela
aprovação do Projeto de Lei Desarquivado n° 1308/2013, de
autoria do Deputado Ricardo Costa.

Romário Dias
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Desarquivado
n° 1308/2013, de autoria do Deputado Ricardo Costa.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 14 de abril de 2015.

Presidente: Raquel Lyra.
Relator : Romário Dias.
Favoráveis os (8) deputados: Adalto Santos, Ricardo Costa,
Rodrigo Novaes, Romário Dias, Sílvio Costa Filho, Simone
Santana, Tony Gel, Waldemar Borges.

Parecer N° 222/2015
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 109/2015
Autor: Tribunal de Contas do Estado 

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA REA-
JUSTAR OS VENCIMENTOS DOS CARGOS
E FUNÇÕES QUE INTEGRAM O QUADRO
DE PESSOAL DO TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DE PERNAMBUCO. ATEN-
DIDOS OS PRECEITOS LEGAIS E REGI-
MENTAIS. NO MÉRITO, PELA APROVA-
ÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de
Lei Ordinária Nº 109/2015, de autoria do Tribunal de Contas do
Estado. através do Ofício Nº 0022 de 31 de março de 2015,
juntamente com a Emenda Modificativa nº 01/2015, também de
autoria daquele Tribunal de Contas do Estado, para análise e
emissão de parecer;

1.2- O Projeto de Lei ora em análise objetiva conceder reajuste
linear de 8,0% (oito por cento) sobre os valores nominais dos
vencimentos-base dos cargos que integram o Quadro de Pessoal
Efetivo e sobre vencimentos-base e das representações dos
cargos em comissão e dos valores das funções gratificadas
integrantes da estrutura organizacional do Tribunal de Contas do
Estado de Pernambuco;

1.3- A proposição em discussão recebeu parecer favorável quando
de sua apreciação no âmbito da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente propositura visa obter autorização desta Casa
Legislativa a fim de permitir que o Tribunal de Contas do Estado
possa conceder reajuste linear de 8,0% (oito por cento) sobre os
valores nominais dos vencimentos-base dos cargos que integram
o Quadro de Pessoal Efetivo e sobre vencimentos-base e das
representações dos cargos em comissão e dos valores das
funções gratificadas integrantes da estrutura organizacional do
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em conformidade
com os arts. 19 e 20 da Constituição do Estado de Pernambuco e
o art. 2º, inciso XXI, alínea c, da Lei Orgânica daquele Tribunal de
Contas do Estado; 

2.2- Conforme justificativa do autor a presente iniciativa de propor
o reajuste apresentado, objetiva sobretudo, assegurar a garantia
constitucional de revisão anual de vencimentos dos servidores
públicos, prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal e
também à determinação da Lei Estadual 12.595/2004, que
estabelece o dia 1º de abril como data-base dos servidores desta
Instituição;

2-3-Vale ressaltar, que o reajuste proposto não ocasionará
impacto financeiro aquele Tribunal, tendo em vista o mesmo
encontrar-se em consonância com os princípios das Constituições
Federal e Estadual e com os limites da Lei Orçamentária e da Lei
de Diretrizes Orçamentárias para 2015, inclusive considerando
projeções para os dois exercícios financeiros seguintes,
observando-se, todos os limites de despesas com pessoal,
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar
101/2000);.

2.4-É imperioso destacar, que o Tribunal de Contas com a
aprovação da presente lei, cumpri o compromisso legal de
valorização dos seus servidores, sem esquecer a
responsabilidade e as exigências constitucionais diante do
desafiador contexto fiscal. Para Tanto, informamos que para
cobertura das despesas decorrentes desta lei não haverá a
necessidade de realização de aportes de novos recursos por parte
do Tesouro Estadual; 

2.5-A Emenda Modificativa nº 01/2015, apresentada pelo Tribunal
de Contas tem por finalidade complementar a fundamentação
legal contida na redação originariamente proposta, de modo a
mencionar os cargos comissionados e as funções gratificadas
recentemente criados pela Lei Estadual nº 15.450, de 29 de
dezembro de 2014. Por oportuno, observe-se que o reajuste dos

citados cargos comissionados e funções gratificadas já haviam
sido considerados nos estudos de impacto orçamentário e
financeiro, para execução da presente Lei;

2.6-Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
financeiros a contar da data base fixada no art. 8º-A, da Lei nº
12.595, de 4 de junho de 2004;

2.7- Diante do exposto, esta relatoria entende que o presente
Projeto de Lei está em condições de ser aprovado por este
Colegiado Técnico, juntamente com as alterações proposta pela
Emenda Modificativa, uma vez que evidencia o interesse
público com a instituição de normas legais que irão permitir
que o Tribunal de Contas do Estado possa conceder reajuste
linear de 8,0% (oito por cento) sobre os valores nominais dos
vencimentos-base dos cargos que integram o Quadro de
Pessoal, bem como, os cargos comissionados e as funções
gratificadas, integrantes da estrutura organizacional do
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

Eduíno Brito
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o
Projeto de Lei Ordinária nº 109/2015, juntamente com a Emenda
Modificativa nº 01/2015, ambos de autoria do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco. 

Sala da Comissão de Administração Pública,
em 14 de abril de 2015.

Presidente: Ângelo Ferreira.
Relator : Eduíno Brito.
Favoráveis os (4) deputados: Bispo Ossésio Silva, Eduíno
Brito, Lula Cabral, Professor Lupércio.

Parecer N° 223/2015
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 130/2015
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE VISA AL-
TERAR A LEI Nº 9.860, DE 12 DE AGOSTO
DE 1986, QUE DELIMITA AS ÁREAS DE
PROTEÇÃO DOS MANANCIAIS DE IN-
TERESSE DA REGIÃO METROPOLITANA
DO RECIFE, E ESTABELECE CONDIÇÕES
PARA A PRESERVAÇÃO DOS RECURSOS
HÍDRICOS, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS. ATENDIDOS OS PRECEITOS
LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO,
PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de
Lei Ordinária Nº 130/2015, de autoria do Poder Executivo, através
da Mensagem Nº 033 de 9 de março de 2015 para análise e
emissão de parecer;

1.2- Com efeito, a presente proposição visa alterar a Lei de
Proteção dos Mananciais à realidade fática atual, sendo tal
medida determinante para conclusão de processos de
parcelamento de solo urbano, empreendimentos e atividades
submetidas à análise do Condepe/Fidem e da CPRH;

A iniciativa versa sobre o lançamento cartográfico constante da
redação original da Lei nº 9860/86, a área descrita como Mata do
Engenho Jardim é considerada Área de Proteção Ambiental,
constante do Quadro 3 do Anexo I., do Projeto de Lei em comento. 

1.3-A proposição em discussão encontra-se tramitando nesta
Casa Legislativa sob o regime de urgência, nos termos do artigo
21 da Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente propositura visa obter autorização deste Poder
Legislativo, a fim de permitir que o Governo do Estado possa
alterar a Lei de Proteção dos Mananciais, de nº 9.860, de 12 de
agosto de 1986, especificamente na descrição do perímetro da
Mata do Engenho Jardim, área considerada de proteção
ambiental, constante do Quadro 3 do Anexo I, da presente lei,
localizada no município do Moreno, e dá outras providências; 

2.2- A proposição ora em análise objetiva adequar a Lei de
Proteção dos Mananciais à realidade fática atual, sendo tal
medida determinante para conclusão de processos de
parcelamento de solo urbano, e empreendimentos e atividades
submetidas à análise do Condepe/Fidem e da CPRH. Por
oportuno, vale ressaltar que na atualização da legislação
urbanística básica dos municípios integrantes do Território
Estratégico de Suape, em face do Programa Especial de Controle
Ambiental da área, constatou-se redução no perímetro da mata do
Engenho Jardim, situada no município de Moreno, quando
comparado com o perímetro constante da referida Lei, publicada
há mais de trinta anos;

2.3-No entanto, no decorrer desses anos, a fragmentação da
vegetação da referida mata em duas partes, estando sua
conformação atual descrita nos Memoriais anexos do referido
Projeto de Lei;

2.4-A modificação pretendida, deve-se ao fato de poder consignar
que a área equivalente à redução do perímetro da mata do
Engenho Jardim terá sua vegetação nativa recomposta, quando
da implantação de quaisquer empreendimentos, obras ou
intervenções no seu entorno, assegurando-se assim a convivência
salutar entre os preceitos constitucionais relativos à livre iniciativa
e à proteção do meio ambiente, bem como o da autonomia dos
entes da federação no exercício de suas competências; 

2.5- Diante do exposto, esta relatoria entende que o presente
Projeto de Lei está em condições de ser aprovado por este
Colegiado Técnico, uma vez que evidencia o interesse público
com a instituição de normas legais que irão permitir que o
Governo do Estado possa alterar a Lei de Proteção dos
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Mananciais, de nº 9.860, de 12 de agosto de 1986, especificamente na descrição do perímetro da Mata do Engenho Jardim,
localizada no município do Moreno, Estado de Pernambuco.

Adalto Santos
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei Ordinária Nº 130/2015, de autoria do Poder Executivo, 

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em 14 de abril de 2015.

Presidente: Ângelo Ferreira.
Relator : Adalto Santos.
Favoráveis os (5) deputados: Adalto Santos, Augusto César, Bispo Ossésio Silva, Eduíno Brito, Professor Lupércio.

Parecer N° 224/2015
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 133/2015
Autoria: Mesa Diretora

EMENTA: PROPOSIÇÃO NORMATIVA QUE DISPÕE SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ATENDIDOS OS PRECEITOS
LEGAIS E REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública o Projeto de Lei Ordinária Nº 133/2015, de autoria da Mesa Diretora, através da
Proposta Nº 03 de 13 de abril de 2015, para análise e emissão de parecer;

1.2- A proposta ora em análise versa sobre a remuneração dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco.
Conforme dispõe a Constituição Federal, em seu art. 37, inciso X, prevê, expressamente, ao servidor público, o princípio da
periodicidade, ou seja, garante anualmente ao funcionalismo público, no mínimo, uma revisão geral;

1.3-A proposição em discussão recebeu parecer favorável quando de sua apreciação no âmbito da Comissão de Constituição Legislação
e Justiça a quem compete analisar a constitucionalidade e a legalidade da matéria.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente propositura visa dispor sobre a remuneração dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco e dá
outras providências; 

2.2- Para efeito da presente lei, ficam reajustados em 8% (oito por cento) os valores dos subsídios e vencimentos base dos cargos
efetivos, comissionados e funções gratificadas no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, com efeito retroativo a
partir de 1º de abril do ano em curso; 

2.3-No entanto, a iniciativa tem por base a redação dada pela Emenda Constitucional n° 19/98, que determina a obrigatoriedade de
apresentação de pelo menos, um projeto de lei anual, tratando da reposição do poder aquisitivo da remuneração ou do subsídio do
membro ou servidor, observados os tetos 

constitucionais, o que não contraria a Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, no seu art. 73. inciso VIII;

2.4- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a contar da data base fixada no parágrafo único do art.
1º, da Lei nº 12.218, de 13 de junho de 2002;

2.5-Diante do exposto, esta relatoria entende que o presente Projeto de Lei está em condições de ser aprovado por este Colegiado
Técnico, uma vez que evidencia o interesse público com a instituição de normas legais que irão permitir que seja reajustado em
8% (oito por cento) os valores dos subsídios e vencimentos base dos cargos efetivos, comissionados e funções gratificadas
no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco.

Rodrigo Novaes
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei Ordinária Nº 133/2015, de autoria da Mesa Diretora da
Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco. 

Sala da Comissão de Administração Pública,
em 14 de abril de 2015.

Presidente: Ângelo Ferreira.
Relator : Rodrigo Novaes.
Favoráveis os (5) deputados: Adalto Santos, Augusto César, Bispo Ossésio Silva, Eduíno Brito, Rodrigo Novaes.

Parecer N° 225/2015
1-Relatório. 

Vem a esta Comissão de Meio Ambiente, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei nº 130/2015, encaminhado pelo Governador
do Estado através da mensagem nº 033/2015 de 09 de abril de 2015 na qual solicita regime de urgência baseado no artigo nº 21 da
Constituição Estadual.

1-Parecer do Relator. 

A proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição Estadual, no artigo 192 e no artigo 194, Inciso II, do Regimento Interno
desta Assembléia Legislativa.

O projeto, ora em análise, altera a lei nº 9.860 de 12 de agosto de 1986, que delimita as áreas de proteção dos mananciais de interesse
da Região Metropolitana do Recife, e estabelece condições para a preservação dos recursos hídricos, conforme memoriais descritivos
constantes do Anexo I do referido projeto. 

Enfatizamos que o artigo 1º da proposição especifica que a área referente ao lançamento cartográfico do perímetro da Mata do Engenho
Jardim nas ortofotocartas da Região Metropolitana do Recife nºs. 60-00, 60-50 e 69-55, na escala de 1:20.000, da Lei nº 9.860 de 12 de
agosto de 1986, passa a ser de 423,429 ha.

O Projeto de Lei ora encaminhado tem por objetivo harmonizar a Lei de Proteção dos Mananciais à realidade fática atual, sendo tal
medida determinante para conclusão de processos de parcelamento de solo urbano, empreendimentos e atividades submetidas à análise
do Condepe/Fidem e da CPRH.

Ressaltamos ainda a garantia dada pelo artigo 3º da Lei 13.960/2009, no qual qualquer obra ou serviço no local onde haverá supressão
de vegetação permanente somente será iniciado depois de ultimado o licenciamento por parte da Agência Estadual do Meio Ambiente -
CPRH, que acompanhará todas as fases técnicas da obra, e que a área equivalente à redução do perímetro da mata do Engenho Jardim
terá sua vegetação nativa recomposta, quando da implantação de quaisquer empreendimentos, obras ou intervenções no seu entorno. 

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Meio Ambiente, seja pela aprovação do Projeto de Lei nº
130/2015 de autoria do Governador do Estado.

Raquel Lyra
Deputada

1-Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que o parecer desta Comissão de Meio Ambiente, seja pela aprovação do Projeto de Lei nº
130/2015 de autoria do Governador do Estado.

Sala da Comissão de Meio Ambiente, 
em 14 de abril de 2015.

Presidente em exercício: José Humberto Cavalcanti.
Relator : Raquel Lyra.
Favoráveis os (3) deputados: José Humberto Cavalcanti, Raquel Lyra, Waldemar Borges.

Parecer N° 226/2015
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 109 DE 2015
Origem: Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco
Autoria: Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco

EMENTA: Reajusta os vencimentos dos cargos e funções que integram o quadro de pessoal do Tribunal de Contas do Estado
de Pernambuco. No mérito, pela aprovação.

1. Relatório

O projeto de lei nº 109 de 2015, oriundo do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento
e Tributação para análise e parecer.

A proposição tem como objetivo aplicar reajuste linear de 8,0% (oito por cento) sobre os valores nominais dos vencimentos-base dos
cargos que integram o Quadro de Pessoal Efetivo, bem como sobre os valores dos vencimentos-base e das representações dos cargos
em comissão e os valores das funções gratificadas integrantes da estrutura organizacional do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco (TCE).

Ressalta o Tribunal que o reajuste objetiva, sobretudo, assegurar a garantia constitucional de revisão anual de vencimentos dos
servidores públicos, prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal e também à determinação da lei estadual n° 12.595/2004,
que estabelece o dia 1º de abril como data-base dos servidores desta instituição.

Por fim, o próprio órgão apresentou a emenda modificativa n° 01/2015, no intento de complementar a fundamentação legal contida na
redação originariamente proposta, de modo a mencionar os cargos comissionados e as funções gratificadas recentemente criados pela
lei estadual nº 15.450/2014.

2. Parecer do Relator

Compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, com fulcro nos arts. 93, inciso I, e 96, inciso I, da resolução nº
905/2008, Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, emitir parecer sobre o presente projeto de lei quanto
à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.

A lei complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – determina, em seu art. 15, que “serão consideradas não
autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto
nos arts. 16 e 17”.

Ainda, os gastos decorrentes da proposição submetida a esta Comissão qualificam-se como despesa obrigatória de caráter continuado,
conforme definição do art. 17 da LRF, haja vista sua execução perdurar por um período superior a dois exercícios.

Também nesse sentido, deve-se observar o art. 21 da LRF:

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:
I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição;
II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.

Nesses termos, para atender às exigências da LRF, o projeto deverá vir instruído com:

a)Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes (art. 16, inciso I e
art. 17, § 1°);
b)Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias (art. 16, inciso II);
c)Premissas e metodologia de cálculo utilizadas na estimativa (art. 16, § 2°);
d)Demonstração da origem dos recursos para seu custeio (art. 17, § 1°).

O TCE emitiu o ofício n° 00019/2015, acompanhado de declaração que atende aos respectivos requisitos, nos seguintes termos:

a)A estimativa do impacto orçamentário-financeiro foi apresentada com os seguintes valores para o período de 2015 a 2017:

Tabela 1 – Estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro (R$ 1,00)

2015 2016 2017
14.089.000,00 18.970.000,00 18.970.000,00

Fonte: Ofício n° 00019/2015 do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

b)A declaração do ordenador de despesa foi emitida no sentido de que o aumento encontra-se compatível com o Plano Plurianual, com
a Lei Orçamentária e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

c)As premissas e metodologia de cálculo utilizadas na estimativa foram apresentadas da seguinte forma:

Tabela 2 – Premissas e Metodologia de Cálculo Utilizadas na Estimativa

IMPACTO 2015

Valor da folha de pagamento, sem encargos, para o mês de março de 2015, com reajuste
(-) Valor da folha de pagamento, sem encargos, para o mês de março de 2015, sem reajuste
(=)impacto líquido por mês do reajuste
(+)encargos previdenciários
(+)? férias
(=)impacto mensal
(x)10 (número de meses de abril a dezembro e 13º salário)
(=)impacto total 2015

IMPACTO 2016 e 2017

Valor da folha de pagamento, sem encargos, para o mês de março de 2015, com reajuste
(-) Valor da folha de pagamento, sem encargos, para o mês de março de 2015, sem reajuste
(=)impacto líquido por mês do reajuste
(+)encargos previdenciários
(+)? férias
(=)impacto mensal
(x)13 (número de meses de janeiro a dezembro e 13º salário)
(=) impacto total 2016 e 2017

Fonte: Ofício n° 00019/2015 do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

d)A demonstração da origem dos recursos para seu custeio encontra-se dentro do próprio orçamento anual, constante na lei estadual n°
15.436/2014.

Ademais, o parágrafo único do art. 22 da LRF estabelece limites prudenciais para os gastos com pessoal:

Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20
que houver incorrido no excesso:
I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial
ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição.

Considerando também os limites do art. 20, inciso II, alínea “a”, da LRF, para o Poder Legislativo, e o Relatório de Gestão Fiscal (RGF)
referente ao 3° quadrimestre de 2014 (posição de 31/12/2014), a despesa total de pessoal e encargos do Tribunal de Contas representa



1,3832% da Receita Corrente Líquida Estadual, percentual que não excede o limite prudencial de 1,4820%. Portanto, o órgão possui
margem para conceder aumentos nos vencimentos-base de seus cargos.

Com o aumento de R$ 14.089.000,00 para o exercício de 2015, conforme o impacto orçamentário-financeiro apresentado pelo órgão, a
despesa total com pessoal passará de R$ 255.537.750,63 para R$ 269.626.750,63. Consoante o valor de R$ 18.475.020.080,82
divulgado como Receita Corrente Líquida no RGF, o percentual de despesa com pessoal passará a ser de 1,4594% desse valor,
permanecendo dentro do limite prudencial de 1,4820%.

Fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com as legislações orçamentária, financeira e tributária, opino no
sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, no mérito, seja pela aprovação do projeto de lei ordinária
apresentado, acatando a Emenda Modificativa nº 01/2015, ambos de autoria do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

Lucas Ramos
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o projeto de lei ordinária nº 109/2015,
juntamente com a Emenda Modificativa nº 01/2015, oriundos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, estão em condições de
serem aprovados.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em 14 de abril de 2015.

Presidente: Clodoaldo Magalhães.
Relator : Lucas Ramos.
Favoráveis os (5) deputados: Eriberto Medeiros, Lucas Ramos, Miguel Coelho, Romário Dias, Teresa Leitão.

Parecer N° 227/2015
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 133 DE 2015
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria: Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

EMENTA: Dispõe sobre a remuneração dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco. No mérito, pela
aprovação.

1. Relatório

O Projeto de lei nº 133 de 2015, oriundo da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, vem a esta Comissão
de Finanças, Orçamento e Tributação para análise e parecer.

A proposição tem como objetivo aplicar o reajuste de 8% (oito por cento) aos valores dos subsídios e vencimentos base dos cargos
efetivos, comissionados e funções gratificadas no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco. Também contempla, com
esse reajuste, os proventos dos servidores aposentados e pensionistas desta casa.

Ressalta a Assembleia que a iniciativa objetiva, sobretudo, assegurar a garantia constitucional de revisão anual de vencimentos dos
servidores públicos, prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal.

Também observa que a redação dada pela emenda constitucional n° 19/98 determina a obrigatoriedade de apresentação de, pelo menos,
um projeto de lei anual, tratando da reposição do poder aquisitivo da remuneração ou do subsídio do membro ou servidor, observados
os tetos constitucionais, o que não contraria a lei federal nº 9.504/97, no seu art. 73, inciso VIII.

Salienta-se que, de acordo com o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.218/02, a reposição deverá ser retroativa a 1º de abril.

2. Parecer do Relator

Compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, com fulcro nos arts. 93, inciso I, e 96, inciso I, da resolução nº
905/2008, Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, emitir parecer sobre o presente projeto de lei quanto
à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.

A lei complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – determina, em seu art. 15, que “serão consideradas não
autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto
nos arts. 16 e 17”.

Ainda, os gastos decorrentes da proposição submetida a esta Comissão qualificam-se como despesa obrigatória de caráter continuado,
conforme definição do art. 17 da LRF, haja vista sua execução perdurar por um período superior a dois exercícios.

Também nesse sentido, deve-se observar o art. 21 da LRF:

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:
I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição;
II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.

Nesses termos, para atender às exigências da LRF, o projeto deverá vir instruído com:

a)Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes (art. 16, inciso I e
art. 17, § 1°);
b)Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias (art. 16, inciso II);
c)Premissas e metodologia de cálculo utilizadas na estimativa (art. 16, § 2°);
d)Demonstração da origem dos recursos para seu custeio (art. 17, § 1°).

Conforme documento anexo fornecido pela Assembleia, todas as exigências da LRF foram atendidas pelo projeto, nos seguintes termos:

a)A estimativa do impacto orçamentário-financeiro foi apresentada com os seguintes valores para o período de 2015 a 2017:

Tabela 1 – Estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro (R$ 1,00)

Estimativa (RS) Mensal 2015 2015* 2016** 2017**
Acréscimo (PL 133/2015) 1.490.880,00 14.908.800,00 20.931.955,20 22.606.511,62

*Considerando impactos financeiros parciais a partir de 1º de abril de 2015.
** Não há previsão de aumento já definido para esse exercício, utiliza-se o mesmo percentual de 8% como padrão.

b)A declaração do ordenador de despesa foi emitida no sentido de que o aumento encontra-se compatível com o Plano Plurianual, com
a Lei Orçamentária e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

c)As premissas e metodologia de cálculo utilizadas na estimativa foram apresentadas da seguinte forma:

Tabela 2 – Premissas e Metodologia de Cálculo Utilizadas na Estimativa

IMPACTO 2015
Valor da folha de pagamento, sem encargos, média janeiro a março de 2015, com reajuste
(-) Valor da folha de pagamento, sem encargos, média janeiro a março de 2015, sem reajuste
(=)impacto líquido por mês do reajuste
(+)encargos previdenciários
(+)? férias
(=)impacto mensal
(x)10 (número de meses de abril a dezembro e 13º salário)
(=)impacto total 2015

IMPACTO 2016 e 2017

Para os anos de 2016 e 2017, uma vez que não há previsão de aumentos já definidos para esses exercícios, são aplicados reajustes
sucessivos, utilizando-se o mesmo percentual de 8% como padrão.

Fonte: ALEPE 

d)A demonstração da origem dos recursos para seu custeio encontra-se dentro do próprio orçamento anual, constante na lei estadual n°
15.436/2014.

Fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com as legislações orçamentária, financeira e tributária, opino no
sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, no mérito, seja pela aprovação do projeto de lei ordinária
apresentado.

Eriberto Medeiros
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o projeto de lei ordinária nº 133/2015,
de autoria da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, está em condições de ser aprovado.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em 14 de abril de 2015.

Presidente: Clodoaldo Magalhães.
Relator : Eriberto Medeiros.
Favoráveis os (5) deputados: Eriberto Medeiros, Lucas Ramos, Miguel Coelho, Romário Dias, Teresa Leitão.

Parecer N° 228/2015
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de Lei Complementar nº 51/2015, já aprovado com sua respectiva
Emenda, em segunda e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Altera a Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais-Militares do Estado de
Pernambuco.

Art. 1º Os arts. 65 e 67 da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 65. ..................................................................................................

§ 1º A Licença Especial tem a duração de 6 (seis) meses, a ser gozada de uma só vez, podendo ser parcelada em 2 (dois) ou 3 (três)
meses por ano civil, quando solicitado pelo interessado e julgado conveniente pelo Comandante-Geral da Corporação ou pelo Secretário
de Defesa Social, ou ainda pelo Chefe da Casa Militar, quando se tratar de seu efetivo. (NR)
..................................................................................................................

§ 5º Uma vez concedida a Licença Especial, o policial-militar será exonerado do cargo ou dispensado do exercício das funções que
exerce e ficará à disposição do órgão de pessoal da Polícia Militar ou da Casa Militar, conforme o caso. (NR)

§ 6º A concessão da Licença Especial é regulada pelo Comandante-Geral da Corporação, Secretário de Defesa Social ou pelo Chefe da
Casa Militar, quando se tratar de seu efetivo, de acordo com o interesse do serviço. (NR)
..................................................................................................................

Art. 67. ....................................................................................................

§ 1º ..........................................................................................................

d) para cumprimento de punição disciplinar, conforme for regulado pelo Comandante-Geral da Corporação, pelo Secretário de Defesa
Social ou pelo Chefe da Casa Militar, quando se tratar de seu efetivo; (NR)
..............................................................................................................”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.

Dr. Valdi
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, 
em 14 de abril de 2015.

Presidente: Francismar Pontes.
Relator : Dr. Valdi.
Favoráveis os (4) deputados: Aglailson Júnior, Dr. Valdi, Everaldo Cabral, Francismar Pontes.

Parecer N° 229/2015
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de Lei Ordinária nº 76/2015, já aprovado em segunda e última discussão,
é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a celebrar contrato de cessão de uso de imóvel em favor da entidade que indica.

Art. 1º Fica o Estado de Pernambuco, autorizado a ceder, a título gratuito, o uso de imóvel de sua propriedade, situado à Rua Francisco
Santana nº 34, no Município de São José do Egito Recife, neste Estado, à Associação Comercial e Empresarial de São José do Egito -
ACIAGRO, sociedade civil de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 24.302.804/0001-03.

Parágrafo único. A cessão de que trata o caput será celebrada mediante contrato de cessão de uso, do qual constarão as condições e
as obrigações pactuadas.

Art. 2º A cessão de uso de que trata o art. 1º terá vigência de 05 (cinco) anos, obrigando-se o cessionário a dar a destinação devida ao
bem cedido conforme suas finalidades estatutárias e a mantê-lo em bom estado de conservação e de uso, sob pena de rescisão
contratual, respondendo o cessionário por perdas e danos.

Art. 3º Em caso de não atendimento aos deveres dispostos no art. 2º e no respectivo contrato de cessão de uso, operar-se-á a resolução
contratual relativamente ao imóvel de que trata o art. 1º, com sua imediata reversão à posse do Estado de Pernambuco.

Art. 4º Após o período de vigência de que trata o art. 2º, a renovação da cessão do direito de uso do imóvel dependerá de lei específica,
nos termos do § 2º do art. 4º da Constituição do Estado de Pernambuco.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Dr. Valdi
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, 
em 14 de abril de 2015.

Presidente: Francismar Pontes.
Relator : Dr. Valdi.
Favoráveis os (4) deputados: Aglailson Júnior, Dr. Valdi, Everaldo Cabral, Francismar Pontes.

Parecer N° 230/2015
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de Lei Ordinária nº 86/2015, já aprovado em segunda e última discussão,
é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a permutar o imóvel que indica, com suas benfeitorias porventura existentes,
situado no Município de Salgueiro, neste Estado.

Art. 1º Fica o Estado de Pernambuco autorizado a permutar o imóvel, com suas benfeitorias porventura existentes, de área total de
20.000m² e área construída de 913,32m², localizado na Rua Poeta Livino Neto, s/n, Riachinho, no Município de Salgueiro, neste Estado,
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com duas glebas pertencentes à Diocese de Salgueiro, uma com
área total de 82.138,47m², localizada no Açude Velho, s/n, Nossa
Senhora das Graças, no Município de Salgueiro, e a outra com
área total de 17.432,50m², localizada no Loteamento Novo
Salgueiro I, ao lado do CEPAMA, às margens da Rodovia BR-116,
no Município de Salgueiro, neste Estado.

Art. 2º A permuta de que trata o art. 1º tem por finalidade a
construção da igreja Catedral da Diocese de Salgueiro, assim
como a regularização fundiária de parte da área ocupada pelo
bairro do Divino Espírito Santo e a revitalização do Açude Velho. 

Art. 3º A presente alienação por permuta será feita por
equivalência de valores, não existindo qualquer importância
pecuniária a ser restituída por quaisquer dos permutantes.

Parágrafo único. As despesas decorrentes da alienação serão
suportadas pelos adquirentes.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Dr. Valdi
Deputado

Sala da Comissão de Redação Final, 
em 14 de abril de 2015.

Presidente: Francismar Pontes.
Relator : Dr. Valdi.
Favoráveis os (4) deputados: Aglailson Júnior, Dr. Valdi,
Everaldo Cabral, Francismar Pontes.

Parecer N° 231/2015
MESA DIRETORA

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, de
acordo com o inciso I, do art. 32, do Regimento Interno,
analisando solicitação, através do Ofício nº 025/2015-GRD, do
Deputado Romário Dias, no qual solicita licença em caráter
cultural, no período de 23 a 30 de abril de 2015, onde estará em
visita a Portugal e França, sem ônus para esta Casa, submete à
apreciação do Plenário o seguinte:

Projeto de Resolução N° 135/2015
Concessão de licença a deputado.

Ementa: Concede licença em caráter Cultural ao De-
putado Romário Dias.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RESOLVE:

Art. 1° Fica concedida licença em caráter cultural nos termos do
inciso I, do art. 32, do Regimento Interno, ao Deputado Romário
Dias, no qual solicita licença em caráter cultural, no período de 23
a 30 de abril de 2015, onde estará em viagem a Portugal e França,
sem ônus para esta Casa.

Art. 2° Apresente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Mesa Diretora, em 14 de abril de 2015.

Deputado Guilherme Uchôa
Presidente

Deputado Augusto César
1º Vice-Presidente

Deputado Pastor Cleiton Collins
2º Vice-Presidente

Deputado Eriberto Medeiros
4º Secretário

Deputado Beto Accioly
3º Suplente

Deputado Rogério Leão
2º Suplente

Parecer N° 232/2015
MESA DIRETORA

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, de
acordo com o inciso I, do art. 32, do Regimento Interno,
analisando solicitação, através do Ofício nº 33/2015, da Deputada
Teresa Leitão, no qual solicita licença em caráter cultural, no
período de 29 de abril a 1º de maio de 2015, onde estará em visita
a Coimbra, participando do Encontro cientifico “Diálogos
Freirianos sobre a Educação de Jovens e Adultos em Portugal e
Brasil”, submete à apreciação do Plenário o seguinte:

Projeto de Resolução N° 136/2015
Concessão de licença a deputado.

Ementa: Concede licença em caráter Cultural à
Deputada Teresa Leitão.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RESOLVE:

Art. 1° Fica concedida licença em caráter cultural nos termos do
inciso I, do art. 32, do Regimento Interno, à Deputada Teresa
Leitão, no qual solicita licença em caráter cultural, no período de
29 de abril a 1º de maio de 2015, onde estará em visita a Coimbra,
participando do Encontro cientifico “Diálogos Freirianos sobre a
Educação de Jovens e Adultos em Portugal e Brasil”.

Art. 2° A presente Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Sala da Mesa Diretora, em 14 de abril de 2015.

Deputado Guilherme Uchôa
Presidente

Deputado Augusto César
1º Vice-Presidente

Deputado Pastor Cleiton Collins
2º Vice-Presidente

Deputado Romário Dias
4º Secretário

Deputado Eriberto Medeiros
4º Secretário

Deputado Beto Accioly
3º Suplente

Deputado Rogério Leão
2º Suplente

Indicação N° 800/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, que seja formulado apelo ao Excelentíssimo Senhor
Prefeito do Município do Paulista, Gilberto Gonçalves Feitosa
Júnior, ao Diretor Presidente da Companhia de Energia Elétrica
de Pernambuco – Celpe, Luiz Antônio Ciarline de Souza e ao
Ilustríssimo Senhor Gerente do Departamento de Expansão de
Redes da Celpe, Aldo Moreira Formiga, no sentido de
providenciarem mutirão de serviços com instalação de um novo
transformador na rede elétrica, no poste de nº E 016724 - (15531),
situado na Rua Ivo Fernandes Guerra, como também fazer
reparos no transformador cujas referências numéricas são: * T-
25252 do poste de nº A 026989 - (15.696), situado na Rua José
Felipe, como também averiguar as frequentes falta e quedas de
energia ocorridas nas ruas do bairro de Sítio Fragoso na cidade do
Paulista/PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado
de Pernambuco, Paulo Câmara, com endereço no Palácio do
Campo das Princesas, Praça da República, s/n, Santo Antônio,
Recife-PE, CEP: 50.010-040, ao Excelentíssimo Senhor Prefeito
do Município de Paulista, Gilberto Gonçalves Feitosa Júnior,
com endereço à Praça Agamenom Magalhães, s/n – Centro –
Paulista/PE – CEP: 53401-441, ao Excelentíssimo Senhor Vice-
Prefeito do Município de Paulista, Jorge Luiz Carreiro de Barros,
com endereço à Praça Agamenom Magalhães, s/n – Centro –
Paulista/PE – CEP: 53401-441; ao Excelentíssimo Senhor
Presidente da Companhia Energética de Pernambuco, Dr. Luiz
Antônio Ciarlini à Av. João de Barros, 111 – Boa Vista –
Recife/PE – CEP: 50.050-902 ; ao Excelentíssimo Senhor
Presidente da AMUPE, José Coimbra Patriota Filho, Av. Recife,
6205 – Jardim São Paulo – Recife/PE – CEP: 50.781-000; ao
Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Contas
Conselheiro, Valdecir Pascoal, Rua da Aurora, 885 – Boa Vista –
Recife/PE – CEP: 50050-910; , ao Excelentíssimo Senhor
Procurador Geral de Justiça de Pernambuco, Carlos Augusto
Arruda Guerra de Holanda, Rua do Imperador Dom Pedro II, 473
– Santo Antônio – Recife/PE; à Excelentíssima Senhora
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos,
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti, com endereço à Rua do
Imperador Dom Pedro II, 473 – Edifício Promotor de Justiça
Roberto Lyra – Santo Antônio, Recife, PE – CEP: 50.010-240; ao
Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em
Assuntos Jurídicos, Clênio Valença Avelino de Andrade, com
endereço à Rua do Imperador Dom Pedro II, 473 – Edifício
Promotor de Justiça Roberto Lyra – Santo Antônio, Recife, PE –
CEP: 50.010-240; ao Excelentíssimo Senhor Subprocurador-
Geral de Justiça em Assuntos Institucionais, Fernando Barros de
Lima, com endereço à Rua do Imperador Dom Pedro II, 473 –
Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra – Santo Antônio, Recife,
PE – CEP: 50.010-240; ao Excelentíssimo Senhor Corregedor-
Geral do Ministério Público de Pernambuco, Procurador de
Justiça, Renato da Silva Filho, com endereço à Rua do
Imperador Dom Pedro II, 473 Edifício Promotor de Justiça Roberto
Lyra – Santo Antônio, Recife, PE – CEP: 50.010-240; ao
Excelentíssimo Senhor Secretário-Geral do Ministério Público de
Pernambuco, Promotor de Justiça, Aguinaldo Fenelon de
Barros, com endereço à Rua do Sol, 143, 7º andar - Edifício Ipsep
- Santo Antônio - Recife - PE - CEP: 50.010-470; ao Ilustríssimo
Senhor Assessor de Comunicação Social do Ministério Público de
Pernambuco, Jornalista Jaques Cerqueira, com endereço à Rua
do Imperador Dom Pedro II, 473 – Edifício Promotor de Justiça
Roberto Lyra – Santo Antônio, Recife, PE – CEP: 50.010-240; ao
Excelentíssimo Senhor Presidente da Rede Brasil de
Comunicação, João Florentino da Silva, com endereço à Rua do
Imperador, 1.638 - São José - Recife - PE - CEP 50090-000, ao
Excelentíssimo Senhor Presidente da Agência Reguladora de
Pernambuco – ARPE, Rua do Futuro, 150 – Aflitos, Recife/PE
CEP 52.050-010; ao Excelentíssimo Senhor Secretário das
Cidades do Estado de Pernambuco, André de Paula, Rua
Gervásio Pires, 399 – Boa Vista – Recife/PE – CEP: 50050-070,
ao Ilustríssimo Senhor Gerente do Departamento de Expansão de
Redes da Celpe, Aldo Moreira Formiga, com endereço à Avenida
João de Barros, 111 – Boa Vista – Recife/PE - CEP 50050-902; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador Antônio José Lima Valpassos,
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Paulista, com
endereço a Praça João XXIII, s/n – Centro – Paulista/PE – CEP:
53401-000; ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Serviços
Públicos, Evanil Belém, com endereço à Rua Sairé, s/n Artu
Lundrung II – Paulista/PE, 53416-000; ao Excelentíssimo Senhor

Vereador Câmara Municipal de Vereadores de Paulista Edmilson
Alves do Nascimento, com endereço a Praça João XXIII, s/n –
Centro – Paulista/PE – CEP: 53401-000; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador Câmara Municipal de Vereadores de Paulista
Edson de Araújo Pinto, com endereço a Praça João XXIII, s/n –
Centro – Paulista/PE – CEP: 53401-000; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador Câmara Municipal de Vereadores de Paulista
Fabio Barros E. Silva, com endereço a Praça João XXIII, s/n –
Centro – Paulista/PE – CEP: 53401-000; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador Câmara Municipal de Vereadores de Paulista
Iranildo Domicio de Lima, com endereço a Praça João XXIII, s/n
– Centro – Paulista/PE – CEP: 53401-000; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador Câmara Municipal de Vereadores de Paulista
João Batista Carlos de Mendonça, com endereço a Praça João
XXIII, s/n – Centro – Paulista/PE – CEP: 53401-000; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador Câmara Municipal de
Vereadores de Paulista José Diogenes Monteiro, com endereço
a Praça João XXIII, s/n – Centro – Paulista/PE – CEP: 53401-000;
ao Excelentíssimo Senhor Vereador Câmara Municipal de
Vereadores de Paulista José Ivanildo Conceição Costa, com
endereço a Praça João XXIII, s/n – Centro – Paulista/PE – CEP:
53401-000; ao Excelentíssimo Senhor Vereador Câmara
Municipal de Vereadores de Paulista José Júlio de Arruda
Junior, com endereço a Praça João XXIII, s/n – Centro –
Paulista/PE – CEP: 53401-000; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Câmara Municipal de Vereadores de Paulista Nadinias
Martins Ribeiro, com endereço a Praça João XXIII, s/n – Centro
– Paulista/PE – CEP: 53401-000; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Câmara Municipal de Vereadores de Paulista Nelson
Falcão de Melo, com endereço a Praça João XXIII, s/n – Centro
– Paulista/PE – CEP: 53401-000; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Câmara Municipal de Vereadores de Paulista Pedro
Marinho Espindola, com endereço a Praça João XXIII, s/n –
Centro – Paulista/PE – CEP: 53401-000; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador Câmara Municipal de Vereadores de Paulista
Roberto Jose Couto Bezerra Filho, com endereço a Praça João
XXIII, s/n – Centro – Paulista/PE – CEP: 53401-000; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador Câmara Municipal de
Vereadores de Paulista Vinicius Campos de Melo, com endereço
a Praça João XXIII, s/n – Centro – Paulista/PE – CEP: 53401-000;
à Excelentíssima Senhora Vereadora Câmara Municipal de
Vereadores de Paulista Yolanda Maria da Silva, com endereço a
Praça João XXIII, s/n – Centro – Paulista/PE – CEP: 53401-000;
ao Ilustríssimo Senhor Diretor Presidente ao Jornalista do Blog da
Folha de Pernambuco, Márcio Didier, com endereço à Rua
Marquês de Olinda, 105 - 2º Andar, Bairro do Recife/PE – CEP:
50030-000; a colunista da Folha de Pernambuco, Roberta
Jungman, com endereço à Rua Marquês de Olinda, 105 - 2º
Andar, Bairro do Recife/PE – CEP: 50030-000; ao Blogueiro
Magno Martins, com endereço à Avenida Agamenon Magalhães,
2764 – 1003 – Espinheiro – Recife – CEP: 52021-170; ao
Jornalista Henrique Barbosa, com endereço à Av. Dezessete de
Agosto, 2843 – Ap. 702 – Edf. Margarida Pontes – Casa Forte –
Recife/PE – CEP: 52061-540; ao Jornalista Aldo Vilela, com
endereço à Rua Conselheiro Portela, 2150 – Ap. 1002 –
Espinheiro – Recife/PE – CEP: 51160-161; a Ilustríssima Senhora
Jornalista, Claudia Elói da Hora – Presidente do Sindicato dos
Jornalistas Profissionais de Pernambuco, com endereço à Praça
Osvaldo Cruz, 400 – Boa Vista – Recife/PE – CEP: 50050-210; ao
Blogueiro Jamildo Melo, com endereço à Rua da Fundição, 257
– Santo Amaro – Recife – PE – CEP: 50040-100; ao Blogueiro
Inaldo Sampaio, com endereço à Rua da Aurora, 885 –Boa Vista
– Recife – PE – CEP 50050-000; ao Jornalista e apresentador
Samir Abou Hana, com endereço à Rua do Morro do Peludo, 903
– Olinda – PE – CEP: 53370-420; à Federação do Comércio -
FECOMERCIO, na pessoa do seu Presidente, Dr. Josias
Albuquerque, com endereço à Rua do Sossego, 264 – Boa Vista
– Recife/PE – CEP: 50050-080; ao Porto Digital, na pessoa do seu
Presidente, Sr. Francisco Sabóia, com endereço à Rua do Apolo,
181 – Bairro do Recife – Recife/PE – CEP: 50030-220; à Rede
Globo, através do seu Diretor, Senhor Yuri Maia Leite, com
endereço à Rua Antônio Lumack do Monte, 96 – 7º andar – Boa
Viagem – Recife/PE – CEP 51020-350; ao Ilustríssimo Senhor
Diretor Geral da Rádio Olinda/PE, Aderval Barros, com endereço
à Rua Duarte Coelho, 240 – Santa Tereza – Olinda/PE – CEP:
53.010-010,à Folha de Pernambuco, na pessoa do seu Diretor,
Senhor Eduardo Monteiro, com endereço à Rua Marquês de
Olinda, 105 - 2º Andar, Bairro do Recife – Recife/PE – CEP 50030-
000; à Tv Nova, na pessoa do Jornalista, Senhor Pedro Paulo,
com endereço à Rua Jornalista José Dias Raposo, nº 1.000 –
Ouro Preto – Olinda/PE – CEP: 53370-420; ao Ilustríssimo
Senhor, Múcio Aguiar Neto – Presidente da Associação da
Imprensa de Pernambuco – AIP, com endereço à Av. Dantas
Barreto, 576 – Ed. AIP – Santo Antônio – Recife/PE – CEP: 50010-
360; à Tv Universitária, Sr. Luiz Lourenço dos Santos, com
endereço à Avenida Norte, 68 - Santo Amaro - Recife/PE – CEP:
50040-200; Senhor Edson Santana (Sr. Edinho), com endereço
à Rua Newton Torres Lauria Ramos, 41 - Fragoso – Tabajara –
Paulista/PE – CEP: 53402-560; ao Senhor Renilson Pinheiro,
com endereço à Rua Newton Torres Lauria Ramos, 81- Fragoso –
Tabajara – Paulista/PE – CEP: 53402-560; ao Senhor Alírio
Araújo do Nascimento, com endereço à Rua Newton Torres
Lauria Ramos, 71- Fragoso – Tabajara – Paulista/PE – CEP:
53402-560; ao Excelentíssimo Senhor Presidente Conselho
Federal dos Capelães Evangélicos do Brasil, Ednaldo Anastácio
do Nascimento, com endereço à Rua 187, 265 Caetés I Abreu e
Lima/PE - CEP 53530-470; ao Senhor Presidente da Associação
Comunitária dos Moradores do Loteamento Cidade Nova e
Adjacências - ASCOM, com endereço à Rua Manoel Dionizio, 20
- Cidade Nova - Fragoso - Paulista/PE - CEP: 53402-270;ao
Reverendíssimo Presbítero Achiles Franco, com endereço à
Rua Ivo Fernades Guerra, 180 – Fragoso - CEP: 53402-762 –
Paulista/PE, ao Senhor Cláudio Almeida, com endereço à Rua
Ivo Fernades Guerra, 220 – Fragoso - CEP: 53402-762 –
Paulista/PE, a Senhora Ana Cláudia dos Santos, com endereço
à Rua Manoel Felipe de Andrade, 17 – Fragoso - CEP: 53402-550
e aos membros da Igreja Batista Maranata, com endereço à Rua
Newton Torres Lauria Ramos, 06 - Fragoso – Tabajara –
Paulista/PE – CEP: 53402-560.

Justificativa

A proposição em pauta visa atender a solicitação dos moradores
do bairro de Sítio Fragoso, em especial os residentes das Ruas
Newton Torres Lauria Ramos - CEP: 53402-560; Rua Felipe de
Andrade Lima - CEP: 53.400-000; Rua Hélio Azevedo de
Queiroz - CEP: 53402-665; Rua José Expedito de Andrade -
CEP: 53402-635; Rua Airton Senna - CEP: 53402-580; Rua
Manoel Felipe de Andrade - CEP: 53402-550; Rua das Flores -
CEP: 53402-110; Rua Mery Gonçalves de Andrade -
CEP:53402-590; Rua Joaninha Magalhães - CEP: 53402-570;
Rua Ivo Fernandes Guerra - CEP: 53402-762 e a Rua José
Felipe - CEP: 53.402-645, haja vista, a falta de manutenção no

transformador e nas luminárias, sem falar nas frequentes falta e
quedas de energia, trazendo grande preocupação e transtornos
causados quanto as possíveis danificações nos equipamentos
domésticos, perda de produtos alimentícios, prejuízo no comércio
e ainda um imenso desconforto aos usuários deste serviço,
advindos destas falhas, implicando na sua qualidade de vida. 
Na localidade também existe um poste nº A0 26977 - (15569), que
se encontra no final da referida Rua Newton Torres Lauria Ramos
e desde a implantação do bairro Sítio Fragoso, o mesmo está
numa posição que ameaça cair a qualquer momento, onde
dificultará o acesso de veículos automotores, transeuntes e além
dos fiéis da Igreja Batista Maranata e da Igreja Assembleia de
Deus, colocando em risco a vida de pessoas que moram próximo
ao poste e a todos que lá residem. Fomos procurados pela
comunidade, no sentido de evidenciar gestões junto às
autoridades competentes do município para a resolução do
problema, pois segundo o executivo municipal, só a Celpe poderá
removê-lo do local. Solicitamos também que sejam substituídos os
postes que estão prestes a cair, com o objetivo de melhorar a
iluminação do local afetado. Pedimos ainda que seja colocado um
Novo poste no final da Rua Manoel Felipe de Andrade, próximo à
escadaria que dá acesso a Rua Newton Torres Lauria Ramos, pois
só dessa maneira acabará a falta de iluminação, proporcionando
mais conforto e segurança para a localidade. Dessa forma, viemos
apelar a Prefeitura do Paulista e a Celpe, solicitando que seja feita
com a brevidade a correção dos problemas apontados. 
Diante do exposto, faço um apelo, e destaco a relevância e
urgência do pedido aos órgãos competentes e a essa Casa
Legislativa, para viabilizar a solução deste transtorno e garantir a
vida dos moradores e dos que por lá circulam.

Sala das Reuniões, em 8 de abril de 2015.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 801/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja formulado apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado, Paulo Câmara e ao Excelentíssimo
Senhor Isaltino Nascimento, Secretário de Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude, no sentido de providenciar a inclusão
do Município de Olinda/PE, nas metas do projeto Pernambuco
no Batente.
Da decisão desta Casa, bem como do inteiro teor desta
proposição, dê-se conhecimento ao Reverendíssimo Padre José
Rivandro Moreira, Pároco da Igreja Sagrado Coração de Jesus,
com endereço a Rua 12 de Dezembro, 109 – Águas Compridas -
Olinda/PE - CEP: 53.160-380; ao Reverendíssimo Mons. Lino
Rodrigues Duarte, Pároco da Igreja Nossa Senhora de Fátima,
com endereço a Rua Cleto Campelo, 303 – Bairro Novo -
Olinda/PE - CEP: 53.030-150; ao Reverendíssimo Padre José
Severino da Silva, Pároco da Igreja São José, com endereço a
Rua Catarina Batista de Alencar, 791 A – Casa Caiada - Olinda/PE
- CEP: 53.130-020; ao Reverendíssimo Dom Marcelo Gomes
Costa, Pároco da Igreja Nossa Senhora de Guadalupe, com
endereço a Praça Cons. Miguel Canuto, s/n – Guadalupe -
Olinda/PE - CEP: 53.130-020; ao Reverendíssimo Padre Fabiano
Cabral dos Santos, Pároco da Igreja São Lucas, com endereço a
Quadra B, nº 23 - Lote 24 – Ouro Preto - Olinda/PE - CEP: 53.370-
480; ao Reverendíssimo Padre José Severino de Arruda,
Pároco da Igreja Nossa Senhora da Ajuda, com endereço a Av.
Antônio Costa Azevedo, 1067 – Peixinhos - Olinda/PE - CEP:
53.300-390; ao Reverendíssimo Padre Marcos Antônio da Silva,
Pároco da Igreja Assunção de Maria, com endereço a Rua
Assunção de Maria, 135 – Rio Doce - Olinda/PE - CEP: 53.080-
350; ao Reverendíssimo Padre Manoel Messias Laurindo do
Santos, Pároco da Igreja São Francisco do Rio Doce, com
endereço a Rua São Francisco de Assis, 04 – 2ª Etapa – Rio Doce
- Olinda/PE - CEP: 53.050-182; ao Reverendíssimo Mons.
Valdenito de Oliveira, Pároco da Igreja São Pedro Mártir, com
endereço a Rua 27 de janeiro, 85 – Centro - Olinda/PE - CEP:
53.020-020; ao Reverendíssimo Frei Carlos Antônio da Silva
Santos, Pároco da Igreja Sagrado Coração De Jesus, com
endereço a Av. Prof. Andrade Bezerra, 998 – Salgadinho -
Olinda/PE - CEP: 53.110-110; ao Excelentíssimo Senhor Prefeito
de Olinda, Renildo Calheiros, com endereço no Palácio dos
Governadores, Rua de São Bento, 123, Varadouro, Olinda/PE,
CEP: 53130-081; ao Excelentíssimo Senhor Vice-Prefeito de
Olinda, Enildo Arantes, com endereço no Palácio dos
Governadores, Rua de São Bento, 123, Varadouro, Olinda/PE,
CEP: 53130-081; ao Excelentíssimo Senhor Presidente da
Câmara Municipal de Olinda, Marcelo de Santana Soares, com
endereço à Rua Quinze de Novembro, 93, Varadouro, Olinda/PE,
CEP: 53020-070; à Excelentíssima Senhora Vereadora, Mônica
Maria da Silva Mendes Ribeiro, com endereço à Rua Quinze de
Novembro, 93, Varadouro, Olinda/PE, CEP: 53020-070; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador, Júnior Alves, com endereço à
Rua Quinze de Novembro, 93, Varadouro, Olinda/PE, CEP:
53020-070; ao Excelentíssimo Senhor Vereador, Jesuino Gomes
de Araújo Neto, com endereço à Rua Quinze de Novembro, 93,
Varadouro, Olinda/PE, CEP: 53020-070; à Excelentíssima
Senhora Vereadora, Maria das Graças Barbosa Morais
Fonseca, com endereço à Rua Quinze de Novembro, 93,
Varadouro, Olinda/PE, CEP: 53020-070; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador, Ivanildo Francisco Guabiraba, com endereço
à Rua Quinze de Novembro, 93, Varadouro, Olinda/PE, CEP:
53020-070; ao Excelentíssimo Senhor Vereador, Joab Teodoro
do Nascimento, com endereço à Rua Quinze de Novembro, 93,
Varadouro, Olinda/PE, CEP: 53020-070; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador, Izael Djalma do Nascimento, com endereço à
Rua Quinze de Novembro, 93, Varadouro, Olinda/PE, CEP:
53020-070; ao Excelentíssimo Senhor Vereador, Jonas de Moura
Ribeiro Junior, com endereço à Rua Quinze de Novembro, 93,
Varadouro, Olinda/PE, CEP: 53020-070; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador, José Fernando da Silva Vieira, com endereço
à Rua Quinze de Novembro, 93, Varadouro, Olinda/PE, CEP:
53020-070; ao Excelentíssimo Senhor Vereador Jorge
Salustiano de Sousa Moura, com endereço à Rua Quinze de
Novembro, 93, Varadouro, Olinda/PE, CEP: 53020-070; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador, Ricardo Sergio Contente
Pimentel, com endereço à Rua Quinze de Novembro, 93,
Varadouro, Olinda/PE, CEP: 53020-070; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador Arlindo Nemesio de Siqueira Cavalcanti Neto,
com endereço à Rua Quinze de Novembro, 93, Varadouro,
Olinda/PE, CEP: 53020-070; ao Excelentíssimo Senhor Vereador,
Algerio Antonio da Silva, com endereço à Rua Quinze de
Novembro, 93, Varadouro, Olinda/PE, CEP: 53020-070; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador, Marcelo Santa Cruz de
Oliveira, com endereço à Rua Quinze de Novembro, 93,
Varadouro, Olinda/PE, CEP: 53020-070; ao Excelentíssimo
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Pareceres da 
Mesa Diretora



Senhor Vereador, Márcio Cordeiro da Silva, com endereço à Rua
Quinze de Novembro, 93, Varadouro, Olinda/PE, CEP: 53020-070;
ao Excelentíssimo Senhor Vereador, Severino Barbosa de
Souza, com endereço à Rua Quinze de Novembro, 93, Varadouro,
Olinda/PE, CEP: 53020-070; ao Excelentíssimo Senhor
Presidente da Câmara de Dirigentes Lojistas de Olinda, Vicente
Lopes da Silva, com endereço à Praça 12 de Março, 36, sala
110/113, Bairro Novo, Olinda/PE, CEP: 53030-110; ao Senhor
Fabian Araújo de Melo, com endereço à Rua João Clementino
Motarroyos, 86 - Casa Caiada - Olinda/PE - CEP: 53000-000; a
Direção da Escola Portal Infantil Querubim, com endereço à
Rua Manoel de Barros, 268 – Bairro Novo – Olinda/PE – CEP:
53130-150; a Professora Jorgercy Pereira da Silva Cabral,
Gestora da Escola de Referência em Ensino Médio de Olinda,
com endereço a Rua do Bonfim, s/n - Carmo – Olinda/PE – CEP:
53120-090; a Professora Cristina Santos Alves, Gestora da
Escola Allan Kardec, com endereço a Av. Prof. Andrade Bezerra,
826 – Salgadinho – Peixinhos - Olinda/PE – CEP: 53110-110; ao
Professor Paulo Fernando Santos do Nascimento, Gestor da
Escola Ageu Magalhães, com endereço a Rua Ageu Magalhães,
758 - Vila Popular – Olinda/PE – CEP: 53.230-060; a Professora
Maria José Batista de Melo, Gestora da Escola Antônio Souto
Filho, com endereço na Praça do Mercado de Rio Doce, s/n - 1ª
Etapa - Rio Doce – Olinda/PE – CEP: 53.150-511; ao Professor
Edson Gomes da Silva Júnior, Gestor da Escola Argentina
Castello Branco, com endereço a Av. Dr. Joaquim Nabuco, s/n –
Jatobá – Olinda/PE – CEP: 53.130-710; a Professora Maria
Lúcia da Silva Soares, Gestora da Escola Áurea de Moura
Cavalcanti, com endereço na Av. Joaquim Nabuco, s/n - Estr. de
Paulista - Ouro Preto – Olinda/PE – CEP: 53.320-640; ao
Professor Marcos José de Souza, Gestor da Escola Capitão
André Pereira Temudo, com endereço a Rua Golfinho - Quadra B-
20, s/n – Olinda/PE – CEP: 53.370-192; a Professora Margarizzi
Cantarelli Carvalho, Gestora da Escola de Referência em Ensino
Médio Capitão Luiz Reis, com endereço a Rua da Linha, s/n - Alto
da Bondade - Águas Compridas – Olinda/PE – CEP: 53.170.000;
a Professora Roberta Soares de Carli, Gestora da Escola Carlos
Gonçalves, com endereço a Av. Prof. Andrade Bezerra, 998 –
Salgadinho – CEP: 53.110-110; ao Professor João José
Cavalcanti de Aguiar, Gestor da Escola Cel. Valeriano Eugênio
de Melo, com endereço a Rua Francisco Gomes, s/n - Caixa
D’Água – Olinda/PE - CEP 53.210-230; ao Professor José
Ferreira Neto, Gestor da Escola Clídio de Lima Nigro, com
endereço a Rua do Cacimbão, s/n – Salgadinho – Olinda/PE –
CEP: 53.110-420; a Professora Mônica Maria Barros Pedrosa
Amorim, Gestora da Escola Cônego Jonas Taurino, com
endereço no Loteamento Tamandaré, s/n – Aguazinha Olinda/PE
– CEP: 53.040-100; a Professora Maria de Lourdes Carvalho
Dourado, Gestora da Escola de Referência em Ensino Médio
Costa Azevedo, com endereço na Av. Antônio da Costa Azevedo,
1.039 – Peixinhos – Olinda/PE – CEP: 53.300-390; a Professora
Eliete Ferreira Oliveira de Paula, Gestora da Escola Compositor
Antônio Maria, com endereço na Av. das Acácias, s/n - Cohab - Rio
Doce – Olinda/PE – CEP: 53.070-100; a Professora Simone
Maria da Silva Menezes, Gestora da Escola Dom Pedro Bandeira
de Melo, com endereço a Rua do Pêssego, s/n - III Etapa - Rio
Doce – Olinda/PE – CEP: 53.080-500; ao Professor Theobaldo
Gomes de Lima, Gestor da Escola de Referência em Ensino
Médio Desemb. Renato Fonseca, com endereço a Rua Paraná,
s/n - Jardim Brasil I - Olinda/PE - CEP 53.230-510; a Professora
Rosanara Cavalcanti Borges, Gestora da Escola Dom João
Costa, com endereço a Rua Prefeito Manoel Regueira, 49 –
Bultrins – Olinda/PE – CEP: 53.320-160; a Professora Solange
Regina Holanda Lasalvia, Gestora da Escola Dom João
Crisóstomo, com endereço na Praça N. Srª do Monte, s/n – Monte
– Olinda/PE – CEP: 53.130-170; a Professora Nadilza Marques
Carneiro Leão, Gestora da Escola do Bem Estar Social, com
endereço a Rua do Pacificador, 94 – Sapucaia - Águas Compridas
– Olinda/PE – CEP: 53.210-657; a Professora Ana Valéria de
Santana Soares, Gestora da Escola Elpidio França, com
endereço a Alto Nova Olinda, s/n - Águas Compridas – Olinda/PE
– CEP: 53.180-050; a Professora Silvia Leite da Silva Lima,
Gestora da Escola Escritor Paulo Cavalcanti, com endereço a Rua
16, n.º 140 - V Etapa - Rio Doce – Olinda/PE – CEP: 53.080-260;
a Professora Josinete Ferreira Pedrosa, Gestora da Escola
Guedes Alcoforado, com endereço a Av. Joaquim Nabuco, 838 –
Olinda – Varadouro – Olinda/PE – CEP: 53.020-310; a Professora
Maria Roseclere Cerqueira Leite, Gestora da Escola Jerônimo
de Albuquerque, com endereço a Av. Nápolis, s/n - IV Etapa - Rio
Doce – Olinda/PE - CEP 53.080-670; a Professora Alicely
Araújo Correia, Gestora da Escola Joaquim Nabuco, com
endereço a Av. Pres. Kennedy, s/n - São Benedito – Olinda/PE –
CEP: 53.010-120; a Professora Sulamita Bernardo de
Albuquerque, Gestora da Escola Maria Emilia Romeiro Estelita,
com endereço a Quadra B-11 Rua Camomila, s/n - Ouro Preto –
Olinda/PE - CEP: 53.370-450; a Professora Cristina Marilana
Rangel Machado, Gestora da Escola de Referência em Ensino
Médio Mal. Floriano Peixoto, com endereço no Alto do Jatobá, s/n
- Ouro Preto – Olinda/PE – CEP: 53.250-000; a Professora Lúcia
Maria dos Santos, Gestora da Escola Marechal Mascarenhas de
Morais, com endereço a Rua A, s/n - RO - Vila da Cohab - Ouro
Preto – Olinda/PE – CEP: 53.330-690; a Professora Valéria
Ferreira dos Santos, Gestora da Escola Mons. Arruda Câmara,
com endereço na Av. Nacional, 345 – Peixinhos – Olinda/PE –
CEP: 53.220-460; a Professora Maria Cristina da Silva, Gestora
da Escola Nossa Senhora de Lourdes, com endereço a Alto do
Comber, 126 - Águas Compridas – Olinda/PE – CEP: 53.130-170;
a Professora Sônia Maria dos Santos, Gestora da Escola Nossa
Senhora do Carmo, com endereço na Estrada do Caenga, 23 –
Beberibe – Olinda/PE – CEP: 53.210-000; ao Professor Saulo
Guimarães Santos, Gestor da Escola de Referência em Ensino
Médio Pe. Francisco Carneiro, com endereço a Rua Auta Macedo,
s/n - São Benedito - Olinda/PE – CEP: 53.270-730; a Professora
Ceciani Maria Siqueira de Albuquerque, Gestora da Escola
Pintor Manoel Bandeira, com endereço a Rua Ambrósio de B.
Leite, s/n - Bairro Novo – Olinda/PE – CEP: 53.130-000; ao
Professor José Valdenito Feijó de Melo, Gestor da Escola Prof.
Cândido Pessoa, com endereço a Rua Lauro Diniz, s/n - Vila
Popular – Peixinhos – Olinda/PE – CEP: 53.230-320; ao
Professor Diogo Correia Maia, Gestor da Escola de Referência
em Ensino Médio Prof. Ernesto Silva, com endereço a Rua Prof.
Ennio Carlos de Albuquerque, 133 - Rio Doce – Olinda/PE – CEP:
53.090-050; ao Professor Hilquias Andrade Rodrigues, Gestor
da Escola Prof. Estevão Pinto, com endereço a Rua Debora Regis
de Carvalho, s/n – Aguazinha – Olinda/PE – CEP: 53.230-630; a
Professora Susanna Analine Santos Cabral, Gestora da Escola
Prof. Paulo Freire, com endereço a Av. Cel. João Melo Moraes, s/n
- Jardim Fragoso – Olinda/PE – CEP: 53.170-010; a Professora
Silvana Costa e Silva, Gestora da Escola Profª Deana Clark
Xavier, com endereço a Rua Paquetá, s/n - Sapucaia de Dentro –
Olinda/PE – CEP: 53.280-400; a Professora Tereza Muniz
Correia, Gestora da Escola Raimundo Diniz, com endereço a Est.
de Águas Compridas, s/n – Aguas Cumpridas – Olinda/PE - CEP:

53.170-780; a Professora Sylvia Carla Bezerra de Brito,
Gestora da Escola Profª Izabel Burity, com endereço a Av. Brasil,
s/n - Rio Doce – Olinda/PE - CEP: 53.150-470; a Professora
Valéria Albino da Silva, Gestora da Escola São Bento, com
endereço a Rua Pres. Kennedy, 10 – Monte - 7º RO – Guadalupe
Vila S.B – Olinda/PE – CEP: 53.240-720; a Professora Grace
Barreto de Souza, Gestora da Escola São Lucas, com endereço
a Rua Catarina Batista de Alencar, 791-C - Casa Caiada –
Olinda/PE – CEP: 53.130-020; a Professora Cláudia
Vasconcelos Nigro de Almeida, Gestora da Escola Sara
Kubitschek, com endereço a Rua 25 de Dezembro, s/n - Peixinhos
– Olinda/PE – CEP: 53.220-460; a Professora Maria Auxiliadora
Sobral de Oliveira, Gestora da Escola Sagrado Coração de
Jesus, com endereço a Rua Frei Afonso Maria, 199 - Amaro
Branco – Olinda/PE – CEP: 53.120.170; a Professora Kátia
Vânia Dantas de Andrade, Gestora da Escola de Referência em
Ensino Médio Santa Ana, com endereço a Rua Santana, s/n - Rio
Doce – Olinda/PE - CEP 53.050-030; ao Professor Francisco
Wilson Teles de Alencar, Gestor da Escola Sigismundo
Gonçalves, com endereço a Av. Sigismundo Gonçalves, 514 –
Carmo – Olinda/PE – CEP: 53.010-240; ao Professor Antônio
José Menezes Lins, Gestor da Escola Santo Inácio de Loyola,
com endereço a Estrada do Caenga, 294 - São Benedito –
Olinda/PE – CEP: 53.210-460; a Professora Fabíola Cândido da
Silva, Gestora da Escola Tabajara, com endereço a Av. Tabajara,
149 - Cidade Tabajara – Olinda/PE – CEP: 53.350-300; ao
Professor Severino de Souza Lemos Filho, Gestor da Escola
Themístocles de Andrade, com endereço a Barreira do Rosário,
s/n - Rosário. CEP 53.240-470; ao Ilustríssimo Senhor José Hélio
Lopes Ferreira, com endereço à Rua Albina, 17 – Jardim Fragoso
– Olinda/PE – CEP: 53250-390; a Ilustríssima Senhora Maria
Theresinha Sousa da Silva – Presidente da Associação dos
Moradores de Jardim Brasil II, com endereço à Rua Bahia, 54 –
Jardim Brasil – Olinda/PE – CEP: 53300-260; ao Ilustríssimo
Senhor José Iran Barbosa, com endereço à Trav. Da Jaqueira, 90
– Córrego do Abacaxi – Olinda/PE – CEP: 53160-131.

Justificativa

A proposição em tela foi oriunda dos moradores de Olinda,
solicitando nossa intermediação junto as autoridades
governamentais, visando sua inclusão na área de costura
industrial que serão realizadas no exercício 2015.
O referido projeto tem como finalidade a capacitação de mão de
obra na área da costura industrial, haja vista a vocação de grande
parte da comunidade para este tipo de atividade. 
Dessa forma, é que tomamos a iniciativa de elaborar a presente
indicação, que por certo será atendida de imediato, visando à
melhoria da qualidade dos seus artesões na costura e a geração
de divisas, em busca de desenvolvimento econômico ainda maior
para o município de Olinda.
Ante o exposto, resta pleitear dos nossos ilustres pares desta
Casa a necessária acolhida para o requerimento em pauta, em
face de relevância do contido em seu bojo.

Sala das Reuniões, em 13 de abril de 2015.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 802/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja enviado apelo ao Exmo. Senhor Governador
do Estado de Pernambuco Dr. Paulo Henrique Saraiva Câmara,
ao Exmo. Senhor Secretário de Transportes de Pernambuco, Dr.
Sebastião Oliveira e ao Ilmo. Senhor Diretor do DER, Dr. Carlos
Estima, no sentido de que seja feito a RESTAURAÇÃO DA PE-
203, num total de 14,5 KM, que dá acesso ao municipio de LAGOA
DO OURO, 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao, ao Exmo. Senhor Prefeito do Municipio,
Marquidoves Vieira Marques, no endereço Rua do Progresso, 62
- Centro - Cep. 55.320-000 - Lagoa do Ouro - PE e ao Exmo.
Senhor Presidente da Câmara de Vereadores, Lenivaldo Costa
Barros, no endereço Rua Capitão Amador Monteiro, 75 - Centro -
Cep. 55.320 -000 - Lagoa do Ouro - PE.

Justificativa

Considerando o justo apelo do Prefeito do Municipio de Lagoa do
Ouro, venho através da presente proposição, reivindicar a
restauração da PE-203, que dá acesso ao referido municipio,
situado no Agreste Meridional, tendo em vista, as péssimas
condições de tráfego em toda extensão daquela rodovia, trazendo
grandes prejuízos a economia local, como o comércio e o
escoamento da produção agrícola e pecuária, uma vez que já
ocorreram vários acidentes. Faz-se necessário urgente
providências por parte dos órgãos competentes, no sentido de
evitar maiores prejuízos aquela municipalidade.
Diante do exposto, considerando justificado, solicito aos meus
ilustres pares nesta Casa Legislativa, para aprovação desta
proposição. 

Sala das Reuniões, em 13 de abril de 2015.

Romário Dias
Deputado

Indicação N° 803/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja formulado apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado, Paulo Câmara e ao Excelentíssimo
Senhor Isaltino Nascimento, Secretário de Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude, no sentido de providenciar a inclusão
do Município de Pombos/PE, nas metas do projeto Pernambuco
no Batente.
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Reverendíssimo Padre Paulo Augusto de
Oliveira, Pároco da Igreja Nossa Senhora dos Impossíveis e São
João Batista dos Pombos, com endereço à Rua do Comércio, s/n
– Centro - Pombos/PE - CEP: 55.630-000; ao Excelentíssimo
Senhor Prefeito do Município de Pombos, Josuel Vicente Lins,
com endereço à Avenida Joaquim Falcão, 44 – Pombos/PE –
CEP: 55.630-000; à Excelentíssima Senhora Vice-Prefeita,
Rebeca Evangelista Lins, com endereço à Avenida Joaquim
Falcão, 44 – Pombos/PE – CEP: 55.630-000; à Excelentíssima
Senhora Presidente da Câmara Municipal de Pombos, Vereadora
Maria das Graças Bezerra, com endereço à Av. Joaquim Falcão,
44 – Pombos/PE – CEP: 55.630-000; ao Excelentíssimo Senhor

Vereador da Câmara Municipal de Pombos, Daniel Rogério da
Silva, com endereço à Rua Av. Joaquim Falcão, 44 – Pombos/PE
– CEP: 55630-000; à Excelentíssima Senhora Vereadora da
Câmara Municipal de Pombos, Sandra Valéria de Oliveira Silva,
com endereço à Rua Av. Joaquim Falcão, 44 – Pombos/PE –
CEP: 55630-000; ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara
Municipal de Pombos, Severino João do Nascimento, com
endereço à Rua Av. Joaquim Falcão, 44 – Pombos/PE – CEP:
55630-000; ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara
Municipal de Pombos, Edson Luiz da Silva, com endereço à Rua
Av. Joaquim Falcão, 44 – Pombos/PE – CEP: 55630-000; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de
Pombos, Ronaldo Batista da Silva, com endereço à Rua Av.
Joaquim Falcão, 44 – Pombos/PE – CEP: 55630-000; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de
Pombos, Salomão Gomes de Carvalho, com endereço à Rua Av.
Joaquim Falcão, 44 – Pombos/PE – CEP: 55630-000; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de
Pombos, Luiz Felipe Ferreira, com endereço à Rua Av. Joaquim
Falcão, 44 – Pombos/PE – CEP: 55630-000; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador da Câmara Municipal de Pombos, Antônio
Severino da Costa, com endereço à Rua Av. Joaquim Falcão, 44
– Pombos/PE – CEP: 55630-000; à Excelentíssima Senhora
Vereadora da Câmara Municipal de Pombos, Margarida de
Barros Melo Santos, com endereço à Rua Av. Joaquim Falcão,
44 – Pombos/PE – CEP: 55630-000; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador da Câmara Municipal de Pombos, José Roberto dos
Santos, com endereço à Rua Av. Joaquim Falcão, 44 –
Pombos/PE – CEP: 55630-000; a Presidência do Sindicato dos
Trabalhadores Rurais de Pombos, com endereço à Travessa
José Aniceto do Prado, 56 – Centro - Pombos/PE – CEP: 55630-
000; a Ilustríssima Senhora Ana Maria Xavier de Melo Santos,
Gerente Regional de Educação da Mata Centro – GRE Mata
Centro, com endereço Rua Dr. José Augusto, s/n - Matriz de Santo
Antônio, Vitória de Santo Antão/PE - CEP: 55600-000; a
Ilustríssima Senhora Jane Leonilda do Nascimento Cavalcante,
Gestora da Escola de Referência em Ensino Médio Capitão
Manoel Gomes D’Assunção, com endereço a Rua Esperidião
Vieira Sandres, 86 - Centro – Pombos/PE – CEP: 55.630.000.

Justificativa

A proposição em tela foi oriunda dos moradores de Pombos,
solicitando nossa intermediação junto as autoridades
governamentais, visando sua inclusão na área de costura
industrial que serão realizadas no exercício 2015.
O referido projeto tem como finalidade a capacitação de mão de
obra na área da costura industrial, haja vista a vocação de grande
parte da comunidade para este tipo de atividade. 
Dessa forma, é que tomamos a iniciativa de elaborar a presente
indicação, que por certo será atendida de imediato, visando à
melhoria da qualidade dos seus artesões na costura e a geração
de divisas, em busca de desenvolvimento econômico ainda maior
para o município de Pombos.
Ante o exposto, resta pleitear dos nossos ilustres pares desta
Casa a necessária acolhida para o requerimento em pauta, em
face de relevância do contido em seu bojo.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 804/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja formulado apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado, Paulo Câmara e ao Excelentíssimo
Senhor Isaltino Nascimento, Secretário de Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude, no sentido de providenciar a inclusão
do Município de Escada/PE, nas metas do projeto Pernambuco
no Batente.
Da decisão desta Casa, bem como do inteiro teor desta
proposição, dê-se conhecimento ao Reverendíssimo Padre José
Valdir Bezerra da Silva, Pároco da Igreja Nossa Senhora da
Apresentação, com endereço a Rua da Matriz, 28 – Centro –
Escada/PE – CEP: 55.500-000; ao Excelentíssimo Senhor
Prefeito Lucrecio Jorge Gomes Pereira da Silva, com endereço
à com endereço à Avenida São José, 101 – Centro – Escada/PE -
CEP: 55.500-970; ao Excelentíssimo Senhor Vice-Prefeito Lailton
Savio Sousa Nogueira, com endereço à Avenida São José, 101
– Centro – Escada/PE - CEP: 55.500-970; ao Excelentíssimo
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Escada, Vereador
Rinaldo José de Lima, com endereço à Rua da Matriz, 97 –
Centro – Escada/PE – CEP: 55500-970; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador da Câmara Municipal de Escada, Alberto
Pereira Oliveira, com endereço à Rua da Matriz, 97 – Centro –
Escada/PE – CEP: 55500-970; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador da Câmara Municipal de Escada, Amaro Ferreira da
Silva, com endereço à Rua da Matriz, 97 – Centro – Escada/PE –
CEP: 55500-970; ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara
Municipal de Escada, Arlindo Pereira Oliveira Filho, com
endereço à Rua da Matriz, 97 – Centro – Escada/PE – CEP:
55500-970; ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara
Municipal de Escada, Elias Ribeiro de Carvalho, com endereço
à Rua da Matriz, 97 – Centro – Escada/PE – CEP: 55500-970; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Escada,
Flavio Rodrigues da Silva, com endereço à Rua da Matriz, 97 –
Centro – Escada/PE – CEP: 55500-970; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador da Câmara Municipal de Escada, Jose
Macedonio Soares, com endereço à Rua da Matriz, 97 – Centro
– Escada/PE – CEP: 55500-970; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador da Câmara Municipal de Escada, Jose Mario do
Nascimento, com endereço à Rua da Matriz, 97 – Centro –
Escada/PE – CEP: 55500-970; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador da Câmara Municipal de Escada, Paulo Savio de
Almeida Junior, com endereço à Rua da Matriz, 97 – Centro –
Escada/PE – CEP: 55500-970; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador da Câmara Municipal de Escada, Rodrigo Fabiany
Wanderley Pontes de Melo, com endereço à Rua da Matriz, 97 –
Centro – Escada/PE – CEP: 55500-970; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador da Câmara Municipal de Escada, Severino
André Dias Junior, com endereço à Rua da Matriz, 97 – Centro
– Escada/PE – CEP: 55500-970; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador da Câmara Municipal de Escada, Severino Francisco
dos Santos, com endereço à Rua da Matriz, 97 – Centro –
Escada/PE – CEP: 55500-970; a Excelentíssima Senhora
Vereadora da Câmara Municipal de Escada, Sandra Valéria
Rodrigues Vieira do Nascimento, com endereço à Rua da
Matriz, 97 – Centro – Escada/PE – CEP: 55500-970; a Prof.ª
Risolene Rita de Melo Ferraz Barreto, Gestora Escola Técnica
Estadual Luiz Dias Lins, com endereço na BR-101 - Sul – Km-124,

s/n - Riacho do Navio - Escada/PE – CEP: 55.500.000; ao Prof.
Tony Manoel Catta, Gestor Escola de Referência em Ensino
Médio Prof. Eraldo Campos, com endereço a Av. 24 de maio, s/n
- Santo Antônio - Escada/PE – CEP: 55.500.000; a Prof.ª Maria
Aparecida Albuquerque Santos Pinheiro, Gestora Escola de
Referência em Ensino Médio Mons. João Rodrigues de Carvalho,
com endereço na Praça da Bandeira, 23 – Centro - Escada/PE –
CEP: 55.500.000; a Prof.ª Maria Marta Lima de Sousa, Gestora
Escola Dr. Fernando Campelo, com endereço na Rua 07 de
Setembro, 104 - Riacho do Navio - Escada/PE – CEP: 55.500.000;
ao Prof. Nicodemos Francisco de Lima, Gestor Escola Vigário
Pedrosa, com endereço na Rua Dr. Alfredo Corrêa, s/n - Atalaia -
Escada/PE – CEP: 55.500.000; ao Ilustríssimo Senhor José
Alves da Silva, com endereço à Rua Antônio Ramiro, 06 – Vila
Operária – Escada/PE – CEP: 55000-000; à Diretoria e
Comunicadores da Rádio Comunitária de Frexeiras FM, com
endereço a Rua Ministro André Cavalcanti, s/n - Vila Frexeiras –
Escada/PE – CEP: 55000-000; à Diretoria e Comunicadores da
Rádio Digital FM, com endereço a Rua Vigário Simão, s/n –
Centro – Escada/PE – CEP: 55000-000; a Diretoria e
Comunicadores da Rádio Alternativa FM 105.9, com endereço a
Av. São José, 40 – Centro – Escada/PE – CEP: 55000-500.

Justificativa

A proposição em tela foi oriunda dos moradores de Escada,
solicitando nossa intermediação junto as autoridades
governamentais, visando sua inclusão na área de costura
industrial que serão realizadas no exercício 2015.
O referido projeto tem como finalidade a capacitação de mão de
obra na área da costura industrial, haja vista a vocação de grande
parte da comunidade para este tipo de atividade. 
Dessa forma, é que tomamos a iniciativa de elaborar a presente
indicação, que por certo será atendida de imediato, visando à
melhoria da qualidade dos seus artesões na costura e a geração
de divisas, em busca de desenvolvimento econômico ainda maior
para o município de Escada.
Ante o exposto, resta pleitear dos nossos ilustres pares desta
Casa a necessária acolhida para o requerimento em pauta, em
face de relevância do contido em seu bojo.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 805/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja formulado apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado, Paulo Câmara e ao Excelentíssimo
Senhor Isaltino Nascimento, Secretário de Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude, no sentido de providenciar a inclusão
do Município de Limoeiro/PE, nas metas do projeto Pernambuco
no Batente.
Da decisão desta Casa, bem como do inteiro teor desta
proposição, dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Senhor
Prefeito do Município de Limoeiro, Thiago de Andrade Ferreira
Cavalcanti, com endereço à Praça Comendador Pestana, s/n –
Centro – Limoeiro/PE – CEP: 55700-000; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador José Felix Correia de Oliveira Siqueira, da
Câmara Municipal de Vereadores do Município de Limoeiro, com
endereço a Rua da Matriz, 134 – Centro – Limoeiro/PE – CEP:
55700-000; ao Excelentíssimo Senhor Vereador Daniel Paulo de
Moura, Câmara Municipal de Vereadores do Município de
Limoeiro, com endereço a Rua da Matriz, 134 – Centro –
Limoeiro/PE – CEP: 55700-000; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Edvaldo Correia da Silva, Câmara Municipal de
Vereadores do Município de Limoeiro, com endereço a Rua da
Matriz, 134 – Centro – Limoeiro/PE – CEP: 55700-000; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador Eraldo Cardoso Delfino,
Câmara Municipal de Vereadores do Município de Limoeiro, com
endereço a Rua da Matriz, 134 – Centro – Limoeiro/PE – CEP:
55700-000; ao Excelentíssimo Senhor Vereador José Barbosa
do Rego Neto, Câmara Municipal de Vereadores do Município de
Limoeiro, com endereço a Rua da Matriz, 134 – Centro –
Limoeiro/PE – CEP: 55700-000; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Jose Nilton Cavalcante, Câmara Municipal de
Vereadores do Município de Limoeiro, com endereço a Rua da
Matriz, 134 – Centro – Limoeiro/PE – CEP: 55700-000; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador Joseilton da Silva Arruda,
Câmara Municipal de Vereadores do Município de Limoeiro, com
endereço a Rua da Matriz, 134 – Centro – Limoeiro/PE – CEP:
55700-000; ao Excelentíssimo Senhor Vereador Juarez Antônio
da Cunha, Câmara Municipal de Vereadores do Município de
Limoeiro, com endereço a Rua da Matriz, 134 – Centro –
Limoeiro/PE – CEP: 55700-000; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Luiz Severino Bezerra de Melo, Câmara Municipal de
Vereadores do Município de Limoeiro, com endereço a Rua da
Matriz, 134 – Centro – Limoeiro/PE – CEP: 55700-000; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador Manoel Augusto Gomes Neto,
Câmara Municipal de Vereadores do Município de Limoeiro, com
endereço a Rua da Matriz, 134 – Centro – Limoeiro/PE – CEP:
55700-000; ao Excelentíssimo Senhor Vereador Roberto
Marques da Silva, Câmara Municipal de Vereadores do Município
de Limoeiro, com endereço a Rua da Matriz, 134 – Centro –
Limoeiro/PE – CEP: 55700-000; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Severino Alexandre de Aguiar, Câmara Municipal de
Vereadores do Município de Limoeiro, com endereço a Rua da
Matriz, 134 – Centro – Limoeiro/PE – CEP: 55700-000; a
Excelentíssima Senhora Vereadora Zélia Maria Barbosa
Marques, Câmara Municipal de Vereadores do Município de
Limoeiro, com endereço a Rua da Matriz, 134 – Centro –
Limoeiro/PE – CEP: 55700-000; ao Ilustríssimo Senhor Alfredo
Neto, com endereço na Rádio Jornal de Limoeiro, Av. Vigário
Joaquim Pinto, 721 – Galeria São José – Centro - Limoeiro/PE –
CEP: 55700-000; ao Ilustríssimo Senhor Alexandre Queralvares,
com endereço na Rádio Cultural FM de Limoeiro, Rua da Alegria,
990 – Centro – Limoeiro/PE – CEP: 55700-000; ao Ilustríssimo
Senhor Radialista Gonçalves Filho, com endereço na Rádio
Cultural FM de Limoeiro, Rua da Alegria, 990 – Centro –
Limoeiro/PE – CEP: 55700-000; ao Ilustríssimo Senhor Radialista
Jairo do Rádio, com endereço na Rádio Cultural FM de Limoeiro,
Rua da Alegria, 990 – Centro – Limoeiro/PE – CEP: 55700-000; a
Diretoria da Associação Comercial de Limoeiro, com endereço
na Av. Severino Pinheiro, 363 – Centro – Limoeiro/PE – CEP:
55700-000; a Professora Karina Falcão de Athatde Malta,
Gestora da Escola Técnica José Humberto de Moura Cavalcanti,
com endereço a Rodovia PE-90, s/n - Bairro dos Coqueiros –
Limoeiro/PE - CEP: 55.700-000; a Professora Marly de Queiroz
Arruda, Gestora do Centro de Reabilitação e Educação Especial,
com endereço no Loteamento Ladeira Vermelha - Estrada do
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Cumbi, s/n - Ladeira – Vermelha – Limoeiro/PE - CEP: 55.700-
000; a Professora Maria de Fátima da Silva Nascimento,
Gestora da Escola Estadual Professora Suzel Galiza, com
endereço na Travessa Austro Costa - São Sebastião –
Limoeiro/PE - CEP: 55.700-000; a Professora Helenita Mendes
Lima, Gestora da Escola de Referência em Ensino Médio Austro
Costa, com endereço a Rua São Sebastião, 1.071 - Alto São
Sebastião – Limoeiro/PE - CEP: 55.700-000; ao Professor
Adilson Monteiro Ribeiro, Gestor da Escola de Referência em
Ensino Médio Dr. Sebastião de Vasconcelos Galvão, com
endereço a Rua Profª Rivaldavia Bernardes de Paula, 83 – Centro
– Limoeiro/PE - CEP: 55.700-000; a Professora Maria Elizabete
Barbosa Oliveira, Gestora do Ginásio de Limoeiro Arthur Correia
de Oliveira, com endereço a Rua Vigário Joaquim Pinto, 656 –
Centro - Limoeiro/PE - CEP: 55.700-000; a Professora Maria da
Conceição Lino de Brito, Gestora da Escola Estadual Paulo
Freire, com endereço a PE-90, s/nº – Centro - Limoeiro/PE - CEP:
55.700-000; a Professora Aurenize Maria Bezerra, Gestora da
Escola Estadual Pe. Nicolau Pimentel, com endereço a Av.
Jerônimo Heráclio, 234 – Centro - Limoeiro/PE - CEP: 55.700-000;
a Professora Josineide Maria de Carvalho, Gestora da Escola
Profª. Jandira de Andrade Lima, com endereço no Lot. Santo
Antonio 1165 - Ladeira Vermelha –Limoeiro/PE - CEP: 55.700-
000; a Professora Rosely Raulinho de Souza, Gestora da Escola
Seráfico Ricardo, com endereço a Rua Dr. José Cordeiro, s/n -
Centro –Limoeiro/PE - CEP: 55.700-000; a Diretoria da Câmara
de Dirigente Lojistas de Limoeiro, com endereço a Rua Vigário
Joaquim Pinto, 542 – Centro – Limoeiro/PE – CEP: 55.700-000; à
Direção da Rádio Difusora Jornal do Comércio em
Limoeiro/PE, com endereço à Praça Bandeira, Centro –
Limoeiro/PE – CEP: 55700-999; ao Ilustríssimo Senhor Ivo
Pessoa, com endereço no Conjunto Residencial Luiz Cecchin –
Bairro Otácio de Lemos – Limoeiro/PE – CEP: 557000-000; ao
Ilustríssimo Senhor José Estevão, com endereço no Conjunto
Residencial Luiz Cecchin – Bairro Otácio de Lemos – Limoeiro/PE
– CEP: 557000-000; ao Ilustríssimo Senhor Lesfisan Morais, com
endereço no Conjunto Residencial Luiz Cecchin – Bairro Otácio de
Lemos – Limoeiro/PE – CEP: 557000-000 e ao Ilustríssimo
Senhor José de Assis Pedrosa, com endereço à Rua Djalma
Farias, 97 – Torreão – Recife/PE – CEP: 52030-190.

Justificativa

A proposição em tela foi oriunda dos moradores de Limoeiro,
solicitando nossa intermediação junto as autoridades
governamentais, visando sua inclusão na área de costura
industrial que serão realizadas no exercício 2015.
O referido projeto tem como finalidade a capacitação de mão de
obra na área da costura industrial, haja vista a vocação de grande
parte da comunidade para este tipo de atividade. 
Dessa forma, é que tomamos a iniciativa de elaborar a presente
indicação, que por certo será atendida de imediato, visando à
melhoria da qualidade dos seus artesões na costura e a geração
de divisas, em busca de desenvolvimento econômico ainda maior
para o município de Limoeiro.
Ante o exposto, resta pleitear dos nossos ilustres pares desta
Casa a necessária acolhida para o requerimento em pauta, em
face de relevância do contido em seu bojo.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 806/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja formulado apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado, Paulo Câmara e ao Excelentíssimo
Senhor Isaltino Nascimento, Secretário de Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude, no sentido de providenciar a inclusão
do Município de Gravatá/PE, nas metas do projeto Pernambuco
no Batente.
Da decisão desta Casa, bem como do inteiro teor desta
proposição, dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Senhor
Bruno Coutinho Martiniano Lins, Prefeito do Município de
Gravatá, com endereço a Rua Ten. Cleto Campelo, 268 - Centro –
Gravatá/PE – CEP: 55641-000; ao Excelentíssimo Senhor Rafael
Luiz Prequé Moura de Oliveira, Vice-Prefeito do Município de
Gravatá, com endereço a Rua Ten. Cleto Campelo, 268 - Centro –
Gravatá/PE – CEP: 55641-000; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Pedro Luiz Coutinho Martiniano Lins, Presidente da
Câmara Municipal de Vereadores do Município de Gravatá, com
endereço a Praça Padre Rodolfo Moraes Moreira, s/n – Centro –
Gravatá/PE – CEP: 55641-790; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Luiz Prequé Alves de Oliveira, Câmara Municipal de
Vereadores do Município de Gravatá, com endereço a Praça
Padre Rodolfo Moraes Moreira, s/n – Centro – Gravatá/PE – CEP:
55641-790; ao Excelentíssimo Senhor Vereador Paulo Apolinário
da Silva Junior, Câmara Municipal de Vereadores do Município
de Gravatá, com endereço a Praça Padre Rodolfo Moraes
Moreira, s/n – Centro – Gravatá/PE – CEP: 55641-790; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador João Prudente de Santana
Neto, Câmara Municipal de Vereadores do Município de Gravatá,
com endereço a Praça Padre Rodolfo Moraes Moreira, s/n –
Centro – Gravatá/PE – CEP: 55641-790; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador Valeriano Bezerra da Silva, Câmara Municipal
de Vereadores do Município de Gravatá, com endereço a Praça
Padre Rodolfo Moraes Moreira, s/n – Centro – Gravatá/PE – CEP:
55641-790; ao Excelentíssimo Senhor Vereador João Paulo de
Lemos, Câmara Municipal de Vereadores do Município de
Gravatá, com endereço a Praça Padre Rodolfo Moraes Moreira,
s/n – Centro – Gravatá/PE – CEP: 55641-790; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador José Gustavo Gomes dos Santos, Câmara
Municipal de Vereadores do Município de Gravatá, com endereço
a Praça Padre Rodolfo Moraes Moreira, s/n – Centro – Gravatá/PE
– CEP: 55641-790; ao Excelentíssimo Senhor Vereador Fernando
Mário Santiago Resende Filho, Câmara Municipal de
Vereadores do Município de Gravatá, com endereço a Praça
Padre Rodolfo Moraes Moreira, s/n – Centro – Gravatá/PE – CEP:
55641-790; ao Excelentíssimo Senhor Vereador Reginaldo
Pereira da Silva, Câmara Municipal de Vereadores do Município
de Gravatá, com endereço a Praça Padre Rodolfo Moraes
Moreira, s/n – Centro – Gravatá/PE – CEP: 55641-790; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador Elson Luis Araujo Campos,
Câmara Municipal de Vereadores do Município de Gravatá, com
endereço a Praça Padre Rodolfo Moraes Moreira, s/n – Centro –
Gravatá/PE – CEP: 55641-790; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Leonardo Cottard Giestosa, Câmara Municipal de
Vereadores do Município de Gravatá, com endereço a Praça
Padre Rodolfo Moraes Moreira, s/n – Centro – Gravatá/PE – CEP:
55641-790; ao Excelentíssimo Senhor Vereador Nicomedes

Correia de Moura Junior, Câmara Municipal de Vereadores do
Município de Gravatá, com endereço a Praça Padre Rodolfo
Moraes Moreira, s/n – Centro – Gravatá/PE – CEP: 55641-790; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador Leonardo José da Silva,
Câmara Municipal de Vereadores do Município de Gravatá, com
endereço a Praça Padre Rodolfo Moraes Moreira, s/n – Centro –
Gravatá/PE – CEP: 55641-790; a Excelentíssima Senhora
Vereadora Angélica de Arruda Santana, Câmara Municipal de
Vereadores do Município de Gravatá, com endereço a Praça
Padre Rodolfo Moraes Moreira, s/n – Centro – Gravatá/PE – CEP:
55641-790; a Excelentíssima Senhora Vereadora Sônia Maria de
Souza, Câmara Municipal de Vereadores do Município de
Gravatá, com endereço a Praça Padre Rodolfo Moraes Moreira,
s/n – Centro – Gravatá/PE – CEP: 55641-790; à Presidência do
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Gravatá, com endereço
à Rua Vereadores Elias Torres, 173 – Centro – Gravatá/PE – CEP:
55644-190; a Ilustríssima Senhora Ana Maria Xavier de Melo
Santos, Gerente Regional de Educação-GRE, com endereço Rua
Dr. José Augusto, s/n - Matriz de Santo Antônio - Vitória de Santo
Antão/PE - CEP: 55600-000; a Professora Maria José da Silva
Medeiro, Gestora Escola de Referência em Ensino Médio, com
endereço a Av. Cicero Batista de Oliveira, 1350 BR 232 –
Gravatá/PE - CEP: 55.641-903; ao Professor Marcio
Lindemberg do Nascimento Gome, Gestor da Escola Aarão Lins
de Andrade, com endereço a Rua Mal. Deodoro da Fonseca, s/n
– Centro – Gravatá/PE – CEP: 55.641.270; a Professora Orlene
Rosale Nascimento, Gestora da Escola Cleto Campelo, com
endereço a Rua Agamenon Magalhães, s/n – Centro – Gravatá/PE
– CEP: 55.644.090; ao Professor Nadjaécio Coelho da Silva,
Gestora da Escola de Referência em Ensino Médio Devaldo
Borges, com endereço a Av. Joaquim Didier, 153 – Centro –
Gravatá/PE – CEP: 55.644.000; ao Professor Augusto Cesar
Ferreira, Gestora da Escola Gravatá, com endereço a Rua São
Caetano, s/n - Bairro Novo – Gravatá/PE – CEP: 55.640.000; a
Professora Carline Gisele Pires de Moura, Gestora da Escola
Mons. José Elias de Almeida, com endereço a Rua B-5, s/n -
Cohab I – Gravatá/PE –CEP: 55.644.090; a Professora Hialene
Esley de Sena Oliveira Cavalcanta, Gestora da Escola de
Referência em Ensino Médio Prof. Antônio Farias, com endereço
a Rua Quintino Bocaiúva, s/n – Centro – Gravatá/PE –CEP:
55.642.010; a Diretoria e Comunicadores da Rádio Gravatá FM,
com endereço a Praça do Cruzeiro. s/n – Centro – Gravatá/PE –
CEP: 55644-903; a Diretoria e Comunicadores da Rádio Nova
FM, com endereço a Rua Dr. Amaury de Medeiros, s/n - Boa Vista
- Gravatá – PE – CEP: 55644-090; ao Ilustríssimo Senhor
Fernando Gomes Campos, com endereço à Rua Rui Barbosa,
171 – Centro – Gravatá/PE – CEP: 55641-100 e ao
Excelentíssimo Senhor Danilo Melo, com endereço a Rua 15 de
novembro, 1428 – Centro – Gravatá/PE – CEP: 55642-550.

Justificativa

A proposição em tela foi oriunda dos moradores de Gravatá,
solicitando nossa intermediação junto as autoridades
governamentais, visando sua inclusão na área de costura
industrial que serão realizadas no exercício 2015.
O referido projeto tem como finalidade a capacitação de mão de
obra na área da costura industrial, haja vista a vocação de grande
parte da comunidade para este tipo de atividade. 
Dessa forma, é que tomamos a iniciativa de elaborar a presente
indicação, que por certo será atendida de imediato, visando à
melhoria da qualidade dos seus artesões na costura e a geração
de divisas, em busca de desenvolvimento econômico ainda maior
para o município de Gravatá.
Ante o exposto, resta pleitear dos nossos ilustres pares desta
Casa a necessária acolhida para o requerimento em pauta, em
face de relevância do contido em seu bojo.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 807/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja formulado apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado, Paulo Câmara e ao Excelentíssimo
Senhor Isaltino Nascimento, Secretário de Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude, no sentido de providenciar a inclusão
do Município de Goiana/PE, nas metas do projeto Pernambuco
no Batente.
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Excelentíssimo Senhor Dr. Frederico Gadelha
Malta de Moura Junior, Prefeito do Município de Goiana, com
endereço à Rua Marechal Deodoro da Fonseca, s/n- Centro
Goiana/PE - CEP: 55900-000; ao Excelentíssimo Senhor Vice -
Prefeito do Município de Goiana Jose Carlos Correia da Silva,
com endereço à Rua Marechal Deodoro da Fonseca, s/n- Centro
Goiana/PE - CEP: 55900-000; ao Ilustríssimo Senhor Chefe de
Gabinete da Prefeitura Municipal de Goiana, Marcelo Mendonça,
com endereço à Rua Marechal Deodoro da Fonseca, s/n- Centro
Goiana/PE - CEP: 55900-000; ao Excelentíssimo Senhor
Secretário de Articulação Politica e Governo da Prefeitura
Municipal de Goiana, Felipe Gadelha, com endereço à Rua
Marechal Deodoro da Fonseca, s/n- Centro Goiana/PE - CEP:
55900-000; à Excelentíssima Senhora Secretária de
Administração da Prefeitura Municipal de Goiana, Anabel
Soares Da Silva, com endereço à Rua Marechal Deodoro da
Fonseca, s/n- Centro Goiana/PE - CEP: 55900-000; ao
Excelentíssimo Senhor Secretário de Desenvolvimento,
Ciência e Tecnologia da Prefeitura Municipal de Goiana,
Carlos Humberto de Oliveira Botelho, com endereço à Rua
Marechal Deodoro da Fonseca, s/n- Centro Goiana/PE - CEP:
55900-000; a Excelentíssima Senhora Secretária de Obras da
Prefeitura Municipal de Goiana, Simone Lucchese, com
endereço à Rua Marechal Deodoro da Fonseca, s/n- Centro
Goiana/PE - CEP: 55900-000; ao Excelentíssimo Senhor
Secretário de Finanças da Prefeitura Municipal de Goiana,
Ivison Lapa Marques da Silva, com endereço à Rua Marechal
Deodoro da Fonseca, s/n- Centro Goiana/PE - CEP: 55900-000;
ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Política Sociais da
Prefeitura Municipal de Goiana, Ricardo de Sá Torres, com
endereço à Rua Marechal Deodoro da Fonseca, s/n- Centro
Goiana/PE - CEP: 55900-000; ao Excelentíssimo Senhor
Secretário de Turismo da Prefeitura Municipal de Goiana, Raul
Francisco de Almeida Junior, com endereço à Rua Marechal
Deodoro da Fonseca, s/n- Centro Goiana/PE - CEP: 55900-000; à
Excelentíssima Senhora Presidente da Agencia de
Desenvolvimento da Prefeitura Municipal de Goiana, Michele
Silva Barreto, com endereço à Rua Marechal Deodoro da
Fonseca, s/n- Centro Goiana/PE - CEP: 55900-000; ao

Excelentíssimo Senhor Secretário de Agricultura, Pesca e Meio
Ambiente da Prefeitura Municipal de Goiana, Ivo Câmara, com
endereço à Rua Marechal Deodoro da Fonseca, s/n- Centro
Goiana/PE - CEP: 55900-000; ao Excelentíssimo Senhor
Secretário de Educação da Prefeitura Municipal de Goiana,
Horácio Francisco dos Reis Filho, com endereço à Rua
Marechal Deodoro da Fonseca, s/n- Centro Goiana/PE - CEP:
55900-000; ao Excelentíssimo Senhor Procurador Geral da
Prefeitura Municipal de Goiana, Leandro De Albuquerque
Menezes, com endereço à Rua Marechal Deodoro da Fonseca,
s/n- Centro Goiana/PE - CEP: 55900-000; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador Presidente da Câmara Municipal de Goiana,
Renato Sandré Pereira Soares, com endereço à Av. Mal.
Deodoro da Fonseca, 115 – Goiana/PE CEP: 55900-000; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Goiana,
Eduardo Batista, com endereço à Av. Mal. Deodoro da Fonseca,
115 – Goiana/PE CEP: 55900-000; a Excelentíssima Senhora
Vereadora da Câmara Municipal de Goiana, Olga Luiza Fonseca
de Sena, com endereço à Av. Mal. Deodoro da Fonseca, 115 –
Goiana/PE CEP: 55900-000; a Excelentíssima Senhora
Vereadora da Câmara Municipal de Goiana, Valdete Maria da
Cruz, com endereço à Av. Mal. Deodoro da Fonseca, 115 –
Goiana/PE CEP: 55900-000; ao Excelentíssimo Senhor Vereador
da Câmara Municipal de Goiana, André Ferreira de Souza, com
endereço à Av. Mal. Deodoro da Fonseca, 115 – Goiana/PE CEP:
55900-000; ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara
Municipal de Goiana, Bruno Carvalho Salsa, com endereço à Av.
Mal. Deodoro da Fonseca, 115 – Goiana/PE CEP: 55900-000; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Goiana,
Arnaldo Albuquerque de Oliveira, com endereço à Av. Mal.
Deodoro da Fonseca, 115 – Goiana/PE CEP: 55900-000; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Goiana,
José Ramilson Ferreira de Brito, com endereço à Av. Mal.
Deodoro da Fonseca, 115 – Goiana/PE CEP: 55900-000; a
Excelentíssima Senhora Vereadora da Câmara Municipal de
Goiana, Zilde Barbosa Filho, com endereço à Av. Mal. Deodoro
da Fonseca, 115 – Goiana/PE CEP: 55900-000; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Goiana,
Josemar Leite de Brito, com endereço à Av. Mal. Deodoro da
Fonseca, 115 – Goiana/PE CEP: 55900-000; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador da Câmara Municipal de Goiana, Jose Roberto
Tavares Gadelha, com endereço à Av. Mal. Deodoro da Fonseca,
115 – Goiana/PE CEP: 55900-000; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador da Câmara Municipal de Goiana, Laercio Jose Melo da
Silva, com endereço à Av. Mal. Deodoro da Fonseca, 115 –
Goiana/PE CEP: 55900-000; a Excelentíssima Senhora
Vereadora da Câmara Municipal de Goiana, Ana Cristina M.F.
Golveia Silveira, com endereço à Av. Mal. Deodoro da Fonseca,
115 – Goiana/PE CEP: 55900-000; ao Professor Luciano Trajano
da Silva, Gestor da Escola Técnica Aderico Alves de Vasconcelos,
com endereço na Rodovia PE 32 - s/n - Loteamento Coração de
Jesus – Goiana/PE - CEP: 55.900-000; ao Professor Carlos Luiz
da Silva Bonfim, Gestor da Escola André Vidal de Negreiros, com
endereço Av. André Vidal de Negreiros, s/n Centro – Goiana/PE –
CEP: 55.900-000; a Professora Françoise Maria da Cunha Silva,
Gestora da Escola de Referência em Ensino Médio Augusto
Gondim, com endereço no Loteamento Coração de Jesus, s/n -
Goiana/PE – CEP: 55.900-000; a Professora Wilma Pereira de
França Tavares, Gestora da Escola Estadual Benígno Pessoa de
Araújo, com endereço a Rua Dr. Djalma Raposo, s/n - Centro -
Goiana/PE – CEP: 55.900-000; a Professora Ana Lúcia Morais
Pessoa Correia, Gestora da Escola Cel. José Pinto de Abreu,
com endereço a Av. Nunes Machado, s/n - Centro - Goiana/PE –
CEP: 55.900-000; a Professora Laura Brito de Oliveira, Gestora
da Escola Dr. João Alfredo, com endereço a Praça Duque de
Caxias, 742 - Centro - Goiana/PE – CEP: 55.900-000; a
Professora Márcia Paulino de Melo Correia, Gestora da Escola
de Referência em Ensino Médio Frei Campo Mayor, com endereço
a Rua da Gameleira, s/n - Centro - Goiana/PE – CEP: 55.900-000
e aos membros da Primeira Igreja Batista de Goiana, com
endereço a Rua Direita, s/n – Centro – Goiana/PE – CEP: 55900-
970.

Justificativa

A proposição em tela foi oriunda dos moradores de Goiana,
solicitando nossa intermediação junto as autoridades
governamentais, visando sua inclusão na área de costura
industrial que serão realizadas no exercício 2015.
O referido projeto tem como finalidade a capacitação de mão de
obra na área da costura industrial, haja vista a vocação de grande
parte da comunidade para este tipo de atividade. 
Dessa forma, é que tomamos a iniciativa de elaborar a presente
indicação, que por certo será atendida de imediato, visando à
melhoria da qualidade dos seus artesões na costura e a geração
de divisas, em busca de desenvolvimento econômico ainda maior
para o município de Goiana.
Ante o exposto, resta pleitear dos nossos ilustres pares desta
Casa a necessária acolhida para o requerimento em pauta, em
face de relevância do contido em seu bojo.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 808/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja formulado apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado, Paulo Câmara e ao Excelentíssimo
Senhor Isaltino Nascimento, Secretário de Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude, no sentido de providenciar a inclusão
do Município de Camocim de São Félix/PE, nas metas do
projeto Pernambuco no Batente.
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Excelentíssimo Senhor Uilson de Moura
França, Prefeito do Município de Camocim de São Félix, com
endereço a Praça São Felix, 20 – Centro – Camocim de São
Félix/PE – CEP: 55665-000; ao Excelentíssimo Senhor Geraldo
Fonseca da Silva, Vice-Prefeito do Município de Camocim de São
Félix, com endereço a Praça São Felix, 20 – Centro – Camocim de
São Félix/PE – CEP: 55665-000; a Excelentíssima Senhora
Vereadora Mailde Moura de França, Presidente da Câmara
Municipal de Vereadores de Camocim de São Félix, com endereço
a Praça São Felix, s/n – 1º Andar – Centro – Camocim de São
Félix/PE – CEP: 55665-000; ao Excelentíssimo Senhor Vereador
Manoel Fernandito do Nascimento, Câmara Municipal de
Vereadores de Camocim de São Félix, com endereço a Praça São
Felix, s/n – 1º Andar – Centro – Camocim de São Félix/PE – CEP:
55665-000; ao Excelentíssimo Senhor Vereador Emanuel
Caetano de Meneses, Câmara Municipal de Vereadores de

Camocim de São Félix, com endereço a Praça São Felix, s/n – 1º
Andar – Centro – Camocim de São Félix/PE – CEP: 55665-000;
ao Excelentíssimo Senhor Vereador Edimilson Gomes de
Souza, Câmara Municipal de Vereadores de Camocim de São
Félix, com endereço a Praça São Felix, s/n – 1º Andar – Centro –
Camocim de São Félix/PE – CEP: 55665-000; ao Excelentíssimo
Senhor Vereador Sivaldo João da Silva, Câmara Municipal de
Vereadores de Camocim de São Félix, com endereço a Praça São
Felix, s/n – 1º Andar – Centro – Camocim de São Félix/PE – CEP:
55665-000; ao Excelentíssimo Senhor Vereador Francisco
Pereira de Assis, Câmara Municipal de Vereadores de Camocim
de São Félix, com endereço a Praça São Felix, s/n – 1º Andar –
Centro – Camocim de São Félix/PE – CEP: 55665-000; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador Pedro Joao dos Santos,
Câmara Municipal de Vereadores de Camocim de São Félix, com
endereço a Praça São Felix, s/n – 1º Andar – Centro – Camocim
de São Félix/PE – CEP: 55665-000; a Excelentíssima Senhora
Vereadora Ivanize Bezerra Fonseca Pontes, Câmara Municipal
de Vereadores de Camocim de São Félix, com endereço a Praça
São Felix, s/n – 1º Andar – Centro – Camocim de São Félix/PE –
CEP: 55665-000; a Excelentíssima Senhora Vereadora Monica
Cavalcanti da Cunha, Câmara Municipal de Vereadores de
Camocim de São Félix, com endereço a Praça São Felix, s/n – 1º
Andar – Centro – Camocim de São Félix/PE – CEP: 55665-000; a
Excelentíssima Senhora Vereadora Maria de Lourdes Bezerra
da Silva, Câmara Municipal de Vereadores de Camocim de São
Félix, com endereço a Praça São Felix, s/n – 1º Andar – Centro –
Camocim de São Félix/PE – CEP: 55665-000; a Excelentíssima
Senhora Vereadora Marlene Edite Batista da Silva, Câmara
Municipal de Vereadores de Camocim de São Félix, com endereço
a Praça São Felix, s/n – 1º Andar – Centro – Camocim de São
Félix/PE – CEP: 55665-000; a Prof.ª Maria Ednalda dos Santos,
Gestora Escola de Referência em Ensino Médio Quintino
Bocaiuva, com endereço a Rua Oscar Eugênio, 57 – Centro –
Camocim de São Felix/PE – CEP: 55.665.000; ao Ilustríssimo
Senhor Jose Vanderlande Bezerra, com endereço à Praça São
Félix, 21 – Centro – Camocim de São Félix/PE – CEP: 55665-000
e ao Ilustríssimo Senhor Pedro Bezerra da Silva Neto, com
endereço na Fazenda Gruta Fechada, Caixa Postal 02 – Camocim
de São Felix/PE – CEP: 55665-000.

Justificativa

A proposição em tela foi oriunda dos moradores de Camocim de
São Félix, solicitando nossa intermediação junto as autoridades
governamentais, visando sua inclusão na área de costura
industrial que serão realizadas no exercício 2015.
O referido projeto tem como finalidade a capacitação de mão de
obra na área da costura industrial, haja vista a vocação de grande
parte da comunidade para este tipo de atividade. 
Dessa forma, é que tomamos a iniciativa de elaborar a presente
indicação, que por certo será atendida de imediato, visando à
melhoria da qualidade dos seus artesões na costura e a geração
de divisas, em busca de desenvolvimento econômico ainda maior
para o município de Camocim de São Félix.
Ante o exposto, resta pleitear dos nossos ilustres pares desta
Casa a necessária acolhida para o requerimento em pauta, em
face de relevância do contido em seu bojo.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 809/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja formulado apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado, Paulo Câmara e ao Excelentíssimo
Senhor Isaltino Nascimento, Secretário de Desenvolvimento
Social, Criança e Juventude, no sentido de providenciar a inclusão
do Município de Trindade/PE, nas metas do projeto Pernambuco
no Batente.
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município
de Trindade, Antonio Everton Soares Costa, com endereço à Av.
Central Sul, 567 – Centro - Trindade/PE – CEP: 56.250-000; ao
Excelentíssimo Senhor Vice-Prefeito do Município de Trindade,
Jaecio Bizarro Almeida Sa, com endereço à Av. Central Sul, 567
– Centro - Trindade/PE – CEP: 56.250-000; ao Excelentíssimo
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Trindade, Vereador
Ubirajara Araripe Andrade, com endereço à Rua Presidente
Dutra, s/n – Centro – Trindade/PE – CEP: 56.250-000; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de
Trindade, Allan Johnes de Moraes Galdino, com endereço à
Rua Presidente Dutra, s/n – Centro – Trindade/PE – CEP: 56.250-
000; ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de
Trindade, Edvan do Nascimento Silva, com endereço à Rua
Presidente Dutra, s/n – Centro – Trindade/PE – CEP: 56.250-000;
à Excelentíssima Senhora Vereadora da Câmara Municipal de
Trindade, Helbe da Silva Rodrigues, com endereço à Rua
Presidente Dutra, s/n – Centro – Trindade/PE – CEP: 56.250-000;
ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de
Trindade, Everaldo Antonio da Silva, com endereço à Rua
Presidente Dutra, s/n – Centro – Trindade/PE – CEP: 56.250-000;
ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de
Trindade, João Leocadio Sobrinho, com endereço à Rua
Presidente Dutra, s/n – Centro – Trindade/PE – CEP: 56.250-000;
ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de
Trindade, Kilon Peixoto de Alencar Neto, com endereço à Rua
Presidente Dutra, s/n – Centro – Trindade/PE – CEP: 56.250-000;
ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de
Trindade, Maurício Elias do Nascimento, com endereço à Rua
Presidente Dutra, s/n – Centro – Trindade/PE – CEP: 56.250-000;
ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de
Trindade, Francisco de Assis Pereira Freire, com endereço à
Rua Presidente Dutra, s/n – Centro – Trindade/PE – CEP: 56.250-
000; à Excelentíssima Senhora Vereadora da Câmara Municipal
de Trindade, Nadja Pollyana do Nascimento, com endereço à
Rua Presidente Dutra, s/n – Centro – Trindade/PE – CEP: 56.250-
000; a Excelentíssima Senhora Vereadora da Câmara Municipal
de Trindade, Thayse Thacyanne Lins da Cunha, com endereço
à Rua Presidente Dutra, s/n – Centro – Trindade/PE – CEP:
56.250-000; à Presidência do Sindicato dos Trabalhadores
Rurais de Trindade, com endereço à Rua Guadalajara, 126 –
Centro – Trindade/PE – CEP: 56.250-000; à Direção da Rádio
POP, com endereço à Muniz Falcão, s/n – Centro – Trindade/PE –
CEP: 56.250-000; a Ilustríssimo Senhor Alan Deyson
Delmondes, Presidente da CDL do Município de Trindade, com
endereço à v. Central Norte - Centro de Artesanato Laudenor Lins
Junior, s/n – CEP: 56250-000; a Ilustríssima Senhora Presidente
Gabriela Reis Feitosa Batista, OAB de Araripina, com endereço



à Rua Cel. Antonio Modesto, 85 – Centro - Cep: 56.280-000 –
Araripina/PE.

Justificativa

A proposição em tela foi oriunda dos moradores de Trindade,
solicitando nossa intermediação junto as autoridades
governamentais, visando sua inclusão na área de costura
industrial que serão realizadas no exercício 2015.
O referido projeto tem como finalidade a capacitação de mão de
obra na área da costura industrial, haja vista a vocação de grande
parte da comunidade para este tipo de atividade. 
Dessa forma, é que tomamos a iniciativa de elaborar a presente
indicação, que por certo será atendida de imediato, visando à
melhoria da qualidade dos seus artesões na costura e a geração
de divisas, em busca de desenvolvimento econômico ainda maior
para o município de Trindade.
Ante o exposto, resta pleitear dos nossos ilustres pares desta
Casa a necessária acolhida para o requerimento em pauta, em
face de relevância do contido em seu bojo.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 810/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja enviado apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Câmara, a
Excelentíssima Senhora Secretária de Ciência, Tecnologia e
Inovação, Lúcia Melo, ao Ilustríssimo Senhor Gerente Regional da
ANATEL em Pernambuco, Sérgio Alves Cavendish, ao Ilustríssimo
Senhor Gerente de Relações Institucionais da OI, Frederico de
Siqueira Filho, no sentido de viabilizar a instalação de uma torre
de telefonia celular da operadora OI, no Distrito de Camela, no
município de Ipojuca.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao ao Ilmo. Senhor Gerente Regional da ANATEL
em Pernambuco, Sérgio Alves Cavendish, na Rua Joaquim
Bandeira, nº 492, Boa Viagem, Recife/PE, CEP 51.160-290, ao
Ilmo. Senhor Gerente de Relações Institucionais da OI, Frederico
de Siqueira Filho, na Rua do Brum, nº 463/485, Cais do Apolo,
Recife-PE. CEP: 50030-260; ao Exmo. Sr. Prefeito do Ipojuca,
Carlos Santana, com endereço à Rua Cel. João Souza Leão, s/n
- Centro - Ipojuca/PE CEP: 55.590-000; - Ao Exmo. Sr. Presidente
da Câmara de Vereadores de Ipojuca, Olavo Aguiar, e aos demais
Vereadores, com endereço à Rua Cel. João Souza Leão, s/n -
Centro - Ipojuca/PE, CEP: 55.590-000; ao Sr Ivaldo José dos
Santos, com endereço na Avenida Francisco Alves de Souza, 68,
Ipojuca - PE, 55590-000.

Justificativa
Atualmente os moradores deste Distrito se deslocam para cidades
vizinhas onde existe sinal para poder utilizar os serviços da
operadora OI, dificultando, portanto, a vida de todos que
diariamente necessitam de comunicar-se, principalmente em
situações de emergência. Diante do grande avanço tecnológico,
uma das principais formas de comunicação é através da telefonia
celular, por sua rapidez e eficácia, porém em algumas localidades
do estado de Pernambuco, a exemplo do Distrito acima citado,
ainda existe uma grande deficiência na realização desses
serviços. Preocupados com a resolução desses transtornos,
solicitamos a implantação de uma Torre de telefonia móvel celular
da operadora supramencionada, com a máxima urgência para
atender toda a população desta localidade e que as mesmas
possam usufruir desses serviços. Diante do exposto,
considerando a relevância do objeto desta proposição, já que vem
afetando milhares de pessoas, solicito aos meus ilustres pares a
aprovação da presente indicação, em resposta a uma
reivindicação da população daquele município.

Sala das Reuniões, em 13 de abril de 2015.

Bispo Ossésio Silva
Deputado

Indicação N° 811/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja enviado um apelo ao Excelentíssimo
Governador do Estado de Pernambuco, Senhor Paulo Câmara e
ao Secretário de Educação do Estado de Pernambuco, Senhor
Frederico da Costa Amancio, no sentido de viabilizar a instalação
de uma Escola Técnica Estadual, no município de Santa
Filomena. Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta
proposição, dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Srº
Governador do Estado de Pernambuco, Dr Paulo Câmara, com
endereço no Palácio do Campo das Princesas, Praça da
República, s/n, Santo Antônio, Recife-PE, CEP:50.010-040na, Ao
Secretário de Planejamento e Gestão do Estado de Pernambuco,
Senhor Danilo Cabral, sito Rua da Aurora, 1377 - Boa Vista -
Recife/PE -CEP:50.040-090; Ao Secretário de Educação, Senhor
Frederico da Costa Amancio, com endereço na Av. Afonso
Olindense, 1513, Várzea, Recife-PE CEP: 50.810-000; Ao Exmo.
Sr. Prefeito do Município de Santa Filomena, Pedro Gildevan
Coelho Melo, no endereço: Rua Genésio Marinho Falcão, s/n –
Centro – Santa Filomena/PE - CEP 56210-000; Ao Exmo. Sr.
Presidente da Câmara Municipal de Santa Filomena, Vereador
Adelvan da Silva Damasceno, no endereço: Rua Genésio Marinho
Falcão, s/n – Centro – Santa Filomena/PE - CEP 56210-000; Aos
Exmos.(as) Srs.(as) Vereadores do Município de Santa Filomena,
Cleomatson Coelho de Vasconcelos, Erislan Pereira de Souza,
Francisco Edclecio de Freitas Santos, Francisco Wallace Diniz
Mororo, Geandro Coelho de Vasconcelos, Jussiana Maria de
Castro Rodrigues, Sebastiana Luzia Coelho e Valdir Teixeira
Delmondes, no endereço: Câmara Municipal de Santa Filomena –
localizada na Rua Genésio Marinho Falcão, s/n – Centro – Santa
Filomena/PE - CEP 56210-000;

Justificativa

A educação é uma das principais preocupações para se obter um
estado equânime, digno e justo. A escola técnica proporciona aos
estudantes além de uma educação digna a possibilidade de
aprender uma profissão. O município citado, merece uma
instituição deste porte. Sabendo da importância da educação
escolar, aliada a uma boa capacitação para a inserção no mercado
de trabalho, é necessária mais uma escola técnica na região para
proporcionar aos jovens uma oportunidade de ser alguém através

de uma profissão. Vale ressaltar que a referida escola técnica
beneficiará não só o município citado como toda a região,
habilitando profissionalmente e orientando, jovens e adultos para
o mercado de trabalho, mas também os municípios circunvizinhos.
Diante do exposto, lembrando que os cursos profissionalizantes
representam, além da capacitação, a geração de emprego, já que
formam uma mão-de-obra especializada, peço aos meus ilustres
pares, a aprovação da presente Indicação.

Sala das Reuniões, em 13 de abril de 2015.

Bispo Ossésio Silva
Deputado

Indicação N° 812/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais regimentais que seja enviado apelo ao Excelentíssimo
Senhor Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Câmara, ao
Excelentíssimo Senhor Secretário da Casa Civil, Dr. Antônio
Carlos Figueira, ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Defesa
Social, Alessandro Carvalho, à Excelentíssima Senhora Secretária
da Mulher, Sílvia Cordeiro, no sentido de viabilizar a instalação de
uma unidade da Delegacia da Mulher, no município de Serra
Talhada. Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta
proposição, dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Câmara, Palácio
Campo das Princesas, Praça da República, Santo Antônio, s/n,
Recife-PE. CEP: 50010-928,Excelentíssimo Secretário da Casa
Civil, Dr. Antônio Figueira, Palácio Campo das Princesas, Praça
da República, Santo Antônio, Recife-PE. CEP: 50010-928,
Excelentíssimo Senhor Secretário de Defesa Social, Alessandro
Carvalho, Rua São Geraldo, nº 111, Santo Amaro, Recife-PE.
CEP: 52040-020, Excelentíssima Senhora Secretária da Mulher,
Sílvia Cordeiro, Rua Cais do Apolo, nº 222, Bairro do Recife
Antigo, 4º andar, Recife-PE. CEP: 50030-905, ao Excelentíssimo
Senhor Luciano Duque, Prefeito do Município de Serra Talhada,
com endereço a Rua Agostinho Nunes de Magalhães, 125 -
Centro Serra Talhada/PE – CEP: 56903-510; à Excelentíssima
Senhora Tatiana Duarte, Vice-Prefeita do Município de Serra
Talhada, com endereço a Rua Agostinho Nunes de Magalhães,
125 - Centro Serra Talhada/PE – CEP: 56903-510; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador Jose Raimundo Filho,
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Serra Talha,
com endereço a Rua Enock Ignácio de Oliveira, 1280 - Nossa
Senhora da Penha - Serra Talhada/PE- CEP: 56912-460; ao
Excelentíssimo Senhor Vereador Francisco Pinheiro de Barros,
Câmara Municipal de Vereadores de Serra Talha, com endereço a
Rua Enock Ignácio de Oliveira, 1280 - Nossa Senhora da Penha -
Serra Talhada/PE- CEP: 56912-460; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Alfredo de Souza Rodrigues, Câmara Municipal de
Vereadores de Serra Talha, com endereço a Rua Enock Ignácio de
Oliveira, 1280 - Nossa Senhora da Penha - Serra Talhada/PE-
CEP: 56912-460; ao Excelentíssimo Senhor Vereador José Jaime
Inácio de Oliveira, Câmara Municipal de Vereadores de Serra
Talha, com endereço a Rua Enock Ignácio de Oliveira, 1280 -
Nossa Senhora da Penha - Serra Talhada/PE- CEP: 56912-460;
ao Excelentíssimo Senhor Vereador Nailson da Silva Gomes,
Câmara Municipal de Vereadores de Serra Talha, com endereço a
Rua Enock Ignácio de Oliveira, 1280 - Nossa Senhora da Penha -
Serra Talhada/PE- CEP: 56912-460; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Leirson Magalhaes Lisboa, Câmara Municipal de
Vereadores de Serra Talha, com endereço a Rua Enock Ignácio de
Oliveira, 1280 - Nossa Senhora da Penha - Serra Talhada/PE-
CEP: 56912-460; ao Excelentíssimo Senhor Vereador Antônio
Rodrigues de Lima, Câmara Municipal de Vereadores de Serra
Talha, com endereço a Rua Enock Ignácio de Oliveira, 1280 -
Nossa Senhora da Penha - Serra Talhada/PE- CEP: 56912-460;
ao Excelentíssimo Senhor Vereador Cicero Fernandes da Silva,
Câmara Municipal de Vereadores de Serra Talha, com endereço a
Rua Enock Ignácio de Oliveira, 1280 - Nossa Senhora da Penha -
Serra Talhada/PE- CEP: 56912-460; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Agenor de Melo Lima, Câmara Municipal de Vereadores
de Serra Talha, com endereço a Rua Enock Ignácio de Oliveira,
1280 - Nossa Senhora da Penha - Serra Talhada/PE- CEP: 56912-
460; ao Excelentíssimo Senhor Vereador Gilson Pereira Leite,
Câmara Municipal de Vereadores de Serra Talha, com endereço a
Rua Enock Ignácio de Oliveira, 1280 - Nossa Senhora da Penha -
Serra Talhada/PE- CEP: 56912-460; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Marcio Augusto Figueiredo Inácio de Oliveira, Câmara
Municipal de Vereadores de Serra Talha, com endereço a Rua
Enock Ignácio de Oliveira, 1280 - Nossa Senhora da Penha -
Serra Talhada/PE- CEP: 56912-460; a Excelentíssima Senhora
Vereadora Averalda Pereira Nunes de Carvalho, Câmara
Municipal de Vereadores de Serra Talha, com endereço a Rua
Enock Ignácio de Oliveira, 1280 - Nossa Senhora da Penha -
Serra Talhada/PE- CEP: 56912-460; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Manoel Casciano da Silva, Câmara Municipal de
Vereadores de Serra Talha, com endereço a Rua Enock Ignácio de
Oliveira, 1280 - Nossa Senhora da Penha - Serra Talhada/PE-
CEP: 56912-460; ao Excelentíssimo Senhor Vereador Sinézio
Rodrigues Alves, Câmara Municipal de Vereadores de Serra
Talha, com endereço a Rua Enock Ignácio de Oliveira, 1280 -
Nossa Senhora da Penha - Serra Talhada/PE- CEP: 56912-460;
ao Excelentíssimo Senhor Vereador Edimundo Izidorio Alves,
Câmara Municipal de Vereadores de Serra Talha, com endereço a
Rua Enock Ignácio de Oliveira, 1280 - Nossa Senhora da Penha -
Serra Talhada/PE- CEP: 56912-460; ao Excelentíssimo Senhor
Vereador Edimundo Izidorio Alves, Câmara Municipal de
Vereadores de Serra Talha, com endereço a Rua Enock Ignácio de
Oliveira, 1280 - Nossa Senhora da Penha - Serra Talhada/PE-
CEP: 56912-460; ao Excelentíssimo Senhor Presidente da CDL
Everaldo de Melo Lima, com endereço à Rua Enock Ignácio de
Oliveira, 814 – Sala 6 – 1º andar – Centro – CEP: 56900-000; à
Presidência do Sindicato dos Trabalhadores de Serra Talhada,
com endereço à Rua Padre Romão Ferraz, 384 – Centro – Serra
Talhada/PE - CEP: 56.900-000; à Sociedade Rádio Cultura FM
Serra Talhada, com endereço à Praça Pajeú br, 898 – Centro –
Serra Talhada – CEP: 55900-000; à Direção Rádio a Voz do
Sertão, com endereço à Rua Inocêncio Gomes Andrade, 619 –
Centro – Serra Talhada – CEP: 56900-000; a Direção da Rádio
Nova Gospel, com endereço à Rua Enock Ignácio de Oliveira, apt.
03 Nossa Senhora da Penha – Serra Talhada – CEP: 56900-000
e a Direção da Rádio a Voz do Sertão AM e Lider do Vale FM, com
endereço à Rua Tiburtino Nogueiro,1100 - Nossa Senhora da
Penha – Serra Talhada – CEP: 56900-000.

Justificativa

A violência contra a mulher apesar dos esforços através de
campanhas informativas e com as leis específicas, Lei Maria da
Penha, ainda está presente de forma crescente na sociedade.

Sendo que na cidade citada, uma das mais importantes da região
torna-se necessária a instalação de uma Delegacia Especializada,
porque muitas vezes as mulheres ao procurar uma delegacia não
especializada sofrem constrangimento ao denunciar as agressões
sofridas. Com a criação da delegacia especializada em crimes
contra a mulher, o Estado proporcionará as vítimas um local onde
encontrarão o ambiente encorajador para denunciar seu agressor,
beneficiando a população do município e cidades circunvizinhas.
Por se tratar de uma necessidade essencial ao município e a
região com elevado alcance social, esperamos das autoridades
competentes e dos nossos pares a aprovação do nosso pleito.

Sala das Reuniões, em 13 de abril de 2015.

Bispo Ossésio Silva
Deputado

Indicação N° 813/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja enviado um veemente apelo ao Exmo Sr
Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Câmara, ao
Secretário das Cidades, Exmo Sr André de Paula, no sentido de
viabilizar a construção de um Terminal Integrado de Passageiros
no bairro de Casa Amarela na cidade do Recife, beneficiando
assim toda a população da região e ajudando a Mobilidade
Urbana do estado. Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta
proposição, dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Governador
do Estado de Pernambuco, Sr Paulo Câmara, com endereço no
Palácio do Campo das Princesas, na Praça da República, Bairro
de Santo Antônio, Recife - PE, CEP 50.010-928, e ao
Excelentíssimo Secretário das Cidades, Sr André de Paula, com
endereço na Rua Gervásio Pires , 399, Boa Vista, Recife/PE, CEP
50.050-070. ao Exmo. Sr. Prefeito da Cidade do Recife, Geraldo
Júlio, Av. Cais do Apolo, 925 – 9º andar – Bairro do Recife –
Recife/PE – CEP: 50.030-903; ao Exmo. Sr. Secretário de Turismo
e Lazer da Cidade do Recife, Camilo Simões , na Av. Cais do
Apolo, 925 – Bairro do Recife – Recife/PE – CEP: 50.030-903; ao
Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores do Recife,
Vicente Manoel Leite André Gomes; aos Ilmos. Srs. Vereadores do
Recife, Aderaldo Pinto, Aerto Luna, Alfredo Santana, Almir
Fernando, Amaro Cipriano, André Ferreira, André Regis, Antonio
Luiz Neto, Augusto Carreras, Carlos Gueiros, Davi Muniz, Edmar
de Oliveira, Eduardo Chera, Eduardo Marques, Eriberto Rafael,
Erivaldo da Silva, Estefano Barbosa, Eurico Freire, Felipe
Franscimar, Gilberto Alves, Henrique Leite, Aimee Carvalho,
Isabela de Roldão, Jadeval Lima, Jayme Asfora, Jairo Brito,
Jurandir Liberal, Luiz Eustaquio, Marco Aurélio, Marcos Di Bria,
Missionária Michele Collins, Osmar Ricardo Barreto, Rogério de
Luca, Romerinho Jatobá e Wilton Brito, todos na Rua Princesa
Isabel, 410 – Boa Vista – Recife/PE – CEP: 50.050-450. ao Ilmo.
Secretário de Infraestrutura e Serviços Urbanos da Cidade do
Recife, Sr. Victor Vieira, com endereço na Prefeitura da Cidade do
Recife, Av. Cais do Apolo, n.º 925, 8º andar, Bairro do Recife,
Recife – PE, CEP 50030-903; ao Ilmo. Secretário de
Desenvolvimento e Planejamento Urbano, Sr. Antônio Alexandre,
com endereço na Prefeitura da Cidade do Recife, Av. Cais do
Apolo, n.º 925, 5º andar, Bairro do Recife, Recife – PE, CEP
50030-903; ao Ilmo. Secretário de Mobilidade e Controle Urbano,
Sr. João Braga, com endereço na Prefeitura da Cidade do Recife,
Av. Cais do Apolo, n.º 925, 12º andar, Bairro do Recife, Recife –
PE, CEP 50030-903; ao Ilmo. Presidente da Empresa de
Urbanização do Recife - URB, Sr. Victor Vieira, com endereço na
Av. Oliveira Lima, n.º 867, Bairro Boa Vista, Recife/PE, CEP
50.050-390; ao Ilmo. Presidente da Empresa de Manutenção e
Limpeza Urbana - EMLURB, Sr. Antônio Barbosa, com endereço
na Av. Gov. Carlos de Lima Cavalcanti, n.º 09, Derby, Recife - PE,
CEP 50.070-110; e ao Sr. Eujardes de Carvalho, Representante
da Comissão de Urbanização e Legalização da Posse da Terra da
Comunidade do Canal do Iraque, com endereço na Rua do Rio,
n.º 153-A, Bairro Estância, Recife – PE, CEP 50771-695.

Justificativa

O citado local da cidade necessita urgente do Terminal Integrado
de Passageiros para melhor atender a população da região,
principalmente os usuários do transporte público de passageiros.
Isto posto, esperamos sensibilizar os responsáveis por realizar
esse projeto e por em prática essa obra, de modo que os serviços
sejam realizados com a maior brevidade possível e, por
conseguinte, amenizando a mobilidade urbana e facilitando à
locomoção dos habitantes e trabalhadores que residem e visitam
essa região.

Sala das Reuniões, em 13 de abril de 2015.

Bispo Ossésio Silva
Deputado

Indicação N° 814/2015
Indicamos à Mesa, ouvido Plenário, e cumpridas às formalidades
regimentais, que seja enviado um veemente apelo ao
Excelentíssimo Senhor Governador de Pernambuco, Paulo
Henrique Saraiva Câmara; ao Excelentíssimo Senhor Secretário
de Transportes de Pernambuco, Sebastião Oliveira; e ao
Ilustríssimo Senhor Diretor do Departamento de Estradas e
Rodagem (DER), Carlos Augusto Estima, no sentido de viabilizar
o recapeamento asfáltico e manutenção da sinalização,
acostamento e iluminação da rodovia Perimetral Transnordestina,
que liga as rodovias BR-407 à BR-428, no município de
Petrolina/PE.
Da decisão desta Casa, bem como do inteiro teor desta
proposição, dê-se conhecimento:
1) Ao Exmo. Sr. Prefeito de Petrolina, Júlio Emílio Lóssio de
Macedo, no endereço: Avenida Guararapes, 2114, Centro –
Petrolina/PE - CEP 56300-000; 
2) Ao Exmo. Sr. Vice-Prefeito de Petrolina, Guilherme Cruz de
Souza Coelho, no endereço: Avenida Guararapes, 2114, Centro –
Petrolina/PE - CEP 56300-000;
3) Aos Exmos. Srs. (e Sras) Vereadores de Petrolina, Adalberto
Bruno da Silva Filho, Antonio de Souza Batista, Edilson Leite Lima,
Edinaldo Alves de Lima, Elias Passos Jardim, Elismar Gonçalves
Alves, Geraldo Ferreira da Silva, Ibamar Fernandes Lima, José
Batista da Gama, Luiz Ailton Guimaraes Lima, Manoel Antonio
Coelho Neto, Maria Cristina Costa de Carvalho, Maria Elena de
Alencar, Osório Ferreira Siqueira, Pedro Filippe Santos Pereira
Lima, Persio Antunes da Silva, Raimundo Nonato de Sousa
Lopes, Ronaldo Luiz de Souza, Zenildo Nunes da Silva, no
endereço: Rua Cícero Pombo, 317 - Centro - CEP 56300-000;
4) Ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Carlos Augusto

Arruda Guerra de Holanda, no endereço: Ministério Público de
Pernambuco, na Rua Imperador Dom Pedro II, 473, Santo Antônio
– Recife/PE – CEP 50010-240;
5) A Ilma. Sra. Jornalista Carla Veloso, Editora do caderno
Cotidiano, da Folha de Pernambuco, no endereço: Av. Marquês de
Olinda, nº 105, Bairro do Recife, Recife/PE – CEP 50030-000;
6) Ao Ilmo. Sr. Jornalista André Malagueta Galvão, Editor do
caderno Cidades, do Jornal do Commercio, no endereço: Rua da
Fundição, nº 257, Santo Amaro, Recife/PE – CEP 50040-100;
7) Ao Ilmo. Sr. Jornalista Fábio Guibu, Editor do caderno Local, do
Diario de Pernambuco, no endereço: Rua do Veiga, nº 600, Santo
Amaro, Recife/PE – CEP 50040-915;
8) Ao Blog do Carlos Britto, no endereço: Rua do Aveloz, 140, São
José – Petrolina/PE – CEP 56300-000;
9) Ao Blog do Cariri Filho, no endereço: Rua Padre Cícero, 60,
bairro N. Sra. do Carmo, Ouricuri/PE – CEP 56200-000.

Justificativa

Este pleito visa atender antiga reivindicação da população de
Petrolina, para que o Governo do Estado, através do DER,
viabilize o recapeamento asfáltico e manutenção da sinalização,
acostamento e iluminação pública da rodovia Perimetral
Transnordestina, que liga as rodovias BR-407 à BR-428, no
município de Petrolina.
Trata-se de importante via de acesso, que liga as rodovias BRs
407 a 428, passando pelos seguintes bairros petrolinenses: João
de Deus, Jardim Amazonas, Dom Avelar, Santa Luzia, Terras do
Sul, Pedra Linda, São Joaquim, Vale do Grande Rio e Pedro
Raimundo. A referida estrada possui cerca de dez quilômetros de
extensão, encontrando-se em péssimo estado de conservação,
causando prejuízos por conta de sua intransitabilidade, gerando
uma série de violações aos direitos de ir e vir dos cidadãos,
inclusive, já ocorrendo diversos acidentes, até com vítimas fatais.
Por tudo exposto, solicito que sejam tomadas soluções imediatas
para resolver a precariedade das condições da referida perimetral,
motivo pelo qual peço aos nobres Pares que aprovem esta
proposição.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Miguel Coelho
Deputado

Indicação N° 815/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja encaminhado UM APELO ao Exmo. Sr.
Governador do Estado, Dr. Paulo Henrique Saraiva Câmara, ao
exmo. Sr. Secretário dos Transportes, Dr. Sebastião Oliveira e ao
Ilmo. Sr. Presidente do DER-PE, Dr. Carlos Augusto Barros
Estima, no sentido de providenciar a colocação de uma
LOMBADA, na PE-60, no trecho entre a Casa de Apoio e o
Deposito do Mega Center, no Município de São José da Coroa
Grande, neste Estado. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao ao Exma. Srª. Prefeita Elianai Buarque Gomes,
Pç Constantino Gomes, sn - Centro- São Jose da Coroa Grande -
CEP: 55.565-000. ao Exmo. Sr. vereador Antonio Mendes da Silva
Filho, Rua Julio belo,sn - Centro- São Jose da Coroa Grande -
CEP: 55.565-000. 

Justificativa

São José da Coroa Grande é a última cidade Pernambucana em
direção ao sul, a menor praia e a mais povoada com pupoluação
estimada de 18 712 habitantes. É banhada pelo rio Una,
pelo riacho Meireles e pelo rio Persinunga. O município de São
José da Coroa Grande conta com dois distritos: Várzea do
Una e Abreu do Una. Sendo assim, Estamos informados de que
levando em conta o significativo e constante fluxo de veículos na
Rodovia PE-60, se faz necessária a colocação de uma
LOMBADA, pois naquela localidade existe a travessia de
estudantes da Casa de Apoio da Escola Joaquim Santiago Ramos
e também das pessoas que residem no Loteamento atrás do
Posto São Benedito.
Com a Lombada os estudantes e a população poderá atravessar
a PE-60 com mais segurança, evitando acidentes. Diante do
exposto, destaco a relevância e urgência do pedido, conto com o
apoio dos meus pares nesta Casa Legislativa para aprovação da
presente proposição. 

Sala das Reuniões, em 13 de abril de 2015.

Pedro Serafim Neto
Deputado

Indicação N° 816/2015
Indicamos à mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja enviado um apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, extensivo ao um
apelo ao Exmo. Sr. Secretário de Transportes de Pernambuco,
Sebastião Oliveira, ao Ilmo. Sr. Diretor Presidente do
Departamento de Estradas e Rodagens – DER/PE, Carlos
Augusto Barros Estima, e ao Ilmo. Sr. Superintendente do
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte –
DNIT/PE, Euclides Bandeira de Souza Neto, no sentido de
viabilizarem a instalação de uma lombada física (redutor de
velocidade), na BR – 232, na altura na entrada do Assentamento
Tamboril, no município de Arcoverde. 
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmª Prefeita do Município de Arcoverde, Maria
Madalena Santos de Britto, na Prefeitura Municipal de Arcoverde,
situada à Av. Capitão Arlindo Pacheco de Albuquerque, 88. Centro
– CEP 56.509-460; à Câmara Municipal de Arcoverde, à Avenida
Coronel Antônio Japiassu, 600, Arcoverde - PE, 56506-100.

Justificativa

O pleito em questão visa a atender ao clamor da população que
reside nessa região, localizada no Município de Arcoverde, pois os
veículos trafegam pela via em alta velocidade, colocando em risco
a vida dos pedestres que por ali transitam. Cumpre informar que
dezenas de crianças fazem a travessia da via no horário escolar,
o que preocupa os moradores da localidade, que temem por
atropelamentos.
Assim, no intuito de melhorar as condições de segurança para
todos os que transitam pela via em questão, principalmente
pedestres, o atendimento ao referido pleito, com a implantação da
lobada física mencionada (redutor de velocidade,) mostra-se
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imprescindível, pois certamente irá evitar acidentes e perda de
vidas humanas.
Por representar pleito de maior relevância, somos pela presente
proposição, ao ensejo de sua aprovação pelos Ilustres Pares que
compõem esta Casa Legislativa.

Sala das Reuniões, em 9 de abril de 2015.

Eduíno Brito
Deputado

Indicação N° 817/2015
Indicamos à mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja enviado um apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, extensivo ao um
apelo ao Exmo. Sr. Secretário de Transportes de Pernambuco,
Sebastião Oliveira, ao Ilmo. Sr. Diretor Presidente do
Departamento de Estradas e Rodagens – DER/PE, Carlos
Augusto Barros Estima, e ao Ilmo. Sr. Superintendente do
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte –
DNIT/PE, Euclides Bandeira de Souza Neto, no sentido de
viabilizarem a instalação de uma lombada física(redutor de
velocidade), na BR – 232, altura do quilômetro 265, em frente a
Igreja da Congregação Cristã do Brasil – Povoado Malhada, no
município de Arcoverde.
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmª Prefeita do Município de Arcoverde, Maria
Madalena Santos de Britto, na Prefeitura Municipal de Arcoverde,
situada à Av. Capitão Arlindo Pacheco de Albuquerque, 88. Centro
– CEP 56.509-460; à Câmara Municipal de Arcoverde, à Avenida
Coronel Antônio Japiassu, 600, Arcoverde - PE, 56506-100.

Justificativa

O pleito em questão visa atender ao clamor da população que
reside nessa região, localizada na zona rural do município de
Arcoverde, pois os veículos trafegam pela via em alta velocidade,
colocando em risco a vida dos pedestres que por ali transitam.
Cumpre informar que dezenas de crianças fazem a travessia da
Rodovia BR-232 no horário escolar, o que preocupa os moradores
da localidade, que temem por atropelamentos.
Assim, no intuito de melhorar as condições de segurança para
todos os que transitam pela Rodovia em questão, o atendimento
ao referido pleito, com a implantação da lobada física mencionada
(redutor de velocidade,) mostra-se imprescindível, pois
certamente irá evitar acidentes e perda de vidas humanas.
Por representar pleito de maior relevância, somos pela presente
proposição, ao ensejo de sua aprovação pelos Ilustres Pares que
compõem esta Casa Legislativa 

Sala das Reuniões, em 9 de abril de 2015.

Eduíno Brito
Deputado

Indicação N° 818/2015
Indicamos à Mesa, ouvido Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja enviado um apelo ao Exmo. Senhor
Governador de Pernambuco, Paulo Câmara, ao Exmo. Senhor
Secretário de Transportes, Sebastião Oliveira e ao Ilmo. Senhor
Superintendente Regional do DNIT em Pernambuco, Euclides
Bandeira de Souza Neto, no sentido de viabilizar a implantação de
redutores de velocidade na rodovia PE-050, que liga o município
de Vitória de Santo Antão ao Município de Limoeiro.
Da decisão desta casa e do inteiro teor desta presente proposição,
dê-se conhecimento ao Exmo. Sr. Prefeito de Limoeiro, Thiago
Cavalcanti, na Praça Comendador Pestana, 113, Centro,
Limoeiro/PE, 55.700-000, ao Presidente da Câmara Municipal do
Limoeiro, José Felix Correia de Oliveira Siqueira, ao Exmo.
Senhor Vereador do Município de Limoeiro, Daniel Paulo de
Moura, ao Exmo. Senhor Vereador do Município de Limoeiro,
Edvaldo Correia da Silva, ao Exmo. Senhor Vereador do Município
de Limoeiro, Eraldo Cardoso delfino, ao Exmo. Senhor Vereador
do Município de Limoeiro, José Barbosa do Rego Neto, ao Exmo.
Senhor Vereador do Município de Limoeiro, José Nilton
Cavalcante, ao Exmo. Senhor Vereador do Município de Limoeiro,
José Hilton da Silva Arruda, ao Exmo. Senhor Vereador do
Município de Limoeiro, Juarez Antônio da Cunha, ao Exmo.
Senhor Vereador do Município de Limoeiro, Luiz Severino Bezerra
de Melo, ao Exmo. Senhor Vereador do Município de Limoeiro,
Manoel Augusto Gomes Neto, ao Exmo. Senhor Vereador do
Município de Limoeiro, Roberto Marques da Silva, ao Exmo.
Senhor Vereador do Município de Limoeiro, Severino Alexandre
de Aguiar e a Exma. Senhora Vereadora do Município de Limoeiro,
Zélia Maria Barbosa Marques, todos com endereço na Rua da
Matriz, 134, Limoeiro-PE, 55700-000; ao Coordenador da 2ª
CIRETRAN-PE, José Xavier Quirino, na Rua da Alegria, 638,
Centro Limoeiro-PE, CEP: 55700-000, a Ilma. Sr.ª Gestora da
Gerência Regional de Educação do Vale do Capibaribe, Edjane
Ribeiro dos Santos, na Av. Jerônimo Heráclio, 359 Limoeiro - PE
CEP: 55700-000, a Ilma. Srª Gestora da Escola Técnica Estadual
José Humberto de Moura Cavalcanti, Karina Falcão, na Rodovia
PE 90, S/N, Km 24, Coqueiros, Limoeiro/PE, CEP: 55700-000, ao
Diretor da Rádio Cultural FM, Alexandre Queralvares, na Rua da
Alegria, 990, Limoeiro-PE, 55700-000; a Ilma. Sra. Gerente da
Rádio Jornal Limoeiro, Kátia Rodrigues, na Rua Vigário Joaquim
Pinto, Galeria São José, Centro, Limoeiro-PE, 55700-000; ao
Editor do Informativo Fique por Dentro, Rubens Sacramento, na
Rua Dois,142, Cidade Alta, Limoeiro, 55700-000; ao Diretor do
Jornal Viver Notícias, Erivaldo Carvalho, Rua Vigário Joaquim
Pinto, 772, Centro, Limoeiro-PE, 55700-000; ao Presidente do
SINTEPE, Fernando Melo, Rua Frei Estevão, 58, Centro,
Limoeiro-PE, 55700-000; ao Presidente do CDL-Limoeiro, José
Nicolau Teixeira Neto, na Av. Vigário Joaquim Pinto, 542, Centro,
Limoeiro-PE, 55700-000; a Presidenta da AABB-Limoeiro, Isabel
Marques, na Rua Cel. Manoel Aquino, 390, José Fernandes Salsa,
Limoeiro-PE, 55700-000; ao Presidente da Associação Comercial
e Industrial de Limoeiro, Patrícia de Holanda, na Av. Doutor
Severino Pinheiro, 363, Centro, Limoeiro-PE, 55700-000; ao
Presidente do Sindicato dos Professores de Limoeiro, na rua
Vigário Joaquim Pinto, Galeria São José, Sala 04, Centro,
Limoeiro-PE, 55700-000; Ao Presidente do Sindicato dos
Trabalhadores Rurais de Limoeiro, na rua Santo Antônio, 58,
Centro, Limoeiro-PE, CEP: 55700-000; ao Presidente do Sindicato
dos Empregadores no Comércio dos Municípios de Limoeiro e
Carpina, na Av. Santo Antônio, 252, Centro, Limoeiro-PE, CEP:
55700-000; ao Diretor da FUSAM – Fundação Amaury de
Medeiros, na rua Sta. Terezinha, 244, José Fernandes Salsa,

Limoeiro-PE, CEP: 55700-000; ao Diretor da Facal - Faculdade de
Ciências Administração de Limoeiro, na Av. Jerônimo Heráclio, 81,
Centro, Limoeiro-PE, CEP: 55700-000; a Direção da Escola
Cônego Fernando Passos, na Rua Vigário Joaquim Pinto, 105,
Centro, Limoeiro-PE, CEP: 55700-00; ao Diretor do Terceiro
Milênio, na Rua Vigário Joaquim Pinto, 245, Centro, Limoeiro-PE,
CEP: 55700-00; ao coordenador do Centro de Estimulação
Menino Jesus – CEMEJE, na Rua Vigário Joaquim Pinto, 710,
Centro, Limoeiro-PE, CEP: 55700-00 e a direção do Colégio
Regina Coeli, na Rua da Alegria, s/n, Centro – PE, CEP: 55700-
000.

Justificativa

Estamos formulando este apelo, pois, consideramos da maior
importância a instalação de lombadas eletrônicas ao longo da
rodovia PE-050, porquanto sabemos que os veículos, ao
passarem por ali trafegam além do limite permitido, causando
assim acidentes, onde várias pessoas já perderam a vida,
necessitando portanto, da atenção das autoridades competentes.
Vem ao longo do tempo se tornando uma constante no trecho que
compreende o município de Feira Nova até a chegada do
município de Limoeiro, especificamente nas proximidades do
Parque de Exposições de Limoeiro. Tudo em decorrência da
imprudência e alta velocidade imposta pelos motoristas e por
veículos na maioria das vezes sem manutenção. Vale ressaltar o
grande fluxo de caminhões de grande porte que nos dias atuais
vem aumentando devido às indústrias que se instalaram nos
municípios que são cortados pela rodovia acima citada.
Cabe uma atenção especial no trecho que dá início esta rodovia
em vitória de Santo Antão, pois, constantes acidentes na maioria
com óbito vêm ocorrendo e para garantir a segurança daqueles
que precisam transitar por aquela estrada de rolamento torna-se
urgente a instalação de redutores de velocidade, impondo assim,
menor velocidade aos veículos que ali trafegam.
Por tudo que aqui foi exposto, esperamos que providências sejam
tomadas e lombadas eletrônicas sejam instaladas, justificando
assim a relevância do presente pleito, ensejando pela aprovação
da presente indicação.

Sala das Reuniões, em 13 de abril de 2015.

José Humberto Cavalcanti
Deputado

Indicação N° 819/2015
Indicamos à mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja enviado um apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, extensivo ao
Secretário de Turismo (Esportes e Lazer), Felipe Carreiras, no
sentido de providenciar a construção de uma quadra poliesportiva
na comunidade de Riacho do Meio, no município de Arcoverde. 
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento à Exmª Prefeita do Município de Arcoverde, Maria
Madalena Santos de Britto, na Prefeitura Municipal de Arcoverde,
situada à Av. Capitão Arlindo Pacheco de Albuquerque, 88. Centro
– CEP 56.509-460; à Câmara Municipal de Arcoverde, à Avenida
Coronel Antônio Japiassu, 600, Arcoverde - PE, 56506-100. 

Justificativa

A prática do Esporte é de extrema importância para a inclusão
social. Por causa dos problemas e do ambiente em que vivem, as
crianças e adolescentes em situação de carência apresentam
frequentes problemas de aprendizado e relacionamento. Elas
vivem em situação difícil, e não é incomum que acabem se
relacionando com traficantes e viciados em drogas, passando até
a usá-las, mais tarde. O esporte, aliado à educação, evita os
jovens de serem aliciados por bandidos, proporcionando a eles
um futuro diferente do de tantos outros que já se foram.
Os estudos nas mais diferentes modalidades apontam para os
benefícios da iniciação esportiva, bem como para os riscos, se
afastada de uma base pedagógica. A ONU observou que o
esporte, mesmo que tenha como princípio o desenvolvimento
físico e da saúde, serve também para a aquisição de valores
necessários para coesão social e mundial. 
Neste âmbito, torna-se premente a construção de uma quadra
poliesportiva na comunidade de Riacho do Meio, no município de
Arcoverde. 
Por representar pleito de maior relevância, somos pela presente
proposição, ao ensejo de sua aprovação pelos Ilustres Pares que
compõem esta Casa Legislativa. 

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Eduíno Brito
Deputado

Indicação N° 820/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja enviado apelo ao Exmo. Governador do
Estado de Pernambuco, Paulo Câmara, ao Exmo. Senhor
Secretário de Transportes de Pernambuco, Sebastião Oliveira, ao
Diretor Presidente do DER-PE, Carlos Augusto Barros Estima e ao
Diretor de Operações e Construções do DER-PE, Silvano José
Queiroga Carvalho Filho no sentido de concluir a implantação da
Rodovia PE-078, ligando o município de Gravatá ao município de
Passira.
Da decisão desta casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmo. Sr. Ernande Francisco da Silva Filho, na
Pça. Severino Ferreira, 59, Centro, Passira, CEP: 55665-000, ao
Ilmo. Senhor Dr. Ernande Francisco da Silva, na Rua Maria
Pereira da Silva, sn, Centro, Passira, CEP: 55665-000, a Ilma.
Senhora Rosângela Félix da Silva Ramos, Gestora da Escola
Cônego Passos, na Rua Otaviano Soares de Albuquerque, sn,
Centro, Passira, CEP: 55665-000, a Ilma. Senhora Rosa Maria
Pereira de Albuquerque, Gestora da Escola Estadual Professora
Mariza José Barbosa da Silva, na Vila Bengalas, s/nº, Zona Rural,
Passira, CEP: 55665-000, ao Ilmo. Senhor Benedito Severino da
Silva, Gestor da EREM Manoel Guilherme da Silva, na Rua Alto
São José, 331, Centro, Passira, CEP: 55665-000, ao Ilmo. Senhor
diretor da Rádio Cultural FM, Alexandre Queralvares, na Rua da
Alegria, 990, Centro, Limeoiro – PE. CEP: 55700-000, a Ilma.
Senhora Kátia Rodrigues, Rádio Jornal AM, na Rua Vigário
Joaquim Pinto, 721 sl 12, Centro, Limoeiro – PE. CEP: 55700-000,
ao Ilmo. Senhor Radialista José Gonçalves de Araújo Filho, na
Rua da Alegria, 990, Centro, Limeoiro – PE. CEP: 55700-000, ao
Ilmo. Senhor Radialista Severino João da Silva, na Rua da Alegria,
990, Centro, Limoeiro – PE. CEP: 55700-000, ao Ilmo. Senhor Sr.

Juari Barroso, na Rua Vigário Joaquim Pinto, 721 sl 12, Centro,
Limoeiro – PE. CEP: 55700-000, ao Ilmo. Senhor Alexandre
Borges, Rádio Cultural FM, na Rua da Alegria, 990, Centro,
Limoeiro-PE.CEP: 55700-000, a Ilma. Senhora Lisa Melo, Rádio
Cultural FM, na Rua da Alegria, 990, Centro, Limoeiro-PE.CEP:
55700-000, ao Ilmo. Senhor Júnior Silva, Rádio Cultural FM, na
Rua da Alegria, 990, Centro, Limoeiro-PE.CEP: 55700-000, ao
Ilmo. Senhor Jairo Vasconcelos, Rádio Cultural FM, na Rua da
Alegria, 990, Centro, Limoeiro-PE.CEP: 55700-000, ao Ilmo.
Senhor Chico Cabral, Rádio Cultural FM, na Rua da Alegria, 990,
Centro, Limoeiro-PE.CEP: 55700-000, ao Ilmo. Senhor Everton
Cristiano, Rádio Cultural FM, na Rua da Alegria, 990, Centro,
Limoeiro-PE.CEP: 55700-000, ao Ilmo. Senhor Sérgio Baracho,
Rádio Cultural FM, na Rua da Alegria, 990, Centro, Limoeiro-
PE.CEP: 55700-000, a Ilma. Senhora Vera Lopes, Rádio Cultural
FM, na Rua da Alegria, 990, Centro, Limoeiro-PE.CEP: 55700-
000, ao Ilmo. Senhor Alfredo Neto, na Rua Vigário Joaquim Pinto,
721 sl 12, Centro, Limoeiro – PE. CEP: 55700-000, ao Ilmo.
Senhor Jair Ferreira, na Rua José Epifânio de Araújo Pereira, n°
322, João Ernesto, Limoeiro – PE. CEP: 55700-000, ao Conselho
Tutelar, na Rua da Alegria, 365, Centro, , Passira – PE. CEP:
55650-000, a Ilma. Senhora Nataline Teixeira, na Rua João
Bernardo de Souza, nº125, Centro, Passira – PE. CEP: 55650-
000, a Ilma. Senhora Ruth Suênia Silva do Nascimento, no Sítio
Serra da Passira, s/n, Zona Rural, Passira, CEP: 55665-000, a
Ilma. Senhora Rosy Karlla Soares Silva, na Rua da Matriz, nº 371,
Centro, Passira, CEP: 55665-000, a Ilma. Senhora Maria
Gerlândia Gomes da Silva, no Sítio Várzea da Passira, Zona
Rural, Passira, CEP: 55665-000, a Ilma. Senhora Maria Deniziane
da Silva, na Rua Ribeiro do Mel, 73, Poço do Pau, Passira, CEP:
55665-000, a Ilma. Senhora Marcilene Kátia Vila Nova, no Sítio
Poço do Pau, sn, Zona Rural, Passira, CEP: 55665-000, a Ilma.
Senhora Luzinete Otelina de Moura, no Sítio Poço do Pau, 28,
Passira, CEP: 55665-000, a Ilma. Senhora Lindalva Agrício de
Medeiros, na Rua José Cabloco, 16, Bairro Novo, Passira, CEP:
55665-000, a Ilma. Senhora Kércia Renata Vila Nova, na Rua
Severino Fontes, 56, Centro, Passira, CEP: 55665-000, a Ilma.
Senhora Josimere Lúcia Severiano, na Rua da Alegria, 640,
Centro, Passira, CEP: 55665-000, ao Ilmo. Senhor José Marcos
de Medeiros, no Sítio Tanque do Vieira, 32, Zona Rural, Passira,
CEP: 55665-000, ao Ilmo. Senhor José Bezerra da Silva, Sítio
Candeais, sn, Zona Rural, Passira, CEP: 55665-000, a Ilma.
Senhora Janaina Josefa Muniz, na Rua Capitulino Joaquim
Tavares, 10, Centro, Passira, CEP: 55665-000, a Ilma. Senhora
Gerliane Bezerra da Silva, na Rua Ribeiro do Mel, 27, Passira,
CEP: 55665-000, ao Ilmo. Senhor Francisco Barbosa de Farias,
na Rua Ademar Costa Leão, 54, Santa Inêz, Passira, CEP: 55665-
000, a Ilma. Senhora Dayana Raquel de Souza Lemos, Sítio
Várzea da Passira, sn, Zona Rural, Passira, CEP: 55665-000, a
Ilma. Senhora Camila Evelyn Bezerra da Silva, na Rua Gabriel
Pereira da Silva, 60, Centro, Passira, CEP: 55665-000, ao Ilmo.
Senhor Antônio Martins da Silva Filho, no Sítio Amparo, 54, Zona
Rural, Passira, CEP: 55665-000, a Ilma. Senhora Ana Patrícia de
Melo, na Rua da Quadra, 90, Alto do Quadra, Passira, CEP:
55665-000 e a Ilma. Senhora Alcidia Maria Rodrigues de Santana,
no Sitio Poço do Pau, 35, Zona Rural.

Justificativa

A PE-078 é uma rodovia que apesar da pequena extensão tem
importância fundamental para os moradores daquela região, uma
vez que em seus aproximados 33 quilômetros de extensão dá
acesso a BR-232. Tem início na PE-095 (Passira), passa por
Bengalas e finda próximo a cidade de Gravatá já na referida
Rodovia Federal, além disso, é via de acesso para municípios
como Cumaru, Salgadinho e Limoeiro.
É de extrema importância a implantação desta rodovia, pois,
através dela poderá ser criada uma nova rota para escoar boa
parte do que é produzido daquela região, diante da perspectiva de
crescimento com agricultura, pecuário e indústria. Com a
facilidade de escoamento dos seus produtos, a distância
desprendida para a rodovia Federal que atualmente é de
aproximadamente 100 quilômetros, reduziria, assim, as despesas
em transportes.
Vale ressaltar também, a maior proximidade nos atendimentos de
médicos, reduzindo assim o tempo de deslocamento e com isso
propiciando o êxito maior nas ocorrências de emergência.
Diante de tudo o que foi exposto, e na qualidade de representante
daquela região, eleito para esta casa legislativa, encaminho a
presente indicação na certeza de sua viabilidade junto às
autoridades governamentais, pedindo a aprovação aos meus
ilustres pares.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

José Humberto Cavalcanti
Deputado

Indicação N° 821/2015
Indicamos à mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais que seja enviado um apelo ao
Excelentíssimo Senhor Governador de Pernambuco, Sr. Paulo
Câmara, extensivo ao Exmº Secretário de Defesa Social,
Alessandro Carvalho no sentido de intensificar a segurança na
região, através da Patrulha Rural no Povoado de São Pedro, no
município de Pedra. 
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmº Prefeito do Município de Pedra, José
Tenório Vaz, na Prefeitura Municipal da Pedra à Rua Rufino
Marques, Nº 03, Centro, Pedra/PE. CEP. 55.280-000; a Câmara
Municipal de Pedra, à Praça Imaculada Conceição, 13, Centro –
Pedra.

Justificativa

O município de Pedra é formado pelo distrito sede, Horizonte
Alegre, Poço do Boi, São Pedro do Cordeiro, Santo Antônio do
Tará, Poço das Ovelhas e São Francisco. Segundo as estatísticas
do IBGE, em 2014, possuía 21 609 habitantes. 
Esses bravos fabricantes de produtos derivados do leite vêm
agonizando para manter de pé a atividade, embora debaixo de
muito prejuízo, que já vem sendo amargado há certo tempo.
Dentre as maiores dificuldades, os queijeiros citaram a falta de
segurança na região, a qual é composta por amplas fazendas,
gados, produção de leite e outros derivados, gerando comércio e
grande fluxo de pessoas “estranhas” à área. A falta de segurança
vem resultando nos mais diversos tipos de roubos, incluindo os de
animais, causando grandes prejuízos. 
A Patrulha Rural terá a oportunidade de combater a violência na
região, bem como um trabalho de maior proximidade com a
comunidade. 

Por representar pleito de maior relevância, somos pela presente
proposição, ao ensejo de sua aprovação pelos Ilustres Pares que
compõem esta Casa Legislativa 

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Eduíno Brito
Deputado

Indicação N° 822/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais seja enviado APELO ao Exmo. Sr. Governador do
Estado de Pernambuco, Paulo Câmara, no sentido de promover a
divulgação junto com a população e com os órgãos estaduais que
guardem pertinência temática com trânsito, inclusão social e
direitos humanos do teor da Lei Federal 8.989/1995, que
determina a isenção do Imposto Sobre Produtos Industrializados -
IPI para a aquisição de veículos automotores por portadores de
deficiências físicas, visuais ou mentais. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento à Exma. Sra. Cíntia Andrade, Estrada do
Encanamento, 608, apto 601, Casa Forte, CEP 52070-000,
Recife-PE, ao Exmo. Sr. Felipe Lucas Rodrigues Tabosa, Rua
Agenor Lopes, 63, apto 502, Boa Viagem, CEP 51021-110, Recife-
PE, ao Exmo. Sr. Geraldo Feitosa da Silva, Rua do Hospício, 194,
apto 1408, Boa Vista, CEP 50060-080, Recife-PE, à Exma. Sra.
Ivete Gonlçalves de Freitas, Rua Evaristo da Veiga, 62, apto 402,
Casa Amarela, CEP 52070-100, Recife-PE e à Exma. Sra.
Darelúcia França do Nascimento, Rua Caravelas, 36, Morro da
Conceição, CEP 52280-250, Recife-PE.

Justificativa

A luta pelos direitos dos portadores de deficiências é constante e,
apesar de muitas vitórias ao longo dos anos, deve ser sempre
intensificada. Nesse sentido, digna de nota é a Lei Federal
8.989/1995 que, dentre outras disposições, garante a isenção do
IPI para os veículos adquiridos por pessoas portadoras de
deficiência, norma que ocasiona verdadeira justiça social. A
legislação visa à inclusão das pessoas com necessidades
especiais e a satisfazer o caráter humanitário da política fiscal.
Apesar da importância que a Lei em comento tem para a vida
prática dos portadores de deficiências, a divulgação do seu teor
ainda é tímida e, no Estado de Pernambuco, os beneficiários da
Lei vêm encontrando dificuldades para fazerem valer o seu direito.
Diante dessa realidade fática, solicito a ajuda de meus pares para
que seja enviado esta indicação ao Governador no Estado para
que possa o mesmo tomar as medidas necessárias para ampliar
a divulgação deste direito social.

Sala das Reuniões, em 13 de abril de 2015.

Priscila Krause
Deputada

Indicação N° 823/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja enviado Apelo ao Governador do Estado de
Pernambuco, Paulo Câmara, e ao Excelentíssimo Senhor
Secretário de Administração Milton Coelho, no sentido de tornar
conhecida a decisão do STF que reconhece a acumulação de dois
cargos na área de saúde. Decisão reconhecida pelo Ministro
Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal em 24/03/2015. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento às Senhoras, Eveline Torres dos Anjos Carvalhos,
Rua Conselheiro Nabuco Nº 360, Apto 1203, Casa Amarela,
Recife-PE, CEP: 52070-010, Cintia Andrade, Rua Estrada do
Encanamento Nº 608, Apto 602, Casa Forte, Recife-PE, CEP:
52070-000, Isabella Leonilla Ribeiro de Hollanda Cavalcanti, Rua
Albino Meira Nº81, Apto 501, Tamarineira, Recife-PE, CEP:
52060-120, Anna Fausta Cavalcanti de Oliveira, Rua Tito Rosas
Nº 60, Apto 1002, Parnamirim, Recife-PE, CEP: 52060-050,
Patrícia Tenório Cavalcanti, Rua Bela Vista Nº 343, Apto 504,
Casa Amarela, Recife-PE, CEP: 52051-310 e Moana Florêncio
Pontes Mello, Rua Francisco da Cunha Nº 1640,Apto 901, Boa
Viagem, Recife-PE, CEP: 51020-041.

Justificativa

Como membro desta Casa Legislativa, faço APELO ao
Governador do Estado de Pernambuco e a Secretaria de
Administração do Estado que dissemine a decisão do STF, que
reconhece a possível acumulação de dois cargos na área de
saúde, por a mesma estar prevista no artigo 17, parágrafo 2º, do
Ato da Disposição Constitucional Transitória (ADCT) da
Constituição Federal, e reafirmada pelo Ministro relator Marco
Aurélio, ao entender que já há jurisprudência, decidida pela 1ª
Turma do Supremo Tribunal Federal, oriundo de um Mandato de
Segurança interpelado por uma servidora da área de saúde, que
possui o cargo de enfermeira.
Tal medida visa evitar demanda desnecessária ao setor jurídico do
Estado e transtorno ao cidadão pelo reconhecimento de seu
direito. 
Pelo fato de ter decisão judicial que versa sobre o assunto já
mencionado e decidido pelo STF como direito reconhecido aos
profissionais da área de saúde citado acima, uma vez que a
administração pública caminha para a melhoria do serviço público,
apelo para que as autoridades informem aos órgãos e seus
respectivos setores de recursos humanos de tal decisão em vigor.
Dessa forma, por achar relevante o pleito, solicito o apoio dos
meus pares na aprovação dessa Indicação, para que a mesma
seja enviada às autoridades estaduais competentes.

Sala das Reuniões, em 13 de abril de 2015.

Priscila Krause
Deputada

Indicação N° 824/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, seja formulado um veemente apelo a Exma.
Presidenta da República, Dilma Rousseff, para viabilizar junto ao
Ministério das Comunicações, na pessoa do Sr. Ricardo Berzoini,
a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL na pessoa do
Sr. João Batista de Rezende, a Secretária de Ciência e Tecnologia
do Estado de Pernambuco, na pessoa da Sra. Lúcia Melo e a
Operadora VIVO, na pessoa do Sr. Marcos Almeida, no sentido de



instalar uma TORRE DE TELEFONIA MÓVEL no município de
Primavera/PE. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a Exma. Sra. Presidente da República, Dilma
Rousseff, no Palácio do Planalto, na Praça dos Três Poderes –
Brasília/DF – CEP: 70.150-900; ao Exmo. Sr. Ministro das
Comunicações, Ricardo Berzoini, na Esplanada dos Ministérios,
Bl. R – Brasília/DF – CEP: 70.044-990; ao Exmo. Sr. Presidente
da Anatel, João Batista de Rezende, SAUS Quadra 06 - Bloco
C,E,F e H - Setor de Autarquias Sul - Brasília/DF - CEP: 70.070-
940; ao Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Paulo
Câmara, na Praça da República, s/n – Boa Vista – Recife/PE –
CEP: 50.010-928; ao Ilmo. Sr. Gerente Regional de Pernambuco
da Anatel, Sérgio Alves Cavendish, Rua Joaquim Bandeira, 492
- Boa Viagem - Recife/PE - CEP: 51.160-290; a Exma. Sra.
Secretária de Ciência e Tecnologia, Lúcia Melo, R. Vital de
Oliveira, 32 – Bairro do Recife – Recife/PE – CEP: 50.030-370; ao
Ilmo. Sr. Gerente de Relações Institucionais da VIVO em
Pernambuco, Marcos Almeida, na Av. Domingos Ferreira, 837 –
Pina – Recife/PE – CEP: 51.011-051; a Exma. Sra. Prefeita de
Primavera, Severina Moura Batista Peixoto; Ilmo. Sr. Vice-
Prefeito de Primavera, Jefferson Gomes Gouveia; Exmo. Sr.
Secretário de Finanças de Primavera, Rômulo César Moura
Peixoto; Exmo. Sr. Secretário de Administração de Primavera,
Romildo Francisco Torres Filho; Exmo. Sr. Secretário de Meio
Ambiente de Primavera, Hermes Alves Cabral; Exmo. Sr.
Secretário de Obras de Primavera, Geison Falcão; Exma. Sra.
Secretária de Educação de Primavera, Maria Adelaíde Sena;
Exma. Sra. Secretária de Saúde de Primavera, Nathalia Lins;
Exmo. Sr. Secretário de Articulação Política, Bruno Tadeu
Guanabara; Exmo. Sr. Secretário de Esportes de Primavera,
Maurício Bezerra de Barros Filho; Exmo. Sr. Secretário de
Agricultura de Primavera, José Leandro da Silva; Exma. Sra.
Secretária de Ação Social, Ivanise Maria da Silva; Exmo. Sr.
Secretário de Turismo de Primavera, João Manoel Pontual Costa
Ribeiro; Exmo. Sr. Secretário de Cultura de Primavera, José
Amaro Pinheiro Júnior; Ilma. Sra. Maria das Graças Silva Lira,
Chefe de Gabinete da Prefeitura de Primavera, todos na Rua
Coronel Braz Cavalcante, 42 – Centro – Primavera/PE – CEP:
55.510-000; ao Exmo. Presidente da Câmara dos Vereadores de
Primavera, Edimilton Zacarias da Silva, aos Ilmos. Srs.
Vereadores do Município de Primavera, todos na Praça Mal.
Castelo Branco, s/n – Centro – Primavera/PE – CEP: 55.510-000;
Ilma. Sra. Maria José da Silva, Presidenta do Sindicato dos
Trabalhadores Rurais de Primavera, Rua Cel. Braz Cavalcanti, 47
– Centro – Primavera/PE – CEP: 55.510-970; Ilmos. Srs. Jair
Meireles e Alexandre Meireles, Diretores da Usina União em
Primavera, Rua Usina União e Indústria, s/n – Engenho Bonfim –
Zona Rural – Primavera/PE – CEP: 55.510-000; ao Reverendo
Padre Alberto José Falcão de Lira, Paróquia Santo Antonio, Rua
Santo Antonio, s/n – Centro – Primavera/PE – CEP: 55.510-000;
ao Ilmo. Sr. Presidente da Associação da Cachoeira do Urubu,
Wendel Robson Silva Lira, Rua Capitão Lima Ribeiro, s/n –
Centro – Primavera/PE – CEP: 55.510-000.

Justificativa

Comunicação é um dos fatores de grande importância no nosso
dia-a-dia, ela nos traz informações rápidas e gera em nós a
necessidade de nos comunicar, quer seja através dos meios de
informações de massa, quer através dos meios de interlocução.
Já foi constatado que os avanços na tecnologia da informação e
comunicação têm facilitado uma infinidade de possibilidades na
educação, saúde, lazer, comércio e prestação de serviços. Enfim,
todos os setores da economia têm se beneficiado , e desta forma
e por considerar que a telefonia móvel atualmente se tornou algo
de extrema importância no meio social, é que solicitamos a
implantação de uma TORRE DE ANTENA CELULAR DA
OPERADORA VIVO, no município de Primavera, visando oferecer
aos moradores uma melhoria no sinal que recebem atualmente e
assim proporcionar a condição de estabelecer uma comunicação
fácil e rápida com outras localidades e também com o lugar onde
residem.
Considerando como plenamente justificado o pleito contido nesta
proposição, tendo em vista a sua relevância, só nos resta solicitar
dos nossos ilustres pares nesta Casa legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 7 de abril de 2015.

Aluísio Lessa
Deputado

Indicação N° 825/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, seja formulado um veemente apelo ao Exmo. Sr.
Secretário de Transportes de Pernambuco na pessoa do Sr.
Sebastião Oliveira, no sentido de viabilizar a obra de
pavimentação do trecho da Curva do Solon até a Ponte do Catolé
em Bom Jardim/PE. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmo. Sr. Governador do Estado de
Pernambuco, Paulo Câmara, na Praça da República, s/n – Boa
Vista – Recife/PE – CEP: 50.010-928; ao Exmo. Sr. Secretário de
Transportes do Estado de Pernambuco, Sebastião Oliveira, Av.
Cruz Cabugá, 111 – Santo Amaro – Recife/PE – CEP: 50.040-000;
ao Exmo. Sr. Presidente do DER, Carlos Estima, Av. Cruz
Cabugá, 1033 – Santo Amaro – Recife/PE – CEP: 50.040-912; ao
Exmo. Sr. Prefeito de Bom Jardim, Jonathas Miguel Arruda
Barbosa; ao Ilmo. Sr. Vice-Prefeito de Bom Jardim, Antonio
Belarmino da Silva, ambos na Praça Barão de Lucena, s/n –
Centro – Bom Jardim/PE – CEP: 55.730-000; ao Exmo. Sr.
Presidente da Câmara de Vereadores de Bom Jardim, João
Francisco de Lima; aos Ilmos. Vereadores de Bom Jardim,
Cícera Oliveira, Genário Silva, José Gomes Filho, José Vitor
da Silva, Josefa Ribeiro, Kalina Ribeiro, Leonildo Pinto,
Manuel Francisco dos Santos, Margarida dos Santos, Pedro
Silva, Severino Célio Lima e Valéria Lira, todos na Rua Manoel
Augusto, s/n – Centro – Bom Jardim/PE – CEP: 55.730-000.

Justificativa

O município de Bom Jardim faz parte do Agreste de Pernambuco,
é formado pelo distrito sede, pelos distritos de Umari, Bizarra e
Tamboatá e pelos povoados da Encruzilhada, de Freitas, de
Pindobinha e de Lagoa Comprida. Com aproximadamente 38.870
habitantes, fica a 110 km de Recife e o acesso é através da
rodovia estadual PE90. É um dos mais prósperos municípios
agrestinos, tendo na cultura do abacaxi, bem como, na extração
do granito e pedras semipreciosas, a sua maior riqueza.
O nosso pleito tem por objetivo solicitar a execução das obras de

pavimentação do trecho da Curva do Solon até a Ponte do Catolé
na entrada da cidade de Bom Jardim, para proporcionar uma
melhoria da qualidade de vida, mais segurança aos moradores,
como também para a continuidade do desenvolvimento
socioeconômico do município.
Considerando como plenamente justificado o pleito contido nesta
proposição, tendo em vista a sua relevância, só nos resta solicitar
dos nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 10 de abril de 2015.

Aluísio Lessa
Deputado

Indicação N° 826/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, seja formulado um veemente apelo ao Exmo. Sr.
Secretário de Transportes de Pernambuco na pessoa do Sr.
Sebastião Oliveira, para viabilizar junto ao DNIT – Departamento
Nacional de Infraestrutura de Transporte em Pernambuco, na
pessoa do Sr. Euclides Bandeira de Souza Neto, e ao DER –
Departamento de Estradas e Rodagem, na pessoa do Sr. Carlos
Estima, no sentido de implantar 02 Redutores de Velocidade na
PE90, sendo um antes e outro após o Restaurante Dama de Ouro
em Bom Jardim/PE. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmo. Sr. Governador do Estado de
Pernambuco, Paulo Câmara, na Praça da República, s/n – Boa
Vista – Recife/PE – CEP: 50.010-928; ao Exmo. Sr. Secretário de
Transportes do Estado de Pernambuco, Sebastião Oliveira, Av.
Cruz Cabugá, 111 – Santo Amaro – Recife/PE – CEP: 50.040-000;
ao Exmo. Sr. Superintendente Regional do DNIT, Euclides
Bandeira de Souza Neto, na Av. Antonio de Góes, 820 – Pina –
Recife/PE – CEP: 51.010-000; ao Exmo. Sr. Presidente do DER,
Carlos Estima, Av. Cruz Cabugá, 1033 – Santo Amaro –
Recife/PE – CEP: 50.040-912; ao Exmo. Sr. Prefeito de Bom
Jardim, Jonathas Miguel Arruda Barbosa; ao Ilmo. Sr. Vice-
Prefeito de Bom Jardim, Antonio Belarmino da Silva, ambos na
Praça Barão de Lucena, s/n – Centro – Bom Jardim/PE – CEP:
55.730-000; ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores
de Bom Jardim, João Francisco de Lima; aos Ilmos. Vereadores
de Bom Jardim, Cícera Oliveira, Genário Silva, José Gomes
Filho, José Vitor da Silva, Josefa Ribeiro, Kalina Ribeiro,
Leonildo Pinto, Manuel Francisco dos Santos, Margarida dos
Santos, Pedro Silva, Severino Célio Lima e Valéria Lira, todos
na Rua Manoel Augusto, s/n – Centro – Bom Jardim/PE – CEP:
55.730-000.

Justificativa

O município de Bom Jardim faz parte do Agreste de Pernambuco,
é formado pelo distrito sede, pelos distritos de Umari, Bizarra e
Tamboatá e pelos povoados da Encruzilhada, de Freitas, de
Pindobinha e de Lagoa Comprida. Com aproximadamente 38.870
habitantes, fica a 110 km de Recife e o acesso é através da
rodovia estadual PE90. É um dos mais prósperos municípios
agrestinos, tendo na cultura do abacaxi, bem como, na extração
do granito e pedras semipreciosas, a sua maior riqueza.
O nosso pleito tem por objetivo solicitar que sejam implantados 02
(dois) redutores de velocidade na PE90, sendo um antes e outro
após o Restaurante Dama de Ouro em Bom Jardim. Este
restaurante fica localizado na BR e tem um grande fluxo de
clientes, portanto aumentando o risco de acidentes nesse trecho
da rodovia que leva a várias cidades do interior de Pernambuco.
Considerando como plenamente justificado o pleito contido nesta
proposição, tendo em vista a sua relevância, só nos resta solicitar
dos nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 13 de abril de 2015.

Aluísio Lessa
Deputado

Indicação N° 827/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, seja formulado um veemente apelo ao Exmo. Sr.
Secretário de Transportes de Pernambuco na pessoa do Sr.
Sebastião Oliveira, no sentido de viabilizar a retomada da
execução das obras de pavimentação da PE88 no trecho do
entroncamento com a PE90 em Bom Jardim/PE até a fronteira
com o estado da Paraíba. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmo. Sr. Governador do Estado de
Pernambuco, Paulo Câmara, na Praça da República, s/n – Boa
Vista – Recife/PE – CEP: 50.010-928; ao Exmo. Sr. Secretário de
Transportes do Estado de Pernambuco, Sebastião Oliveira, Av.
Cruz Cabugá, 111 – Santo Amaro – Recife/PE – CEP: 50.040-000;
ao Exmo. Sr. Presidente do DER, Carlos Estima, Av. Cruz
Cabugá, 1033 – Santo Amaro – Recife/PE – CEP: 50.040-912; ao
Exmo. Sr. Prefeito de Bom Jardim, Jonathas Miguel Arruda
Barbosa; ao Ilmo. Sr. Vice-Prefeito de Bom Jardim, Antonio
Belarmino da Silva, ambos na Praça Barão de Lucena, s/n –
Centro – Bom Jardim/PE – CEP: 55.730-000; ao Exmo. Sr.
Presidente da Câmara de Vereadores de Bom Jardim, João
Francisco de Lima; aos Ilmos. Vereadores de Bom Jardim,
Cícera Oliveira, Genário Silva, José Gomes Filho, José Vitor
da Silva, Josefa Ribeiro, Kalina Ribeiro, Leonildo Pinto,
Manuel Francisco dos Santos, Margarida dos Santos, Pedro
Silva, Severino Célio Lima e Valéria Lira, todos na Rua Manoel
Augusto, s/n – Centro – Bom Jardim/PE – CEP: 55.730-000.

Justificativa

O município de Bom Jardim faz parte do Agreste de Pernambuco,
é formado pelo distrito sede, pelos distritos de Umari, Bizarra e
Tamboatá e pelos povoados da Encruzilhada, de Freitas, de
Pindobinha e de Lagoa Comprida. Com aproximadamente 38.870
habitantes, fica a 110 km de Recife e o acesso é através da
rodovia estadual PE90. É um dos mais prósperos municípios
agrestinos, tendo na cultura do abacaxi, bem como, na extração
do granito e pedras semipreciosas, a sua maior riqueza.
O nosso pleito tem por objetivo solicitar a retomada da execução
das obras de pavimentação da PE88 no trecho do entroncamento
com a PE90 em Bom Jardim, até a fronteira com a Paraíba, para
proporcionar uma melhoria da qualidade de vida, mais segurança
aos usuários da rodovia, como também para a continuidade do
desenvolvimento socioeconômico do município.

Considerando como plenamente justificado o pleito contido nesta
proposição, tendo em vista a sua relevância, só nos resta solicitar
dos nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 10 de abril de 2015.

Aluísio Lessa
Deputado

Indicação N° 828/2015
Indicamos à mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja enviado um apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, extensivo ao
Secretário de Agricultura e Reforma Agrária, Nilton da Mota
Silveira Filho, extensivo ao Presidente Do Instituto Agronômico de
Pernambuco – IPA, Gabriel Alves Maciel, no sentido de
providenciar a construção de uma nova barragem no Povoado de
São Pedro no Município de Pedra. 
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmº Prefeito do Município de Pedra, José
Tenório Vaz, na Prefeitura Municipal da Pedra à Rua Rufino
Marques, Nº 03, Centro, Pedra/PE. CEP. 55.280-000; a Câmara
Municipal de Pedra, à Praça Imaculada Conceição, 13, Centro –
Pedra.

Justificativa

O município de Pedra é formado pelo distrito sede, Horizonte
Alegre, Poço do Boi, São Pedro do Cordeiro, Santo Antônio do
Tará, Poço das Ovelhas e São Francisco. 
Segundo as estatísticas do IBGE, em 2014, possuía 21. 609
habitantes. A construção da barragem em São Pedro servirá para
abastecer a comunidade em geral, bem como ajudará na
produção de laticínios da região, a qual sofre com a devida falta
de abastecimento de água.
Neste âmbito, torna-se premente a realização emergencial desses
serviços, em especial, antes do início do inverno, evitando, assim,
o atraso nessas obras. 
Por representar pleito de maior relevância, somos pela presente
proposição, ao ensejo de sua aprovação pelos Ilustres Pares que
compõem esta Casa Legislativa. 

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Eduíno Brito
Deputado

Indicação N° 829/2015
Indicamos à mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja enviado um apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, extensivo ao
Secretário de Agricultura e Reforma Agrária, Nilton da Mota
Silveira Filho, extensivo ao Presidente Do Instituto Agronômico de
Pernambuco – IPA, Gabriel Alves Maciel, no sentido de
providenciar a limpeza da Barragem do Salgado que fica no
Povoado de São Pedro, no município de Pedra. 
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmº Prefeito do Município de Pedra, José
Tenório Vaz, na Prefeitura Municipal da Pedra à Rua Rufino
Marques, Nº 03, Centro, Pedra/PE. CEP. 55.280-000; a Câmara
Municipal de Pedra, à Praça Imaculada Conceição, 13, Centro –
Pedra.

Justificativa

O município de Pedra é formado pelo distrito sede, Horizonte
Alegre, Poço do Boi, São Pedro do Cordeiro, Santo Antônio do
Tará, Poço das Ovelhas e São Francisco. Segundo as estatísticas
do IBGE, em 2014, possuía 21 609 habitantes. 
A barragem que abastece a região carece de cuidados para que
não entre em colapso total. Se as chuvas não vierem nos
próximos dias, o município deverá ser abastecido apenas por
carros pipa.
Neste âmbito, torna-se premente a realização emergencial desses
serviços, em especial, antes do início do inverno, evitando, assim,
o atraso nessas obras. 
Por representar pleito de maior relevância, somos pela presente
proposição, ao ensejo de sua aprovação pelos Ilustres Pares que
compõem esta Casa Legislativa 

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Eduíno Brito
Deputado

Indicação N° 830/2015
Indicamos à mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja enviado um apelo ao Excelentíssimo Senhor
Governador de Pernambuco, Sr. Paulo Câmara, extensivo ao
Secretário de Agricultura e Reforma Agrária, Nilton da Mota
Silveira Filho, extensivo ao Presidente Do Instituto Agronômico de
Pernambuco – IPA, Gabriel Alves Maciel; extensivo ao diretor -
presidente da Companhia Pernambucana de Saneamento
(Compesa), Roberto Cavalcanti Tavares, no sentido de
providenciar a limpeza da barragem do Mulungu, no município de
Arcoverde. 
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento à Exmª Prefeita do Município de Arcoverde, Maria
Madalena Santos de Brito, na Prefeitura Municipal de Arcoverde,
situada à Av. Capitão Arlindo Pacheco de Albuquerque, 88. Centro
– CEP 56.509-460; à Câmara Municipal de Arcoverde, à Avenida
Coronel Antônio Japiassu, 600, Arcoverde - PE, 56506-100. 

Justificativa

O município de Arcoverde integra a Mesorregião do Sertão
Pernambucano e pertence à Microrregião do Sertão do Moxotó.
Situado a leste da Capital estadual, distando desta cerca de 260
km, tem sua territorialidade exercida em uma área de 350 899
km², sendo 61 200 km² de área urbanizada. Em 2013, o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística estimou a população em 72
102 habitantes, ocupando a 22ª colocação no ranking dos mais
populosos de Pernambuco, isto é se levarmos em conta apenas a
população urbana, desse modo Arcoverde é a maior cidade
urbana do Sertão pernambucano, com cerca de 70 mil pessoas
residindo no distrito sede.

O abastecimento na região vem sendo prejudicado pela ausência
de chuvas e consequente baixa do índice de água nos
reservatórios que abastecem a cidade. 
Neste âmbito, torna-se premente a realização emergencial desses
serviços, com a limpeza da barragem do Mulungu, beneficiando
centenas de famílias. 
O município de Arcoverde integra a Mesorregião do Sertão
Pernambucano e pertence à Microrregião do Sertão do Moxotó,
com população estimada em 72.672 habitantes, segundo dados
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística de 2014. 
Os efeitos da grande estiagem por que passa a região, vêm
atingindo tanto a zona urbana como a rural. Assim, a perfuração
de um poço no Sítio Cafundó irá beneficiar muitas famílias que ali
vivem, as quais sofrem com o desabastecimento d’água, causado
principalmente pela escassez das chuvas e a consequente baixa
nos níveis dos reservatórios que abastecem a comunidade.
Assim, em virtude da relevância do pleito, propomos a presente,
ao ensejo de sua aprovação pelos Ilustres Pares que compõem
esta Casa Legislativa.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Eduíno Brito
Deputado

Indicação N° 831/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, seja formulado um veemente apelo a Exma.
Presidenta da República, Dilma Rousseff, para viabilizar junto ao
Ministério das Comunicações, na pessoa do Sr. Ricardo Berzoini,
a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL na pessoa do
Sr. João Batista de Rezende, a Secretária de Ciência e Tecnologia
do Estado de Pernambuco, na pessoa da Sra. Lúcia Melo e a
Operadora VIVO, na pessoa do Sr. Marcos Almeida, no sentido de
instalar uma TORRE DE TELEFONIA MÓVEL, em Caraibeiras no
município de Tacaratu/PE. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a Exma. Sra. Presidente da República, Dilma
Rousseff, no Palácio do Planalto, na Praça dos Três Poderes –
Brasília/DF – CEP: 70.150-900; ao Exmo. Sr. Ministro das
Comunicações, Ricardo Berzoini, na Esplanada dos Ministérios,
Bl. R – Brasília/DF – CEP: 70.044-990; ao Exmo. Sr. Presidente
da Anatel, João Batista de Rezende, SAUS Quadra 06 - Bloco
C,E,F e H - Setor de Autarquias Sul - Brasília/DF - CEP: 70.070-
940; ao Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Paulo
Câmara, na Praça da República, s/n – Boa Vista – Recife/PE –
CEP: 50.010-928; ao Ilmo. Sr. Gerente Regional de Pernambuco
da Anatel, Sérgio Alves Cavendish, Rua Joaquim Bandeira, 492
- Boa Viagem - Recife/PE - CEP: 51.160-290; a Exma. Sra.
Secretária de Ciência e Tecnologia, Lúcia Melo, R. Vital de
Oliveira, 32 – Bairro do Recife – Recife/PE – CEP: 50.030-370; ao
Ilmo. Sr. Gerente de Relações Institucionais da VIVO em
Pernambuco, Marcos Almeida, na Av. Domingos Ferreira, 837 –
Pina – Recife/PE – CEP: 51.011-051; ao Exmo. Sr. Presidente da
Câmara de Vereadores de Tacaratu, Givaldo Torres de Oliveira;
aos Ilmos. Srs. Vereadores de Tacaratu, Aécio Lima, Antenor
Gomes Filho, Caique Braga, Francisco Carvalho, Hildefonso
Sá Jr, Luciano Santos, Luiz Gonzaga, Paulo Carvalho, Ricardo
Torres Filho e Sérgio Rodrigues, todos na Travessa Júlio
Cavalcante, 01 – Centro – Tacaratu/PE – CEP: 55.578-000; ao
Ilmo. Sr. José Adauto Carvalho de Azevedo, na Av. Manoel
Amadeu de Araújo, 132 – Centro – Tacaratu/PE – CEP: 55.578-
000.

Justificativa

Comunicação é um dos fatores de grande importância no nosso
dia-a-dia, ela nos traz informações rápidas e gera em nós a
necessidade de nos comunicar, quer seja através dos meios de
informações de massa, quer através dos meios de interlocução.
Já foi constatado que os avanços na tecnologia da informação e
comunicação têm facilitado uma infinidade de possibilidades na
educação, saúde, lazer, comércio e prestação de serviços. Enfim,
todos os setores da economia têm se beneficiado , e desta forma
e por considerar que a telefonia móvel atualmente se tornou algo
de extrema importância no meio social, é que solicitamos a
implantação de uma TORRE DE ANTENA CELULAR DA
OPERADORA VIVO, em Caraibeiras, no município de Tacaratu,
visando oferecer aos moradores uma melhoria no sinal que
recebem atualmente e assim proporcionar a condição de
estabelecer uma comunicação fácil e rápida com outras
localidades e também com o lugar onde residem.
Considerando como plenamente justificado o pleito contido nesta
proposição, tendo em vista a sua relevância, só nos resta solicitar
dos nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 9 de abril de 2015.

Aluísio Lessa
Deputado

Indicação N° 832/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, seja formulado um veemente apelo a Exma.
Presidenta da República, Dilma Rousseff, para viabilizar junto ao
Ministério das Comunicações, na pessoa do Sr. Ricardo Berzoini,
a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL na pessoa do
Sr. João Batista de Rezende, a Secretária de Ciência e Tecnologia
do Estado de Pernambuco, na pessoa da Sra. Lúcia Melo e a
Operadora VIVO, na pessoa do Sr. Marcos Almeida, no sentido de
instalar uma TORRE DE TELEFONIA MÓVEL em Caricé, no
município de Itambé/PE. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a Exma. Sra. Presidente da República, Dilma
Rousseff, no Palácio do Planalto, na Praça dos Três Poderes –
Brasília/DF – CEP: 70.150-900; ao Exmo. Sr. Ministro das
Comunicações, Ricardo Berzoini, na Esplanada dos Ministérios,
Bl. R – Brasília/DF – CEP: 70.044-990; ao Exmo. Sr. Presidente
da Anatel, João Batista de Rezende, SAUS Quadra 06 - Bloco
C,E,F e H - Setor de Autarquias Sul - Brasília/DF - CEP: 70.070-
940; ao Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Paulo
Câmara, na Praça da República, s/n – Boa Vista – Recife/PE –
CEP: 50.010-928; ao Ilmo. Sr. Gerente Regional de Pernambuco
da Anatel, Sérgio Alves Cavendish, Rua Joaquim Bandeira, 492
- Boa Viagem - Recife/PE - CEP: 51.160-290; a Exma. Sra.
Secretária de Ciência e Tecnologia, Lúcia Melo, R. Vital de
Oliveira, 32 – Bairro do Recife – Recife/PE – CEP: 50.030-370; ao
Ilmo. Sr. Gerente de Relações Institucionais da VIVO em
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Pernambuco, Marcos Almeida, na Av. Domingos Ferreira, 837 –
Pina – Recife/PE – CEP: 51.011-051; ao Exmo. Sr. Prefeito de
Itambé, Bruno Borba Ribeiro, na Rua 15 de Novembro, 48 –
Centro – Itambé/PE – CEP: 55.920-000; ao Exmo. Sr. Presidente
da Câmara dos Vereadores de Itambé, Edvaldo Arruda de Melo;
aos Ilmos. Srs. Vereadores de Itambé, Gilmar Monteiro, José
Francisco Filho, Kassyo Ferreira, Marcos Roberto Melo,
Maurício Silva, Oscar Rodrigues Júnior, Paulo Silva,
Sebastião Lima Neto, Severino Pontes e Suely Barbalho, todos
na Rua 15 de Novembro, 48 – Centro – Itambé/PE – CEP: 55.920-
000; à Radio RC Itambé FM, na Rua Joaquim Nabuco, 21 A –
Centro – Itambé/PE – CEP: 55.920-000.

Justificativa

Comunicação é um dos fatores de grande importância no nosso
dia-a-dia, ela nos traz informações rápidas e gera em nós a
necessidade de nos comunicar, quer seja através dos meios de
informações de massa, quer através dos meios de interlocução.
Já foi constatado que os avanços na tecnologia da informação e
comunicação têm facilitado uma infinidade de possibilidades na
educação, saúde, lazer, comércio e prestação de serviços. Enfim,
todos os setores da economia têm se beneficiado , e desta forma
e por considerar que a telefonia móvel atualmente se tornou algo
de extrema importância no meio social, é que solicitamos a
implantação de uma TORRE DE ANTENA CELULAR DA
OPERADORA VIVO, em Caricé, no município de Itambé, visando
oferecer aos moradores uma melhoria no sinal que recebem
atualmente e assim proporcionar a condição de estabelecer uma
comunicação fácil e rápida com outras localidades e também com
o lugar onde residem.
Considerando como plenamente justificado o pleito contido nesta
proposição, tendo em vista a sua relevância, só nos resta solicitar
dos nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 9 de abril de 2015.

Aluísio Lessa
Deputado

Indicação N° 833/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, seja formulado um veemente apelo a Exma.
Presidenta da República, Dilma Rousseff, para viabilizar junto ao
Ministério das Comunicações, na pessoa do Sr. Ricardo Berzoini,
a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL na pessoa do
Sr. João Batista de Rezende, a Secretária de Ciência e Tecnologia
do Estado de Pernambuco, na pessoa da Sra. Lúcia Melo e a
Operadora VIVO, na pessoa do Sr. Marcos Almeida, no sentido de
instalar uma TORRE DE TELEFONIA MÓVEL, no município de
Tacaratu/PE. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a Exma. Sra. Presidente da República, Dilma
Rousseff, no Palácio do Planalto, na Praça dos Três Poderes –
Brasília/DF – CEP: 70.150-900; ao Exmo. Sr. Ministro das
Comunicações, Ricardo Berzoini, na Esplanada dos Ministérios,
Bl. R – Brasília/DF – CEP: 70.044-990; ao Exmo. Sr. Presidente
da Anatel, João Batista de Rezende, SAUS Quadra 06 - Bloco
C,E,F e H - Setor de Autarquias Sul - Brasília/DF - CEP: 70.070-
940; ao Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Paulo
Câmara, na Praça da República, s/n – Boa Vista – Recife/PE –
CEP: 50.010-928; ao Ilmo. Sr. Gerente Regional de Pernambuco
da Anatel, Sérgio Alves Cavendish, Rua Joaquim Bandeira, 492
- Boa Viagem - Recife/PE - CEP: 51.160-290; a Exma. Sra.
Secretária de Ciência e Tecnologia, Lúcia Melo, R. Vital de
Oliveira, 32 – Bairro do Recife – Recife/PE – CEP: 50.030-370; ao
Ilmo. Sr. Gerente de Relações Institucionais da VIVO em
Pernambuco, Marcos Almeida, na Av. Domingos Ferreira, 837 –
Pina – Recife/PE – CEP: 51.011-051; ao Exmo. Sr. Presidente da
Câmara de Vereadores de Tacaratu, Givaldo Torres de Oliveira;
aos Ilmos. Srs. Vereadores de Tacaratu, Aécio Lima, Antenor
Gomes Filho, Caique Braga, Francisco Carvalho, Hildefonso
Sá Jr, Luciano Santos, Luiz Gonzaga, Paulo Carvalho, Ricardo
Torres Filho e Sérgio Rodrigues, todos na Travessa Júlio
Cavalcante, 01 – Centro – Tacaratu/PE – CEP: 55.578-000; ao
Ilmo. Sr. José Adauto Carvalho de Azevedo, na Av. Manoel
Amadeu de Araújo, 132 – Centro – Tacaratu/PE – CEP: 55.578-
000.

Justificativa

Comunicação é um dos fatores de grande importância no nosso
dia-a-dia, ela nos traz informações rápidas e gera em nós a
necessidade de nos comunicar, quer seja através dos meios de
informações de massa, quer através dos meios de interlocução.
Já foi constatado que os avanços na tecnologia da informação e
comunicação têm facilitado uma infinidade de possibilidades na
educação, saúde, lazer, comércio e prestação de serviços. Enfim,
todos os setores da economia têm se beneficiado , e desta forma
e por considerar que a telefonia móvel atualmente se tornou algo
de extrema importância no meio social, é que solicitamos a
implantação de uma TORRE DE ANTENA CELULAR DA
OPERADORA VIVO, no município de Tacaratu, visando oferecer
aos moradores uma melhoria no sinal que recebem atualmente e
assim proporcionar a condição de estabelecer uma comunicação
fácil e rápida com outras localidades e também com o lugar onde
residem.
Considerando como plenamente justificado o pleito contido nesta
proposição, tendo em vista a sua relevância, só nos resta solicitar
dos nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 9 de abril de 2015.

Aluísio Lessa
Deputado

Indicação N° 834/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, seja formulado um veemente apelo a Exma.
Presidenta da República, Dilma Rousseff, para viabilizar junto ao
Ministério das Comunicações, na pessoa do Sr. Ricardo Berzoini,
a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL na pessoa do
Sr. João Batista de Rezende, a Secretária de Ciência e Tecnologia
do Estado de Pernambuco, na pessoa da Sra. Lúcia Melo e a
Operadora VIVO, na pessoa do Sr. Marcos Almeida, no sentido de
instalar uma TORRE DE TELEFONIA MÓVEL, em Bem te Vi, no
município de Bonito/PE. 

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a Exma. Sra. Presidente da República, Dilma
Rousseff, no Palácio do Planalto, na Praça dos Três Poderes –
Brasília/DF – CEP: 70.150-900; ao Exmo. Sr. Ministro das
Comunicações, Ricardo Berzoini, na Esplanada dos Ministérios,
Bl. R – Brasília/DF – CEP: 70.044-990; ao Exmo. Sr. Presidente
da Anatel, João Batista de Rezende, SAUS Quadra 06 - Bloco
C,E,F e H - Setor de Autarquias Sul - Brasília/DF - CEP: 70.070-
940; ao Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Paulo
Câmara, na Praça da República, s/n – Boa Vista – Recife/PE –
CEP: 50.010-928; ao Ilmo. Sr. Gerente Regional de Pernambuco
da Anatel, Sérgio Alves Cavendish, Rua Joaquim Bandeira, 492
- Boa Viagem - Recife/PE - CEP: 51.160-290; a Exma. Sra.
Secretária de Ciência e Tecnologia, Lúcia Melo, R. Vital de
Oliveira, 32 – Bairro do Recife – Recife/PE – CEP: 50.030-370; ao
Ilmo. Sr. Gerente de Relações Institucionais da VIVO em
Pernambuco, Marcos Almeida, na Av. Domingos Ferreira, 837 –
Pina – Recife/PE – CEP: 51.011-051; ao Exmo. Sr. Prefeito do
Município de Bonito, Ruy Barbosa, na Rua Cônego Cavalcanti,
35 – Centro – Bonito/PE – CEP: 55.680-999; a Exma. Sra.
Presidente da Câmara dos Vereadores de Bonito, Julieta Farias;
aos Ilmos. Srs. Vereadores de Bonito, Antonio Souza, Antonio
do Nascimento, Breno de Albuquerque, Bruno de
Albuquerque, Edmilson Henauth, Ítalo Andrade, José
Lourenço, José Ronaldo Ferreira, Massilon Pessoa Filho,
Paulo Sérgio da Silva, Sorel Santos e Wladimyr Espíndola,
todos na Rua Cônego Cavalcanti, s/n – Centro – Bonito/PE – CEP:
55.680-000.

Justificativa

Comunicação é um dos fatores de grande importância no nosso
dia-a-dia, ela nos traz informações rápidas e gera em nós a
necessidade de nos comunicar, quer seja através dos meios de
informações de massa, quer através dos meios de interlocução.
Já foi constatado que os avanços na tecnologia da informação e
comunicação têm facilitado uma infinidade de possibilidades na
educação, saúde, lazer, comércio e prestação de serviços. Enfim,
todos os setores da economia têm se beneficiado , e desta forma
e por considerar que a telefonia móvel atualmente se tornou algo
de extrema importância no meio social, é que solicitamos a
implantação de uma TORRE DE ANTENA CELULAR DA
OPERADORA VIVO, em Bem Te Vi, no município de Bonito,
visando oferecer aos moradores uma melhoria no sinal que
recebem atualmente e assim proporcionar a condição de
estabelecer uma comunicação fácil e rápida com outras
localidades e também com o lugar onde residem.
Considerando como plenamente justificado o pleito contido nesta
proposição, tendo em vista a sua relevância, só nos resta solicitar
dos nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 9 de abril de 2015.

Aluísio Lessa
Deputado

Indicação N° 835/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, seja formulado um veemente apelo a Exma.
Presidenta da República, Dilma Rousseff, para viabilizar junto ao
Ministério das Comunicações, na pessoa do Sr. Ricardo Berzoini,
a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL na pessoa do
Sr. João Batista de Rezende, a Secretária de Ciência e Tecnologia
do Estado de Pernambuco, na pessoa da Sra. Lúcia Melo e a
Operadora VIVO, na pessoa do Sr. Marcos Almeida, no sentido de
instalar uma TORRE DE TELEFONIA MÓVEL, em Santo Antonio,
no município de Palmares/PE. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a Exma. Sra. Presidente da República, Dilma
Rousseff, no Palácio do Planalto, na Praça dos Três Poderes –
Brasília/DF – CEP: 70.150-900; ao Exmo. Sr. Ministro das
Comunicações, Ricardo Berzoini, na Esplanada dos Ministérios,
Bl. R – Brasília/DF – CEP: 70.044-990; ao Exmo. Sr. Presidente
da Anatel, João Batista de Rezende, SAUS Quadra 06 - Bloco
C,E,F e H - Setor de Autarquias Sul - Brasília/DF - CEP: 70.070-
940; ao Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Paulo
Câmara, na Praça da República, s/n – Boa Vista – Recife/PE –
CEP: 50.010-928; ao Ilmo. Sr. Gerente Regional de Pernambuco
da Anatel, Sérgio Alves Cavendish, Rua Joaquim Bandeira, 492
- Boa Viagem - Recife/PE - CEP: 51.160-290; a Exma. Sra.
Secretária de Ciência e Tecnologia, Lúcia Melo, R. Vital de
Oliveira, 32 – Bairro do Recife – Recife/PE – CEP: 50.030-370; ao
Ilmo. Sr. Gerente de Relações Institucionais da VIVO em
Pernambuco, Marcos Almeida, na Av. Domingos Ferreira, 837 –
Pina – Recife/PE – CEP: 51.011-051; ao Exmo. Sr. Prefeito de
Palmares, João Bezerra Cavalcanti Filho; a Ilma. Sra. Vice
Prefeita, Carolina do Nascimento Magalhães Lyra de
Assunção; ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores de
Palmares, Luciano Rodrigues Filho; aos Ilmos. Srs. Vereadores
da Câmara Municipal de Palmares, Abrahão Santos, Andreza
Oliveira, Antonio Almeida, Antonio Frutuoso, Givanildo
Marques, José Paulo Oliveira, José Reginaldo Melo, Josias
Pereira, Luciana Miranda, Odeildo Andrade, Paulo Freitas,
Paulo Santos, Ronaldo Silva e Wilson Monteiro, todos na Praça
Dr. Ismael Gouveia, 270 – Centro – Palmares/PE – CEP: 55.540-
000; a Rádio Nova Kilombo FM, na Rod. BR 101 – Km 121 –
Centro – Palmares/PE – CEP: 55.540-000; a Rádio Comunidade
FM, na Rua João Koury, 425 – São Pedro – Palmares/PE – CEP:
55.540-000.

Justificativa

Comunicação é um dos fatores de grande importância no nosso
dia-a-dia, ela nos traz informações rápidas e gera em nós a
necessidade de nos comunicar, quer seja através dos meios de
informações de massa, quer através dos meios de interlocução.
Já foi constatado que os avanços na tecnologia da informação e
comunicação têm facilitado uma infinidade de possibilidades na
educação, saúde, lazer, comércio e prestação de serviços. Enfim,
todos os setores da economia têm se beneficiado , e desta forma
e por considerar que a telefonia móvel atualmente se tornou algo
de extrema importância no meio social, é que solicitamos a
implantação de uma TORRE DE ANTENA CELULAR DA
OPERADORA VIVO, em Santo Antonio, no município de
Palmares, visando oferecer aos moradores uma melhoria no sinal
que recebem atualmente e assim proporcionar a condição de
estabelecer uma comunicação fácil e rápida com outras
localidades e também com o lugar onde residem.
Considerando como plenamente justificado o pleito contido nesta
proposição, tendo em vista a sua relevância, só nos resta solicitar

dos nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 9 de abril de 2015.

Aluísio Lessa
Deputado

Indicação N° 836/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, seja formulado um veemente apelo a Exma.
Presidenta da República, Dilma Rousseff, para viabilizar junto ao
Ministério das Comunicações, na pessoa do Sr. Ricardo Berzoini,
a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL na pessoa do
Sr. João Batista de Rezende, a Secretária de Ciência e Tecnologia
do Estado de Pernambuco, na pessoa da Sra. Lúcia Melo e a
Operadora VIVO, na pessoa do Sr. Marcos Almeida, no sentido de
instalar uma TORRE DE TELEFONIA MÓVEL, na Usina Caxangá,
no município de Ribeirão/PE. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a Exma. Sra. Presidente da República, Dilma
Rousseff, no Palácio do Planalto, na Praça dos Três Poderes –
Brasília/DF – CEP: 70.150-900; ao Exmo. Sr. Ministro das
Comunicações, Ricardo Berzoini, na Esplanada dos Ministérios,
Bl. R – Brasília/DF – CEP: 70.044-990; ao Exmo. Sr. Presidente
da Anatel, João Batista de Rezende, SAUS Quadra 06 - Bloco
C,E,F e H - Setor de Autarquias Sul - Brasília/DF - CEP: 70.070-
940; ao Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Paulo
Câmara, na Praça da República, s/n – Boa Vista – Recife/PE –
CEP: 50.010-928; ao Ilmo. Sr. Gerente Regional de Pernambuco
da Anatel, Sérgio Alves Cavendish, Rua Joaquim Bandeira, 492
- Boa Viagem - Recife/PE - CEP: 51.160-290; a Exma. Sra.
Secretária de Ciência e Tecnologia, Lúcia Melo, R. Vital de
Oliveira, 32 – Bairro do Recife – Recife/PE – CEP: 50.030-370; ao
Ilmo. Sr. Gerente de Relações Institucionais da VIVO em
Pernambuco, Marcos Almeida, na Av. Domingos Ferreira, 837 –
Pina – Recife/PE – CEP: 51.011-051; ao Exmo. Sr. Presidente da
Câmara de Vereadores de Ribeirão, Mário Teixeira de Paula; aos
Ilmos. Srs. Vereadores de Ribeirão, Aguinaldo Nascimento,
Alequissandro Miranda, Aluizio Marques, Antonio Azevedo,
Edinei Oliveira, Fernando Melo, Flávio Andrade, Israel
Nascimento, Itamar Melo, Jalbison Freitas, Luiz Felipe Cintra
e Paulo Monteiro Filho, todos na Rua João Pessoa, 549 – Centro
– Ribeirão/PE – CEP: 55.520-000; ao Ilmo. Sr. Marcelo
Maranhão, na Praça Abelardo Sena, 231 – Centro – Ribeirão/PE
– CEP: 55.520-000.

Justificativa

Comunicação é um dos fatores de grande importância no nosso
dia-a-dia, ela nos traz informações rápidas e gera em nós a
necessidade de nos comunicar, quer seja através dos meios de
informações de massa, quer através dos meios de interlocução.
Já foi constatado que os avanços na tecnologia da informação e
comunicação têm facilitado uma infinidade de possibilidades na
educação, saúde, lazer, comércio e prestação de serviços. Enfim,
todos os setores da economia têm se beneficiado , e desta forma
e por considerar que a telefonia móvel atualmente se tornou algo
de extrema importância no meio social, é que solicitamos a
implantação de uma TORRE DE ANTENA CELULAR DA
OPERADORA VIVO, na Usina Caxangá, no município de
Ribeirão, visando oferecer aos moradores uma melhoria no sinal
que recebem atualmente e assim proporcionar a condição de
estabelecer uma comunicação fácil e rápida com outras
localidades e também com o lugar onde residem.
Considerando como plenamente justificado o pleito contido nesta
proposição, tendo em vista a sua relevância, só nos resta solicitar
dos nossos ilustres pares nesta Casa legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 10 de abril de 2015.

Aluísio Lessa
Deputado

Indicação N° 837/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades
regimentais, seja formulado um veemente apelo a Exma.
Presidenta da República, Dilma Rousseff, para viabilizar junto ao
Ministério das Comunicações, na pessoa do Sr. Ricardo Berzoini,
a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL na pessoa do
Sr. João Batista de Rezende, a Secretária de Ciência e Tecnologia
do Estado de Pernambuco, na pessoa da Sra. Lúcia Melo e a
Operadora VIVO, na pessoa do Sr. Marcos Almeida, no sentido de
instalar uma TORRE DE TELEFONIA MÓVEL, em Serro Azul, no
município de Palmares/PE. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-
se conhecimento a Exma. Sra. Presidente da República, Dilma
Rousseff, no Palácio do Planalto, na Praça dos Três Poderes –
Brasília/DF – CEP: 70.150-900; ao Exmo. Sr. Ministro das
Comunicações, Ricardo Berzoini, na Esplanada dos
Ministérios, Bl. R – Brasília/DF – CEP: 70.044-990; ao Exmo. Sr.
Presidente da Anatel, João Batista de Rezende, SAUS Quadra
06 - Bloco C,E,F e H - Setor de Autarquias Sul - Brasília/DF -
CEP: 70.070-940; ao Exmo. Sr. Governador do Estado de
Pernambuco, Paulo Câmara, na Praça da República, s/n – Boa
Vista – Recife/PE – CEP: 50.010-928; ao Ilmo. Sr. Gerente
Regional de Pernambuco da Anatel, Sérgio Alves Cavendish,
Rua Joaquim Bandeira, 492 - Boa Viagem - Recife/PE - CEP:
51.160-290; a Exma. Sra. Secretária de Ciência e Tecnologia,
Lúcia Melo, R. Vital de Oliveira, 32 – Bairro do Recife –
Recife/PE – CEP: 50.030-370; ao Ilmo. Sr. Gerente de Relações
Institucionais da VIVO em Pernambuco, Marcos Almeida, na
Av. Domingos Ferreira, 837 – Pina – Recife/PE – CEP: 51.011-
051; ao Exmo. Sr. Prefeito de Palmares, João Bezerra
Cavalcanti Filho; a Ilma. Sra. Vice Prefeita, Carolina do
Nascimento Magalhães Lyra de Assunção; ao Exmo. Sr.
Presidente da Câmara de Vereadores de Palmares, Luciano
Rodrigues Filho; aos Ilmos. Srs. Vereadores da Câmara
Municipal de Palmares, Abrahão Santos, Andreza Oliveira,
Antonio Almeida, Antonio Frutuoso, Givanildo Marques,
José Paulo Oliveira, José Reginaldo Melo, Josias Pereira,
Luciana Miranda, Odeildo Andrade, Paulo Freitas, Paulo
Santos, Ronaldo Silva e Wilson Monteiro, todos na Praça Dr.
Ismael Gouveia, 270 – Centro – Palmares/PE – CEP: 55.540-
000; a Rádio Nova Kilombo FM, na Rod. BR 101 – Km 121 –
Centro – Palmares/PE – CEP: 55.540-000; a Rádio
Comunidade FM, na Rua João Koury, 425 – São Pedro –
Palmares/PE – CEP: 55.540-000.

Justificativa

Comunicação é um dos fatores de grande importância no nosso
dia-a-dia, ela nos traz informações rápidas e gera em nós a
necessidade de nos comunicar, quer seja através dos meios de
informações de massa, quer através dos meios de interlocução.
Já foi constatado que os avanços na tecnologia da informação e
comunicação têm facilitado uma infinidade de possibilidades na
educação, saúde, lazer, comércio e prestação de serviços. Enfim,
todos os setores da economia têm se beneficiado , e desta forma
e por considerar que a telefonia móvel atualmente se tornou algo
de extrema importância no meio social, é que solicitamos a
implantação de uma TORRE DE ANTENA CELULAR DA
OPERADORA VIVO, em Serro Azul, no município de Palmares,
visando oferecer aos moradores uma melhoria no sinal que
recebem atualmente e assim proporcionar a condição de
estabelecer uma comunicação fácil e rápida com outras
localidades e também com o lugar onde residem.
Considerando como plenamente justificado o pleito contido nesta
proposição, tendo em vista a sua relevância, só nos resta solicitar
dos nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 10 de abril de 2015.

Aluísio Lessa
Deputado

Indicação N° 838/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, seja encaminhado um apelo ao Exmo. Sr.
Governador de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara, e
ao Ilmo. Sr. Diretor - Presidente do Detran/PE, Charles Andrews
Sousa Ribeiro, no sentido de unirem esforços visando a instalação
de um posto do Departamento Estadual de Trânsito de
Pernambuco – Detran/PE no município de Venturosa, neste
Estado.
Da decisão desta Casa, bem como do inteiro teor desta
proposição, dê-se conhecimento ao Exmo. Sr. Governador de
Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara, com endereço
no Palácio do Campo das Princesas, Praça da República, s/n,
Santo Antônio, Recife – PE, CEP: 50010-928; ao Ilmo. Sr. Diretor
- Presidente do Detran/PE, Charles Andrews Sousa Ribeiro, na
Estrada do Barbalho, n° 889, Iputinga, Recife – PE, CEP: 50690-
900; ao Exmo. Sr. Prefeito de Venturosa, Ernandes
Albuquerque, na Av. Antônio Alexandre da Silva, n° 34, Centro,
Venturosa –PE, CEP: 55270-000; ao Exmo. Sr. Presidente da
Câmara de Vereadores de Venturosa, Vanderlan Soares da
Silva, na Rua Antonio Biliu, n° 90 Centro, Venturosa – PE, CEP:
55270-000.

Justificativa

O pleito em questão visa atender a uma antiga reivindicação dos
moradores do município de Venturosa, no Agreste deste estado,
que atualmente conta com aproximadamente 16 mil habitantes e
mais de mil veículos na região. 
Portanto, estes reconhecíveis números tornam o município
adequado para receber um posto do Detran/PE, de maneira que
certamente disponibilizará àquela população os serviços base
referentes ao transporte no Estado. 
O atendimento ao referido pleito será de grande relevância para
os moradores dessa cidade, uma vez que proporcionará uma
melhor acessibilidade para os serviços prestados pela instituição,
bem como a sua instalação contribuirá com dinâmica da economia
da cidade, que é reconhecida pelo seu comércio. 
Ante o exposto, solicito dos meus ilustres pares a aprovação desta
indicação.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Joaquim Lira
Deputado

Indicação N° 839/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja enviado um veemente apelo ao Exmo. Sr.
Governador do Estado de Pernambuco Paulo Câmara; ao Exmo.
Sr. Diretor da Companhia Pernambucana de Saneamento
(COMPESA) Roberto Cavalcanti Tavares; ao Exmo. Sr. Prefeito do
Município de Olinda Renildo Calheiros. No sentido de, em caráter
de urgência, adotar as medidas cabíveis para sanar o problema de
esgoto exposto na Rua Luiz Ferreira de Almeida, IV Etapa ,no
Bairro de Rio Doce, Município de Olinda/PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmo. Sr. Governador do Estado de
Pernambuco Paulo Câmara, com endereço no Palácio do Campo
das Princesas, Praça da República, s/n, Bairro de Santo Antônio,
Recife – PE, CEP 50.010-928; ao Exmo. Sr. Diretor da Companhia
Pernambucana de Saneamento (COMPESA) Roberto Cavalcanti
Tavares, Rua da Aurora, nº 763, Boa Vista, Recife, Recife – PE,
CEP 50.050-000, ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Olinda,
Renildo Calheiros, com endereço na Rua de São Bento, nº 123,
Varadouro, Olinda – PE, CEP 53.020-080, ao Sr.a Radjane
Mendes Barreto, Avenida E, nº08B, 4º etapa, Rio Doce- Olinda –
PE, CEP 53.090-630; Sr.a,Taciana Barreto, Av. E, nº49a , 4º etapa,
Rio Doce- Olinda – PE, CEP 53.090-630; Sr. João Batista de Lima
Paes, Avenida E ,nº 49 , 4º etapa, Rio Doce- Olinda – PE, CEP
53.090-630; Ao Sr. Rivaldo Gonçalves de Farias, Panificadora
Farias, Avenida E, nº 49, 4º etapa, Rio Doce- Olinda – PE, CEP
53.090-630; Sr. Marcos Antônio Melo de Barros. Rua 82, nº 56, 4º
etapa, Rio Doce- Olinda – PE, CEP 53.090-560; Sr. Rachison
Maciel de Melo, Rua 82, nº 76, 4º etapa, Rio Doce- Olinda – PE,
CEP 53.090-560.Marli Gomes da Silva, Rua Manoel Barbosa,
nº10, IV etapa, Rio Doce, Olinda. CEP: 53.070-630; Joana
Severina do Nascimento, Rua Manoel Barbosa, nº15, IV etapa,
Rio Doce, Olinda. CEP: 53.070-630; Edilene do Nascimento, Rua
Manoel Barbosa, nº15, IV etapa, Rio Doce, Olinda. CEP: 53.070-
630; Erika Gomes da Silva, Rua Manoel Barbosa, nº10, IV etapa,
Rio Doce, Olinda. CEP: 53.070-630; Ednaldo Severino do
Nascimento Alves, Rua Manoel Barbosa, nº15, IV etapa, Rio
Doce, Olinda. CEP: 53.070-630; Edjane Severino do Nascimento
Alves, Rua Manoel Barbosa, nº15, IV etapa, Rio Doce, Olinda.
CEP: 53.070-630; Marliene Gomes da Silva, Rua Manoel
Barbosa, nº10b, IV etapa, Rio Doce, Olinda. CEP: 53.070-630,
Priscila Carneiro Rodrigues, Rua Manoel Barbosa, nº15, IV etapa,
Rio Doce, Olinda. CEP: 53.070-630; Miriam Nunes Pereira, Rua
Manoel José de Andrade, nº70, IV Etapa, Rio Doce, Olinda-PE,
CEP:53.070-640; Renata Dantas de Santana, Rua Manoel José



de Andrade, nº70, IV Etapa, Rio Doce, Olinda-PE, CEP:53.070-
640; Fabio Gomes de Oliveira, Rua Manoel José de Andrade,
nº70, IV Etapa, Rio Doce, Olinda-PE, CEP:53.070-640; Veracy
Maria do Nascimento, Rua Manoel José de Andrade, nº70, IV
Etapa, Rio Doce, Olinda-PE, CEP:53.070-640; Rodorico Ferreira
da Silva. Rua São Cristovão, nº17, IV Etapa, Rio Doce- Olinda/PE,
CEP: 53.070-610, Francisco Medival Grediz, Rua da Bica,nº07, Iv
Etapa, Rio Doce, Olinda-PE, CEP: 53.070-530, Aldeci Alves de
Arruda, Rua da Bica,nº07, Iv Etapa, Rio Doce, Olinda-PE, CEP:
53.070-530; Aldeci Alves de Arruda, Rua da Bica, Iv Etapa, Rio
Doce, Olinda-PE, CEP: 53.070-530; Jéssica Mendes Barbosa,
Rua Vina Del Mar, nº06, IV Etapa, Rio Doce, Olinda, PE, CEP
53,040-170; Ana Lucia Soares Mendes, Rua Vina Del Mar, nº06,
IV Etapa, Rio Doce, Olinda, PE, CEP 53,040-170; Lilia Mendes
Barbosa, Rua Vina Del Mar, nº06, IV Etapa, Rio Doce, Olinda, PE,
CEP 53,040-170; José do Socorro Veigas Barbosa, Rua Vina Del
Mar, nº06, IV Etapa, Rio Doce, Olinda, PE, CEP 53,040-170; José
Paz da Costa, Rua São Luiz, Nº37, IV Etapa, Rio Doce, Olinda-PE,
Cep: 53.070-540; Gerlandia Maria Silva Costa, Rua São Luiz,
Nº37, IV Etapa, Rio Doce, Olinda-PE, Cep: 53.070-540;Ana
Patricia das Neves, Rua São Luiz, Nº37, IV Etapa, Rio Doce,
Olinda-PE, Cep: 53.070-540.

Justificativa

A falta de manutenção do esgoto da Rua Luiz Ferreira de Almeida
vem trazendo vários transtornos para os moradores e pessoas
que passam por aquela comunidade. Além da propagação de
odores desagradáveis, o esgoto exposto contribui para a
proliferação de doenças e prejudica todos o moradores e o
comercio local.
Por estas razões, solicito em caráter de urgência a aprovação
imediata desta proposta de indicação, e seu posterior
encaminhamento ao Governo do Estado de Pernambuco e ao
Prefeito do Município de Olinda/PE, bem como ás suas equipes
técnicas competentes. 

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Professor Lupércio
Deputado

Indicação N° 840/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja enviado um veemente apelo ao
Excelentíssimo Senhor Governador de Pernambuco, Sr. Paulo
Câmara, extensivo à Secretária de Ciência, Tecnologia e
Inovação, Lúcia Melo, ao Gerente Regional da ANATEL em
Pernambuco, Sérgio Alves Cavendish, e ao Ilustríssimo Senhor
Jean Mart, Gerente de Operações de Implementação de Redes
Norte e Nordeste da TIM Nordeste e à Diretoria da TIM Nordeste
S/A, no sentido de providenciar uma torre de telefonia móvel da
Operadora TIM, no Distrito Sitio Cutias de Baixo, município de
Passira.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a Sr.a.Myllenna Kellen Pereira da Silva,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
a Senhora Geane Soares da Silva, endereçada no sitio Cutias de
baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor José Maciel da
Silva, endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; ao Senhor Ruan Soares da Silva, endereçado no sitio
Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Luan
Maciel Soares da Silva, endereçado no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Leonardo Pereira da
Silva, endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; a Senhora Maria Thalia da Silva Santos, endereçada
no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora
Maria Vitoria Soares da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Paulo Francisco da Silva
Junior, endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; a Senhora Elaine da Silva Barbosa, , endereçada no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora
Lindalva Pereira de Lucena, , endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Elizama Maria da Silva, ,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
a Senhora Maria Severina da Silva, , endereçada no sitio Cutias
de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Moises Aquino
de Souza, , endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; a Senhora Andreia Pereira Freire, endereçada no sitio
Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Maria de
lira , endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; ao Senhor Arthur Soares da Silva, , endereçado no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora
Larissa Kacia Soares da Silva, , endereçada no sitio Cutias de
baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Zumira Deolinda
da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; a Senhora Antônia Soares da Silva, endereçada no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor
Lailton José Soares da Silva, endereçado no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; A Senhora Celia Soares da Silva,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
ao Senhor Adjair Manoel da Silva, endereçado no sitio Cutias de
baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Janderson
Clemente da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Roberto Pereira da Silva,
endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
a Senhora Alcineide Pereira da Silva, endereçada no sitio Cutias
de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Pablo Ramom
Pereira da Silva, endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE,
CEP 55.650-000; a Senhora Edna Aquino da Silva, endereçada no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor
José Ulliam Pereira da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Franciele Pereira da
Silava, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; a Senhora Severina Maria da Conceição, endereçada
no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora
Leide Aquino da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Rosimere Aquino da
Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; ao Senhor Emerson Aquino da Silva, endereçada no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Iris
Aquino da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE,
CEP 55.650-000; a Senhora Mércia Maria da Silva, endereçada
no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor
Jose Eudes dos Santos, endereçado no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Fabiano Cleiton dos
Santos, endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; ao Senhor Antonio T D Lima, endereçado no sitio
Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Loni M
D Silva, a Senhora Valeria de Lima, endereçada no sitio Cutias de
baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Emerson Soares

da Silva, endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; ao Senhor João Soares da Silva, endereçado no sitio
Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; endereçada no sitio
Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Maria
Evaneide Pereira da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Rita Maria da Silva,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-
000;a Senhora Elielma Nunes do Amaral, endereçada no sitio
Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Elon
Soares da Silva, endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE,
CEP 55.650-000; a Senhora Maria Rosilene Lopes da Silva,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
ao Senhor Keivison Caique da Silva, endereçahor da no sitio
Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor José
Vinicius da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE,
CEP 55.650-000; ao Senhor Josinaldo Manoel da Silva,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-
000;ao Senhor Valdemir Freires da Silva, endereçada no sitio
Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;a Senhora Jucelia
Pereira Freires, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE,
CEP 55.650-000; ao Senhor Manoel José da Silva, endereçado no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora
Barbara Cristina Lima da Silva, endereçada no sitio Cutias de
baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Glabson Alberto
Aquino da Silva, endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE,
CEP 55.650-000; a Senhora Maria Silvia Soares da Silva,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
ao Senhor Evaldo Pereira da Silva, endereçado no sitio Cutias de
baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Rita Maria da
Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; a Senhora Mychelle Soares da Silva, endereçada no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora
Evelin Soares da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Nilda da Silva,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
ao Senhor José da Silva Irmão, endereçado no sitio Cutias de
baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Drian Micaelly
Pereira Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE,
CEP 55.650-000; a Senhora Maria Edvania Barbosa da Silva,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
ao Senhor Evaldo Pereira da Silva, endereçada no sitio Cutias de
baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Iraci Ferreira da
Silva. endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; a Senhora Maria Micaelle pereira silva, endereçada
no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor
elleyo Ismael Barbosa da Silva, endereçada no sitio Cutias de
baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Sehora Maria Eleida
Barbosa da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Vanilson Soares da
Silva, endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; ao Senhor José Costa da Silva, endereçado no sitio
Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Izabel
Julieta da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE,
CEP 55.650-000; a Senhora Nubia Lesley Pereira da Silva,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
ao Senhor Leonardo Soares da Silva, endereçado no sitio Cutias
de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Juliete da
Conceção, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000;ao Senhor Marcos Soares da Silva, endereçado no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora
Rosângela Pereira da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Gleison Soares da Silva,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
ao Senhor Guilherme Thiago Pereira da Silva, endereçada no sitio
Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora
Janiquele Mariana da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Manoel José da Silva,
endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
a Senhora Lindomar Clemente Carvalho, endereçada no sitio
Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Luciene
Clemente Carvalho, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Severina Clemente
Carvalho, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; a Senhora Edna de Oliveira Santos, endereçada no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora
Veronica de oliveira Santos, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Edson de Oliveira
Santos, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; a Senhora Mônica de Oliveira Santos, endereçada no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor
Lidio Clemente Carvalho, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Iraci pereira de Araújo,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
ao senhor Damião Acedino de Araújo, endereçado no sitio Cutias
de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Marcos Alberes
de Araújo, endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; ao Senhor Marcelo wagner de Araújo, endereçado no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor
Terezinha Maria de Lima, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Maria josé Mendes da
Paz, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; ao Senhor Josivalter Manoel da Silva, endereçado no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora
Jucilene Maria da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Lucas Henrique Lopes,
endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
ao Senhor Reginaldo Lopes da Silva, endereçada no sitio Cutias
de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Maria Juquinha
de Lima e Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE,
CEP 55.650-000; a Senhora Marcia Soares da Silva, endereçada
no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor
Rejis Soares de Lima e Silva, endereçado no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Rosilda Soares da Silva,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
Aline de Assis Cruz, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Maria Josenilda Soares
da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; ao Senhor Edivaldo Amâncio Soares Luiz,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
a senhora Amanda Lucia Pereira da Silva, endereçada no sitio
Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Aline
Vitoria Pereira da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Julia Gomes de Lima,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
Severino Pereira da Silva, endereçado no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Nicolau Ferreira da Silva,
endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-
000;ao Senhor Cleiton Soares da Silva, endereçada no sitio Cutias
de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Soares da Silva,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
a Senhora Claudia Soares da Silva, endereçada no sitio Cutias de
baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Rael Pereira da
Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP

55.650-000; ao Senhor José Claudio Soares da Silva, endereçada
no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora
Sheyla Kecia Barbara Ferreira, endereçada no sitio Cutias de
baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Maria Clara
Barbara Ferreira, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE,
CEP 55.650-000;ao Senhor Riquelme Vicente Barbara Ferreira,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
a Senhora Edlandia Keylla Barbara Ferreira, endereçada no sitio
Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;ao Senhor Matheus
Aquino da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE,
CEP 55.650-000; a Senhora Fatima Maria de Lima, endereçada
no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;a Senhora
Simone Ketilly Soares da Silva, endereçada no sitio Cutias de
baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Jailton Soares da
Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; ao Senhor kesllem Soares da Silva. endereçada no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora
Suzana Soares da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000;ao Senhor Luiz Carlos da Silva,
endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-
000;a Senhora Maria Pereira da Silva, endereçada no sitio Cutias
de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Jucivania
Soares da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE,
CEP 55.650-000;a Senhores Jocieli Soares da Silva, endereçada
no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora
Juliana Soares de Lima Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Andre Luiz Leite Vieira,
endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
ao Senhor Josué Soares da Silva, endereçado no sitio Cutias de
baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Ivane Batista
Maciel, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000; ao Senhor Welligton Maciel da Silva, endereçado no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora
Dayana Soares de Santana, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Suelania de Lima,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
a Senhora Suely Maria de Lima, endereçada no sitio Cutias de
baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Wesley Henrique,
endereçado no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
ao Senhor Elias Soares da Silva, endereçada no sitio Cutias de
baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor Severino Batista
Gabriel, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP
55.650-000;a Senhora Veronica Aquino da Silva, endereçada no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; ao Senhor
João Pereira Freire, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000;a Senhora Terezinha Luiza da
Conceição Freires, endereçada no sitio Cutias de baixo,
Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora Marcia Batista Maciel,
endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000;
a Senhora Monica Maria Batista da Silva, a Senhora Margarida
Batista da Silva, endereçada no sitio Cutias de baixo, Passira/PE,
CEP 55.650-000; ao Senhor Elias Gabriel Pereira, endereçado no
sitio Cutias de baixo, Passira/PE, CEP 55.650-000; a Senhora
Vanessa Gabriel Pereira

Justificativa

A ANATEL tem a missão de promover o desenvolvimento das
telecomunicações do País, trazendo o atendimento a todos com
uma infraestrutura de telecomunicações moderna e eficiente.
Assim, em Pernambuco não poderia ser diferente, pois é o Estado
que mais se destaca no cenário Nacional. Atualmente uma das
principais formas de comunicação é através da telefonia celular,
por sua rapidez e eficiência.
A instalação de uma Torre de Telefonia Móvel da Operadora da
TIM é fundamental para o Distrito de Sitio Cutias de Baixo, pois vai
promover o crescimento econômico da região, e ainda ajudando
na educação local.
A torre vai oferecer à comunidade serviços adequados, facilitando
a comunicação dos produtores rurais que precisam negociar sua
produção, porém ficam impossibilitados de entrar em contato com
as demais localidades, centros consumidores, pela inexistência do
serviço de telefonia celular móvel das operadoras, gerando
prejuízos e prejudicando o desenvolvimento da região.
Por representar pleito de maior relevância, somos pela presente
proposição, ao ensejo de sua aprovação pelos Ilustres Pares que
compõem esta Casa Legislativa.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Professor Lupércio
Deputado

Indicação N° 841/2015
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja enviado APELO ao Exmo. Sr. Governador
de Pernambuco, Paulo Câmara, ao Secretário da Casa Civil, Dr.
Antônio Figueira e ao Secretário de Transportes, Dr. Sebastião
Oliveira, no sentido de viabilizar a PATROLAGEM DA ESTRADA
QUE LIGA O MUNICÍPIO DE BELÉM DO SÃO FRANCISCO AO
DISTRITO DE RIACHO PEQUENO. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmo. Sr. Prefeito de Belém de São Francisco,
Gustavo Henrique Granja Caribé -Av. Cel. Caribé, 266, 56440-
000; à Câmara dos Vereadores de Belém do São Francisco, na
pessoa do Exmo. Sr. Presidente, Antônio Temístocles Marques de
Carvalho, e dos Srs. Vereadores Vavá do Bode (Lourivaldo Reis
Dias), Valdir Moreno, José Neto, Léo Carvalho – todos na Av. Cel.
Caribé, 755, CEP 56440-000; à Câmara dos Deputados, na
pessoa do Exmo. Sr. Deputado Federal, Jorge Côrte Real –
Palácio do Congresso Nacional, Praça dos Três Poderes, s/n,
CEP 70160-900, Brasília-DF; ao Sr. Helionaldo Lustosa – Rua Cel.
Trapiá, 446, 56440-000, Belém de São Francisco-PE; ao Sr.
Ronaldo Lustosa – Rua Cel. Gerônimo Pires, 1422, CEP 56440-
000, Centro, Belém de São Francisco-PE; ao Ilmo. Sr. Presidente
da ASSIESPE (Associação das Autarquias de Pernambuco),
Licínio Antônio Lustosa Roriz - Rua Quidabã, 88, apt 604, CEP
51030-280, Boa Viagem, Recife-PE; à Rádio Educadora de
Belém, Av. Cel. Trapiá, s/n, CEP 56440-000, Centro, Belém de
São Francisco-PE; à ABRAME (Associação Belemita e Região de
Apicultores e Meliponicultores), na pessoa do Sr. Presidente
Iryaon Laércio Teixeira Dunes – Rua Agamenon Magalhães, 1072,
CEP 56440-000, Novo Horizonte, Belém de São Francisco-PE; à
Assembléia de Deus, na pessoa do Pastor Sérgio Mário Lima –
Rua Profa. Rita Neide Nogueira, 584, CEP 56440-000, Novo
Horizonte, Belém de São Francisco-PE à Igreja Batista
Missionária Central, na pessoa do Pastor Kléber Romão – Rua
Ildefonso José dos Santos, 108, CEP 56440-000, Centro, Belém
de São Francisco-PE; à AMB – Associação dos Mototaxistas de
Belém do São Francisco – na pessoa do Sr. Presidente Bruno
Mozart – Av. Cel Caribé, 448, CEP 56440-000, Centro, Belém do

São Francisco-PE; à AGRODAN, na pessoa do Sr. Diretor Paulo
Roriz Dantas – Av. Cel. Jerônimo Pires, 911, CEP 56440-000,
Centro, Belém de São Francisco-PE; ao Sr. Robério de Souza
Barbosa - Rua João XXIII, 271, CEP 56440-000, Centro, Belém de
São Francisco-PE; ao Sr. Maestro Ladislau José dos Santos –
Rua Deyse Aguiar, 611, CEP 56440-000, Centro, Belém de São
Francisco-PE; à Sra. Maria Luzélia Fonseca Barros Silva – Av.
Honório Bernardes, 15, CEP 56440-000, Distrito de Ibó, Belém de
São Francisco-PE; à Colônia dos Pescadores de Belém de São
Francisco, na pessoa do Sr. Américo Gomes Silva – Rua Alferes
Manoel Golçalves, 879, CEP 56440-000; Belém de São Francisco-
PE; ao Sr. Charles Sá – Av. Cel. Jerônimo Pires, 721, CEP 56400-
000, Centro, Belém de São Francisco; a Sra. Isa Maria Belfort
Caribé – Rua Pe. Henrique Oligmuller, 12, CEP 56440-000,
Centro, Belém de São Francisco-PE; ao Sr. Joselito Nogueira - Av.
Antônio Teodósio, 81, CEP 56440-000, Centro, Belém de São
Francisco-PE; à Sra. Maria Elma Coelho de Oliveira Carvalho –
Rua Agnelo Cabral, 361, CEP 56440-000, Centro, Belém de São
Francisco-PE; e à Escola Estadual Maria Emilia Cantarelli, na
pessoa da sua Ilma. Diretora, Célia Lucas de Barros Ferraz - Rua
Itacuruba, 292, CEP 56440-000, Centro, Belém de São Francisco-
PE. 

Justificativa

Nos últimos anos, o estado de Pernambuco tem vivido um
importante momento no que diz respeito ao desenvolvimento
econômico. O Governo do Estado vem promovendo grandes
projetos de interiorização do crescimento, de maneira que é
perceptível o avanço nas áreas sociais e econômicas em todas as
regiões do estado.
Especialmente no Sertão, algumas cidades já são referências a

partir do momento em que, progressivamente, têm se
transformado em pólos turísticos, industriais e educacionais, fato
que comprova a preocupação do governo em descentralizar e
interiorizar o desenvolvimento do estado.
No tocante ao tema da educação, a cidade de Belém do São
Francisco desponta como um ponto de referência na região do
Sertão de Itaparica e recebe estudantes das cidades
circunvizinhas, a exemplo de Floresta, Carnaubeira da Penha,
Itacuruba e o distrito de Riacho Pequeno, pertencente à cidade de
Belém.
Entretanto, embora o Governo do Estado tenha empenhado
esforços para a realização de obras estruturadoras da malha
rodoviária, os moradores do distrito de Riacho Pequeno têm se
queixado da estrada de acesso à Belém. A estrada em questão é
de barro batido e atualmente está precisando de uma recuperação
através da utilização de máquinas do tipo Patrol. A patrolagem é
necessária, pois é responsável por planear o solo corrigindo os
buracos que tornam o deslocamento mais lento e inseguro.
Nesse sentido, reivindicamos a patrolagem da estrada que liga
Belém do São Francisco ao distrito de Riacho Pequeno, no
sentido de viabilizar uma viagem com maior conforto e segurança
para todos que se utilizam de tal trecho, especialmente os
estudantes. A presente indicação, caso seja atendida, será
diretamente responsável por colaborar com a qualidade de vida
dos habitantes de Belém e de Riacho Pequeno.
Submetemos a indicação ao Plenário desta Casa e contamos com
o apoio dos demais parlamentares.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Rodrigo Novaes
Deputado

Requerimento N° 
Requeremos à Mesa, nos termos do Parágrafo único do art. 236,
do Regimento Interno, no sentido de que seja dispensado o
interstício para a segunda discussão do Projeto de Lei nº 109/2015
de autoria do Tribunal de Contas que reajusta os vencimentos dos
cargos e funções que integram o quadro de pessoal do Tribunal de
Contas do Estado de Pernambuco.

Justificativa

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Augusto César
Deputado

Aglailson Júnior, Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira, Antônio
Moraes, Beto Accioly, Bispo Ossésio Silva, Clodoaldo
Magalhães, Dr. Valdi, Edilson Silva, Eduíno Brito, Eriberto
Medeiros, Francismar Pontes, Guilherme Uchoa, João Eudes,
Joel da Harpa, José Humberto Cavalcanti, Julio Cavalcanti,
Lucas Ramos, Lula Cabral, Marcantônio Dourado, Miguel
Coelho, Odacy Amorim, Pedro Serafim Neto, Priscila Krause,
Professor Lupércio, Raquel Lyra, Ricardo Costa, Rodrigo
Novaes, Rogério Leão, Romário Dias, Simone Santana, Teresa
Leitão, Tony Gel.

DEFERIDO

Requerimento N° 
Requeremos à Mesa, nos termos do Parágrafo único do art. 236,
do Regimento Interno, no sentido de que seja dispensado o
interstício para a segunda discussão do Projeto de Lei nº 133/2015
de autoria da Mesa Diretora que dispõe sobre a remuneração dos
servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco.

Justificativa

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Augusto César
Deputado

Aglailson Júnior, Aluísio Lessa, Ângelo Ferreira, Antônio
Moraes, Beto Accioly, Bispo Ossésio Silva, Clodoaldo
Magalhães, Dr. Valdi, Edilson Silva, Eduíno Brito, Eriberto
Medeiros, Francismar Pontes, Guilherme Uchoa, João Eudes,
Joel da Harpa, José Humberto Cavalcanti, Julio Cavalcanti,

Requerimentos
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Lucas Ramos, Lula Cabral, Marcantônio Dourado, Miguel
Coelho, Odacy Amorim, Pedro Serafim Neto, Priscila Krause,
Professor Lupércio, Raquel Lyra, Ricardo Costa, Rodrigo
Novaes, Rogério Leão, Romário Dias, Simone Santana, Teresa
Leitão, Tony Gel.

DEFERIDO 

Requerimento N° 421/2015
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais, que seja enviado VOTO DE
CONGRATULAÇÃO com a Igreja Batista da Capunga, pelo
transcurso do aniversário de 92 anos de sua fundação, a ser
comemorado em 19 de abril de 2015.
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Reverendíssimo Pastor Ney Silva Ladeia, ao
Reverendíssimo Pastor Emérito José Almeida Guimarães e
demais membros da Igreja Batista da Capunga, todos com
endereço na Rua Fernandes Vieira, 769, Parque Amorim, Recife,
PE, CEP 50050-200.

Justificativa

Fundada em 19 de abril de 1923. A Igreja Batista da Capunga tem
como visão ser uma igreja de referência para a sociedade,
comprometida com os princípios bíblicos, o exercício pleno da
obra missionária e a formação cristã.
Afora o relevante trabalho de cunho espiritual pautado nos
ensinamentos bíblicos, a igreja prima pela interação com a
comunidade, mantendo essencialmente em seus cultos o
ensinamento da palavra e a comunhão entre os irmãos. 
Deixo aqui meus sinceros Votos de Congratulações, desejando
que a Igreja Batista da Capunga, possa continuar crescendo e
trabalhando no exemplo do amor cristão.
Diante do exposto, solicito aos ilustres pares a aprovação deste
Requerimento.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Clodoaldo Magalhães
Deputado

Requerimento N° 422/2015
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais, que seja enviado VOTO DE
CONGRATULAÇÃO com o Colégio Americano Batista, pelo
transcurso do aniversário de 109 anos de sua fundação, a ser
comemorado em 22 de março de 2015.
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Diretor do Colégio Americano Batista,
Reverendíssimo Pastor Joel de Oliveira Bezerra, professores,
funcionários e alunos, todos com endereço na Ria Dom Bosco,
1308, Boa Vista, Recife – PE, CEP 50070-070.

Justificativa

O Colégio Americano Batista é um dos mais tradicionais e
importante colégio de Recife, foi fundado em 1906.
Com seus 109 anos de existência, mantém o compromisso de
educar crianças e jovens na perspectiva cristã, com objetivo de
formar pessoas comprometidas com a construção de uma
sociedade pautada nos valores cristãos e éticos.
Pelo importante trabalho que o Colégio vem desenvolvendo e por
sua contribuição com o Estado de Pernambuco, formando jovens
com uma educação de qualidade, o Colégio Americano Batista
através do seu corpo docente, funcionários e alunos são sem
sombra de dúvida mais que merecedores das nossas mais altas
homenagens.
Diante do exposto, solicito aos ilustres pares a aprovação deste
Requerimento.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Clodoaldo Magalhães
Deputado

Requerimento N° 423/2015
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais um VOTO DE APLAUSO para O
Secretário de Desenvolvimento Econômico do Estado de
Pernambuco e Presidente do Porto de Suape Sr. THIAGO
NORÕES, pelo sua brilhante atuação visando ações de
desenvolvimento do comércio e turismo de Pernambuco. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Secretário de Desenvolvimento Econômico e
Presidente de Suape Sr.THIAGO NORÕES,SUAPE-Complexo
Industrial Portuário-km 10- Rodovia PE 60, Engenho Massangana,
Ipojuca - Recife/PE CEP 55 590 000.

Justificativa

Temos que parabenizar o Secretário de Desenvolvimento
Econômico e Presidente de Suape Sr.THIAGO NORÕES, pela
sua brilhante atuação referente à assinatura de um protocolo de
intenções entre os portos de Suape, Recife e Miami para construir
uma relação de negócios entre as três unidades, dia 08 de abril do
corrente ano. O ato ocorreu na 21ª Intermodal South América, a
maior feira de logística, transporte de cargas e comércio exterior
da América Latina. O Porto de Miami, situado no estado da
Flórida, é tido como a porta de entrada de cargas das Américas e
se apresenta no 11º lugar em movimentação nos EUA, além de a
própria Miami despontar como a capital mundial dos cruzeiros.
Para o comércio a movimentação de cargas e passageiros entre o
Brasil e os Estados Unidos deve crescer nos próximos anos. Em
SUAPE, poderá receber mais cargas de fora e ampliar a atividade
de cabotagem, consolidando-o como um hub port (concentrador e
distribuidor de cargas) para as regiões Norte e Nordeste do País.
No Porto do Recife, também poderá atuar na movimentação de
passageiros e de cargas específicas, como açúcar, por exemplo.
Para o turismo o Porto do Recife inaugurado em agosto de 2013,
recebeu cerca de 50 mil turistas na temporada de 2014/2015 e,
para a temporada 2015/2016, estão previstos mais de 80 mil
passageiros. Com o objetivo de buscar novos cruzeiros o Terminal
de Passageiros, deverá incrementar o número de visitantes
oriundos dos Estados Unidos, pois esses turistas podem contribuir
com a movimentação da economia do nosso Estado, trazendo

novas oportunidades de emprego formais e informal melhorando
assim a vida de nosso cidadãos pernambucanos. 
Agradecemos, portanto, ao Secretário de Desenvolvimento
Econômico de Pernambuco e presidente do Complexo Industrial
Portuário de Suape Sr. Thiago Norões, e a todos quantos
diuturnamente se envolveram para a obtenção de mais essa
importante vitória para o nosso Estado. 

Sala das Reuniões, em 9 de abril de 2015.

Pedro Serafim Neto
Deputado

Requerimento N° 424/2015
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais seja consignado na ata dos nossos
trabalhos legislativos, VOTO DE APLAUSO ao Colégio Diocesano
de Caruaru, representado por seu Diretor Geral Monsenhor
Olivaldo Pereira Silva, por completar neste próximo 27 de abril, 88
anos pelos excelentes serviços educacionais prestados ao
Agreste pernambucano.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento Diretor Geral Monsenhor Olivaldo Pereira Silva com
endereço Rua Deputado Souto Filho, 227 - Maurício de Nassau,
Caruaru - PE, CEP 55012-310; ao reverendíssimo Bispo da
Diocese de Caruaru Dom Bernardino Marchió, no endereço à
Praça Deputado Henrique Pinto, 99 – Centro – CEP 55004-190 –
Caruaru/PE; ao reverendíssimo Arcebispo da Arquidiocese de
Olinda e Recife Dom Antônio Fernando Saburido, no endereço à
Avenida Rui Barbosa, 409 – Graças – CEP 52011-040 - Recife/PE.

Justificativa

Fundado em 29 de abril de 1927, completando 88 anos neste mês,
dirigido pelo Monsenhor Olivaldo, que com esforços concentrados
na educação de qualidade, oferece serviços de educação infantil,
ensino fundamental, ensino médio e pré-vestibular. Pode em seu
aniversário celebrar o compromisso permanente com a qualidade
do ensino, sustentada sob os valores cristãos sem perder de vista
a inovação. Hoje o Colégio acumula resultados que demonstram
esses avanços como a educação aliada à prática, com
investimentos em iniciação científica, robótica, olimpíadas de
conhecimento, teatro, música, dança, esportes, preparando os
alunos para ingressar no mundo universitário com segurança e
plena bagagem para o enfrentamento dos desafios da vida. O
reflexo desses investimentos refletem-se pelo resultado obtido no
Exame Nacional de Ensino Médio – ENEM quando conquistou o
primeiro lugar entre os demais colégios de Caruaru.
Nada mais justo do que esta Casa do Legislativo Estadual aprovar
o presente Requerimento por ser da mais inteira justiça. 

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Raquel Lyra
Deputada

Requerimento N° 425/2015
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às
formalidades regimentais seja concedido um VOTO DE
APLAUSO a tenista pernambucana Teliana Pereira pelo título
no Challenger de Medellin, na Colômbia.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmo. Sr. Governador do Estado de
Pernambuco, Paulo Câmara, na Praça da República, s/n – Boa
Vista – Recife/PE – CEP: 50.010-928 ; ao Exmo. Sr. Secretário de
Turismo, Esportes e Lazer de Pernambuco, Felipe Carreras, Av.
Prof. Andrade Bezerra, s/n – Salgadinho – Olinda/PE – CEP:
53.111-970; ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Águas Belas,
Genivaldo Menezes Delgado, na Praça Nossa Senhora da
Conceição, s/n – Centro – Águas Belas/PE – CEP: 55.340-000; ao
Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores de Águas Belas,
Melchizedeck de Gueiros Malta Neto; aos Ilmos Srs. Vereadores
de Águas Belas, todos na Praça Manoel Borba, 10 – Águas
Belas/PE – CEP: 55.340-000; a Tenista Teliana Pereira, na
Federação Paranaense de Tenis, na Rua Pastor Manoel Virgínio
de Souza, 1020 – Curitiba/PR – CEP: 82.810-400,; ao Exmo. Sr.
Presidente da Federação Pernambucana de Tenis, Fred Muniz,
na Rua Dom Bosco, 871 – Sala 210 – Boa Vista – Recife/PE –
CEP: 50.070-070; a Confederação Brasileira de Tenis, na Av.
Rubem Berta, 1493 – Indianópolis – São Paulo/SP – CEP: 04.074-
010.

Justificativa

Natural do município de Águas Belas, no Sertão Pernambucano,
Teliana migrou para o Paraná quando tinha apenas oito anos de
idade. Iniciou a carreira profissional em 2005, depois de ótimas
atuações como juvenil, e em 2007 deu um pulo na carreira
atingindo seu melhor ranking, 196º do mundo, e tornando-se a
número 1 do país. Em 2007 conquistou três títulos seguidos no
circuito future em Atenas (Grécia), em Amiens (França) e em
Foggia (Itália). No Pan-americano do Rio de janeiro, em 2007,
Teliana Pereira, ao lado da compatriota Joana Cortez, ganhou o
bronze na modalidade dupla. Em julho de 2013, se tornou a
primeira tenista brasileira a chegar no top mundial de simples
desde o ano de 1990.
Parabenizo a atleta pernambucana pela vitória no Challenger de
Medellin, na Colômbia, sendo o título mais importante da carreira,
que permitirá somar mais 100 pontos no ranking da WTA,
ocupando hoje a 162ª posição.
Considerando como plenamente justificado, só nos resta solicitar
dos nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, sua necessária
aprovação, no intuito do seu atendimento.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Aluísio Lessa
Deputado

Requerimento N° 426/2015
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às

formalidades regimentais seja transcrito nos Anais da Casa, o
texto da Revista VEJA, edição 2419 – ano 48 – nº 13 de
01.04.2015. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmo. Sr. Presidente da Fiat, Cledorvino
Belini, na Rod. BR 381 – Km 429 – Betim/MG – CEP: 32.560-460;

ao Exmo. Sr. Vice-Presidente da Fiat Stefan Ketter na Rodovia
BR, 101 Norte, Km 13 a 15, s/n – Goiana/PE – CEP: 55.900-000;
ao Exmo. Sr. Diretor de Relações Industriais da Fiat, Antonio
Sérgio Martins, na Rod. BR 381 – Km 429 – Betim/MG – CEP:
32.560-460; ao Exmo. Sr. Diretor de Recursos Humanos da Fiat,
Adauto Duarte, na Rodovia BR, 101 Norte, Km 13 a 15, s/n –
Goiana/PE – CEP: 55.900-000; ao Exmo. Sr. Diretor de Redação
da Revista Veja, Carlos Graieb, Caixa Postal 11.079 – CEP:
054.22-970 – São Paulo/SP.

Justificativa

O artigo em tela mostra o desenvolvimento sócio-econômico na
Zona da Mata Pernambucana com a abertura da fábrica da FCA,
com a valorização da mão de obra da região.

Segue na íntegra o referido texto:
“DA TAIPA AO TOUCHSCREEN

Adriano Damázio passou quinze dos seus 29 anos catando
guaiamum no mangue. Até junho de 2013, ele acordava todo
dia às 3 da manhã, caminhava até o manguezal perto de sua
casa – uma construção de taipa que ele mesmo ergueu em
Igarassu, a 30 quilômetros do Recife – e lá trabalhava até às
4 da tarde, a lama batendo na altura do peito enquanto as
mãos hábeis capturavam os famosos caranguejos azulados na
região. Assim, vendendo caranguejos aos restaurantes e
bares, Damázio conseguia juntar por mês 120 reais que
sustentavam a ele e à mulher, Tathiany, de 23. Transformado
em operário de fábrica, Damázio coordena hoje uma equipe de
oito pessoas, ganha quinze vezes mais do que antes e mora
numa casa de alvenaria. Para isso, não precisou viajar
quilômetros em um pau de arara como fizeram, até a década
de 70, milhões de nordestinos que foram tentar a vida nas
indústrias no Sudeste. Para o ex-catador de caranguejo, a
mudança aconteceu na paisagem familiar dos canaviais que
dominam a Zona da Mata pernambucana.
Se a história de Damázio dá a impressão de seguir na
contramão da crise que eleva os números do desemprego e
achata os índices de qualidade de vida, o fato que deu origem
a ela, pelo mesmo motivo, surpreende mais ainda. A fábrica da
Jeep em que Damázio trabalha, localizada na cidade de
Goiana, na Zona da Mata norte-pernambucana, é um
manancial de água fresca em meio à aridez das previsões
econômicas. Prestes a ser oficialmente inaugurada, ela é uma
aposta de 7 bilhões de reais da FCA (Fiat Chrysler), o maior
investimento no setor automotivo no Brasil na última década –
a mais recente fábrica aberta no país, em outubro de 2014, foi
a da BMW em Araquari, em Santa catarina, na qual foram
aplicados 600 milhões de reais; a da Land Rover, que será
erguida em Itatiaia, no Rio, está orçada em 1 bilhão de reais. 
É claro que, quando a FCA decidiu investir no negócio, em
2010, a situação do Brasil era bem diferente da atual. O país
experimentava um crescimento de 7,6% ao ano e os
representantes do setor automotivo riam sozinhos: nunca se
havia vendido tanto carro aqui quanto naquele ano, segundo a
Associação Nacional de Fabricantes de Veículos Automotores
(Anfavea). De lá para cá, o cenário mudou. Especialistas
preveem uma queda de até 10% nas vendas deste ano. Nem
por isso, no entanto, a FCA adiou os planos para Goiana ou
diminuiu a velocidade do investimento. “O mercado automotivo
já teve altos e baixos”, diz Stefan Ketter, vice-presidente
mundial de manufaturas da FCA. “Trabalhamos sempre a
médio e longo prazo.” Projeções revelam que a persistência
será premiada. Um estudo de outubro do ano passado feito
pela Anfavea prevê que o mercado automotivo brasileiro, o
quarto maior do mundo, dobrará de tamanho nos próximos
vinte anos. E, mesmo a curto prazo, pode-se dizer que as
notícias não são tão ruins assim. O primeiro carro a sair das
linhas de montagem da nova fábrica, o Jeep Renegade, já tem
25.000 interessados.
A fábrica da FCA será inaugurada oficialmente em abril, mas
está em operação desde outubro do ano passado, com 3.700
empregados. A meta é chegar a 10.000 até o início do ano que
vem. Não será uma tarefa fácil. Fábricas instaladas em polos
automotivos tradicionais, como Betim (MG) ou São Bernardo
do Campo (SP), contam em seu entorno com farta mão de
obra especializada. Já em Goiana e arredores tudo o que se
tem são lavradores – a economia local depende basicamente
da cana-de-açúcar. As dificuldades de transformar lavradores
em metalúrgicos começam por localizar os candidatos. Diante
das limitações de comunicação impostas pelo ambiente rural,
a FCA teve de resgatar algumas práticas há muito em desuso
nas suas 177 fábricas no mundo. Anúncios pelo rádio e carros
de som que percorrem as ruas da região à cata de quem
queira trabalhar foram alguns dos recursos que substituíram a
seleção de currículos e as apresentações pela internet. Para
receber os candidatos, a FCA pediu emprestados das
prefeituras das cidades próximas de Goiana pátios de colégios
e salas de postos de saúde, onde funcionários do grupo
entrevistam os interessados. 
A partir de abril, o treinamento para os selecionados vai incluir
um curso de tecnologia touchscreen – algo que, na cidade,
crianças de 4 anos dominam instintivamente, mas que ainda
assusta quem nunca pegou um smartphone na mão. O
controle touchscreen é usado em todas as linhas de
montagem da fábrica de Goiana, a mais moderna do grupo
FCA em todo o mundo e a única em que, por exemplo, a
programação dos robôs permite que cada linha de montagem
seja capaz de produzir até quatro modelos de automóvel (em
outras unidades, a produção é de um único tipo de carro por
linha). No início, quase todos os 100 engenheiros da fábrica
vieram do exterior – da Itália ou dos Estados Unidos. Mas a
unidade começa a formar uma pequena elite de especialistas
locais. Vinte alunos de cursos de engenharia em Pernambuco
foram contratados depois de passar uma temporada no
Instituto Politécnico de Turim. Outros dez devem seguir a
mesma trilha em agosto. Três universidades já firmaram
convênios para cursos ligados à área. A Universidade Federal
de Pernambuco terá uma pós-graduação em engenharia
automotiva; a Federal da Paraíba, em eficiência energética e
logística; e a de Campina Grande, em eletroeletrônica. A FCA
vai montar um escritório no Recife para unir os talentos desses
três polos. “Seremos o Vale do Silício do setor automotivo”,
afirma o diretor de recursos humanos da fábrica, Adauto
Duarte.
Pode soar exagerado, mas já houve casos que chegaram
perto disso. A experiência da cidade fluminense de Porto Real
é um exemplo. Até o fim da década de 90, Porto Real vivia da
agricultura, tinha bois pastando pelas ruas e era mais
conhecida por ter sediado a primeira colônia italiana no Brasil.
Em 2001, a PSA Peugeot Citroën instalou ali uma fábrica de
500 milhões de dólares, o equivalente hoje a 1,6 bilhão de

reais – cerca de um quarto do dinheiro colocado pela FCA na
Zona da Mata pernambucana. Catorze anos depois, já foram
para lá mais de quarenta grandes empresas do setor
automotivo. A arrecadação de impostos cresceu
formidavelmente e permitiu enormes avanços, sobretudo na
área de educação – hoje, Porto Real é o município com o
maior gasto por estudante do Rio de Janeiro, 11.300 reais por
aluno a cada ano. Que esse seja também o destino de
Goiana.”
Ante o exposto, solicito dos meus ilustres pares a aprovação
deste requerimento.

Sala das Reuniões, em 9 de abril de 2015.

Aluísio Lessa
Deputado

Requerimento N° 427/2015
Requeremos à mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais, que seja consignado em ata um Voto
de Pesar pelo falecimento, no dia 14 de abril de 2015, do escritor
e jornalista uruguaio Eduardo Galeano, grande defensor da
liberdade e dignidade humana e da memória latino-americana,
aos 74 anos de idade, em Montevidéu.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Sr. Rodrigo Carneiro Leão, Cônsul Honorário de
distrito do Uruguai em Olinda, no endereço Rua Prudente de
Morais, 281, Carmo, Olinda-PE, CEP 53020-140.

Justificativa

Eduardo Hughes Galeano nasceu em 03 de setembro de 1940,
em Montevidéu. Foi jornalista e escritor. Em meio século de
carreira, escreveu mais de quarenta livros de ficção e não ficção,
traduzidos em diversos idiomas. Suas obras transcendem gêneros
ortodoxos, combinando ficção, jornalismo, análise política e
História. 
Galeano ficou mais conhecido por seu livro de 1971, “As Veias
Abertas da América Latina”, que trata dos “cinco séculos de
pilhagem de um continente” e livro argumenta que a América
Latina tem sido empobrecida a fim de alimentar a prosperidade da
Europa e dos EUA.
Proibido durante os períodos de governo militar no Chile, na
Argentina e no Uruguai, a obra estabeleceu Galeano como um dos
escritores mais importantes da região e tornou-se um grito de
guerra entre os círculos de esquerda.
Começou a trabalhar como jornalista na década de 1960, na
edição do “Marcha”, um dos principais semanários políticos e
culturais da América Latina. Em 1973, na sequência do golpe
militar uruguaio, fugiu para a Argentina, onde dirigiu e escreveu
para a revista “Crisis”.
Foi condenado politicamente pela ditadura argentina, motivo pelo
qual exilou-se na Espanha. Lá escreveu a trilogia Memória do
Fogo, que trata da história do continente latino-americano.
Retorna a Montevidéu em 1985, quando eleições democráticas
levam ao poder Julio María Sanguinetti, e cria o semanário Brecha
com Mario Benedetti, Hugo Alfaro e outros escritores e jornalistas.
Integrou a Comissão Nacional Pró-Referendo, criada para
derrubar a Lei de Anistia, que visava impedir o julgamento de
crimes cometidos pela ditadura militar em seu país (1973-1985).
O autor de “O Livro dos Abraços” recebeu da Universidade de
Havana o título de doutor honoris causa, em 2001.O júri da
universidade cubana definiu Eduardo Galeano como “um
recuperador da memória real e coletiva sul-americana e um
cronista do seu tempo”.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Edilson Silva
Deputado

Requerimento N° 428/2015
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais seja realizado Grande Expediente
Especial no dia 07 de maio de 2015, para celebrar os 100 anos de
nascimento de Pelópidas Silveira em 15 de abril, ocasião em que
a Deputada Raquel Lyra e demais convidados apresentarão o
legado do homem público, motivo de orgulho para os
pernambucanos.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento à viúva, Sra. Marilu Silveira, com endereço à Rua
Estrela, 100, Apto 701, Parnamirim, Recife/PE, CEP 52060-170. 

Justificativa

Na política Pelópidas Silveira se destacou como Prefeito do
Recife em três momentos: em 1946, quando foi nomeado pelo
interventor estadual José Domingues da Silva; em 1955, eleito
pelo voto direto pela Frente do Recife (PSB, PCB, PTB e
pequenos partidos); e em 1963, eleito pelo PSB/PTB. A sua
administração beneficiava principalmente as classes mais
desfavorecidas. Ele queria escutar a população e criou
associações de bairro e audiências coletivas quinzenais para
discutir com o povo os problemas da cidade. A visão de futuro de
Pelópidas pode ser percebida no investimento que realizou no
trânsito, se antecipando em muitas décadas a realização de
prefeitos de várias capitais do País, com a abertura de grandes
avenidas para escoamento do trânsito a exemplo das Avenidas
Conde da Boa Vista, Caxangá, Boa Viagem, Norte e Sul. O
compromisso com a democracia foi sua grande marca, pois ao
lado de Miguel Arraes, foi a grande liderança política da Frente
Popular de Pernambuco, principalmente durante o enfrentamento
da Ditadura Militar. Pelópidas teve participação decisiva em
Pernambuco na luta pela redemocratização do Brasil. Pelópidas
Silveira morreu no Recife no dia 6 de setembro de 2008. Fica
para nós o exemplo de um homem público, respeitado pelo seu
trabalho inovador e com o olhar voltado para os menos
favorecidos. Um homem ético e que deixou em grandes obras de
urbanização a mensagem que é preciso buscar nas palavras do
povo o verdadeiro sentido do trabalho do homem público. Por
isso, a importância de trazer para esta Casa Legislativa o legado
desse grande Gestor Público como influenciador e exemplo para
as gerações futuras.
Nada mais justo e oportuno do que esta Casa do Legislativo
Estadual aprovar o presente Requerimento.

Sala das Reuniões, em 14 de abril de 2015.

Raquel Lyra
Deputada



Requerimento N° 429/2015
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às
formalidades regimentais, que seja encaminhado pedido de
informação ao Exmo. Sr. Alessandro Carvalho, Secretário de
Defesa Social de Pernambuco, prestando esclarecimentos sobre
os seguintes questionamentos, correspondente a Juventude: 
1-Quais são os números dos autos de resistência e homicídio
decorrente de intervenção policial no ano de 2014?
2-Quais são os nomes, idades e etnias das vítimas de homicídio
decorrente de intervenção policial no ano de 2014?
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmo. Sr. Alessandro Carvalho, Secretário de
Defesa Social do Estado de Pernambuco, com endereço à Rua
São Geraldo, 111, Santo Amaro, Recife/PE, CEP 50.040-020.

Justificativa

Segundo a 8ª Edição do Anuário Brasileiro de Segurança Pública,
em 2013, foram registrados altas taxas de violência contra jovens
no país, em especial contra os jovens negros. Foram 18,4% dessa
população mais encarcerados e 30,5% mais vítimas de homicídios
que os jovens brancos.
O Estado de Pernambuco, segundo o Índice de Vulnerabilidade
Juvenil à Violência e Desigualdade 2014, ocupa o 3º lugar, entre
as Unidades da Federação, que apresenta uma maior proporção
de jovens negros mortos em relação a jovens brancos.
Diante do exposto, solicitamos os devidos esclarecimentos no
intuito de conhecermos mais sobre a violência cometida contra
esta população, através de autos de resistência e homicídio
decorrente de intervenção policial. Tendo em vista, o papel
fundamental desta Casa de acompanhar e fiscalizar as ações do
Poder Executivo.

Sala das Reuniões, em 23 de março de 2015.

Teresa Leitão
Deputada

DEFERIDO 

Requerimento N° 430/2015
Requeremos à mesa, ouvido o plenário e cumpridas as
formalidades regimentais, que seja enviado pedido de informação
ao Comandante Geral da Polícia Militar, Cel. Antônio Francisco
Pereira Neto; e ao Ten. Cel. Roberto Galindo de Lima,
Comandante do 18º Batalhão da Polícia Militar, para
esclarecimento das seguintes questões: 
1. Quais foram as ilicitudes perpetradas pelo soldado Wellington
Ribeiro Vasconcelos? 
2. Que normatizações tipificam os atos como ilícitos? 
3. Que punições que estão sendo aplicadas? 
4. Quais os instrumentos de defesa disponibilizados? 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Comandante Geral da Polícia Militar, Cel.
Antônio Francisco Pereira Neto, na Praça do Derby, Derby,
Recife/PE, CEP 52010-900; e ao Ten. Cel. Roberto Galindo de
Lima, Comandante do 18º Batalhão da Polícia Militar, na Rua 53,
s/n, Vila da Cohab, Cabo de Santo Agostinho – PE, CEP: 54525-
610.

Justificativa

Conforme denúncias que vêm sendo feitas por deputados da
Assembleia Legislativa de Pernambuco, o soldado Wellington
Ribeiro Vasconcelos encontra-se sujeito a um procedimento
disciplinar em razão de ter divulgado vídeo no qual expressa suas
opiniões a respeito das bonificações dadas por apreensão de
armas pesadas, tecendo comentários sobre os riscos que os
profissionais correm no cotidiano. A Constituição Federal garante
a liberdade de expressão e opinião, direito que não pode ser
prejudicado pelo simples fato de integrar uma corporação policial. 

Sala da Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e 
Participação Popular, em 24 de março de 2015.

Deputado Edilson Silva
Presidente

Titular:
Deputado Joel da Harpa

Suplente:
Deputada Socorro Pimentel

DEFERIDO 

Requerimento N° 431/2015
Requeremos à Mesa, cumpridas as normas regimentais, nos
termos do artigo 216 do Regimento Interno desta Casa, que seja
encaminhado um PEDIDO DE INFORMAÇÕES ao
GOVERNADOR DO ESTADO, para a obtenção de informações
referentes ao detalhamento das despesas realizadas pelo
Governo de Pernambuco, através do órgão GOVERNADORIA DO
ESTADO, na unidade gestora denominada CHEFIA DE
GABINETE – GABINETE DO GOVERNADOR, no período 2007 a
2014. As informações solicitadas são as seguintes:
- Despesas realizadas em todos os Itens do Elemento de Despesa
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA,
contendo de forma detalhada:
a) Valores executados, constando datas de pagamento, nomes e
CPF/CNPJ dos beneficiários/contratados;
b) Modalidade de contratação de cada um dos bens e serviços;
c) Cópias dos processos licitatórios, notas fiscais e ordens
bancárias de cada pagamento efetuado.
Quanto ao formato, solicitamos que as informações relativas aos
itens “a” e “b” acima sejam apresentadas em tabela no formato de
planilha eletrônica compatível com Microsoft Excel. No caso do
item “c” requeremos que sejam disponibilizadas cópias em papel
ou em arquivo eletrônico em formato PDF.

Justificativa

É competência exclusiva desta Assembleia Legislativa requisitar,
por solicitação de qualquer deputado, informações e cópias de
documentos referentes às despesas realizadas por órgãos e
entidades da administração direta, indireta ou fundacional, do
Estado, do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas e de sua Mesa

Diretora, nos termos da Constituição do Estado de Pernambuco,
Título II, Capítulo II, Seção II, Art.14, inciso XXII.

Sala das Reuniões, em 24 de março de 2015.

Sílvio Costa Filho
Deputado

Álvaro Porto, Teresa Leitão.

DEFERIDO 

Requerimento N° 432/2015
Requeremos à Mesa, cumpridas as normas regimentais, nos
termos do artigo 216 do Regimento Interno desta Casa, que seja
encaminhado um PEDIDO DE INFORMAÇÕES ao
GOVERNADOR DO ESTADO, para a obtenção de informações
referentes ao detalhamento das despesas realizadas com a
publicidade, propaganda institucional e divulgação de ações do
Poder Executivo em todos os meios de comunicação, no período
2007 a 2014, conforme abaixo discriminado:
a) Valores executados, constando datas de pagamento, nomes e
CPF/CNPJ dos beneficiários/contratados
b) Modalidade de contratação dos bens e serviços
c) Cópias dos Processos Licitatórios, notas fiscais e ordens
bancárias de cada pagamento efetuado
Quanto ao formato, solicitamos que as informações relativas aos
itens “a” e “b” acima sejam apresentadas em tabela no formato de
planilha eletrônica compatível com Microsoft Excel. No caso do
item “c” requeremos que sejam disponibilizadas cópias em papel
ou em arquivo eletrônico em formato PDF.

Justificativa

É competência exclusiva desta Assembleia Legislativa
requisitar, por solicitação de qualquer deputado, informações e
cópias de documentos referentes às despesas realizadas por
órgãos e entidades da administração direta, indireta ou
fundacional, do Estado, do Poder Judiciário, do Tribunal de
Contas e de sua Mesa Diretora, nos termos da Constituição do
Estado de Pernambuco, Título II, Capítulo II, Seção II, Art.14,
inciso XXII.

Sala das Reuniões, em 24 de março de 2015.

Sílvio Costa Filho
Deputado

Álvaro Porto, Teresa Leitão.

DEFERIDO 

Requerimento N° 433/2015
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais seja enviado Pedido de Informações ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Pernambuco,
Paulo Henrique Saraiva Câmara, e ao Excelentíssimo Senhor
Secretário da Fazenda do Estado de Pernambuco, Márcio
Stefanni Monteiro Morais, solicitando resposta aos seguintes
questionamentos:
I - É possível aos contribuintes, no Estado de Pernambuco,
através de suas declarações do Imposto de Renda, contribuírem
para o Fundo Estadual da Criança e do Adolescente?
II - Em sendo positiva a resposta do item anterior, qual
procedimento o contribuinte deverá adotar, inclusive para indicar
qual entidade deverá ser favorecida?

Justificativa

A possibilidade de os contribuintes colaborarem com o
funcionamento de órgãos e entidades voltados para o atendimento
de questões sociais do país é importante incentivo para a não
sonegação fiscal, especialmente durante a época de Declaração
do Imposto de Renda. Nesse sentido, os questionamentos que
busco levar ao Governo do Estado visam a fornecer informações
precisas às pessoas que me procuram sobre como facultar
destinação específica aos eventuais valores pagos na forma de
Imposto de Renda. Dessa forma, por relevante pleito, solicito a
atenção de meus pares.

Sala das Reuniões, em 30 de março de 2015.

Priscila Krause
Deputada

DEFERIDO 

Requerimento N° 434/2015
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais, seja enviado Pedido de Informações ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Pernambuco,
Paulo Henrique Saraiva Câmara, solicitando resposta aos
seguintes questionamentos:
I - Quais são os mecanismos utilizados pelo Governo do Estado
para fiscalizar o cumprimento da legislação trabalhista por parte
dos prestadores de serviços contratados pela Administração
Pública.

Justificativa

O levantamento que busco fazer junto ao Governo do Estado tem
base na decisão da 7ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho,
que determinou ser responsabilidade do Governo do Rio de
Janeiro pagar vergas trabalhistas a um cozinheiro que trabalhava
em uma casa de custódia do estado através de uma cooperativa
prestadora de serviços.
É necessário termos a certeza de que o Estado toma os cuidados
necessários para garantir que os funcionários das prestadoras de
serviços tenham seus direitos trabalhistas respeitados, uma vez
que o descumprimento dessas normas poderão acarretar em
prejuízos para o Estado com o passar do tempo.

Sala das Reuniões, em 30 de março de 2015.

Priscila Krause
Deputada

DEFERIDO 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, REALIZADA EM 7 DE ABRIL
DE 2015.

Às dez horas do dia sete do mês de abril do ano de dois mil e
quinze, no Plenarinho III, localizado no segundo andar do
Anexo I desta Assembléia Legislativa – Edifício Senador Nilo
Coelho, sob a Presidência da Deputada Raquel Lyra,
reuniram-se os Deputados Ricardo Costa, Rodrigo Novaes
Romário Dias, Silvio Costa Filho e Teresa Leitão, membros
titulares, e os Deputados Aluísio Lessa, Antônio Moraes e
Pastor Cleiton Collins, membros suplentes. Após aprovação
da Ata do dia trinta e um do mês de março do corrente ano,
passou-se à distribuição dos seguintes projetos: Proposta de
Emenda à Constituição Estadual nº 01/2015, de autoria da
Deputada Raquel Lyra (Ementa: Altera o parágrafo 10, do
artigo 7º da Constituição Estadual, a fim de garantir a
representação proporcional de cada sexo na composição da
Mesa Diretora da Assembleia Legislativa e na composição
das Comissões, assegurando, ao menos, uma vaga para cada
sexo), distribuído ao Deputado Aluisio Lessa; Projeto de Lei
Ordinária nº 102/2015, de autoria do Deputado Rogério Leão
(Ementa: Cria as normas do cerimonial público e a ordem
geral de precedência), distribuído ao Deputado Ricardo
Costa; Projeto de Lei Ordinária nº 105/2015, de autoria do
Deputado Professor Lupércio (Ementa: Modifica o § 2º e
alínea “f” do art. 83, da Lei n.º 10.403 de 29 de dezembro de
1989, que Institui os tributos no âmbito do Distrito Estadual de
Fernando de Noronha, dispõe sobre a sua competência
tributária e dá outras providencias.), distribuído ao Deputado
Cleiton Collins; Projeto de Lei Ordinária nº 107/2015, de
autoria do Deputado Vinícius Labanca (Ementa: Dispõe sobre
a obrigatoriedade de fornecimento de protetor solar para
todos os funcionários, de empresas públicas ou privadas, que
trabalhem expostos à radiação solar, no Estado de
Pernambuco e dá outras providências. ), distribuído ao
Deputado Antonio Moraes; Projeto de Lei Ordinária nº
108/2015, de autoria do Deputado Vinícius Labanca (Ementa:
Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação anual de
filmes sob a direção de cineastas pernambucanos em todos
os cinemas existentes no Estado de Pernambuco e dá outras
providências.), distribuído ao Deputado Silvio Costa Filho;
Projeto de Lei Ordinária nº 109/2015, de autoria do Tribunal
de Contas do Estado (Ementa: Reajusta os vencimentos dos
cargos e funções que integram o quadro de pessoal do
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco. ), distribuído
ao Deputado Silvio Costa Filho; Projeto de Lei Ordinária nº
110/2015, de autoria do Governador do Estado (Ementa:
Altera a Lei nº 13.607, de 31 de outubro de 2008, que institui
o Conselho Estadual de Políticas Públicas de Juventude), em
regime de urgência, distribuído ao Deputado Aluisio Lessa;
Projeto de Lei Ordinária nº 111/2015, de autoria do Deputado
Bispo Ossésio Silva (Ementa: Institui as Construtoras fixar
Placa indicativa com os seus respectivos nomes e números
dos profissionais habilitados no CREA, antes do “Habite-se”.
), distribuído ao Deputado Ricardo Costa; Projeto de Lei
Ordinária nº 112/2015, de autoria do Deputado Beto Accioly
(Ementa: Altera a Lei nº 14.789, de 1º de outubro de 2012,
que institui a Política Estadual da Pessoa com Deficiência. ),
distribuído ao Deputado Cleiton Collins; Projeto de Lei
Ordinária nº 114/2015, de autoria do Deputado Pedro Serafim
Neto (Ementa: Institui o Dia da Educação Profissionalizante
no Estado de Pernambuco), distribuído ao Deputado Antonio
Moraes; Projeto de Lei Ordinária nº 115/2015, de autoria do
Deputado Miguel Coelho (Ementa: Inclui o suco de uva
integral (com propriedades 100% naturais), produzido
preferencialmente no estado de Pernambuco, no cardápio da
merenda escolar da rede pública estadual de ensino.),
distribuído ao Deputado Aluisio Lessa; Projeto de Lei
Ordinária nº 116/2015, de autoria do Deputado Júlio
Cavalcanti (Ementa: Estabelece a obrigatoriedade de
indicação expressa sobre o uso de agrotóxicos nos produtos
alimentares comercializados no Estado de Pernambuco.),
distribuído ao Deputado Silvio Costa Filho; Projeto de Lei
Ordinária nº 117/2015, de autoria do Deputado Silvio Costa
Filho (Ementa: Institui, no Calendário Oficial Carnavalesco do
Estado de Pernambuco, o município de São Caetano),
distribuído ao Deputado Ricardo Costa; Projeto de Lei
Ordinária nº 118/2015, de autoria do Deputado Aluísio Lessa
(Ementa: Denomina de Assentamento Engenho Bonito Luiza
Ferreira as terras do Engenho Bonito no município de
Condado/PE), istribuído ao Deputado Antonio Moraes; Projeto
de Lei Ordinária nº 119/2015, de autoria do Deputado Ricardo
Costa (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hospitais,
mantidos com recursos do Tesouro Estadual, em destinar
vagas de estágio para estudantes oriundos de escolas de
enfermagem, no percentual de 10% (dez por cento), na forma
que menciona), distribuído ao Deputado Cleiton Collins;
Projeto de Resolução nº 103/2015, de autoria do Deputado
Tony Gel (Ementa: Cria, no âmbito da Assembleia Legislativa
do Estado de Pernambuco (ALEPE), o Concurso de Redação
e Cartazes sobre a Revolução Republicana de 1817, e dá
outras providências.), distribuído ao Deputado Silvio Costa
Filho; Projeto de Resolução nº 104/2015, de autoria do
Deputado Tony Gel (Ementa: Cria a Medalha Comemorativa
do Bicentenário da Revolução Pernambucana de 1817 e dá
outras providências.), distribuído ao Deputado Aluisio Lessa;
Projeto de Resolução nº 113/2015, de autoria do Deputado
Rodrigo Novaes (Ementa: Altera a redação dos arts. 92 e 101
Resolução nº 905, de 22 de dezembro de 2008, do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado de
Pernambuco.), distribuído ao Deputado Ricardo Costa.
Posteriormente, passou-se à discussão dos seguintes
projetos: Projeto de Lei Ordinária nº 55/2015, de autoria do
Deputado Everaldo Cabral (Ementa: Adota medida de
segurança e proteção ao cidadão na mobilidade urbana e dá
outras providências. ), tendo como relatora a Deputada
Teresa Leitão, na ausência foi distribuído ao Deputado Cleiton
Collins, que o aprovou à unanimidade dos Deputados, com
substitutivo; Projeto de Lei Ordinária nº 61/2015, de autoria
do Deputado Beto Accioly (Ementa: Institui a Semana
Estadual de Luta contra a Depressão.), tendo como relator o
Deputado Romário Dias, na ausência foi distribuído ao
Deputado Silvio Costa Filho, que o aprovou à unanimidade
dos Deputados, com substitutivo; Projeto de Lei Ordinária nº
66/2015, de autoria do Deputado Pedro Serafim Neto

(Ementa: Institui o Dia Estadual do Carteiro do Estado de
Pernambuco, a ser comemorado anualmente no dia 25 de
janeiro.), tendo como relator o Deputado Waldemar Borges,
na ausência foi distribuído ao Deputado Aluísio Lessa, que o
aprovou à unanimidade dos Deputados, com substitutivo;
Projeto de Lei Ordinária nº 68/2015, de autoria do Deputado
Antônio Moraes (Ementa: Denomina o Município de Vicência
como “Capital do Voo Livre”, no âmbito do Estado de
Pernambuco.), tendo como relator o Deputado Adalto Santos,
foi retirado de pauta; Projeto de Lei Ordinária nº 69/2015, de
autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa:
Denomina Governador Eduardo Campos, o Teleférico
localizado no município de Bonito.), tendo como relator o
Deputado Aluisio Lessa, foi aprovado à unanimidade dos
Deputados; Projeto de Lei Ordinária nº 71/2015, de autoria do
Deputado Ricardo Costa (Ementa: Dispõe sobre penalidade
pecuniária às instituições que não procederem com a baixa
de gravame sobre veículos automotores, nos prazos
legalmente fixados.), tendo como relator o Deputado Tony
Gel, na ausência foi distribuído ao Deputado Romário, que o
aprovou à unanimidade dos Deputados; Projeto de Lei
Ordinária nº 91/2015, de autoria do Deputado Júlio Cavalcanti
(Ementa: Institui, no Calendário de Eventos do Estado de
Pernambuco, Festa de Reis, evento de cunho cultural e
histórico do Município de Pedra.), tendo como relator o
Deputado Ricardo Costa, aprovado à unanimidade dos
Deputados, com substitutivo; Projeto de Lei Ordinária nº
92/2015, de autoria do Deputado Angelo Ferreira (Ementa:
Denomina Anel Viário Governador Eduardo Campos, o anel
viário a ser construído no Município de Sertânia/PE.), tendo
como relator o Deputado Tony Gel, na ausência foi distribuído
ao Deputado Cleiton Collins, que o aprovou à unanimidade
dos Deputados: Projeto de Lei Desarquivado nº 2112/2014, de
autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins (Ementa: Declara
de Utilidade Pública a Associação Evangélica Novas de Paz
(AENPAZ), tendo como relator o Deputado Antônio Moraes,
foi aprovado à unanimidade dos Deputados; Projeto de Lei
Desarquivado nº 2162/2014, de autoria do Deputado Pastor
Cleiton Collins (Ementa: Obriga os estabelecimentos
comerciais que especifica a indicar nos cardápios os
alimentos que contêm alta concentração de sódio, e dá outras
providências.), tendo como relatora a Deputada Teresa
Leitão; aprovado à unanimidade dos Deputados, com
substitutivo. Por fim, em extra pauta, houve a deliberação
acerca da dispensa do requisito do art. 274, I, para concessão
do título honorífico de cidadão, qual seja: “residência por
período superior a cinco anos”, conforme § 1º do art. 274-a*
do regimento interno: Projeto de Resolução Nº 106/2015, de
autoria do Deputado Silvio Costa Filho (Ementa: Concede o
Título Honorífico de Cidadão Pernambucano a Carlos Geraldo
Santana de Oliveira.), o qual foi aprovado, com abstenção do
Deputado Aluísio Lessa; Em seguida, foram distribuídos o
Projeto de Lei Ordinária nº 120/2015, der autoria do
Governador do Estado (Ementa: Abre crédito suplementar ao
Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2015),
em regime de urgência, ao Deputado Aluisio Lessa, Projeto
de Resolução Nº 106/2015, de autoria do Deputado Silvio
Costa Filho (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão
Pernambucano a Carlos Geraldo Santana de Oliveira.),
distribuído ao Deputado Pastor Cleiton Collins e discutido
Projeto de Resolução Nº 106/2015, de autoria do Deputado
Silvio Costa Filho (Ementa: Concede o Título Honorífico de
Cidadão Pernambucano a Carlos Geraldo Santana de
Oliveira.), o qual foi aprovado à unanimidade dos Deputados.
Neste ultimo, absteve-se de votar o Deputado Aluísio Lessa.
A Presidente, então, deu por encerrada a Reunião,
convocando a próxima para o dia 14 (catorze) de abril de
2015. Do que, para constar, eu, Ana Cecília de Araújo Lima,
Assessora Parlamentar desta Comissão Técnica, lavrei a
presente ata, que vai por todos assinada, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

TITULARES:
DEPUTADA RAQUEL LYRA (PRESIDENTE)

DEPUTADO ADALTO SANTOS
DEPUTADO RICARDO COSTA

DEPUTADO RODRIGO NOVAES
DEPUTADO ROMÁRIO DIAS

DEPUTADO SILVIO COSTA FILHO
DEPUTADO TONY GEL

SUPLENTES:
DEPUTADO SIMONE SANTANA

DEPUTADO WALDEMAR BORGES

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS,
ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO, REALIZADA EM 25 DE MARÇO
DE 2015.

Às onze horas do dia vinte e cinco de março de dois mil e
quinze, no Plenarinho III, localizado no segundo andar do
Anexo I desta Assembleia Legislativa – Edifício Senador Nilo
Coelho, sob a presidência do Deputado Clodoaldo Magalhães
nos termos do art. 117, § 1º e 3º e do art. 118, inciso I, do
Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, esteve
presente os seguintes parlamentares titulares: Henrique
Queiroz, Júlio Cavalcanti, Lucas Ramos, Miguel Coelho e
Sílvio Costa Filho e os membros suplentes, Teresa Leitão. O
Presidente, constatando a existência de quorum regimental,
deu início aos trabalhos com a distribuição dos seguintes
projetos: Projeto de Lei Ordinária nº 88/2015, de autoria da
Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera o art. 11 da Lei nº
14.921, de 11 de março de 2013, que institui o Fundo Estadual
de Apoio ao Desenvolvimento Municipal – FEM.); Distribuído
para o Deputado Joaquim Lira; Projeto de Lei Ordinária nº
89/2015, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa:
Veda o Governo do Estado, através de suas secretarias,
autarquias, Fundações e empresas, repassar recursos, bem
como contratar bandas e estruturas para eventos, em favor
dos municípios que não se encontra cumprindo os índices
obrigatórios constitucionais na educação e saúde.);
Distribuído para o Deputado José Humberto Cavalcanti;
Projeto de Lei Ordinária nº 90/2015, de autoria da Deputada
Socorro Pimentel (Ementa: Dispõe sobre a inclusão da
disciplina de educação no trânsito, na grade curricular das
Escolas da Rede Estadual de Ensino e dá outras
providências.); Distribuído para o Deputado Pedro Serafim
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22 Diário Oficial do Estado de Pernambuco � Poder Legislativo Recife, 15 de abril de 2015



Recife, 15 de abril de 2015 Diário Oficial do Estado de Pernambuco � Poder Legislativo 23
Neto; Projeto de Lei Complementar nº 97/2015, de autoria do
Deputado Sílvio Costa Filho (Ementa: Altera o enunciado do
Capítulo IV e o art. 42 da Lei Complementar nº 6.657, de 7 de
janeiro de 1974, que organiza a Secretaria de Segurança
Pública, institui a polícia de carreira, criando o quadro de
Pessoal Policial e dá outras providências.); Distribuído para o
Deputado Henrique Queiroz; Projeto de Lei Ordinária nº
98/2015, de autoria do Poder Executivo (Ementa: Concede
auxílio financeiro, nas condições que estabelece.); Distribuído
para o Deputado Lucas Ramos; Concluída a distribuição dos
projetos de lei aos respectivos relatores, foi procedida à
discussão das seguintes matérias integrantes da pauta:
Projeto de Lei Complementar nº 51/2015, de autoria do Poder
Executivo (Ementa: Altera a Lei nº 6.783, de 16 de outubro de
1974, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais-Militares do
Estado de Pernambuco.), juntamente com a Emenda
Modificativa nº 01/2015, também de autoria do Poder
Executivo (Ementa: Modifica o Projeto de Lei Complementar nº
51/2015, que altera a Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974,
que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais-Militares de
Pernambuco.); O relator Deputado Henrique Queiroz
apresentou parecer favorável à matéria, que foi aprovado por
unanimidade pelos membros do Colegiado presente; Projeto
de Lei Ordinária nº 75/2015, de autoria do Poder Executivo
(Ementa: Autoriza o Poder Executivo a adaptar a Lei
Orçamentária Anual do Estado de 2015 e o Plano Plurianual
2012/2015 às modificações introduzidas pela Lei nº 15.452, de
15 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a estrutura e o
funcionamento do Poder Executivo.); O relator Deputado Júlio
Cavalcanti apresentou parecer favorável à matéria, que foi
aprovado por unanimidade pelos membros do Colegiado
presente; Projeto de Lei Ordinária nº 78/2015, de autoria do
Poder Executivo (Ementa: Altera o art. 19 da Lei nº 12.765, de
27 de janeiro de 2005, que dispõe sobre o Programa Estadual
de Parceria Público-Privada, e os arts. 3º e 11º da Lei nº
12.976, de 28 de dezembro de 2005, que institui o Fundo
Estadual Garantidor das Parcerias Público-Privadas.); O
relator Deputado Miguel Coelho apresentou parecer favorável
à matéria, que foi aprovado por unanimidade pelos membros
do Colegiado presente; Projeto de Lei Ordinária nº 79/2015, de
autoria do Poder Executivo (Ementa: Corrige os valores
nominais de vencimento base dos cargos públicos indicados.),
juntamente com a Emenda nº 01/2015, de autoria da Deputada
Teresa Leitão (Ementa: Altera a redação do parágrafo único do
Projeto de Lei nº 79/2015, de autoria do Poder Executivo.); O
relator Deputado Miguel Coelho apresentou parecer favorável
à matéria, que foi aprovado pela maioria dos membros do
Colegiado presente; Substitutivo nº 01/2015, de autoria da
Comissão de Administração Pública (Ementa: Altera
Integralmente a redação do Projeto de Lei Ordinária nº
47/2015.), ao Projeto de Lei Ordinária nº 47/2015, de autoria
da Mesa Diretora (Ementa: Dispõe sobre a proteção e os

direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no
Estado de Pernambuco e dá outras providências.); O relator
Deputado Lucas Ramos apresentou parecer favorável à
matéria, que foi aprovado por unanimidade pelos membros do
Colegiado presente; Ressalte-se que esteve presente: Bruno
Carneiro, Gerente Técnico de Informações de Pessoal e
Tarciana Silva Bezerra, Gerente Geral de Apoio Técnico e
Jurídico, ambos da Secretaria de Administração do Estado de
Pernambuco. Cabe destacar os esclarecimentos apresentado
pelo convidado: Sr. Bruno Carneiro acerca do Projeto de Lei
Ordinária nº 79/2015, de autoria do Poder Executivo, que trata
sobre o valor nominal do piso salarial dos professores. Em
seguida o Sr. Presidente facultou a palavra e os Deputados
Sílvio Costa Filho, Teresa Leitão, Henrique Queiroz, Miguel
Coelho e Lucas Ramos discutiram sobre a matéria. Após as
discussões o Sr. Presidente passou a colher os votos, com
isso, os parlamentares Sílvio Costa Filho, Teresa Leitão e Júlio
Cavalcanti votaram contrário ao parecer do relator, e Henrique
Queiroz, Lucas Ramos e Miguel Coelho votaram favoráveis,
com o empate, foi necessário o voto de minerva, onde no
momento o Presidente Clodoaldo Magalhães votou favorável a
matéria que foi aprovada pela maioria. Nada mais havendo a
tratar, o Presidente declarou encerrados os trabalhos
convocando os presentes para a próxima reunião ordinária do
Colegiado. Do que, para constar, eu, Jean Rocha, lavrei a
presente ata assinada pelos parlamentares abaixo:

Sala das reuniões, em 25 de março de 2015.

Clodoaldo Magalhães
Presidente

Membros Titulares:
Henrique Queiroz
Júlio Cavalcanti
Lucas Ramos
Miguel Coelho

Sílvio Costa Filho

Membros Suplentes:
Teresa Leitão

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CIDA-
DANIA, DIREITOS HUMANOS E PARTICIPAÇÃO POPULAR,
REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2015.

TEMA: DISTRIBUIÇÃO E DISCUSSÃO DE PROJETOS.

Aos 31 dias do mês de março de 2015, às 11:00 horas, no
Plenarinho II, 5º andar desta Assembleia Legislativa, reuniram-
se o Deputado Edilson Silva, Presidente da Comissão de
Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular; e os
Deputados Bispo Ossésio Silva e Joel da Harpa, membros
suplentes, deste Colegiado Técnico. Observado o quórum
regimental o Presidente declarou aberta a reunião, dispensou a
leitura da ata da Reunião anterior e em seguida iniciou a
distribuição dos seguintes projetos: 01 – Projeto de Lei
Ordinária nº 85/2015, de autoria do Deputado Ricardo Costa
(Ementa: Dispõe sobre a apresentação de artistas de rua nos
logradouros públicos e a comercialização de produtos de sua
autoria), relator Deputado Joel da Harpa; 02 – Projeto de Lei
Ordinária nº 90/2015, de autoria da Deputada Socorro Pimentel
(Ementa: Dispõe sobre a inclusão da disciplina de educação no
trânsito, na grade curricular das Escolas da Rede Estadual de
Ensino e dá outras providências), relator Deputado Odacy
Amorim; 03 – Projeto de Lei Ordinária nº 95/2015, de autoria do
Deputado Professor Lupércio (Ementa: Determina a
implantação de Seminário anual sobre Drogas para os alunos
da rede Publica Estadual de Ensino, do Estado de
Pernambuco), relator Deputado Adalto Santos; 04 - Projeto de
Lei Ordinária nº 96/2015, de autoria do Deputado Tony Gel
(Ementa: Dispõe sobre o tempo de espera no atendimento das
lojas que representam operadoras de serviços de comunicação
– telefonia, banda larga, TV por assinatura, no Estado de
Pernambuco e dá outras providências), relator Deputado
Edilson Silva; 05 - Projeto de Lei Ordinária nº 98/2015, de
autoria do Poder Executivo (Ementa: Concede auxílio
financeiro, nas condições que estabelece), relator Deputado
André Ferreira; 06 - Projeto de Lei Ordinária nº 99/2015, de
autoria do Deputado Everaldo Cabral (Ementa: Determina
medidas auxiliares na fiscalização e autuação de
estabelecimentos flagrados comercializando produtos vencidos
e/ou em más condições de armazenamento e dá outras
providências), relator Deputado Eduino Brito; 07 - Projeto de
Lei Desarquivado nº 1479/2013, de autoria do Deputado
Ângelo Ferreira (Ementa: Proíbe, no âmbito do Estado de
Pernambuco, a divulgação de imagens de tortura contra
crianças e adolescentes), relatora Deputada Socorro Pimentel.
Em seguida o Presidente pôs em discussão os seguintes
projetos: 01 – Substitutivo nº 01, de autoria da Comissão de
Administração Pública ao Projeto de Lei Ordinária nº 47/2015,
de autoria da Mesa Diretora (Ementa: Dispõe sobre a proteção
e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no
Estado de Pernambuco e dá outras providências), relator:
Deputado Bispo Ossésio Silva, aprovado à unanimidade dos
Deputados; 02 – Projeto de Lei Ordinária nº 70/2015, de autoria
do Deputado Aluísio Lessa (Ementa: Concede o Título de
Cidadão Pernambucano ao Ilustríssimo Dr. José Iran Costa
Júnior), relator: Deputado Edilson Silva, aprovado à
unanimidade dos Deputados. Em seguida o Sr. Presidente fez

a distribuição Extra Pauta, do Projeto de Resolução nº
106/2015, de autoria do Deputado Sílvio Costa Filho (Ementa:
Concede o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano a
Carlos Geraldo Santana de Oliveira), relator Deputado Bispo
Ossésio Silva. Em seguida o Sr. Presidente explicou aos
Deputados presentes, que no dia de hoje, começou as
inscrições para as entidades que pretendem concorrer às
vagas de representantes da sociedade civil no Conselho
Estadual de Direitos Humanos, biênio 2015/2017, onde serão
eleitas cinco instituições não governamentais que trabalhem
com a temática no Estado, as quais devem ser filiadas ao
Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH) ou terem
sido constituídas há pelo menos três anos. Outras cinco
organizações serão eleitas para as vagas de suplentes. Nada
havendo a acrescentar, o Presidente declarou encerrada a
reunião. E, para que tudo conste em registro, foi lavrada e
digitada esta Ata, que será posteriormente aprovada, assinada
e publicada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

Deputado Edilson Silva
Presidente da Comissão de Cidadania, 

Direitos Humanos e Participação Popular

Deputado Joel da Harpa Deputado Bispo Ossésio Silva
Membro Suplente Membro Suplente

PORTARIA Nº 118/15
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, 
RESOLVE: lotar na Superintendência de Planejamento e Gestão
o servidor GEORGE WILSON DE QUEIROZ CAMPOS matrícula
nº524, do Quadro de Pessoal Permanente deste Poder,
atribuindo-lhe a gratificação de incentivo pela participação na
execução, processamento e controle orçamentário e financeiro,
nos termos da Lei nº 13.328/07, com as alterações que lhes foram
dadas pela Lei nº15.161/13.

Secretaria da Assembleia Legislativa 
do Estado de Pernambuco

Em, 14 de abril de 2015.

Deputado DIOGO MORAES
Primeiro Secretário

Portaria

Biênio: 1º DE FEV/2015 A 31 DE JAN/2017 DA 18ª LEGISLATURA

MESA DIRETORA:

Deputado Guilherme Uchôa - Presidente

Deputado Augusto César - 1° Vice-Presidente
Deputado Pastor Cleiton Collins - 2° Vice-Presidente
Deputado Diogo Moraes - 1° Secretário
Deputado Vinícius Labanca - 2° Secretário
Deputado Romário Dias - 3° Secretário
Deputado Eriberto Medeiros - 4° Secretário
Deputado André Ferreira - 1° Suplente 
Deputado Rogério Leão - 2° Suplente
Deputado Beto Accioly - 3° Suplente
Deputado Adalto Santos - 4° Suplente

OUVIDORIA-GERAL

Deputado Adalto Santos - Ouvidor-Geral

COMPOSIÇÃO DAS LIDERANÇAS PARTIDÁRIAS

GOVERNO 

Deputado Waldemar Borges - Líder 
Deputado Lucas Ramos - Vice-Líder 
Deputado Tony Gel - Vice-Líder

OPOSIÇÃO 

Deputado Silvio Costa Filho - Líder
Deputado Álvaro Porto - Vice-Líder
Deputada Teresa Leitão - Vice-Líder

PSB (15 membros) 

Deputado Aglailson Júnior - Líder
Deputado Adalto Santos - 1º Vice-Líder
Deputado Marcantônio Dourado - 2º Vice-Líder

PTB (06 membros) 

Deputado Júlio Cavalcanti - Líder
Deputado José Humberto Cavalcanti - 1º Vice-Líder
Deputado - 2º Vice-Líder

Bloco parlamentar - PSDB/SD/PTC (05 membros)

Deputado Claudiano Martins Filho - Líder
Deputado Professor Lupércio - Vice-Líder
Deputado Antônio Moraes - Vice-Líder

PP (04 membros) 

Deputado Everaldo Cabral - Líder
Deputado Dr. Valdi - Vice-Líder

PT (03 membros) 

Deputado Manoel Santos - Líder
Deputado Odacy Amorim - Vice-Líder

PMDB (03 membros) 

Deputado Ricardo Costa - Líder
Deputado André Ferreira - Vice-Líder

PR (02 membros) 

Deputado Henrique Queiroz - Líder

PDT (02 membros) 

Deputado Pedro Serafim Neto - Líder

PSD (02 membros)

Deputado Rodrigo Novaes - Líder

DEM (01 membro) 

Deputada Priscila Krause - Líder

PRB (01 membro)

Deputado Bispo Ossesio Silva - Líder

PSL (01 membro)

Deputada Socorro Pimentel - Líder

PSOL (01 membro)

Deputado Edilson Silva - Líder

PHS (01 membro)

Deputado Eduino Brito - Líder

PROS (01 membro)

Deputado Joel da Harpa - Líder

PRP (01 membro)

Deputado João Eudes - Líder

MESA DIRETORA E LIDERANÇAS PARTIDÁRIAS

ESTRUTURA PARLAMENTAR DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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COMISSÕES PARLAMENTARES PERMANENTES

1º COMISSÃO: CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADA RAQUEL LYRA PSB - PRESIDENTE
DEPUTADO ÂNGELO FERREIRA PSB - VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO ADALTO SANTOS PSB
DEPUTADO RICARDO COSTA PMDB
DEPUTADO RODRIGO NOVAES PSD
DEPUTADO ROMÁRIO DIAS PTB
DEPUTADO SÍLVIO COSTA FILHO PTB
DEPUTADA TERESA LEITÃO PT
DEPUTADO TONY GEL PMDB

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ALUÍSIO LESSA PSB
DEPUTADO ANTÔNIO MORAES PSDB
DEPUTADO JÚLIO CAVALCANTI PTB
DEPUTADO MANOEL SANTOS PT
DEPUTADO PASTOR CLEITON COLLINS PP
DEPUTADO PEDRO SERAFIM NETO PDT
DEPUTADA SIMONE SANTANA PSB
DEPUTADO WALDEMAR BORGES PSB
DEPUTADO ZÉ MAURÍCIO PP

2º COMISSÃO: FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES PSB - PRESIDENTE
DEPUTADO LUCAS RAMOS PSB - VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO ADALTO SANTOS PSB
DEPUTADO ERIBERTO MEDEIROS PTC
DEPUTADO HENRIQUE QUEIROZ PR
DEPUTADO JÚLIO CAVALCANTI PTB
DEPUTADO MIGUEL COELHO PSB
DEPUTADO ROMÁRIO DIAS PTB
DEPUTADO SÍLVIO COSTA FILHO PTB

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO EDUÍNO BRITO PHS
DEPUTADO JOAQUIM LIRA PSD
DEPUTADO JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI PTB
DEPUTADO PEDRO SERAFIM NETO PDT
DEPUTADA PRISCILA KRAUSE DEM
DEPUTADO RICARDO COSTA PMDB
DEPUTADA TERESA LEITÃO PT
DEPUTADO VINICIUS LABANCA PSB
DEPUTADO WALDEMAR BORGES PSB

3º COMISSÃO: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO ÂNGELO FERREIRA PSB - PRESIDENTE
DEPUTADO ADALTO SANTOS PSB - VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO AUGUSTO CÉSAR PTB
DEPUTADO BISPO OSSESIO SILVA PRB
DEPUTADO EDUÍNO BRITO PHS
DEPUTADO LULA CABRAL PSB
DEPUTADO ROGÉRIO LEÃO PR

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ALUISIO LESSA PSB
DEPUTADO AGLAILSON JÚNIOR PSB
DEPUTADO EDILSON SILVA PSOL
DEPUTADO JOEL DA HARPA PROS
DEPUTADO PROFESSOR LUPÉRCIO SD
DEPUTADO RODRIGO NOVAES PSD
DEPUTADA TERESA LEITÃO PT

4º COMISSÃO: NEGÓCIOS MUNICIPAIS

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO ROGÉRIO LEÃO PR - PRESIDENTE
DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL PSL - VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO JOÃO EUDES PRP
DEPUTADO ODACY AMORIM PT
DEPUTADA PRISCILA KRAUSE DEM

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ÁLVARO PORTO PTB
DEPUTADO ÂNGELO FERREIRA PSB
DEPUTADO CLAUDIANO MARTINS FILHO PSDB
DEPUTADO EVERALDO CABRAL PP
DEPUTADO JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI PTB

5º COMISSÃO: EDUCAÇÃO E CULTURA

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADA TERESA LEITÃO PT - PRESIDENTE
DEPUTADO PROFESSOR LUPÉRCIO SD - VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO ÂNGELO FERREIRA PSB
DEPUTADO EDUÍNO BRITO PHS
DEPUTADO EDILSON SILVA PSOL

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ADALTO SANTOS PSB
DEPUTADO BISPO OSSESIO SILVA PRB
DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES PSB
DEPUTADA RAQUEL LYRA PSB
DEPUTADO SÍLVIO COSTA FILHO PTB

6º COMISSÃO: ESPORTE E LAZER

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO BETO ACCIOLY SD - PRESIDENTE
DEPUTADO PROFESSOR LUPÉRCIO SD - VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO BISPO OSSESIO SILVA PRB
DEPUTADO JOEL DA HARPA PROS
DEPUTADO ZÉ MAURÍCIO PP

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO CLAUDIANO MARTINS FILHO PSDB
DEPUTADO ROMÁRIO DIAS PTB
DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL PSL
DEPUTADO TONY GEL PMDB
DEPUTADO VINÍCIUS LABANCA PSB

7º COMISSÃO: MEIO AMBIENTE

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO ZÉ MAURÍCIO PP - PRESIDENTE 
DEPUTADO JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI PTB - VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO ALUÍSIO LESSA PSB
DEPUTADO EDILSON SILVA PSOL
DEPUTADA RAQUEL LYRA PSB

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ÂNGELO FERREIRA PSB
DEPUTADO ODACY AMORIM PT
DEPUTADO LUCAS RAMOS PSB
DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL PSL
DEPUTADO WALDEMAR BORGES PSB

8º COMISSÃO: AGRICULTURA, PECUÁRIA E POLÍTICA RURAL

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO MIGUEL COELHO PSB - PRESIDENTE
DEPUTADO MANOEL SANTOS PT - VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO ÁLVARO PORTO PTB
DEPUTADO CLAUDIANO MARTINS FILHO PSB
DEPUTADO RODRIGO NOVAES PSD

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ÂNGELO FERREIRA PSB
DEPUTADO HENRIQUE QUEIROZ PR
DEPUTADO JOAQUIM LIRA PSD
DEPUTADO JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI PTB
DEPUTADO ODACY AMORIM PT

9º COMISSÃO: SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO ODACY AMORIM PT - PRESIDENTE
DEPUTADO DR. VALDI PP - VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES PSB
DEPUTADA SIMONE SANTANA PSB
DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL PSL

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ANTÔNIO MORAES PSDB
DEPUTADO BISPO OSSESIO SILVA PRB
DEPUTADO JÚLIO CAVALCANTI PTB
DEPUTADO LULA CABRAL PSB
DEPUTADO MARCANTÔNIO DOURADO PSB

10º COMISSÃO: CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INFORMÁTICA

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO LULA CABRAL PSB - PRESIDENTE
DEPUTADO MARCANTÔNIO DOURADO PSB - VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO EDUÍNO BRITO PHS
DEPUTADO JÚLIO CAVALCANTI PTB
DEPUTADA PRISCILA KRAUSE DEM

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ANTÔNIO MORAES PSDB
DEPUTADO AUGUSTO CÉSAR PTB
DEPUTADO EDILSON SILVA PSOL
DEPUTADO ERIBERTO MEDEIROS PTC
DEPUTADO VINÍCIUS LABANCA PSB

11º COMISSÃO: CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E PARTICIPAÇÃO POPULAR

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO EDILSON SILVA PSOL - PRESIDENTE
DEPUTADO ANDRÉ FERREIRA PMDB - VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO ALUÍSIO LESSA PSB
DEPUTADO ODACY AMORIM PT
DEPUTADO PASTOR CLEITON COLLINS PP

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ADALTO SANTOS PSB
DEPUTADO JOEL DA HARPA PROS
DEPUTADO EDUÍNO BRITO PHS
DEPUTADO BISPO OSSESIO SILVA PRB
DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL PSL

12º COMISSÃO: DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO ALUÍSIO LESSA PSB - PRESIDENTE
DEPUTADO MIGUEL COELHO PSB - VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO ÁLVARO PORTO PTB
DEPUTADO LUCAS RAMOS PSB
DEPUTADO ROMÁRIO DIAS PTB

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO JOÃO EUDES PRP
DEPUTADO JÚLIO CAVALCANTI PTB
DEPUTADO PEDRO SERAFIM NETO PDT
DEPUTADO ROGÉRIO LEÃO PR
DEPUTADA SIMONE SANTANA PSB

13º COMISSÃO: ASSUNTOS INTERNACIONAIS

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO JOAQUIM LIRA PSD - PRESIDENTE
DEPUTADO BETO ACCIOLY SD - VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO BISPO OSSESIO SILVA PRB
DEPUTADO ERIBERTO MEDEIROS PTC
DEPUTADO PEDRO SERAFIM NETO PDT

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ÁLVARO PORTO PTB
DEPUTADO JOÃO EUDES PRP
DEPUTADO MIGUEL COELHO PSB
DEPUTADO ROMÁRIO DIAS PTB
DEPUTADO VINICÍUS LABANCA PSB

14º COMISSÃO: DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADA SIMONE SANTANA PSB - PRESIDENTE
DEPUTADA PRISCILA KRAUSE DEM - VICE-PRESIDENTE
DEPUTADA RAQUEL LYRA PSB
DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL PSL
DEPUTADA TERESA LEITÃO PT

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ALUÍSIO LESSA PSB
DEPUTADO BISPO OSSESIO SILVA PRB
DEPUTADO EDILSON SILVA PSOL
DEPUTADO RODRIGO NOVAES PSD
DEPUTADO WALDEMAR BORGES PSB

15ª COMISSÃO: ÉTICA PARLAMENTAR

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO TONY GEL PMDB - PRESIDENTE
DEPUTADO JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI PTB - VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO BISPO OSSESIO SILVA PRB
DEPUTADO EDUÍNO BRITO PHS
DEPUTADO JOAQUIM LIRA PSD
DEPUTADO LUCAS RAMOS PSB
DEPUTADO MIGUEL COELHO PSB

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO ÂNGELO FERREIRA PSB
DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES PSB
DEPUTADO JÚLIO CAVALCANTI PTB
DEPUTADA PRISCILA KRAUSE DEM
DEPUTADO RICARDO COSTA PMDB
DEPUTADO WALDEMAR BORGES PSB
DEPUTADO ZÉ MAURICIO PP

16º COMISSÃO: REDAÇÃO FINAL

TITULARES: PARTIDO:
DEPUTADO FRANCISMAR PONTES PSB - PRESIDENTE
DEPUTADO PEDRO SERAFIM NETO PDT - VICE-PRESIDENTE

DEPUTADO AGLAILSON JÚNIOR PSB
DEPUTADO EVERALDO CABRAL PP
DEPUTADO SÍLVIO COSTA FILHO PTB

SUPLENTES: PARTIDO:
DEPUTADO CLAUDIANO MARTINS FILHO PSDB
DEPUTADO DR. VALDI PP
DEPUTADO EDILSON SILVA PSOL
DEPUTADO HENRIQUE QUEIROZ PR
DEPUTADO MANOEL SANTOS PT

COMISSÕES PARLAMENTARES TEMPORÁRIAS 

ESPECIAIS 

ACOMPANHAR E FACILITAR O PROCESSO DE ADEQUAÇÃO, PELOS MUNICÍPIOS,
À POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

TITULARES PARTIDO
DEPUTADO RODRIGO NOVAES PSD – PRESIDENTE 
DEPUTADO JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI PTB – VICE-PRESIDENTE 
DEPUTADA PRISCILA KRAUSE DEM - RELATORA
DEPUTADO EDILSON SILVA PSOL
DEPUTADO TONY GEL PMDB

SUPLENTES PARTIDO
DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL PSL
DEPUTADO SILVIO COSTA FILHO PTB
DEPUTADO CLAUDIANO MARTINS FILHO PSDB
DEPUTADO ROGÉRIO LEÃO PR
DEPUTADO MIGUEL COELHO PSB

ACOMPANHAR AS AÇÕES E OBRAS DE MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE URBANA
E TRANSPORTE COLETIVO NO ESTADO DE PERNAMBUCO

TITULARES PARTIDO
DEPUTADO BISPO OSSESIO SILVA PRB
DEPUTADA RAQUEL LYRA PSB
DEPUTADO RICARDO COSTA PMDB
DEPUTADO SILVIO COSTA FILHO PTB
DEPUTADO ZÉ MAURICIO PP

SUPLENTES PARTIDO
DEPUTADO EDUINO BRITO PHS
DEPUTADO JOEL DA HARPA PROS
DEPUTADO JÚLIO CAVALCANTI PTB
DEPUTADO PEDRO SERAFIM NETO PDT
DEPUTADO PROFESSOR LUPÉRCIO SD

FRENTES PARLAMENTARES

DEFESA DA SEGURANÇA PÚBLICA EM NOSSO ESTADO

COORDENADOR-GERAL: DEPUTADO JOEL DA HARPA

COMPONENTES PARTIDO
DEPUTADO EDUÍNO BRITO PHS
DEPUTADO EDILSON SILVA PSOL
DEPUTADO JOEL DA HARPA PROS
DEPUTADO PEDRO SERAFIM NETO PDT
DEPUTADO ZÉ MAURÍCIO PP

SETOR DO COMÉRCIO VAREJISTA E DA MICRO E PEQUENA EMPRESA

COORDENADOR-GERAL: DEPUTADO TONY GEL

COMPONENTES PARTIDO
DEPUTADO ANDRÉ FERREIRA PMDB
DEPUTADO HENRIQUE QUEIROZ PR
DEPUTADO JOÃO EUDES PRP
DEPUTADO RICARDO COSTA PTB
DEPUTADO TONY GEL PMDB

REVITALIZAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO E DEMAIS RIOS DE PERNAMBUCO

COORDENADOR-GERAL: DEPUTADO ODACY AMORIM 

COMPONENTES PARTIDO
DEPUTADO JÚLIO CAVALCANTI PTB
DEPUTADO LUCAS RAMOS PSB
DEPUTADO MIGUEL COELHO PSB
DEPUTADO ODACY AMORIM PT
DEPUTADO RODRIGO NOVAES PSD
DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL PSL
DEPUTADO TONY GEL PMDB

DEFESA DA FAMÍLIA E DA VIDA

COORDENADOR-GERAL: DEPUTADO PASTOR CLEITON COLLINS 

COMPONENTES PARTIDO
DEPUTADO ANDRÉ FERREIRA PMDB
DEPUTADO ODACY AMORIM PT
DEPUTADO PASTOR CLEITON COLLINS PP
DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL PSL
DEPUTADO ZÉ MAURÍCIO PP

SOLUÇÕES HÍDRICAS PARA PERNAMBUCO

COORDENADOR-GERAL: DEPUTADO JOÃO EUDES

COMPONENTES PARTIDO
DEPUTADO EDUÍNO BRITO PHS
DEPUTADO JOÃO EUDES PRP
DEPUTADO LUCAS RAMOS PSB
DEPUTADO TONY GEL PMDB
DEPUTADO JÚLIO CAVALCANTI PTB

COMBATE AO USO DE CRACK E OUTRAS DROGAS 

COORDENADOR-GERAL: DEPUTADO PROFESSOR LUPÉRCIO

COMPONENTES PARTIDO
DEPUTADO ADALTO SANTOS PSB
DEPUTADO ANDRÉ FERREIRA PMDB
DEPUTADO JOEL DA HARPA PROS
DEPUTADO MIGUEL COELHO PSB
DEPUTADO PASTOR CLEITON COLLINS PP
DEPUTADA PRISCILA KRAUSE DEM
DEPUTADO PROFESSOR LUPÉRCIO SD
DEPUTADO RICARDO COSTA PMDB

TRÂNSITO E TRANSPORTE

COORDENADOR-GERAL: DEPUTADO EDUÍNO BRITO 

COMPONENTES PARTIDO
DEPUTADO ÁLVARO PORTO PTB
DEPUTADO DR. VALDI PP
DEPUTADO EDUÍNO BRITO PHS
DEPUTADO ERIBERTO MEDEIROS PTC
DEPUTADO JOÃO EUDES PRP
DEPUTADO JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI PTB
DEPUTADO RICARDO COSTA PMDB
DEPUTADO ROGÉRIO LEÃO PR

ESTRUTURA PARLAMENTAR DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

COMISSÕES PARLAMENTARES PERMANENTES, TEMPORÁRIAS E FRENTES PARLAMENTARES
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